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Prefácio
A publicação do Estatuto da Juventude, Lei nº 12.852 de 05 de agosto de 
20131, foi um marco para essa parcela da população, pois os demais estatutos 
etários já publicados, da Criança e Adolescente e do Idoso, não geraram Siste-
mas Nacionais, voltados à articulação de políticas públicas. Assim, o Estatuto 
da Juventude está dividido em duas partes, sendo que a primeira diz respeito 
aos direitos e às políticas públicas de juventude e a segunda se ocupa do 
Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve). 

O Estatuto da Juventude, em grande parte, é uma vitória da Secretaria Nacional 
de Juventude (SNJ) e de seus colaboradores, como os conselhos de juventude, 
entre outros, na medida em que, na qualidade de órgão do governo federal que 
trata desse tema, a SNJ tornou-se a coordenadora do Sinajuve, com o apoio do 
Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE). 

1.  .BRASIL. Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013. Institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o 
Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve. 2013. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCI-
VIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm. Acesso em: 06 set. 2021..

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm
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prefácio

Para a implementação desse sistema, por meio de um projeto de pesquisa 
implementado por um Termo de Execução Descentralizado, a SNJ firmou 
parceria com o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(Ibict), que, desde a sua criação, ainda como Instituto de Biblioteconomia e 
Documentação, tem atuado em pesquisas direcionadas à promoção da com-
petência, do desenvolvimento de recursos e infraestrutura de informação para 
a democratização do conhecimento. Com o desenvolvimento da tecnologia, 
o Ibict tem apoiado a implantação de ecossistemas de informação, voltadas à 
disseminação da informação e à oferta de serviços. 

Assim, o Ibict assumiu algumas responsabilidades relacionadas à implementa-
ção do Sinajuve, a exemplo dos estudos que visavam à criação de estratégias 
para que fosse colocado em execução, que tiveram, como resultado, o desen-
volvimento de um ecossistema de informação composto de vários sistemas 
informatizados, especializados no apoio à implementação e à gestão do sistema, 
apresentados nesta obra. O  desenvolvimento desse ecossistema de informação 
teve como norteadores o Decreto nº 9.306 de 15 de março de 20182, alterado 
posteriormente pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 20203, que dispõe 
sobre o Sinajuve, e a orientação da SNJ. Por isso, os resultados de pesquisa 
apresentados neste trabalho têm a participação da SNJ, visto que é a coordena-
dora do Sinajuve e principal usuária do ecossistema de informação. 

Por fim, os resultados aqui apresentados colaboram com a documentação téc-
nica e científica existente no acervo mundial sobre informação governamental. 
Além disso, esta obra contribui para a apresentação do ecossistema de informa-
ção e de todas as questões que o envolve, principalmente porque atende a um 
sistema nacional em que são articuladas políticas públicas de juventude, mas 
que também pode ser aplicado, total ou parcialmente, a outros temas (políticas 
públicas), por órgãos de governo ou mesmo pela sociedade civil, sobretudo no 
que tange ao terceiro setor, desde que com os devidos ajustes. 

Boa Leitura!

Cecília Leite de Oliveira

2.  .BRASIL. Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018. Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2018. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm. Acesso em: 06 set. 2021..
3.  BRASIL. Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Altera o Decreto nº 9.306, que dis-
põe sobre o Sistema Nacional de Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013. 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/
D10226.htm#art1. Acesso em: 06 set. 2021..

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
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Apresentação
O presente livro representa o resultado final do projeto de pesquisa firmado 
entre a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), então vinculada à Secretaria 
Geral da Presidência da República, e o Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (Ibict), vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, por meio de um Termo de Execução Descentralizado (TED), voltado 
ao desenvolvimento de estudos para a criação de estratégias para imple-
mentação do Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve). Dessa forma, reúne 
os principais resultados obtidos nos diversos estudos efetuados no âmbito 
da proposição de estratégias para a colocação desse sistema em execução, 
constituindo uma das linhas de apoio à SNJ. 

Como todo projeto de pesquisa, seja teórico ou aplicado, o principal objetivo 
deste projeto é a produção de conhecimento, colaborando com a ciência por 
meio de publicações técnicas e científicas. Nesse sentido, este livro, enquanto 
resultado de pesquisa aplicada, mescla tanto os resultados teóricos quantos 
os técnicos, pois os resultados teóricos amparam os resultados práticos, apre-
sentados pelos técnicos. 
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apresentação

Cabe, no entanto, ressaltar que o Sinajuve não encontra paralelo no Brasil, 
visto que os dois Estatutos etários que antecedem o Estatuto da Juventude 
– Estatuto da  Criança e do Adolescente e Estatuto da Pessoa Idosa – não 
estabeleceram sistemas nacionais. Dessa forma, o Sinajuve requer estudos 
que apoiem a sua implementação, manutenção e evolução, na medida em 
que o sistema, disposto por lei, deve ter vida longa e precisa de estratégias 
para todo o seu encaminhamento. 

Tendo em vista que se trata da implantação de um sistema, os resultados apre-
sentados neste livro apresentam-se como o início proposto para o Sinajuve. 
Isso quer dizer que muitos dos resultados obtidos atuarão no sistema durante 
certo tempo, mas virão a requerer ajustes, principalmente aqueles relacio-
nados ao ecossistema de informação desenvolvido para apoiar as ações do 
Sinajuve, um sistema que visa à articulação de políticas públicas de juventude. 

Boa Leitura!
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1. HISTÓRICO
Com a publicação do Estatuto da Juventude, Lei nº 12.852 de 05 de agosto 
de 20131, foi instituído o Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), no qual 
ficou determinado que a união seja a coordenadora a mantenedora do sistema, 
estabelecendo as diretrizes sobre a sua organização organização e o seu  fun-
cionamento. Assim, em março de 2018, com a publicação do Decreto nº 9.3062, 
dispondo sobre o Sistema Nacional de Juventude, a Secretaria Nacional de Ju-
ventude (SNJ), então vinculada à Secretaria Geral da Presidência da República 
(SGPR), tornou-se a responsável pelo sistema. 

1.  BRASIL. Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013. Institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o 
Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve. 2013. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCI-
VIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm. Acesso em: 06 set. 2021.
2.  BRASIL. Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018. Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2018. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm. Acesso em: 06 set. 2021.

Introdução
milton shintaku

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
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introdução

Nesse contexto, devido à complexidade e ao ineditismo, visto que poucos 
estatutos geraram sistemas, mesmo para leis que geraram grande impacto, 
como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13 de julho 
de 1990)3 ou mesmo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
conhecida como o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146 de 
06 de julho de 2015)4, a SNJ articulou, com o Instituto Brasileiro de Infor-
mação em Ciência e Tecnologia (Ibict), um projeto de pesquisa para criar 
uma estratégia de implementação do sistema, com o apoio de sistemas de 
informação, firmado ao final de 2018, pelo Secretário de Juventude à época, 
Sr. Francisco de Assis Costa Filho.

O projeto de pesquisa estabeleceu dez metas a serem cumpridas em tempo 
curto, 18 meses, tendo em vista a urgência da implementação do siste-
ma. Assim, o projeto nasce em outubro de 2018, mas só é implementado 
oficialmente no Ibict em janeiro de 2019, com mudanças significativas no 
governo. Pode-se afirmar que a mudança que mais impactou o Sinajuve 
foi a da secretaria, que passou a estar vinculada ao Ministério da Mulher, 
Família e Direitos Humanos, mantendo a sua sigla, mas alterando a sua 
denominação para Secretaria Nacional da Juventude. 

Com esta mudança, a nova secretária, Sra. Jayana Nicaretta da Silva, não so-
mente assume o cargo com a responsabilidade de implementar o projeto, 
como também arroga a coordenação do sistema, apoiando completamente 
o projeto. Tanto que, visto o tempo exíguo para desenvolvimento do projeto 
e as necessidades de ajustes em razão das mudanças ocorridas no governo, o 
projeto foi aditivado em mais 18 meses ao final de 2019. Assim, teve-se mais 
tempo para a criação de estratégias de implementação, com o desenvolvimen-
to de novos sistemas de informação, de forma a atender melhor ao sistema. 

A mudança estrutural do governo e suas implicações podem ser notadas na 
publicação do novo decreto que dispõe sobre o Sinajuve, o Decreto 10.226 
de 05 de fevereiro de 20205. Neste decreto, tem-se mudanças significativas no 

3.  BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l8069.htm. Acesso em: 02 dez. 2020.
4.  BRASIL. Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 02 dez. 2020.
5.  BRASIL. Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Altera o Decreto nº 9.306, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013. 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/
D10226.htm#art1. Acesso em: 06 set. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1


13

introdução

Sinajuve, não apenas no que concerne à transferência da SNJ para o MMFDH, 
mas também na forma de implementação e nas vantagens aos membros da 
rede, apresentadas, principalmente nos artigos 15, 16 e 16-A. 

Em agosto de 2020, uma nova mudança na gestão da SNJ impactou o de-
senvolvimento do projeto: a posse da secretária Sra. Emilly Rayanne Coelho 
Silva. A nova gestão impôs maior oficialização das comunicações, o que, por 
um lado, dificultou a interação entre o Ibict e a SNJ, e, por outro, possibilitou 
verificações das ações em auditorias, de documentação oficial, por exemplo. 
Outro ponto importante a citar é a orientação na suspensão de algumas ati-
vidades importantes no desenvolvimento do projeto por quase um ano. Essa 
orientação impactou no projeto, principalmente, no cumprimento das metas 
que requerem maior interação entre o Ibict e a SNJ. 

Assim, o projeto voltado à criação de estratégias para implementação do 
Sistema Nacional de Juventude, por meio de sistemas de informação, reflete, 
em grande parte, as orientações da SNJ. Nasce com a urgência do Decreto 
nº 9.3066, depois de cinco anos da publicação do Estatuto da Juventude, pro-
posto pelo Secretário Assis Filho. Passa pelo entusiasmo da secretária Jayana 
Nicaretta, com a implementação de vários sistemas e, por fim, finaliza com a 
secretária Emilly Costa Silva. 

2. O PROJETO 
O Projeto firmado entre a SNJ e o Ibict, no que se refere aos sistemas de 
informação, possui cinco metas relacionadas a sistemas de informação, 
sendo três especificamente para desenvolvimento de ferramentas, uma 
para desenvolvimento de aplicativo e outra para avaliação dos sistemas. 
As outras cinco metas estão relacionadas à implementação do Sinajuve, 
dizem respeito à produção de publicações de apoio, à formação de equipe 
e eventos, ou seja, são metas que visam ao atendimento às estratégias 
inicialmente planejadas. 

Originalmente, o projeto de pesquisa tinha por meta a criação de três siste-
mas de informação, sendo: Portal de Notícias do Sinajuve, Sistema de Adesão 
ao Sinajuve e Sistema de Dados do Sinajuve. Por ser um projeto de pesquisa, 

6.  BRASIL. Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018. Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2018. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm. Acesso em: 06 set. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
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esses foram os sistemas informatizados inicialmente planejados, conforme 
o contexto de pesquisa apresentado. Com a evolução da pesquisa e os re-
sultados dos estudos, outras necessidades surgiram, requerendo ajustes no 
plano de trabalho, com a inclusão de novos sistemas, que foram aceitos pela 
secretária Jayana Nicaretta, mas rejeitados na gestão da secretária Emilly 
Costa Silva, havendo um retrocesso com o retorno aos três sistemas iniciais, 
mesmo com os sistemas informatizados já desenvolvidos e implementados, 
alguns em uso pela equipe da SNJ. 

O Portal do Sinajuve foi planejado para ser  o canal de interação entre a 
SNJ, como coordenadora, e os usuários do sistema, preferencialmente as 
unidades de juventude que se tornaram membros, por meio do processo 
de adesão. Assim, as postagens publicadas pelo portal relataram as ações 
do Sinajuve, independentemente da sua origem, se da SNJ ou de algum 
membro. Cabe ressaltar que a estratégia de implantação do Sinajuve tem, na 
comunicação, um papel fundamental. 

O Sistema Sinajuve serve para formalizar o processo de adesão, com fluxo 
composto pela proposição e avaliação. A proposição é feita pelo gestor da 
unidade de juventude, precisando cumprir todos os critérios necessários 
para se tornar membro da rede. Uma vez submetida a proposta, a equipe 
do Sinajuve avalia se todos os critérios foram atendidos e aprovados. Por 
isso, o projeto planejou ter uma equipe inicial, composta por advogados 
na SNJ, para atender a esse processo, até que um modelo de atividades 
esteja estabelecido.

Para tornar o Sistema Sinajuve atual, um aplicativo foi planejado para pos-
sibilitar que usuários possam, inicialmente, acompanhar o processo de 
adesão. Posteriormente, com o desenvolvimento do sistema, pode-se adi-
cionar novas funcionalidades, dependendo da evolução do Sistema Sinajuve. 
Aplicativos têm se tornado cada vez mais utilizados por usuários de serviços 
governamentais, por isso contemplou-se essa iniciativa no projeto. 

O Sistema de Dados Sinajuve, por sua vez, agregaria dados resultantes de 
ações do Sinajuve, de forma a tornar-se uma ferramenta de gestão, po-
dendo ser utilizada para gerar informações estratégicas para tomada de 
decisão. Originalmente, o sistema de dados do Sinajuve teria como parceria 
os gestores de juventude, que, ao aderirem ao sistema, poderiam postar 
os dados das suas ações, apresentando os impactos das políticas públicas 
implementadas por meio do Sinajuve. 
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Uma meta que faz referência aos sistemas, mas não está diretamente 
relacionada ao desenvolvimento de ferramentas, é a que diz respeito à ava-
liação. Esta meta foi proposta para formalizar um modelo que possibilitasse 
a validação dos sistemas implementados pelo projeto, conforme questões 
técnicas e tecnológicas, procurando garantir que os sistemas atendessem 
aos critérios de qualidade em seu desenvolvimento e implementação.

Assim, cinco metas do projeto têm relação com sistemas informatizados e 
as outras cinco, com a estratégia para implementação do Sinajuve, muitas 
delas relacionadas com a formação de equipes para atender a essa tarefa. 
Esse ponto mostra a importância dos sistemas informatizados no desen-
volvimento do projeto, demonstrando que a estratégia proposta pelo Ibict 
tem, na tecnologia, um dos pontos para alcançar os objetivos de fomento 
à implementação do Sinajuve. 

3. OS RESULTADOS
Como o projeto tinha o objetivo de propor estratégias para implementa-
ção do Sinajuve, três eixos evidenciaram o caminho a ser seguido: sistemas 
de informação, comunicação e jurídico. Nesse sentido, por ser um sistema 
nacional, instituído por lei e disposto por decretos, a base jurídica orientou 
todos os passos, sendo o suporte para todo o projeto. Ao mesmo tempo, 
para que o projeto chegasse aos interessados e público alvo, a comunica-
ção foi peça importante para a sua implementação. Enquanto instrumento, 
os sistemas de informação se apresentaram como o meio de interação e 
oferta de serviços aos usuários. 

No início do projeto, ainda não havia uma significativa bibliografia so-
bre o Sinajuve e o sistema precisava de um guia que possibilitasse a sua 
divulgação pela SNJ. Assim foi publicado o livro “Sistema Nacional de 
Juventude: uma gestão conectada e interativa”7, apresentando o sis-
tema, seus princípios, planejamento, questões jurídicas, entre outros 
assuntos, os quais estavam, em grande parte, postulados no Decreto nº 

7.  LOZZI, Mariana; BASTOS, Samuel; OLIVEIRA, Frederico; FERNANDES, Davi Mancebo. Sis-
tema Nacional de Juventude: uma gestão conectada e interativa. Brasília: Ibict, 2019. 92 p. 
ISBN 978-85-7013-160-7. Disponível em: https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1149. Acesso 
em: 15 ago. 2021.

https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1149
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9.306/20188. Posteriormente, com a publicação do Decreto 10.226/20209, 
alterando alguns pontos do Sinajuve, viu-se a necessidade de atualizar a 
documentação sobre o sistema. Desse modo, foi publicado o livro “Sistema 
Nacional de Juventude Explicado”10, com o novo cenário apresentado pelo 
novo decreto, aumentando a oferta de informações válidas e atualizadas 
sobre o sistema.

Outro ponto proposto para o projeto, ligado ao artigo 16-A do Decreto 
10.226/202011, voltado aos benefícios da adesão ao Sinajuve, era a formação 
de pessoal por meio de cursos de capacitação para gestores. Assim, a ação 
voltada à meta que corresponde à formação de pessoal, inicialmente, estava 
agendada para ser presencial. Entretanto, com o advento da pandemia, assim 
como os resultados promissores do Ensino à Distância (EaD), verificou-se a 
possibilidade de criar um curso sobre o Sinajuve, na modalidade EAD, vol-
tado ao atendimento ao sistema, para formação de gestores de juventude, 
públicos ou do terceiro setor. 

Inicialmente, o Portal de Notícias do Sinajuve tinha o objetivo de apenas apre-
sentar postagens sobre o sistema e seus membros, aqueles que aderem ao 
sistema. Com os primeiros resultados dos estudos, verificou-se a importância 
do Portal enquanto ponto de integração de todos os serviços informacionais 
do sistema, observação que levou à inclusão dos sistemas desenvolvidos para 
atendimento ao Sinajuve no Portal, a fim de  integrá-los. 

O objetivo primordial do Portal é a apresentação de postagens, a exemplo 
de notícias. Assim, o Portal foi criado, utilizando a tecnologia de Content 
Management System (CMS), amplamente utilizada para esse fim. Como for-
ma de validação do sistema, foi feita uma avaliação, constatando a total 

8.  BRASIL. Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018. Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2018. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm. Acesso em: 06 set. 2021.
9.  BRASIL. Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Altera o Decreto nº 9.306, que dis-
põe sobre o Sistema Nacional de Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013. 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/
D10226.htm#art1. Acesso em: 06 set. 2021.
10.  SHINTAKU, Milton; LOZZI, Mariana (org.). Sistema Nacional de Juventude explicado. Brasília: 
Ibict, 2020. 151 p. ISBN 978-65-88137-28-4. Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/
jspui/handle/192/1365. Acesso em: 18 out. 2021.
11.  BRASIL. Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Altera o Decreto nº 9.306, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013. 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/
D10226.htm#art1. Acesso em: 06 set. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1365
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1365
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
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aderência do sistema ao seu objetivo. Entretanto, o ponto fraco apresen-
tado nos resultados de pesquisa repousou na qualidade das postagens. 
Em razão disso, foi desenvolvido o “Guia de Boas Práticas na Produção de 
Conteúdos para o Portal de Notícias do Sistema Nacional de Juventude”12. 

Possivelmente, o sistema de maior importância no Sinajuve é o Sistema de 
Adesão, na medida em que concretiza o processo pelo qual uma unidade de 
juventude torna-se membro da rede. Por isso, esse sistema foi desenvolvido 
como parte integrante do Portal do Sinajuve, proporcionando maior fluência 
no processo. O Sistema de Adesão é uma extensão do Portal, aproveitando 
o sistema de identificação, entre outros. 

O acompanhamento do processo de adesão ganhou um aplicativo para os 
dispositivos móveis, seguindo a tendência do governo de oferecer acesso 
por meio de vários canais. Desse modo, um gestor de juventude pode iniciar 
o processo de adesão pelo site, visto que precisa carregar arquivos, entre 
outras atividades, e acompanhar o processo pelo aplicativo. O processo de 
adesão ao Sinajuve requer as atividades de avaliação e aprovação. 

Ao aderir ao Sinajuve, o portal ativa dois outros sistemas: o Mapa de Políticas 
Públicas e o Subsistema de Políticas Públicas. Com isso, a unidade de juven-
tude que aderiu tem suas informações de localização posta em um mapa 
geolocalizado e uma estrutura de informações é criada para que os gestores 
possam depositar documentos. Isso quer dizer que o  Mapa de Políticas Pú-
blicas e o Subsistema de Políticas Públicas são sistemas de apoio às unidades 
que fazem parte do Sinajuve. 

Outro sistema que se destaca é o de dados de juventude, planejado inicial-
mente para apresentar os resultados das políticas públicas implementadas 
pelas unidades de juventude membros do Sinajuve. Depois de alguns es-
tudos, procurou-se apresentar dados de juventude conforme os eixos 
propostos pelo Estatuto da Juventude, possibilitando a oferta de dados que 
podem ser utilizados para tomada de decisão  aos usuários do Sinajuve. 

Por fim, como todo projeto de pesquisa, o maior resultado é a geração 
de conhecimentos científicos, como a publicação de artigos, e técnicos, a 

12.  MAIA, Maria Aniolly; CONEGLIAN, Caio Saraiva; LOZZI, Mariana; OLIVEIRA, Frederico; 
SHINTAKU, Milton. Guia de boas práticas na produção de conteúdos para o Portal de 
Notícias do Sistema Nacional de Juventude. Brasília: Ibict, 2021. 35 p. Disponível em: ht-
tps://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174. Acesso em: 30 out. 2021.

https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174
https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174
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exemplo de relatórios, guias, cartilhas e livros. Essa meta, volta-se à disse-
minação da informação adquirida durante os estudos, da qual decorrem os 
resultados de cunho teórico, ou seja, publicados em forma de artigos, e os 
aplicados, que foram convertidos em documentação técnica, possibilitando 
replicar o modelo criado pelo projeto.
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1. JUVENTUDE NO BRASIL
Para facilitar estudos ou mesmo gerar indicadores, a população é dividida em 
faixas etárias, mesmo que não haja unanimidade a respeito da segmentação, 
devido a questões jurídicas e culturais de diferentes países. Assim, uma dessas 
faixas etárias é denominada de juventude, que se mostra extremamente im-
portante, pois apresenta características e necessidades próprias, que incluem 
aquelas relacionadas ao processo de transição entre a infância e a fase adulta. 

Ao falar sobre juventude é preciso ter em mente, primeiro, que se trata de um 
contingente populacional com poucos pares no mundo. Em 2017, o Brasil contava 
com 48,5 milhões de jovens, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua — PNAD Contínua (IBGE, 2018). Ou seja, aproximadamente 
¹⁄₄ da população brasileira perfaz a faixa etária de 15 a 29 anos, portanto, con-
siderada jovem, como determina o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013). 

O Atlas das Juventudes mostra que os jovens integram realidades sociais 
distintas. A publicação traz um compilado de indicadores sobre a juventude, 
oferecendo recortes de gênero, raça, renda, escolaridade, entre outros. O do-
cumento indica, por exemplo, que “a maioria dos jovens brasileiros são pessoas 
negras, que correspondem à soma dos jovens pardos e pretos (IBGE, 2020)”. 

Sistema Nacional de Juventude
CAPÍTULO 01

mariana lozzi, milton shintaku, diego josé macêdo
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Também indica que, em 2010, 84.442 jovens de 15 a 29 anos se declararam 
indígenas, o que representava 0,4% da população jovem nacional e 26,6% da 
população total de indígenas do país. Desses jovens, 38,6% residem em zonas 
urbanas e 61,4% em zonas rurais. Em 2010, 50,9% dos jovens autodeclarados 
indígenas eram do sexo masculino e 49,1% do sexo feminino (ATLAS..., 2020?)

Esse compilado de informações é essencial para orientar a criação e o apri-
moramento de políticas públicas, porque transpõe, em números, os recortes 
da condição juvenil, garantindo a inclusão de minorias. Sendo assim, o Atlas 
mostra que, em conformidade com o IBGE (2012a), o Brasil possui cerca de 
6,6 milhões de jovens entre 15 e 29 anos com deficiência (aproximadamente 
15% da população jovem do Brasil) (ATLAS..., 2020?). Além disso, apesar das 
lacunas em relação à identificação de gênero e orientação sexual dos jovens, 
grupos ligados ao movimento LGBTQIA+ estimam que, no Brasil, existem 
por volta de 20 milhões de gays (10% da população), 12 milhões de lésbicas 
(6%) e 1 milhão de pessoas trans (0,5%) (MICHELS; MOTT; PAULINHO, 2018).

Apesar de o número de jovens no Brasil ser indiscutivelmente expressivo, ele 
já foi maior em relação ao número de idosos. A tendência, portanto, é que 
esse número (de jovens) continue a diminuir proporcionalmente em relação 
às outras faixas etárias da população, indicando o envelhecimento iminente 
dos brasileiros e mudanças estruturais na pirâmide etária. 

A questão juvenil é tão importante que a Organização das Nações Unidas 
(ONU) dedicou o ano de 1985 ao tema, conhecido como Ano Internacional 
da Juventude, e declarou o dia 12 de agosto como “Dia Internacional da 
Juventude”. Além disso, acredita-se que parte da população mundial é com-
posta por jovens, que vivenciam problemas que atingem tanto as crianças 
quanto os adultos, sendo um desafio atender a essa parcela da população, 
que representa o futuro iminente da humanidade. 

Os desafios enfrentados pelos jovens são distintos, na medida em que há 
diferenças entre países ou mesmo regiões em um mesmo país. No Brasil, 
o cenário não é o mais promissor. Estudiosos apontam que o país está em 
fase de envelhecimento, ou seja, os estudiosos projetam queda da nata-
lidade e, como consequência, a diminuição das camadas mais jovens da 
população. Assim, deve-se iniciar uma diminuição do número de jovens no 
país, que pode apresentar certa preocupação. 

Apesar disso, mesmo que a população do Brasil envelheça, a juventude ain-
da deve representar uma boa parcela dos brasileiros, que, de certa forma, 
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permaneceu estável durante duas décadas, abarcando cerca de 25% da po-
pulação. Desse modo, embora haja projeção de diminuição desse público, 
dado que pode se alterar mediante novos estudos, a juventude ainda repre-
senta uma parcela significativa da população brasileira, não somente pelo seu 
quantitativo, mas por apresentar grande heterogeneidade, podendo ser clas-
sificada de várias formas, configurando um desafio para as políticas públicas. 

Caruso e Posthuma (2020), por exemplo, discorrem sobre a transição da 
escola ao trabalho vivenciada pelos jovens, fazendo com que parte deles 
mantenha as duas atividades, que, por sua vez, sofreram com efeitos causa-
dos pela pandemia da CoronaVírus Disease 2019 (COVID-19). Nesse sentido, 
os autores indicam a necessidade de integração de políticas que ofertem 
oportunidades, como mostram iniciativas internacionais. Outro ponto de 
destaque são as diferenças sociais, que, em muitos casos, implicam no aban-
dono dos estudos para integrar a força de trabalho.

Em outra perspectiva, Souza, Volsi e da Silva Moreira (2020) investigam a ge-
ração que não estuda ou trabalha, conhecida de forma um pouco pejorativa 
como nem-nem, e defendem a reunião de políticas públicas de educação, 
emprego e previdência como forma de combate ao crescimento dessa par-
cela dos jovens. Com isso, revelam a importância de políticas públicas que 
atendam às diferenças, para que não aumentem as diferenças sociais no 
Brasil, visto que os jovens são os mais afetados pelas transformações sociais. 

Esses dois pontos de vistas são suficientes para mostrar a pluralidade da 
juventude brasileira, representada por jovens que vivenciam diferentes 
realidades, a exemplo dos que: estudam; iniciam suas atividades laborais 
transitando da escola para o emprego; acumulam estudo e trabalho; são 
somente trabalhadores; ou vivem à margem, os nem-nem. Eles também 
revelam os desafios para a gestão pública, concernentes à proposição e 
execução de políticas públicas para juventude que atendam à transversa-
lidade dos temas relacionados à juventude, como Educação (Ministério da 
Educação) e Trabalho (Ministério do Emprego).

2. SECRETARIA NACIONAL DA JUVENTUDE
A pluralidade dos papéis dos jovens no país, assim como a transversalidade 
dos temas relacionados a essa parcela da sociedade, revela o desafio das 
suas políticas públicas. Em vista disso, em 2004, acontece reunião intermi-
nisterial, contando com 19 ministérios, visando ao apoio à Política Nacional 
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de Juventude (PNJ), que também deu origem ao Conselho Nacional de Ju-
ventude (Conjuve). Dessa reunião decorre a criação da Secretaria Nacional 
de Juventude (SNJ), vinculada à Secretaria Geral da Presidência da Repú-
blica (SGPR), em 2005, por meio da Lei nº 11.129 de 30 de junho de 2005, 
com vistas a articular todos os programas e projetos destinados, em âmbito 
federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos 
(BRASIL, 2005).

Assim, determinou-se que cabe à SNJ elaborar, validar, articular e avaliar 
programas e ações voltados aos jovens e ao combate ao paralelismo e à 
fragmentação das iniciativas já existentes, conforme define seu projeto de 
criação. (BRASIL, 2005).Como determina o Estatuto da Juventude, a SNJ 
também tem como incumbência a promoção de programas de cooperação 
com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados ao 
segmento juvenil (BRASIL, 2013). 

Uma das primeiras ações da recém criada SNJ foi a atuação no Programa Na-
cional de Inclusão dos Jovens (ProJovem), direcionado à inclusão de jovens 
mediante ajuda na melhoria da escolaridade, promovendo a sua formação e 
qualificação profissional. Anos mais tarde, durante a gestão da Sra. Severine 
Macedo, depois de grande esforço, foi publicado o Estatuto da Juventude, 
Lei nº 12.852 de 05 de agosto de 2013, estabelecendo um marco social, pois 
revela a preocupação com essa parcela da sociedade, da mesma maneira 
que com os idosos (Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 
2003) e as crianças e adolescentes (Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990).

Nos anos seguintes, a SNJ permaneceu vinculada à Presidência da Repúbli-
ca (PR). Isso mudou, no entanto, com a posse do novo governo, em 2019. A 
Medida Provisória nº 870, de 1º de Janeiro de 2019, garantiu que a Secre-
taria passasse a integrar o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (MMFDH), órgão da administração pública federal direta, que 
tem como área de competência as políticas e diretrizes voltadas à promo-
ção dos direitos humanos, incluindo os direitos da juventude. 

A SNJ representa, dessa forma, diante da dinâmica entre os entes federati-
vos, uma pedra basilar no funcionamento da gestão de políticas públicas, 
visto que atua tanto como fomentadora de ações, programas e iniciativas 
a nível federal, como é responsável por implementá-las a nível municipal, 
com base nas particularidades de cada região. A SNJ também é encarre-
gada de mediar as relações interministeriais, a fim de garantir a eficácia, 
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transparência e horizontalidade das ações que têm os jovens como públi-
co-alvo e que são sediadas nos 19 ministérios que já compuseram o extinto 
Comitê Interministerial de Juventude.

À SNJ compete, de acordo com o Decreto 9.673, de 2 de janeiro de 2019:

I.  Formular, supervisionar, coordenar, integrar e articular políticas 
públicas para a juventude;
II.  Articular, promover e executar programas de cooperação com or-
ganismos nacionais e internacionais, públicos e privados, destinados 
à implementação de políticas de juventude;
III.  Desempenhar as atividades de Secretaria-Executiva do Conselho 
Nacional da Juventude;
IV.  Participar da gestão compartilhada do Programa Nacional de In-
clusão de Jovens - Projovem e da avaliação do programa;
V.  Fomentar a elaboração de políticas públicas para a juventude em 
âmbito municipal, distrital e estadual;
VI.  Promover espaços de participação dos jovens na construção das 
políticas de juventude;
VII.  Propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação relativa aos 
temas de sua competência; e
VIII.  Formular, apoiar, articular e avaliar políticas públicas para a 
promoção dos direitos da juventude considerando a perspectiva da 
família, o fortalecimento de vínculos familiares e solidariedade inter-
geracional. (BRASIL, 2019).

Quanto ao papel da SNJ na missão de implementar, manter e aperfeiçoar o 
Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), o Decreto nº 9.306, que regula-
menta o Sistema, estabelece a centralidade da atuação da Secretaria, uma 
vez que o documento determina que fica a cargo da mesma coordenar o 
Sinajuve com apoio do Conjuve. Outrossim, a atuação da SNJ compreende 
desde a concepção do desenho informacional, de funcionalidades e sof-
twares do sistema, até sua implementação, regulamentação, normalização, 
manutenção, mensuração de dados e avaliação de resultados. 

3. A GÊNESE DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE
O Sinajuve surgiu com a finalidade de possibilitar a ação integrada de todos 
os atores do universo juvenil e, assim, descentralizar decisões. Ele foi desen-
volvido a partir da compreensão de que a extensão do território brasileiro e a 
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diversidade que perfaz a sua população pedem por processos e ferramentas 
com alcance e capacidade de abarcar essa complexidade. 

Em um país composto por 27 Entes Federativos e 5.570 municípios, não 
é possível falar de políticas nacionais sem antes garantir as capacidades 
de agrupar e uniformizar dados, informações, e documentos relativos ao 
tema. Essa rede de resposta integrada serviria, assim, tanto àqueles con-
templados pelo Estatuto da Juventude, quanto aos gestores, responsáveis 
por levar as políticas públicas aos municípios. 

No que tange às competências da administração em nível federal, essa rede 
de gestores tem como centro a SNJ, órgão responsável por implementar a 
PNJ em todo o território nacional, como vimos no item 1.1. 

A gênese do Sinajuve remete ao início do próprio movimento juvenil, mas a 
sua criação normativa data de 2013, visto que estava prevista no Estatuto da 
Juventude (Lei n° 12.852). No documento, porém, havia lacunas no que diz 
respeito à organização e forma de funcionamento do Sinajuve. Tratava-se, 
ainda, de uma indicação vaga, a ser desenvolvida. 

Um dos marcos na estruturação do Sinajuve foi a Audiência Pública na Co-
missão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados, promovida 
em em agosto de 2017. O encontro foi promovido pela SNJ em parceria com 
o Conjuve, e contou com a presença de representantes de organizações 
juvenis, como o Fórum Nacional de Gestores Municipais e entidades, além 
de outros movimentos e organizações sociais.

A Audiência foi um passo em direção à garantia da participação plural na 
definição do que seria esse sistema e de como ele operaria, mas a determi-
nação legal do Sinajuve só se concretizou no ano seguinte, em 2018, por 
meio do Decreto no 9.306. Sancionado pelo presidente da república, esse 
decreto especificou, dentre outros tópicos, os critérios de adesão ao Siste-
ma, suas diretrizes, seus objetivos, instrumentos, sua forma de organização 
e a relação do Sinajuve com o PNJ (BRASIL, 2018).

Com a promulgação do novo decreto, o papel do Sinajuve na articulação 
de União, Estados, Distrito Federal e Municípios ficou mais claro. O sistema 
funcionaria como uma rede de cooperação entre as esferas de ação pública, 
além de promover a participação social na formulação e no monitoramento 
das políticas de juventude. 
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Apesar de indicar os principais braços operacionais do Sinajuve, assim como 
o princípio descentralizador e de cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, o Decreto 9.306 não encerrava todas as 
questões concernentes à criação de um sistema tão complexo. Uma das 
questões que permaneceram em aberto, por exemplo, foi a forma de ade-
são das Unidades de Juventude ao Sinajuve, os documentos solicitados para 
tal, além de possíveis benefícios.

A mudança de governo em janeiro de 2019 foi responsável por dar início a 
um novo momento na evolução do Sinajuve. Ocupando um novo lugar na 
administração pública, a SNJ, até então vinculada à PR, passou a integrar 
a pasta do MMFDH. A mudança no organograma acarretou em alterações 
significativas no funcionamento da SNJ, que vão desde o orçamento a ela 
designado no Plano Plurianual (PPA) até o quadro de funcionários respon-
sáveis pela implementação do programa e pelo seu alinhamento com a 
missão e as prioridades do Ministério.

4. ESTATUTO DA JUVENTUDE
Sabemos que o entendimento de juventude como um grupo diverso dotado 
de direitos e prerrogativas remonta a um passado recente (LOZZI, 2019), 
uma vez que a história dos movimentos juvenis e das conquistas advindas 
dele é, também, jovem. De acordo com Sposito e Carrano (2003), as primei-
ras ações federais voltadas especificamente a essa faixa etária têm origem 
no início da década de 1990, configurando, hoje, quase três décadas de ação 
estatal direcionada. Foi somente em agosto de 2013 que os debates sobre 
os direitos dessa “nova” classe ganharam corpo com a Lei no 12.852/2013, 
que instituiu o Estatuto da Juventude. 

No Brasil, as demandas juvenis entraram tardiamente na agenda das polí-
ticas públicas, visto que a proposta de uma PNJ só ocorreria em 2004 e o 
Estatuto da Juventude só seria transformado em lei nove anos mais tarde, 
em 2013. A criação de um órgão específico para o atendimento dessa faixa 
etária também ocorreu apenas em 2005, com a integração da SNJ ao orga-
nograma federal. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), publicado em 1990, existia 
há 25 anos quando a PNJ foi criada, mostrando a anterioridade do reco-
nhecimento dos direitos de outras faixas etárias. Ambas foram iniciativas 
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tardias em um panorama mais abrangente, uma vez que a ONU começou a 
endereçar a questão da juventude em 1965, com a publicação da Declara-
ção sobre o Fomento entre a Juventude dos Ideais de Paz, Respeito Mútuo 
e Compreensão entre os Povos.

O ano de 2004 foi decisivo para as políticas públicas para a juventude 
brasileira. Nele, o diálogo que havia sido iniciado entre o governo e os 
movimentos sociais sobre a necessidade de se instaurar uma política de 
juventude no país começou a ganhar contornos concretos. Assim, foi criado 
um grupo interministerial ligado à SGPR, formado por representantes de 19 
ministérios, incluindo representantes do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) e das secretarias especiais. O objetivo era realizar um diag-
nóstico profundo sobre as condições de vida dos jovens brasileiros e sobre 
os programas já existentes que impactavam esse público, fossem voltados 
especificamente à juventude ou não.

No diagnóstico, o grupo interministerial apontou alguns desafios que de-
veriam pautar a PNJ. De acordo com Silva e Silva (2011, p. 668), eram eles:

a.  Ampliar o acesso ao ensino e à permanência em escolas de qua-
lidade;
b.  Erradicar o analfabetismo;
c.  Gerar trabalho e renda;
d.  Preparar para o mundo do trabalho;
e.  Promover uma vida saudável;
f.  Democratizar o acesso ao esporte, ao lazer, à cultura e à tecnolo-
gia da informação;
g.  Promover os direitos humanos e as políticas afirmativas;
h.  Estimular a cidadania e a participação social;
i.  Melhorar a qualidade de vida no meio rural e nas comunidades 
tradicionais.

As orientações foram acatadas pela PR e nortearam a implementação da 
Política Nacional de Juventude. Um ano mais tarde, em 2005, o arcabouço 
legal e institucional do projeto já contava com a criação da SNJ e do Conju-
ve, fundamentais para a garantia do cumprimento dos direitos da juventude 
identificados pelo diagnóstico.

Oito anos mais tarde, em 2013, foi decretada a Lei Nº 12.852, que “institui 
o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios 
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e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de 
Juventude - Sinajuve” (BRASIL, 2013). Esse passo em direção a uma rede 
descentralizada que preza pela intersetorialidade e articulação entre insti-
tuições foi uma experiência inédita no Brasil. Assim, podemos concluir que o 
Sinajuve surge a partir das produções de uma nova cultura institucional no 
âmbito das políticas públicas de juventude e começa a ser articulado com o 
decreto do Estatuto. 

A criação da PNJ por meio do Estatuto da Juventude representou um 
divisor de águas no que concerne não somente aos avanços no reconhe-
cimento dos jovens como sujeitos de direitos, mas também em relação à 
criação de dispositivos que garantam que as políticas públicas voltadas 
a essa faixa etária compreendam os jovens não somente como fonte de 
problemas sociais, mas como potenciais solucionadores desses desafios. 
Para além disso, a determinação de um Sistema Nacional de Juventude 
brasileiro deu o tom da próxima década para a SNJ, que trabalharia ao 
lado do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) 
para defini-lo e implementá-lo.

5. SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE
Como mencionado no item 1.3, a previsão normativa da criação de um 
Sinajuve foi estabelecida em 2013, por meio da Lei n° 12.852, conhecida 
como Estatuto da Juventude. A determinação legal, porém, só se concre-
tizou cinco anos mais tarde, em 2018, por meio do Decreto nº 9.306. Até 
então, a demanda por um sistema capaz de integrar as ações direcionadas 
à juventude apresentava-se apenas como um ideal, não ia ao encontro de 
uma proposta palpável, nem contava com orçamento ou com um plano de 
implementação próprio. 

Como esclarece Lozzi et al (2019), o decreto de 2018 conceitua o Sinajuve 
como forma de articulação e organização dos Entes Federativos entre si e 
com a sociedade civil, na missão de promover políticas públicas, de modo 
uníssono e organizado, para a juventude brasileira, sendo responsabilidade 
da SNJ coordenar o Sinajuve com apoio do Conjuve. 

O decreto ainda determina a ação descentralizada e cooperativa entre os 
Entes Federativos; a obrigatoriedade de transparência; e a ampla divulga-
ção de programas, ações e recursos dispendidos. Além disso, conforme 
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estabelecido pelo Estatuto da Juventude, no art. 4, o Sinajuve fortalece o 
direito à participação do segmento juvenil “na formulação, na implemen-
tação, no acompanhamento, na avaliação e no controle social das políticas 
públicas de juventude” (BRASIL, 2018). 

O propósito público do Sinajuve identifica-se, portanto, com o aprimora-
mento dos modelos de gestão de políticas mediante articulação de uma 
rede de gestores capaz de otimizar a comunicação entre a SNJ e suas 
unidades. Assim, por meio desse sistema, a SNJ potencializa a sua pre-
sença nos municípios brasileiros tradicionalmente negligenciados pelo 
poder público. 

Nesse sentido, podemos compreender o Sinajuve como uma ferramenta 
de gestão que tem por objetivo integrar e padronizar processos adminis-
trativos, além de facilitar a comunicação entre o órgão gestor federal de 
juventude (SNJ) e as demais unidades espalhadas por cidades e municípios. 
Ou seja, todas as políticas públicas voltadas à população jovem devem pas-
sar, necessariamente, pelo Sistema, e independentemente da atenção dada 
pela instância federal, é garantido, aos gestores responsáveis por elas, o 
reconhecimento de sua existência. 

Por fim, uma vez que as lacunas no Estatuto da Juventude começaram a 
ser preenchidas pelo novo decreto, restava à SNJ investir em estudos que 
subsidiassem a implementação desse sistema. O projeto de pesquisa ce-
lebrado com o Ibict foi fruto dessa necessidade e deu início a três anos de 
trabalho. Por meio dele, ficou acordado que o Ibict seria responsável por 
sistematizar e desenvolver um sistema de informação capaz de oferecer 
soluções aos desafios que os gestores enfrentam diariamente, enquanto a 
SNJ se responsabilizaria pela gestão da rede Sinajuve. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Sinajuve não encontra paralelo no Brasil, visto que, dentre os Sistemas 
Nacionais levantados por Lozzi et al. (2019), grande parte é de gestão de 
recursos, entre os quais se destaca o Sistema Unificado de Saúde (SUS). 
Mesmo com significativas diferenças, um sistema que se aproxima do Si-
najuve é o Sistema Nacional de Cultura (SNC), que visa gerir e promover 
políticas públicas de cultura entre os entes federativos. Entretanto, Juven-
tude, enquanto tema de políticas públicas, transcende ações ministeriais, 
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como disposto no Estatuto da Juventude, representadas nos dez eixos, o 
que torna o Sinajuve mais abrangente tematicamente do que o SNJ. 

O desafio na implementação do Sinajuve, com a formação de uma rede 
composta pelas unidades de juventude estaduais e municipais, Conjuve e 
representantes de unidades do terceiro setor, requer apoio de um ecos-
sistema de informação que resguarde os movimentos dos participantes. 
Esse ecossistema, amparado pelo Decreto 9.306, de 15 de março de 2018, e 
orientado pela SNJ, deve atender às necessidades do Sinajuve relacionadas 
à formação da rede e à articulação das políticas públicas de juventude. 

A criação do ecossistema de informação exige, por sua vez, estudos que 
embasem o seu desenvolvimento, dando lastro técnico e científico. Ao par-
ticipar da construção de um sistema nacional por meio de um projeto de 
pesquisa, o Ibict exerce o papel de apoio à SNJ, em sua tarefa pioneira e 
desbravadora de conduzir a implementação do Sinajuve. 
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1. INTRODUÇÃO
O Portal do Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) é um ambiente que 
possibilita a imersão dos usuários no panorama brasileiro das políticas públi-
cas de juventude. O portal fornece informações concernentes a formulação, 
implementação, acompanhamento, avaliação e controle das políticas públicas 
de juventude a qualquer usuário que tenha interesse no tema, além de facilitar 
a divulgação de programas para a juventude. 

Com navegação intuitiva, o portal do Sinajuve também fornece informações so-
bre as competências da União, dos Estados e dos Municípios na implementação 
da Política Nacional de Juventude. Além disso, o portal amplia a produção de 
conhecimento sobre juventude, pois fornece dados e indicadores sobre dife-
rentes aspectos dessa faixa da população e sua distribuição nas várias regiões 
do Brasil, a partir de diferentes categorias (trabalho, educação, saúde e outros).

O portal do Sinajuve foi elaborado para auxiliar no cumprimento das metas rela-
cionadas ao Sistema Sinajuve e está alinhado ao propósito do próprio Sinajuve, 
fornecendo um conjunto de funções: oferta de informações gerais de políticas 

Portal do Sinajuve
CAPÍTULO 02
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públicas de juventude; download de decretos, leis e materiais relacionadas à 
juventude; navegação interativa no mapa geográfico brasileiro; repositório para 
armazenamento de documentos relacionados ao tema; e criação de uma rede 
colaborativa de unidades de juventude para o intercâmbio de boas práticas, 
programas, projetos e ações que promovam os direitos dos jovens. 

Este capítulo apresenta as funcionalidades relativas à inserção de notícias no 
portal. Nele, são descritos as características e os componentes do sistema, bem 
como os atores e papéis envolvidos na elaboração e apresentação de elementos 
visuais no portal. Por fim, é apresentado um diagnóstico de avaliação do portal.

2. APRESENTAÇÃO DO PORTAL SINAJUVE
O Portal do Sinajuve foi desenvolvido por meio de um Content Management 
System (CMS), ou Sistema Gerenciador de Conteúdos, tecnologia específica e 
adequada à criação de sites para divulgação de informação, que também facilita 
sua manutenção. A tecnologia selecionada para esse portal foi o WordPress, 
uma das ferramentas livres em uso com maior estabilidade atualmente, utiliza-
da em vários portais pelo mundo todo.

Para atender as necessidades da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), foi 
realizada a customização do CMS nativo em WordPress, para que os conteúdos 
fossem apresentados verticalmente, em conformidade com as tendências mais 
atuais do webdesign, visto que o padrão do CMS é o uso de portais multipá-
ginas, navegáveis a partir de itens de menu. No modelo utilizado no Portal do 
Sinajuve, parte significativa das informações são apresentadas na página inicial 
(Figura 1), bastando rolar a página para ter acesso aos conteúdos, sem a neces-
sidade de se navegar por várias páginas.

Figura 1 - Página inicial do portal

Fonte: Captura de tela (2021).
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Ainda foram criados menus e itens condizentes com as necessidades de divul-
gação das informações da SNJ. Os menus do portal do Sinajuve são: “Gestão”, 
“Adesão”, “Contato”, “Downloads”, “Sobre”, “Cursos” e “Acessar”. Alguns dos 
menus são links diretos, que redirecionam o usuário para as páginas específi-
cas, como: “Adesão”, que leva à página de Adesão ao Sinajuve, mais detalhada 
no Capítulo 3; “Contato”, que rola a página inicial até a área que apresenta um 
formulário e as informações de contato da SNJ; “Cursos”, que encaminha para 
a página de Cursos da SNJ; e “Acessar”, que leva à página de login do portal. 
Os demais menus são expansíveis e destacados na Figura 2. 

Figura 2 - Menus expansíveis

(a)   (b) 

(c) 
Fonte: Captura de tela (2021).

Dessa forma, é possível acessar as informações mais importantes pela página 
inicial, enquanto outras informações são encontradas à medida que o usuário 
navega pelos itens de menu. 
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3. NOTÍCIAS NO PORTAL DO SINAJUVE
Um CMS oferece uma interface específica, voltada à publicação de informação. 
Cada tipo de conteúdo é cadastrado de forma facilitada no sistema, o que per-
mite uma gestão mais dinâmica do portal. Notícias, por exemplo, que possuem 
um caráter instantâneo e efêmero, são inseridas no portal como um post privado, 
de modo que apenas usuários cadastrados podem criá-la, garantindo, com isso, 
a autoria da secretaria nas postagens. 

Com relação às Notícias do Portal do Sinajuve, será apresentada, a seguir, a estru-
tura, produção e publicação de uma notícia adequada às customizações feitas no 
CMS do portal, além de uma breve descrição dos elementos associados a notícias.

3.1 ESTRUTURA DA NOTÍCIA

Essa seção limita-se à descrição dos elementos que compõem a página de uma 
notícia. Não se busca o desenvolvimento de um manual de redação e estilo, mas 
a apresentação da estrutura de uma página de notícias no Wordpress. 

•	Data e categoria: informação automática da data de postagem, pelo 
sistema, quando a notícia é publicada. A categoria dessa informação, por 
sua vez, é definida pelo autor do texto. No Portal do Sinajuve, existem três 
categorias pré-definidas: notícias, eventos e outros;
•	Título: definido pelo autor da notícia, deve indicar sua informação 
principal;
•	Subtítulo: apresentado após o título, em negrito, é a linha fina que es-
pecifica aquilo que é descrito no texto noticioso;
•	Texto principal: apresenta o texto da notícia, com lead e documentação;
•	Etiquetas (tags): definidas pelo autor da notícia, indicam sua temática;
•	Navegador de notícias: apresenta uma notícia anteriormente publi-
cada no portal e, também, uma mais recente;
•	Comentários: espaço para inserção de comentários dos usuários;
•	Sobre o Sinajuve: descrição estatística do portal;
•	Categorias: lista das categorias existentes no site, acompanhada da 
quantidade de páginas associadas a cada uma;
•	Nuvem de etiquetas (tags): apresentação, em forma de nuvem, das 
etiquetas (tags) presentes no portal, com a quantidade de registros 
associados;
•	Postagens recentes: lista com as notícias mais recentes postadas 
no portal;
•	Redes sociais: indicação dos perfis da SNJ nas redes sociais digitais.
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Figura 3 - Página de uma notícia

Fonte: Elaboração dos autores (2021).
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3.2 PRODUÇÃO DE NOTÍCIAS

O sistema de inserção de notícias implantado é de fácil utilização, o que 
facilita o estabelecimento de uma linha editorial e rotinas de produção espe-
cíficas. Como o CMS utilizado é amplamente customizável, é possível alterar 
o template de notícias, assim como inserir outros elementos que não estão 
previstos no sistema. Sugere-se, no entanto, que os textos produzidos adotem 
as características do formato notícia e se adequem aos princípios do jornalis-
mo digital. Considerando tais princípios e também a interface do Portal do 
Sinajuve, indica-se:

•	Evitar títulos longos, com muitos caracteres. Ao desenvolver um título, 
o autor deve evitar metáforas, adjetivação excessiva, bem como o uso 
de clickbait;
•	Inserir a linha fina em Resumo, abaixo do título, no sistema de inser-
ção de notícias;
•	Desenvolver o texto na pirâmide invertida, levando em consideração 
manuais de redação publicados pelo governo federal e seus órgãos. 
Ao indicar links, é importante ajustar para que sejam abertos em outra 
janela, de modo que o usuário não saia do Portal. Sugere-se, ainda, 
parcimônia na indicação de conteúdos externos;
•	Assinalar o maior número possível de tags, cuidando para que elas 
representem o texto publicado. As etiquetas são, geralmente, substan-
tivos relacionados à temática;
•	Desenvolver, se possível, um Manual de Redação e Estilo do Sinajuve, 
especialmente para padronizar o modo como membros - órgãos das 
diversas esferas do governo ou da sociedade civil - divulgam informa-
ções sobre o sistema.

3.3 PUBLICAÇÃO DE NOTÍCIAS

A postagem de uma notícia no Portal do Sinajuve é restrita a usuários espe-
cíficos, previamente cadastrados pela SNJ. Esse processo envolve três etapas: 
acesso ao sistema, inserção de conteúdo e sua publicação. 
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Figura 4 - Inserção de notícias no Portal do Sinajuve

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Com isso, possibilita-se a divulgação de ações da SNJ relacionadas ao Sinajuve 
e suas interlocuções com os demais projetos e programas da secretaria, visto 
que o sistema visa à promoção da articulação entre os entes governamentais 
para políticas públicas de juventude. Assim, cabe à equipe da SNJ manter 
as notícias no portal. Os passos para postagem de uma notícia no Portal do 
Sinajuve são descritos nas subseções a seguir.

3.3.1 Acesso ao Portal do Sinajuve

O primeiro passo para a inserção de notícias é acessar a URL https://sinajuve.
ibict.br/, disponível também em dispositivos móveis. Para prosseguir, o usuário 

https://sinajuve.ibict.br/
https://sinajuve.ibict.br/
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deve realizar login no sistema, se já for cadastrado no portal. Se ele não pos-
suir senha, deve preencher o cadastro. Em ambos os casos, deve selecionar 
o menu Acessar. Vale ressaltar que a identificação dos usuários no portal se 
dá por meio de login e senha, que permitem o acesso às funcionalidades 
disponíveis no sistema.

Figura 5 - Página principal do portal da Sinajuve

Fonte: Captura de tela (2021).

Quando o usuário clica em Acessar, é encaminhado para a página de login, 
onde deve identificar-se. Para tanto, precisa inserir o login de usuário e 
sua senha, clicando, posteriormente, no botão Acessar. Isso só é possível, 
contudo, se esse usuário estiver previamente cadastrado no sistema, sendo 
indicados seus papéis e permissões específicas. Cada perfil permite tipos 
específicos de ações, portanto, adequadas às funções dos colaboradores da 
SNJ e do Portal do Sinajuve.

Outra opção de acesso é a utilização de uma conta em uma rede social. O 
Portal do Sinajuve aceita o login por meio de perfis do Google e do Face-
book, de modo que não é necessário criar um cadastro específico para o 
sistema. Essa é uma tendência no design de portais, a fim de oferecer acesso 
a diversos sistemas a partir de um login único.
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Figura 6 - Página de login do portal da Sinajuve

Fonte: Captura de tela (2021).

Após a realização de um desses passos, o usuário acessa a página inicial do 
Portal do Sinajuve. O sistema apresenta um novo menu, de cor preta, na parte 
superior da página, acima do menu do site. Dentre as novas opções, o usuário 
pode acessar o Editor de Notícias, onde pode inserir novos conteúdos no site.

Figura 7 - Página inicial do portal

Fonte: Captura de tela (2021).

3.3.2 Inserção de conteúdos

Quando faz login no sistema, o usuário tem acesso ao painel de administra-
ção. Nessa seção, é possível inserir novas postagens, gerenciar o conteúdo 
disponibilizado, ver os comentários publicados pelos leitores e fazer a gestão 
dos usuários cadastrados. Para inserir uma notícia, deve-se utilizar o menu 
Posts, disponível no painel administrativo.
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Figura 8 - Painel administrativo

Fonte: Captura de tela (2021).

Quando o usuário clica em Posts, o sistema lista todas as postagens publica-
das até então. Para criar uma nova publicação, basta clicar em Adicionar novo. 
Existe um template, que garante que todas notícias sigam o mesmo formato. 
Para tanto, adotou-se o sistema de edição Elementor, que permite modificar 
os elementos de um post. Sugere-se que o usuário utilize essa ferramenta, já 
que é de fácil operacionalização.

Desse modo, para criar uma nova postagem, deve-se clicar no botão Clonar, 
que é indicado na Figura 9. O post é criado automaticamente, como um ras-
cunho. Os rascunhos não são publicados no portal, sendo disponíveis apenas 
para usuários que têm acesso ao editor de notícias. 

Figura 9 - Página de Posts (Clonar o Post padrão)

Fonte: Captura de tela (2021).
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Na imagem, é possível observar que o post “Padrão” foi duplicado. O usuário 
deve, então, selecionar a postagem duplicada e clicar em Editar com o Elementor.

Figura 10 - Página de Posts (Editar o novo Post)

Fonte: Captura de tela (2021).

O sistema encaminha o usuário ao Elementor, para a edição da postagem. É ne-
cessário clicar no botão de configuração, como demonstra a próxima imagem:

Figura 11 - Página de Edição de Post do Elementor

Fonte: Captura de tela (2021).
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No menu esquerdo, o usuário precisa inserir o título da notícia, seu resumo 
e definir a imagem que terá destaque. Para tanto, basta clicar em Imagem 
destacada.

Figura 12 - Menu de configuração do Elementor

Fonte: Captura de tela (2021).

Quando o usuário clica em Imagem destacada, o sistema abre uma nova janela, 
na qual é possível anexar uma imagem ao post.

Figura 13 - Página de inserção de mídia

Fonte: Captura de tela (2021).
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O usuário também pode inserir imagens que estão armazenadas em seu 
próprio computador na aba Enviar arquivos. Quando se clica na aba, o sis-
tema exibe o botão Selecionar arquivos, a partir do qual é possível realizar 
o upload de imagens.

Figura 14 - Enviar novos arquivos de mídia

Fonte: Captura de tela (2021).

Após indicar o título e o resumo da notícia, o usuário deve clicar no local 
indicado na Figura 15 para editar as informações da postagem. Na caixa à 
esquerda é possível inserir o texto e também editar o HTML do post.

Figura 15 - Página de Edição de Post do Elemento

Fonte: Captura de tela (2021).
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Há, ainda, o botão Saiba Mais, presente em todas as postagens. Por meio 
dessa ferramenta, o usuário pode acessar outros links para arquivos ou posta-
gens relacionadas ao tema da matéria. Para configurar o botão, o usuário deve 
clicar nele e, então, alterar o menu à esquerda.

Figura 16 - Página de Edição de Post do Elemento (Botão)

Fonte: Captura de tela (2021).

3.3.3 Publicação

Ao finalizar essas alterações, o usuário pode clicar no botão Ver, para visua-
lizar de que modo a matéria será exibida quando publicada. Se tudo estiver 
correto, basta clicar no botão Publicar e a notícia será disponibilizada ime-
diatamente no portal. Recomenda-se que todas as alterações sejam feitas 
antes da publicação, no modo Rascunho, já que, após publicada, a notícia é 
divulgada a todos os usuários.

Figura 17 - Publicar Post



47

capítulo 02 - portal do sinajuve

Fonte: Captura de tela (2021).

O usuário deve, então, sair do Editor Elementor. Basta voltar à última aba aces-
sada no navegador e clicar em Voltar. Na sequência, precisa selecionar Sair 
para o painel.

Figura 18 - Sair do Elementor

Fonte: Captura de tela (2021).

Quando o usuário sai do Editor Elementor, volta à página de edição de posts 
do Wordpress. Nesse espaço, deve indicar a categoria da postagem recém-
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-publicada (notícia, evento ou outros) e inserir as etiquetas (tags). Após digitar 
cada etiqueta, o usuário deve clicar na tecla Enter para separá-las. A figura 
a seguir demonstra onde editar categorias e etiquetas. Ao final da edição, é 
necessário clicar em Publicar, no canto superior direito da tela.

Figura 19 - Página de edição de Post do Wordpress

Fonte: Captura de tela (2021).

Ao final dessas etapas, a postagem estará publicada e categorizada por meio 
das etiquetas. É possível, então, acessar a página de notícias, observar seus 
elementos e eventuais comentários.

3.4 COMENTÁRIOS E MENU LATERAL

No Portal do Sinajuve, o texto da notícia é acompanhado de outros elemen-
tos, que complementam seu significado. A Figura 3, apresentada na seção 
3.1, indica dois outros elementos: comentários e menu lateral. Discute-se tais 
ferramentas a seguir.

3.4.1 Comentários

Por meio dos comentários, os usuários podem indicar sua opinião sobre um 
conteúdo, solicitar esclarecimentos, dentre outras possibilidades. No Portal 
do Sinajuve, o sistema de comentários adotado é o Disqus. Tal ferramenta é 
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integrada ao Facebook, Twitter, Google e outras plataformas. Desse modo, 
quando um usuário publica um comentário, sua foto de perfil naquela plata-
forma é exibida automaticamente - o que impede o anonimato.

A escolha do Disqus Comment System deve-se às vantagens de seu uso com-
binado com CMS, como o Wordpress. Sua interface é intuitiva, sendo possível 
definir a apresentação dos comentários - mais recentes ou mais relevantes. 
O usuário que tem uma conta no Disqus pode comentar em qualquer portal 
que utiliza tal sistema. 

A Figura 20 apresenta a área de comentários. É possível ver o número de 
comentários que a notícia recebeu, botões para o compartilhamento da pos-
tagem nas redes sociais e, também, o espaço de inserção dos comentários. 
Para inserir mensagens, o usuário precisa estar logado no Disqus. Caso o usu-
ário já esteja usando sua conta em alguma plataforma de rede sociais, pode 
comentar diretamente.

Figura 20 - Área de comentário

Fonte: Captura de tela (2020).

Exemplos de comentários são apresentados na Figura 21. É possível ver a data 
de publicação do comentário, o nome e a foto do usuário. É possível, ainda, 
responder e compartilhar comentários.
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Figura 21 - Exemplo de comentários

Fonte: Captura de tela (2020).

Como utiliza interações conhecidas pelo usuário e pode ser acessado por meio 
de um único login em outras plataformas, tal sistema mostra-se adequado e 
eficiente para o Portal do Sinajuve. O usuário pode acompanhar as discussões, 
classificar os comentários e compartilhar o conteúdo. A SNJ, por sua vez, con-
segue desenvolver a moderação de conteúdos, responder mais facilmente aos 
usuários e identificar o engajamento de um conteúdo específico.

3.4.2 Menu lateral

À direita de cada notícia é apresentado um menu que facilita a navegação 
no portal (Figura 3, na seção 3.1). Tal elemento é alterado automaticamente, 
conforme novas postagens são realizadas e novas categorias ou etiquetas, 
criadas. O menu é composto por cinco seções: Sobre, Categorias, Nuvens de 
tags, Postagens recentes e Redes sociais.
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•	Sobre: texto padrão que descreve o Portal do Sinajuve e aparece em 
todas as notícias. 

Figura 22 - Seção Sobre

 
Fonte: Captura de tela (2020).

•	Categorias: tipo de postagem. Atualmente, há três categorias no Por-
tal do Sinajuve: notícias, eventos e outros. O menu apresenta uma lista 
de categorias e a quantidade de postagens de cada tipo.

Figura 23 - Categorias

Fonte: Captura de tela (2020).

•	Nuvem de tags: lista das etiquetas (tags) que existem no portal, 
distribuídas no formato de nuvem, juntamente ao número de notícias 
associadas a cada etiqueta.

Figura 24 - Nuvem de tags

 
Fonte: Captura de tela (2020).
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•	Postagens recentes: apresenta as três postagens mais recentes no 
portal em ordem cronológica de publicação. 

Figura 25 - Postagens recentes

Fonte: Captura de tela (2020).

•	Redes sociais: botões que encaminham o usuário para os perfis da 
Secretaria Nacional da Juventude em redes sociais digitais.

Figura 26 - Redes sociais

Fonte: Captura de tela (2020).

4. AVALIAÇÃO DO PORTAL DE NOTÍCIAS DO SINAJUVE
Conforme já apresentado nas seções anteriores, o Portal de notícias do Sinajuve 
se configura como um ambiente que disponibiliza informações acerca da temáti-
ca Juventude, assim como congrega diretrizes em benefício das políticas públicas 
de juventude no contexto brasileiro. Nesse sentido, com vistas a identificar pos-
síveis lacunas, assim como propor ações de melhorias para o referido Portal, foi 
realizada a sua avaliação.

Para tanto, inicialmente foi empreendida a seleção da metodologia de avaliação 
a ser utilizada no processo de avaliação, sendo escolhido o Modelo de Sucesso 
de Sistemas de Informação proposto por DeLone e McLean (2003), apresentado 
em detalhes no capítulo 10, intitulado “Modelo de Avaliação de Sistemas do 
Sinajuve”, deste livro.
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Após a seleção da metodologia, iniciou-se a coleta de dados por meio de 
questionário que dispunha de respostas baseadas na escala de likert, que 
variava entre discordo totalmente e concordo totalmente, acrescida de uma 
escala intitulada “Não sei responder”, resposta que deveria ser atribuída em 
caso de os avaliadores não possuírem conhecimentos suficientes para o pro-
cesso avaliativo. A esse respeito destaca-se que os responsáveis pela avaliação 
foram dois pesquisadores da área de Ciência da Informação e com domínio de 
Sistemas de Informação, especialmente a avaliação dessas ferramentas.

O Modelo de Sucesso de Sistemas de Informação (DELONE; MCLEAN, 2003) 
compreende um total de seis dimensões: Qualidade do Sistema, Qualidade da 
Informação, Qualidade do Serviço, Intenção de usar/Uso, Satisfação do usuário e 
Benefícios líquidos. Nessa perspectiva, no que concerne à avaliação da dimensão 
“Qualidade do sistema”, dos oito atributos avaliados, quatro - Adaptabilidade; 
Usabilidade; Recursos e Funções do Sistema; Integração de Sistemas e Banco 
de Dados - obtiveram mais respostas de concordância (concordo totalmente e 
concordo parcialmente). 

Quanto ao atributo “Tempo de resposta”, obteve uma resposta de discordância 
total. A esse respeito ressalta-se que a análise desse atributo se deu por meio do 
site https://developers.google.com/speed/pagespeed e o resultado demonstrou 
a existência de algumas falhas no tempo de resposta no site. Utilizando diversas 
métricas, foram verificadas as seguintes falhas: o Portal atingiu nota 26 (mobile) e 
48 (desktop); já o blog, que contempla a totalidade das postagens, recebeu nota 
29 (mobile) e 51 (desktop). Finalizando a avaliação da dimensão “Qualidade do 
sistema”, o atributo “Disponibilidade” foi classificado como discordo parcialmen-
te, pois verificou-se a falta de redundância de link de Internet e, tratando-se de 
um serviço on premise, é importante que exista essa redundância para aumentar 
a disponibilidade do sistema.

No que diz respeito à dimensão “Qualidade da Informação” os atributos que 
obtiveram um nível maior de aprovação foram: Exatidão, Acessibilidade, Clare-
za, Legibilidade, Localizabilidade, Ordem, Quantidade, Simplicidade, Tempo de 
resposta, Veracidade, Credibilidade, Suficiência, Relevância, Disponibilidade, 
Coerência, Aparência, Formato, Completude, Confiabilidade, Imparcialidade, 
Importância, Facilidade de Compreensão, Valor informativo e Segurança.

Nesse contexto, a principal observação concerne ao atributo Acessibilidade, 
que foi avaliado por meio do sistema Access Monitor (https://accessmoni-
tor.acessibilidade.gov.pt/). Os ambientes tiveram nota 6,8, na página inicial, 
e o blog teve nota 7,5. Apesar de serem reputadas como boas notas, há 

https://developers.google.com/speed/pagespeed
https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/
https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/
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considerações e melhorias que podem ser realizadas para aprimorar o siste-
ma sob essa perspectiva. Ademais, ainda sobre os atributos que tiveram boa 
avaliação, destacam-se alguns pontos que podem ser aprimorados.

No que tange à clareza, veracidade e credibilidade da informação verifica-se alguns 
casos em que, após a inserção de uma notícia no portal, faltavam notas e referên-
cias que tornassem possível a checagem das informações e o aprofundamento do 
assunto pelos usuários. A falta desses elementos, além de comprometer a clareza 
da informação, compromete a veracidade e o valor informativo da notícia. 

Sobre a legibilidade da informação, no geral, o site é bastante legível, mas a fonte 
do menu é pequena e poderia estar mais alinhada ao restante do site. Cabe ainda 
destacar que, ao entrar no blog, a fonte das notícias é grande, de forma des-
proporcional no site, além de todas as letras estarem em caixa alta (maiúsculas). 
Quanto à localizabilidade, há alguns elementos que dão pistas da localização, 
mas não há um demonstrativo do caminho preciso percorrido nem da localização 
exata. A inserção de breadcrumps poderia ser uma solução para esse processo. 

Concernente ao tempo de resposta, houve uma certa dificuldade de acessar to-
das as notícias, pois não estava claro onde era realizado esse acesso. No quesito 
suficiência da informação, destaca-se o excesso de informações apresentadas 
na tela na página “Sobre”, como dados pessoais, fotos, cargos e currículos. A tí-
tulo de sugestão, os currículos poderiam ficar escondidos, sendo mostrados ao 
clicar em um botão “Mais informações”. Complementarmente, alguns atributos 
obtiveram uma avaliação que merece maior destaque, pois foram apontadas 
respostas como discordo completamente e discordo parcialmente. São eles: 
Completude e Atualidade. 

Acerca da Completude, verifica-se que há um elemento principal faltante ao en-
trar na página inicial, que corresponderia a uma visão mais clara do que é o 
portal. A título de exemplo, ao clicar em “Conheça”, na página inicial, são exibidos 
os serviços ao usuário, quando poderia ser apresentada uma breve visão do que 
é o Sinajuve. Já no atributo Atualidade, verifica-se que as notícias não são atua-
lizadas constantemente, tornando visível a atualização do portal. Além disso, na 
análise das notícias, identifica-se a falta do Copyright do Portal de Notícias e da 
descrição das referências (fontes de informação) apresentadas no corpo do texto, 
seguidas do ano em que esses dados foram levantados/publicados.

Finalizando essa dimensão, vale destacar que não foi possível avaliar os atribu-
tos Personalização e Segurança, pois os avaliadores não tiveram informações 
suficientes para isso.
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No caso da dimensão “Qualidade do serviço”, o atributo “Confiabilidade” foi 
apontado como satisfatório. Já o atributo “Empatia” não teve uma avaliação 
definitiva, mas teve uma melhoria a ser realizada. No ambiente para contato, 
consta a descrição de e-mail, assim como a possibilidade de envio de e-mail 
em caso de interesse em ser colaborador - “Seja um colaborador, envie-nos 
uma mensagem!” -. Contudo, essa mensagem poderia ser generalizada, como, 
por exemplo, “Em caso de dúvidas, sugestões, questionamentos e possibilidade 
de colaborar com o Sinajuve, deixe-nos uma mensagem”. A “Capacidade de 
resposta” é outro atributo que não foi possível avaliar.

Na dimensão referente à “Satisfação do usuário”, foi possível verificar que o 
atributo “Repetição de visitas” é satisfatório, pois apresenta uma alta taxa de 
retorno de usuários. No entanto, não foi possível avaliar o atributo “Pesquisas 
com usuários”.

No que diz respeito à avaliação da dimensão “Intenção de usar/Uso”, os atri-
butos “Natureza do uso”, “Número de visitas ao site” e “Número de transações 
realizadas” obtiveram boa avaliação. Por outro lado, o atributo “Padrões de 
navegação” não pôde ser avaliado, justamente por não ser possível, nessa 
etapa do processo, realizar avaliações com usuários.

Para DeLone e McLean (2003), com base no resultado de “Uso” e “Satisfação do 
usuário”, ocorrerão certos “benefícios líquidos” e, desse modo, o entendimen-
to dos ganhos reais para o sistema. Caso não sejam identificados benefícios, é 
importante reavaliar os objetivos do sistema de informação, a relevância e os 
impactos desse SI para a organização e os usuários.

Assim, considerando que o Portal Sinajuve foi desenvolvido com vistas a pro-
mover a intersetorialidade e a transversalidade das ações, projetos e programas 
destinados à população jovem; estimular o intercâmbio de boas práticas que 
promovam os direitos previstos no Estatuto da Juventude; integrar as políticas 
públicas de juventude ao ciclo do Plano Plurianual-PPA e do Orçamento anual; 
ampliar a produção de conhecimento sobre a juventude; e ainda incentivar a 
cooperação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e as Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal 
para a observância do Estatuto da Juventude, percebe-se que esse ambiente 
digital atende aos objetivos propostos, oportunizando, à sociedade em geral, 
acesso a informações relevantes no contexto da juventude.

Nesse sentido, apesar de não ter sido realizada análise em profundidade dos 
atributos “Economia de tempo”, “Economia de custos” e “Custos de pesquisa 
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reduzidos”, relacionados à dimensão “Benefícios líquidos”, é possível observar 
que o Portal avaliado, além de possibilitar à sociedade acesso à informação sobre 
a temática da Juventude no contexto brasileiro, oportuniza, aos interessados, 
o engajamento em ações relacionadas à gestão pública e, consequentemente, 
um impacto social especialmente no contexto da temática mencionada, sendo 
esses alguns dos benefícios líquidos do sistema de informação avaliado.

Diante do exposto, após o processo de avaliação do Portal de Notícias do 
Sinajuve, foram desenvolvidas algumas proposições de melhorias a fim de 
contribuir ainda mais para o sucesso do sistema avaliado. Tais melhorias fo-
ram fruto da análise realizada, considerando todas as dimensões e atributos 
que geraram, por parte dos avaliadores, alguma observação ou proposição 
de aperfeiçoamento. Assim, a equipe técnica realizou parte dessas melhorias, 
com as demais sendo inseridas como execuções futuras.

A esse respeito, destaca-se que algumas dessas melhorias estavam relacio-
nadas à qualidade das informações disponibilizadas no Portal de Notícias do 
Sinajuve. Sobre essa dimensão, Oliveira e Amaral (1999, p. 2) declaram que 
“[...] a qualidade da informação só pode ser avaliada por quem a consome, e 
só terá qualidade se quem a consome a considerar como apropriada para as 
necessidades em causa”. Assim, destaca-se que os usuários, ao acessarem um 
portal de notícias com uma boa qualidade informacional, geralmente sentem-
-se satisfeitos e tendem a retornar ao ambiente informacional para adquirir 
novas informações. 

Nesse sentido, com vistas a orientar os produtores de conteúdos de Portais 
de notícias sobre as possíveis estratégias para garantia de uma boa qualidade 
das informações e consequentemente uma maior satisfação aos seus leitores, a 
partir da avaliação do Portal Sinajuve, foi desenvolvido um guia de boas práticas 
na produção de conteúdos, especialmente no contexto do Portal de Notícias do 
Sinajuve, mas que pode ser utilizado no contexto de outros portais de notícias. 

Essas boas práticas constituem-se de ações como, por exemplo, a compreensão 
da objetividade do título, a clareza e credibilidade do texto, a confiança das 
fontes, a compreensão textual, o uso de links, dentre outros atributos relevantes 
para a criação de postagens, que, por sua vez, influenciam no acesso e uso pelos 
usuários desses canais de comunicação.

Por meio dessas orientações, espera-se que o guia contribua para o sucesso 
do Portal de Notícias, especialmente para a qualidade das postagens dispo-
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nibilizadas neste tão relevante sistema de informação. Ademais, busca-se que 
este documento propicie a melhoria nas publicações de informação em todo o 
portal, uma vez que irá impactar positivamente na divulgação das informações.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Sinajuve reúne uma rede de entidades governamentais e organizações 
da sociedade civil no planejamento, na gestão e na execução de políticas 
para os jovens brasileiros. Tais membros desenvolvem suas atividades com 
o apoio de um sistema de informação que auxilia o processo de adesão e a 
comunicação entre os integrantes do sistema, ao mesmo tempo que também 
funciona como repositório de informações sobre a juventude. Dentre as fun-
ções oferecidas pela plataforma desenvolvida está o sistema de editoração 
de notícias descrito neste documento.

O presente capítulo desenvolveu uma breve descrição do funcionamento 
do Portal do Sinajuve, indicou como as notícias são ali apresentadas, assim 
como demonstrou os procedimentos necessários à sua publicação. Em con-
junto com as políticas editoriais da assessoria de comunicação da SNJ, este 
documento orienta o processo de produção e publicação de notícias. Sendo 
assim, indica-se que seja consultado sempre que surgirem dúvidas sobre o 
funcionamento de tal sistema.

Tratando-se da Avaliação do Portal de Notícias do Sinajuve, destaca-se que 
foram levados em conta aspectos técnico-computacionais e informacionais, 
visando trazer considerações e encontrar possíveis melhorias para este sistema 
de informação. Assim, a partir da metodologia de DeLone e McLean (2003), 
construiu-se um instrumento capaz de avaliar tais aspectos e permitiu-se o 
desenvolvimento deste relatório de avaliação do portal.

Nessa perspectiva, realizou-se a avaliação a partir de seis dimensões, con-
siderando 47 atributos de diferentes aspectos e elementos que compõem 
tal sistema de informação. Desse modo, ao final do processo, foi possível 
identificar os pontos a serem melhorados e adequações possíveis de serem 
realizadas em vista do sucesso do sistema. Além disso, a partir da identificação 
de melhorias nas informações disponibilizadas no Portal de Notícias, elabo-
rou-se um guia de boas práticas na produção de conteúdos a fim de orientar 
os responsáveis pelas postagens do Portal de Notícias do Sinajuve, podendo 
ser utilizado pelas equipes de outros portais de notícias. 
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1. INTRODUÇÃO
A Lei n° 12.852, que institui o Estatuto da Juventude, determina a criação 
de um sistema de abrangência nacional, a fim de reunir os programas e 
ações das políticas públicas de juventude. O Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve), disposto pelo Decreto nº 9.306/2018, alterado posteriormen-
te pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, é definido como 
uma forma de articulação e organização da União, dos Estados, do Distrito  
Federal e da sociedade civil com o objetivo de promover as políticas públicas 
de juventude, que podem ser organizadas em onze eixos prioritários: cida-
dania, participação social e política; educação; profissionalização, trabalho e 
renda; diversidade e igualdade; saúde; cultura; comunicação e liberdade de 
expressão; desporto e lazer; território e mobilidade; sustentabilidade e meio 
ambiente; segurança pública e acesso à justiça.

O Sinajuve visa promover a intersetorialidade e a transversalidade das polí-
ticas, dos programas e das ações destinadas à população jovem; estimular 
o intercâmbio de boas práticas, de programas e de ações que promovam os 
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direitos dos jovens previstos no Estatuto da Juventude; integrar as políticas 
públicas de juventude ao ciclo de planejamento e orçamento públicos anual e 
plurianual; ampliar a produção de conhecimento sobre a juventude; incentivar 
a cooperação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e as Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal 
para a observância do Estatuto da Juventude; e estimular e articular a elabora-
ção e a implementação dos planos de juventude dos entes federativos.

Neste capítulo, será abordado o sistema de Adesão ao Sinajuve, regido pelas 
portarias nº 13, de 23 de abril de 2020, e nº 1.149, de 24 de abril de 2020, bem 
como pelos Decretos nº 9.306, de 15 de março de 2018, e nº 10.226, de 2020. 
Ele compreende a adesão de três tipos de unidades de juventude: Organismos 
Gestores, Conselhos de Juventude e Organização da Sociedade Civil.

Nessa conjuntura, diante da relevância do Sinajuve e com vistas a identificar 
possíveis aspectos de melhorias no Portal de Adesão ao Sinajuve, foi realiza-
da a avaliação desse ambiente informacional, sendo esse um dos assuntos 
abordados neste capítulo.

1.1 BENEFÍCIOS DA ADESÃO AO SINAJUVE

O Sinajuve foi uma das prioridades elencadas na 3ª Conferência Nacional de 
Juventude após longos debates e significativos avanços, sendo um sistema de 
gestão pública com viés participativo e de atribuições compartilhadas. Dessa 
forma, ao participar do Sinajuve, as unidades de juventude passam a colaborar 
com um sistema único de ações para a juventude, bem como reconhece as 
responsabilidades a si atribuídas. 

A Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) poderá disponibilizar, aos entes 
federativos que aderirem ao Sinajuve, os seguintes benefícios: informações 
diretamente enviadas aos aderentes; planejamento modelo para a imple-
mentação de políticas públicas a serem replicadas nos Estados e no Distrito 
Federal; cursos de capacitação para gestores; modelo de minutas contra-
tuais para facilitar a implementação de políticas públicas relacionadas à 
juventude; projeto destaque a ser enviado pelos Estados, pelo Distrito Fe-
deral e pelos Municípios; mapa com a geolocalização e as informações dos 
estabelecimentos promotores de políticas públicas destinadas à juventude 
no País; fórum de discussão para o debate de temas correlatos à juventude; 
e participação em consulta pública sobre propostas de atos normativos em 
matéria de juventude.
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1.2 QUEM PODE ADERIR?

A adesão inicial ao Sinajuve é feita por intermédio da plataforma do Sinajuve 
denominada Cadastro Nacional de Unidades de Juventude. É essa ferramenta 
que reunirá as informações relacionadas às unidades gestoras que integram o 
sistema divididas em três segmentos:

I.  Organismos Gestores de Juventude – A formalização da adesão 
será feita através do Cadastro de Organismos Gestores de Juventude, 
que busca reunir as informações dos organismos gestores e unidades 
governamentais que desenvolvem ações para a juventude. O sistema 
irá reunir, no mesmo ambiente, as principais informações das gestões 
de juventude em todo o país;
II.  Conselhos de Juventude – Os conselhos interessados deverão for-
malizar adesão através do Cadastro Nacional de Conselhos de Juventude, 
que tem o objetivo de acompanhar e contribuir para a efetiva partici-
pação social na execução das políticas de juventude, possibilitando um 
diagnóstico real e detalhado, e conectando, aos mesmos espaços, os 
colegiados municipais/estaduais/distrital e nacional;
III.  Entidades de Juventude - O sistema reunirá todas as organiza-
ções da sociedade civil que desenvolvam ações, programas e projetos 
relacionados às políticas públicas de juventude em âmbito nacional, 
distrital, estadual e municipal, e a formalização da adesão será realizada 
por meio do Cadastro Nacional de Entidades de Juventude.

1.3 REQUISITOS PARA ADESÃO

O critério para adesão dos estados, distrito e municípios federativos respeitará 
a Portaria nº 1.149, de 24 de abril de 2020, que define serem procedimentos 
necessários à formalização do termo de adesão: comprovação de instituição 
de conselho estadual, distrital ou municipal de juventude;  demonstração de 
existência de órgão estadual, distrital ou municipal responsável pelas polí-
ticas públicas de juventude; e formalização de requerimento de adesão ao 
Sinajuve, mediante subscrição de Termo de Adesão, endereçado à Secretaria 
Nacional da Juventude, conforme modelo estabelecido na referida portaria. 

A adesão dos conselhos estaduais, distrital ou municipal de juventude e das 
organizações da sociedade civil têm seus requisitos definidos pela Portaria 
nº 13, de 23 de abril de 2020. Dessa forma, para a adesão dos conselhos de 
juventude fica definida a necessidade de apresentar o ato constitutivo e a ata 
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de eleição. Já as organizações da sociedade civil precisam mostrar a ata de 
fundação, o estatuto aprovado e o registro em cartório.

2. ADESÃO AO SINAJUVE
A adesão ao Sinajuve é um processo on-line, com o preenchimento de cadas-
tro no site do sistema1. Na página, basta clicar em “Adesão”, à esquerda do 
menu superior, para ter acesso à página de cadastro (Figura 1).

Figura 1 - Menu superior do site do Sinajuve

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A página de cadastro apresenta um breve resumo do que é o Sinajuve e as 
vantagens oferecidas aos signatários. Para cada tipo de entidade, há um cadas-
tro diferente: conselhos de juventude, órgãos gestores e organizações sociais 
devem inscrever-se em seu respectivo campo, conforme ilustram as figuras 2 e 3.

Figura 2 - Página de adesão e unidades no site do Sinajuve

Fonte: Captura de tela ( 2021).

1. Disponível em: www.sinajuve.ibict.br.

http://www.sinajuve.ibict.br
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Figura 3 - Cadastro por tipo de entidade

Fonte: Captura de tela ( 2021).

2.1 ADESÃO DE ÓRGÃOS GESTORES DE JUVENTUDE

Para a adesão ao sistema, de acordo com os Decreto nº 9.306, de 2018, e a 
Portaria nº 1.149, de 2020, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, é necessário estar com uma cópia dos seguintes documentos:

I.  Documento de criação de órgão gestor da juventude (Secretaria de 
Juventude ou Coordenadoria de Juventude, por exemplo);
II.  Portaria de nomeação do gestor da juventude;
III.  Termo de pactuação (federal, estadual, distrital ou municipal, a 
depender da esfera);
IV.  Termo de adesão preenchido;
V.  Comprovante de instituição do Conselho de Juventude.

Com esses documentos, basta clicar em Solicitar adesão, na seção destinada a 
organismos gestores (Figura 4).

Figura 4 - Seção destinada a organismos gestores

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Para organismos gestores, a inclusão no Sinajuve envolve quatro etapas: criação 
do organismo gestor, adesão ao sistema, assinatura de termo de pactuação e 
atualização do banco de dados de juventude. É o que demonstra a Figura 5.

Nessa seção, indica-se ainda que o usuário deve apresentar documentos que 
comprovem a veracidade do que consta no cadastro, sendo que o preenchi-
mento com dados inverídicos pode implicar nas penas previstas no artigo 299 
do Código Penal, que tipifica a falsidade ideológica. Deve-se, então, informar 
se há o desejo de continuar o cadastro, clicando Sim.

Figura 5 - Página inicial do cadastro de organismos governamentais

Fonte: Captura de tela ( 2021).

O cadastro de organismos gestores no Sinajuve deve ser desenvolvido pelo 
responsável do órgão. Ao aceitar continuar o processo de adesão, o usuário 
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é encaminhado para uma nova página, onde existe uma breve apresentação 
do formulário e um termo de declaração (Figura 6). Esse termo pergunta se 
quem está preenchendo a adesão é o responsável pela unidade de juventude, 
ou se assume tais funções temporariamente. O usuário deve indicar se é o 
responsável pela secretaria ou órgão de governo voltado à juventude. Em 
caso afirmativo, deve preencher a caixa de seleção em que se afirma como 
responsável pela Unidade de Juventude (órgão gestor, conselho de ju-
ventude ou organização da sociedade civil) ou estar em exercício de suas 
atribuições e clicar em Próximo.

Figura 6 - Termo de Declaração

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Após clicar em Próximo, o usuário é encaminhado para a próxima seção do 
cadastro (Figura 7), onde deve encaminhar os seguintes documentos, no for-
mato .pdf (Portable Document Format):

•	Documento de criação de órgão gestor da juventude (Secretaria de 
Juventude ou Coordenadoria de Juventude);
•	Portaria de nomeação do gestor da juventude;
•	Termo de pactuação (federal ou municipal, a depender da esfera);
•	Termo de adesão preenchido;
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•	Comprovante de instituição de Conselho de Juventude;
•	Documento de identificação com foto.

Para isso, basta utilizar o botão Escolher arquivo, que abrirá uma janela onde é 
possível selecionar o arquivo em uma pasta no computador do usuário. Assim 
que o usuário encontrar o arquivo que deseja enviar, deve clicar em Abrir e 
aguardar o upload. Após esses passos, basta clicar em Próximo.

Figura 7 - Envio dos documentos

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Na etapa seguinte do cadastro (Figura 8), o responsável pelo órgão gestor deve 
preencher dados relacionados ao governo municipal, estadual ou distrital. Os 
municípios devem preencher o formulário com os dados de seus prefeitos, 
assim como os estados e o Distrito Federal apresentam os contatos de seu 
governador. Deve-se indicar:

•	Nome completo do governador (Estados e DF) ou prefeito (Municípios);
•	E-mail do gabinete do governador (Estados e DF) ou prefeito (Municípios);
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•	Telefone do governador (Estados e DF) ou prefeito (Municípios);
•	Endereço da prefeitura ou do governo distrital ou estadual.

Basta preencher os campos e, posteriormente, clicar em Próximo. Vale apontar 
que todos os elementos marcados com um asterisco (*) são de preenchimen-
to obrigatório.

Figura 8 - Contatos do governo local

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A etapa seguinte do cadastro envolve a indicação dos dados sobre o represen-
tante do órgão governamental ou seu suplente (Figura 9).  O nome e e-mail 
são automaticamente preenchidos com os dados do perfil em que o usuário 
está logado. É preciso indicar:

•	CPF e RG do representante;
•	Sexo do representante;
•	Natureza do cargo do servidor representante - servidor concursado, 
com contrato ou outro tipo de vínculo;
•	Cargo que ocupa;
•	Tempo naquela função;
•	Grau de escolaridade;
•	Telefones. 
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Após o preenchimento dos dados, basta selecionar a opção Próximo.

Figura 9 - Inserção de dados dos representantes

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A próxima etapa envolve o preenchimento de dados sobre o organismo ges-
tor de políticas de juventude (Figura 10). É preciso indicar:

•	Nome do órgão gestor;
•	Sigla do órgão gestor;
•	Ano de criação do órgão gestor;
•	Natureza jurídica do órgão gestor, em um menu suspenso.
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Figura 10 - Indicação de dados do órgão

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Na sequência, o responsável deve informar o endereço completo do órgão 
gestor, telefones de contato, e-mail e perfis em redes sociais (Figura 11).

Figura 11 - Dados de contato

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Em seguida, deve-se indicar os programas desenvolvidos no órgão, inserindo, 
caso existam, documentos e publicações relacionadas (Figura 12). É necessário 
indicar que ações o órgão já toma em relação à juventude. O preenchimento 
dessa seção é obrigatório. É preciso também indicar a equipe que atua no 
organismo gestor e convênios já desenvolvidos.

Figura 12 - Programas e ações de juventude

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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A próxima etapa exige que se aponte detalhes sobre o órgão (Figura 13):

•	Natureza da sede: se própria, alugada, cedida ou outra;
•	Infraestrutura: se possui energia elétrica, acesso à internet, telefone, fax, 
impressora, estações de trabalho e computadores.

Caso o órgão possua computadores ou estações de trabalho, deve indicar quantos.

Figura 13 - Descrição da estrutura física

Fonte: Captura de tela ( 2021).

O Gestor, então, deve informar qual a origem dos recursos do organismo go-
vernamental e seu orçamento anual atual (Figura 14). Caso os recursos não 
sejam provenientes de orçamento próprio, é necessário descrever sua fonte:

Figura 14 - Descrição do orçamento

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Na sequência, é descrito com que instituições o organismo governamental 
mantém convênio para atendimento da juventude. Ainda é necessário indicar, a 
seguir, parcerias desenvolvidas para os onze eixos prioritários do sistema. Ape-
nas o item “redes de apoio” é de preenchimento obrigatório, de modo que 
órgãos recém-criados podem se cadastrar, sob o compromisso de implantar 
parcerias para desenvolver as políticas públicas para os jovens (Figura 15).

O sistema pede que sejam indicadas:

•	Redes de apoio: órgãos governamentais e organizações civis que 
atendem a juventude no estado ou município; 
•	Instituições governamentais parceiras na definição de projetos em 
onze eixos.

Após preencher esses dados, basta clicar em Próximo para continuar o pre-
enchimento.

Figura 15 - Descrição de parcerias
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

Após preencher esses dados, o formulário está completo. Cabe, agora, revisar 
as respostas indicadas. Basta clicar em Clique aqui para revisar as informações 
(Figura 16). Uma aba apresentará o que foi preenchido no cadastro:

Figura 16 - Revisão dos dados

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Caso esteja tudo correto, basta clicar na caixa de seleção Confirmo que os da-
dos estão corretos e clicar em Próximo. Se forem necessárias alterações, basta 
selecionar as etapas anteriores (botões verdes) e corrigir o cadastro (Figura 17).
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Figura 17 - Confirmação de dados

Fonte: Captura de tela ( 2021).

O sistema, então, abre a última etapa do formulário: trata-se de um termo de 
declaração, em que o responsável indica que autoriza o uso dos dados, de 
imagens e informações presentes no questionário. Caso concorde, o usuário 
deve clicar em Aceito todos os termos e selecionar Enviar (Figura 18). Fazendo 
isso, a adesão está completa.

Figura 18 - Termo de declaração

Fonte: Captura de tela ( 2021).

2.2 ADESÃO DOS CONSELHOS DE JUVENTUDE

Representantes de Conselhos de Juventude devem se inscrever no Cadastro 
Nacional de Conselhos de Juventude para aderir ao Sinajuve. Na página de 



75

capítulo 03 - sistema de adesão sinajuve

cadastro, precisam identificar a seção específica para seu cadastro e solicitar 
a adesão (Figura 19).

Figura 19 - Cadastro por tipo de entidade

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A adesão de Conselhos de Juventude no Sinajuve envolve três etapas: criação 
do órgão gestor e conselho de juventude, cadastro no Sistema e atualização 
do banco de dados de juventude. Ao “solicitar adesão”, o usuário é encami-
nhado para uma nova página, que apresenta um infográfico com as etapas 
de adesão, os documentos necessários ao cadastro e um termo em que diz 
estar ciente de que o preenchimento com informações falsas pode tipificar 
falsidade ideológica, nos termos do artigo 299 do Código Penal (Figura 20). 

Figura 20 - Página inicial do cadastro de Conselhos de Juventude
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

O cadastro de Conselhos de Juventude é de responsabilidade do presidente 
ou secretário geral desses órgãos (Figura 21). Assim, é necessário o preenchi-
mento de declaração em que o usuário indica ser o responsável pelo conselho 
do qual faz parte:

Figura 21 - Termo de declaração

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Na próxima etapa, é necessário inserir os seguintes documentos (Figura 22):

•	Documento oficial que registre a criação do conselho;
•	Ato de constituição do conselho;
•	Ata de eleição de seus membros.

Para isso, basta clicar em Escolher arquivo e selecionar o documento em uma 
pasta do computador. Após selecionar o documento, é necessário clicar em 
abrir, para iniciar o upload. Nessa etapa do formulário, também são oferecidos 
alguns modelos de documento.

Figura 22 - - Inserção de documentos

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Deve-se, então, indicar os dados pessoais de quem está preenchendo o for-
mulário – o presidente ou secretário geral do conselho (Figura 23). O nome 
e e-mail são preenchidos automaticamente, a partir do cadastro no site do 
Sinajuve. É necessário indicar, ainda, RG, CPF, telefones, cargo e escolaridade.
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Figura 23 - Indicação dos dados do responsável pelo conselho

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A terceira etapa envolve a coleta de dados sobre o conselho e sua origem. É 
preciso indicar (Figura 24):

•	Nome do conselho;
•	Natureza jurídica do conselho;
•	Esfera do governo do conselho;
•	Autor da iniciativa de criação do conselho – se Poder Executivo, 
Legislativo, sociedade civil, parcerias entre sociedade civil e governo 
ou de outro tipo;
•	Documento legal que instituiu o conselho.

Figura 24 - Descrição da formação do conselho

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Ainda é necessário preencher, conforme mostra a Figura 25, o número 
de conselheiros, a duração de seu mandato, o formato da eleição para 
conselheiros (se por meio de conferência, audiência pública, assembleia, 
nomeação ou outro), o caráter do conselho (consultivo, normativo, delibe-
rativo, entre outros) e o percentual de integrantes do poder público e da 
sociedade civil:

Figura 25 - Composição do conselho

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Por fim, solicita-se que as principais áreas de atuação das entidades que 
compõem o conselho sejam indicadas (Figura 26):

Figura 26 - Áreas de atuação das entidades que compõem o conselho

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Em seguida, é preciso indicar endereço, telefone, e-mail e redes sociais do 
conselho (Figura 27):
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Figura 27 - Inserção de dados de contato (A)

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Na próxima seção do cadastro, o responsável pelo conselho deve indicar as 
políticas e os programas para a juventude, inserindo, caso existam, documen-
tos e publicações relacionados (Figura 28). 

Figura 28 - Inserção de dados de contato (B)
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

O conselho deve ainda indicar a existência de convênios para atendimento da 
juventude e a equipe a eles relacionada (Figura 29). 

Figura 29 - Convênios do Conselho de Juventude

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A sexta etapa do cadastro envolve a descrição de espaço físico, orçamento e 
rede de apoio do conselho (Figura 30). É preciso indicar:

•	Natureza da sede: se própria, alugada, cedida ou outra;
•	Infraestrutura: se possui energia elétrica, acesso à internet, telefone, 
fax, impressora, estações de trabalho e computadores.

Caso o órgão possua computadores ou estações de trabalho, deve indicar 
quantos.
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Figura 30 - Descrição da estrutura física

Fonte: Captura de tela ( 2021).

O presidente ou secretário geral, então, deve informar qual a origem dos 
recursos do conselho de juventude e seu orçamento anual atual. Caso os re-
cursos não sejam provenientes de orçamento próprio, é necessário descrever 
sua fonte (Figura 31):

Figura 31 - Descrição do orçamento

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Na sequência, descreve-se com que instituições o conselho mantém convênio 
para atendimento da juventude. Ainda é necessário indicar, a seguir, parcerias 
desenvolvidas para os onze eixos prioritários do sistema (Figura 32). 
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Figura 32 - Descrição de parcerias do conselho

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Após preencher esses dados, o formulário está completo. Cabe, agora, revisar 
as respostas indicadas. Basta clicar em Clique aqui para revisar as informações 
(Figura 33). Uma aba apresentará o que foi preenchido no cadastro:



84

capítulo 03 - sistema de adesão sinajuve

Figura 33 - Revisão dos dados

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Caso esteja tudo correto, basta clicar na caixa de seleção Confirmo que os da-
dos estão corretos e clicar em Próximo. Se forem necessárias alterações, basta 
selecionar as etapas anteriores (botões verdes) e corrigir o cadastro (Figura 34).

Figura 34 - Confirmação de dados

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A última etapa do cadastro de conselhos de juventude envolve a assinatura de 
um termo em que o presidente ou secretário geral afirma estar ciente dos dados 
pessoais que compartilhou e de seus usos. Ainda declara a autenticidade das in-
formações que encaminhou e a adequação do conselho de juventude às normas 
para adesão ao Sinajuve. Para concluir o cadastro, basta clicar na caixa de seleção 
Aceito todos os termos e condições de uso e, depois, em Enviar (Figura 35).
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Figura 35 - Termo de declaração

Fonte: Captura de tela ( 2021).

2.3 ADESÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

Também podem aderir ao Sinajuve entidades da sociedade civil que atendam 
à juventude. Nesse caso, bastam duas etapas: a criação dessa entidade, sua 
adesão ao Sistema e posterior atualização do banco de dados de juventude. 
Para iniciar o cadastro, basta clicar em Solicitar adesão (Figura 36):

Figura 36 - Adesão de entidades de juventude

Fonte: Captura de tela ( 2021).

O usuário é encaminhado a uma página que contém um infográfico que de-
monstra o fluxo do processo de adesão e informa que o preenchimento do 
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cadastro com dados inverídicos pode ser punido por lei. Ciente disso, deve 
clicar em Sim para continuar o cadastro (Figura 37).

Figura 37 - Página inicial do cadastro

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Apenas o presidente, vice-presidente ou secretário da organização civil po-
dem celebrar a adesão ao Sinajuve (Figura 38). É por isso que a próxima etapa 
é um termo de declaração em que ele afirma ser responsável pela entidade 
civil que atende à juventude:

Figura 38 - Termo de declaração do responsável

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Na próxima etapa, devem ser inseridos documentos que comprovem a 
adequação da entidade social ao Sinajuve: a ata de fundação, o estatuto e 
registro em cartório da organização de sociedade civil, o comprovante de 
cadastro e a situação de seu cadastro no CNPJ, e a ata de eleição ou posse 
mais recente. Basta clicar em Escolher arquivo, selecionar o documento no 
computador e, posteriormente, clicar em Abrir. Feito o upload, deve-se sele-
cionar Próximo (Figura 39).

Figura 39 - Inserção dos documentos

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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A próxima etapa envolve o preenchimento dos dados do presidente, vice-
-presidente ou secretário que cadastrou a instituição no Sinajuve (Figura 40). 
É preciso indicar:

•	RG e CPF do presidente, vice-presidente ou secretário;
•	Telefone do presidente, vice-presidente ou secretário;
•	Sexo do presidente, vice-presidente ou secretário;
•	Escolaridade do presidente, vice-presidente ou secretário. 

O nome e e-mail são preenchidos automaticamente, a partir do cadastro no Ibict.

Figura 40 - Inserção de dados do responsável pela entidade

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Na próxima etapa, é necessário descrever a organização, indicando razão social, 
nome fantasia, CNPJ, ano de fundação, natureza jurídica do gestor (Figura 41):

Figura 41 - Dados cadastrais gerais da organização

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Também é necessário indicar as áreas de atuação da organização social, bem 
como títulos e certificados recebidos (Figura 42):

Figura 42 - Dados cadastrais específicos da organização

Fonte: Captura de tela ( 2021).

A próxima seção está destinada à coleta de dados para contato com a enti-
dade, como endereço, telefone e e-mail. Também é possível indicar o site e as 
páginas da instituição em redes sociais (Figura 43):

Figura 43 - Contatos da organização

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Na etapa 5 (Figura 44), devem ser descritos programas e ações para a juven-
tude em desenvolvimento, bem como indicar o tipo de orçamento e o valor 
disponível para o ano atual.

Figura 44 - Ações para juventude e orçamento

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Após preencher esses dados, o formulário está completo. Cabe, agora, revisar 
as respostas indicadas. Basta clicar em Clique aqui para revisar as informações 
(Figura 45). Uma aba apresentará o que foi preenchido no cadastro:
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Figura 45 - Revisão dos dados

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Caso esteja tudo correto, basta clicar na caixa de seleção Confirmo que os da-
dos estão corretos e clicar em Próximo. Se forem necessárias alterações, é só 
selecionar as etapas anteriores (botões verdes) e corrigir o cadastro (Figura 46).

Figura 46 - Confirmação de dados

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Por fim, a última etapa envolve o preenchimento de termo em que o respon-
sável diz estar ciente dos dados pessoais que foram coletados e de seu uso no 
sistema. Ainda indica que todas as informações são verdadeiras e que a enti-
dade está de acordo com os termos para adesão ao Sinajuve. Após selecionar 
Aceito os termos e condições de uso, basta clicar em Enviar para concluir o 
cadastro (Figura 47).
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Figura 47 - Termo de declaração

Fonte: Captura de tela ( 2021).

2.4 ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE ADESÃO

A página de acompanhamento da adesão (Figura 48) é destinada ao gestor 
que finalizou o cadastro da sua unidade de juventude. Nela, o responsável 
pelo cadastro poderá desistir do processo de adesão, ajustar pendências e 
visualizar, se houver, o histórico de pareceres do avaliador sobre seu processo.

Figura 48 - Página de acompanhamento da adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Quando o processo de adesão é avaliado como pendente, o responsável pelo 
preenchimento do cadastro recebe um e-mail com o parecer do avaliador e 
um link (Figura 49) que irá direcioná-lo para a página de análise. Nessa página, 
ele pode editar todas as pendências destacadas pelo avaliador (Figura 50 e 
Figura 51) e enviar novamente para avaliação (Figura 52). 

Figura 49 - E-mail informando sobre as pendências do processo de adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 50 - Parecer do avaliador e ajuste das pendências

Fonte: Captura de tela ( 2021).



94

capítulo 03 - sistema de adesão sinajuve

Figura 51 - Antes e depois da edição da pendência identificada pelo avaliador

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 52 - Envio dos ajustes de pendências

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Uma vez que a adesão é aprovada pelo avaliador, o usuário responsável pela 
adesão da unidade de juventude torna-se gestor e pode acessá-la na página 
de acompanhamento, onde consta: 

•	Histórico de pareceres sobre a adesão e os dados cadastrados da 
unidade de juventude (Figura 53);
•	Links para a visualização do Mapa de Unidades de Juventude, do 
Subsistema de Políticas Públicas, do Sistema de Consultas Públicas, do 
Fórum da SNJ (Figura 54); e comprovantes da adesão. 

Nessa página, também é possível atualizar alguns dados da unidade do 
Gestor, sendo editáveis apenas os dados que podem se alterar com o 
tempo, como, por exemplo, telefone, e-mails, dados relativos ao prefeito, 
projetos, políticas públicas etc. Além disso, é possível baixar o Atestado 
Jurídico de Adesão, caso a unidade seja Organismo Gestor (Figura 55), ou 
o Certificado de Adesão, se a unidade for Conselho de Juventude ou Orga-
nização da Sociedade Civil (Figura 56). Ambos apresentam um modelo de 
certificado com a assinatura do(a) Secretário(a) Nacional da Juventude. O 
gestor ainda pode baixar o resumo de sua adesão com os dados informa-
dos no cadastro (Figura 57).

Figura 53 - Página de acompanhamento da adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Figura 54 - Sistemas que o gestor tem acesso

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 55 - Atestado Jurídico de Adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).



97

capítulo 03 - sistema de adesão sinajuve

Figura 56 - Certificado de Cadastramento

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 57 - Resumo da Adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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3. AVALIAÇÃO DA ADESÃO AO  SINAJUVE
A página de avaliação das adesões ao Sinajuve (Figura 58) é destinada ao(s) ava-
liador(es) designado(s) pela Secretaria Nacional da Juventude. Para navegar pelos 
processos de adesão, o avaliador pode escolher os formulários por tipo: Organis-
mos Gestores, Conselhos de Juventude e Organização da Sociedade Civil.

Figura 58 - Página de avaliação da adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Ao escolher o formulário de uma das unidades de juventude, o avaliador conse-
gue acompanhar a quantidade de adesões em cada estado do Brasil (Figura 59).

Figura 59 - Ambiente de acompanhamento dos processos de adesão
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

O avaliador pode escolher um estado específico para acompanhar os pro-
cessos de adesão. Desse modo, pode obter maior detalhamento sobre as 
adesões já desenvolvidas, já que é apresentada uma lista de municípios, es-
tados ou Distrito Federal que solicitaram a adesão ao Sinajuve e a data de 
realização de cada cadastro. Na Figura 60, está selecionado o estado do Pará, 
e são apresentados os municípios em que já há inscrição realizada:

Figura 60 - Detalhamento dos processos de adesão por estado e municípios

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Ao selecionar um município, estado ou distrito para análise (Figura 61), o 
avaliador pode acessar o formulário enviado pelo responsável da unidade de 
juventude (Figura 62). Nele, será possível visualizar o cadastro e os documen-
tos enviados. Com esses dados, o avaliador poderá buscar informações que 
comprovem que os dados enviados são verdadeiros.

Figura 61 - Detalhamento do processo de adesão de um município

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Figura 62 - Formulário de adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).

3.1 ADESÃO AVALIADA COMO PENDENTE

O avaliador poderá inserir o seu parecer sobre um determinado cadastro 
e escolher se avaliará a adesão como pendente ou aprovada no final da 
página de acompanhamento da adesão. Além da classificação da adesão, 
através do histórico do parecer, também é possível acompanhar, se houver, 
as avaliações de pendências enviadas anteriormente pelo avaliador às uni-
dades de juventude cadastradas. 

Quando a adesão é avaliada como pendente, a unidade deixa de aparecer no 
ambiente do avaliador (Figura 63) e continua a aparecer no ambiente do “ge-
rente”, descrito na Seção 4. O gestor da unidade recebe e-mail informando que 
a equipe de avaliação encontrou problemas na adesão, em que consta o pare-
cer do avaliador, para que o responsável pelo cadastro tenha ciência dos erros 
encontrados no seu processo de adesão (Figura 64 e Figura 65). Ele também 
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pode checar o histórico de mensagens do avaliador em sua Página de Análise. 
Após o ajuste das pendências pelo usuário, o processo de adesão retorna ao 
ambiente de avaliador para que seja realizada novamente a análise (Figura 66).

Figura 63 - Ambiente do avaliador após a avaliação de pendência

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 64 - Parecer do avaliador

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Figura 65 - E-mail enviado para o gestor

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 66 - Ambiente do avaliador antes e depois do ajuste das pendências

Fonte: Captura de tela ( 2021).

3.2 ADESÃO AVALIADA COMO APROVADA

Caso o processo de adesão de uma unidade de juventude seja avaliado como 
aprovado, a mesma deixa de aparecer no ambiente do avaliador (Figura 67) e 
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continua a aparecer no ambiente do “gerente”, descrito na Seção 4. O gestor 
responsável pela unidade recebe um e-mail informando que a equipe de ava-
liação aprovou seu processo de adesão (Figuras 68 e 69).

Figura 67 - Ambiente do avaliador após a aprovação da Adesão

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 68 - Parecer do avaliador para a unidade de juventude

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Figura 69 - E-mail enviado para o gestor do órgão de juventude

Fonte: Captura de tela ( 2021).

4. AMBIENTE DO GERENTE
O ambiente do gerente (Figura 70) tem o objetivo de acompanhar todas 
as adesões submetidas ao Sinajuve (Figuras 71, 72 e 73), independente do 
seu status de avaliação. Sendo assim, o gerente consegue visualizar em 
seu ambiente:

•	os processos de adesão que ainda não passaram pela análise do 
avaliador;
•	os processos de adesão que foram aprovados pelo avaliador; e
•	os processos de adesão que foram classificados como pendentes 
pelo avaliador.
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Figura 70 - Página de acompanhamento das unidades

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 71 - Ambiente do gerente para os organismos gestores
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 72 - Ambiente do gerente para os conselhos de juventude
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

Figura 73 - Ambiente do gerente para as organizações da sociedade civil
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Fonte: Captura de tela ( 2021).

Ao selecionar um estado, distrito ou município, o gerente pode rever as infor-
mações do cadastro, assim como o avaliador. Se a adesão ainda não passou 
pela análise do avaliador, só a opção de Apagar estará disponível (Figura 74).
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Figura 74 - Processo de adesão sem o parecer do avaliador

Fonte: Captura de tela ( 2021).

Nas adesões aprovadas, além de apagar, o gerente pode imprimir, em .pdf, o 
Atestado Jurídico de Adesão (para Organismos Gestores), visto na Figura 55, ou 
o Certificado de Cadastramento (para Conselhos de Juventude e Organizações 
da Sociedade Civil), visto na Figura 56, além do Resumo da Adesão (Figura 57) 
para os três tipos de unidades, já mostradas na Página de Acompanhamento do 
Gestor. Além disso, no histórico do parecer, mostrará as avaliações anteriores 
junto ao nome do avaliador responsável (Figura 75).

Figura 75 - Processo de adesão aprovado pelo avaliador

Fonte: Captura de tela ( 2021).
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Nos processos de adesão pendentes, o parecer das primeiras avaliações são 
mostrados no histórico junto ao nome do avaliador responsável. O gerente 
também poderá apagar o processo de adesão (Figura 76).

Figura 76 - Processo de adesão classificado como pendente pelo avaliador

Fonte: Captura de tela ( 2021).

5. AVALIAÇÃO DO PORTAL DE ADESÃO AO SINAJUVE
Para o sucesso de um Sistema de Informação e consequentemente das 
organizações que utilizam esses recursos, faz-se necessário que seja ava-
liado constantemente. Nesse sentido, inúmeras áreas do conhecimento e 
organizações (públicas e privadas) investigam as possíveis metodologias de 
avaliação a serem utilizadas com vistas a garantir maior eficiência e eficácia 
dos sistemas. Nesse prisma, diante da relevância desses sistemas e com vistas 
a garantir maior aprimoramento dessas ferramentas, foi realizada a avaliação 
do Sistema de Adesão Sinajuve. 

Assim, a avaliação do Portal de Adesão aconteceu a partir dos atributos e 
dimensões dos modelos de DeLone e McLean (1992, 2003) apresentados no 
capítulo 10. Assim, na avaliação do Portal de Notícias, tal atividade foi rea-
lizada utilizando a escala de Likert, que variava entre discordo totalmente e 
concordo totalmente, acrescida de uma escala intitulada “Não sei responder” 
em que a resposta deveria ser atribuída em caso de não possuir conhecimen-
tos suficientes para avaliar. 

Seguindo o modelo supracitado, foram avaliados 47 atributos distribuídos 
em seis dimensões: i) qualidade do sistema, ii) qualidade da informação, iii) 
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qualidade do serviço, iv) satisfação do usuário, v) intenção de usar/uso e vi) 
benefícios líquidos. Na sequência foram apresentados os atributos, que, a 
partir da avaliação, geraram observações e apontamentos.

Desse modo, na perspectiva da dimensão Qualidade do Sistema, os atributos 
que obtiveram impressões negativas foram: Disponibilidade, Confiabilida-
de e Tempo de resposta. Nesse caso, as impressões estavam relacionadas 
à discordância parcial. Já os atributos que obtiveram avaliações positivas 
foram: Adaptabilidade e Usabilidade com concordância parcial; Recursos e 
funções do sistema e Banco de Dados com concordância total. Ainda nessa 
dimensão (Qualidade do Sistema) a Integração de sistemas foi considerada 
um atributo não aplicado a este contexto. Tal fato justifica-se em razão da 
crença de que o sistema de adesão não tem relação com outros sistemas 
de informação, contudo, a integração com outros sistemas governamentais, 
pode ser uma temática a ser estudada posteriormente pelos desenvolvedo-
res e gestores do Sinajuve.

Ainda sobre a dimensão Qualidade do Sistema, destaca-se que a discordância 
parcial relativa ao atributo Disponibilidade ocorreu em vista da identificação 
de falta de acesso por parte de alguns tipos de usuários, mas, em especial, da 
ausência de redundância de link de internet, apontado como problema mais 
crítico. Todavia, vale destacar a existência de uma política de backup, o que é 
bastante relevante para a qualidade do sistema. 

Concernente à confiabilidade, foram identificados alguns problemas ao uti-
lizar o sistema, devido à apresentação de alguns erros, como, por exemplo: 
o retorno à página inicial ao entrar como gerente, acessando o menu CNUJ 
→ Acompanhamento das Unidades. Além disso, há alguns links quebrados, 
com falta de permissões, a exemplo da mensagem de erro que aparece 
ao clicar em "veja seus dados estruturados" nos acessos OG Aprovado, CJ 
Aprovado e OSC Aprovado.

No que se refere ao atributo Tempo de resposta, este foi avaliado por meio da 
ferramenta Page Speed (https://developers.google.com/speed/pagespeed/), 
que avalia em uma escala de 0 a 100, a página https://sinajuve.ibict.br/ade-
sao/, obtendo resultado 43 para o mobile e 71 para o desktop. Por isso, esse 
atributo obteve Discordância parcial.

Apesar do atributo Usabilidade ter sido avaliado positivamente, identificou-se 
que, ao acessar a base internamente, o ambiente em que se tem acesso a algu-
ma informação personalizada é identificado no do menu "Acompanhamento". 

https://developers.google.com/speed/pagespeed/
https://sinajuve.ibict.br/adesao/
https://sinajuve.ibict.br/adesao/
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Contudo, essa informação não é intuitiva e, por isso, sugere-se a necessidade 
de alteração do termo, por exemplo, para "submissões" ou para um nome 
mais representativo.

No que diz respeito à dimensão Qualidade da Informação os atributos que 
obtiveram impressões negativas foram: Localizabilidade (discordância total), 
Personalização e Aparência. 

No caso do atributo Localizabilidade, há menus que poderiam ser de mais 
fácil compreensão, para que os gestores pudessem se localizar dentro do 
sistema, bem como das opções disponíveis. Já o atributo Personalização, 
destaca-se que o Portal de Adesão não dispõe da informação referente ao 
vínculo e não há uma personalização neste contexto. 

Os atributos que obtiveram impressões positivas em concordância total 
corresponderam a: Completude, Facilidade de compreensão, Relevância, 
Segurança, Exatidão, Disponibilidade, Coerência, Clareza, Formato, Legi-
bilidade, Ordem, Quantidade, Simplicidade, Completude, Confiabilidade, 
Atualidade, Veracidade, Credibilidade, Imparcialidade, Suficiência e Valor 
informativo. Obtiveram concordância parcial os atributos Importância, 
Acessibilidade e Tempo de Resposta.

No caso do atributo Acessibilidade, este foi avaliado com base no sistema 
Access Monitor (https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/), a partir da 
página https://sinajuve.ibict.br/adesao/ obtendo um resultado 8,1 (escala 
varia de 0 a 10). Apesar da boa pontuação, percebe-se que algumas me-
lhorias precisam ser feitas.

Quanto ao atributo Tempo de resposta destaca-se que, quando um ava-
liador entra no sistema, necessita passar por diversas páginas até atingir 
efetivamente a avaliação dos processos, o que é apontado como um ele-
mento negativo quanto ao tempo de resposta para o usuário conseguir o 
acesso à informação que está buscando.

No que diz respeito aos atributos da dimensão Qualidade do serviço (Con-
fiabilidade, Empatia e Capacidade de resposta), esses não puderam ser 
avaliados, obtendo impressões referentes a “Não sei responder”. Tal fato 
decorre de não terem sido realizadas simulações com o serviço prestado 
pela equipe de tecnologia da informação do Sinajuve, pois, o sistema ainda 
não está sendo mantido pela equipe que será a responsável por ele após a 

https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/
https://sinajuve.ibict.br/adesao/
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finalização do desenvolvimento, inclusive, no que diz respeito ao atendimento 
a dúvidas e problemas dos usuários, tendo em vista que esta será a equipe 
que responderá e atenderá tais indivíduos, mas ainda não assumiu tal função. 

A dimensão Satisfação do usuário obteve concordância total no atributo 
Repetição de visitas, porém, não foi possível avaliar o atributo Pesquisa com 
usuários. Apesar disso, como avaliadores do sistema, nesse momento, acre-
ditamos que nossa satisfação com o Portal de Adesão é moderada, haja vista 
a existência de algumas necessidades de melhorias para que se possa atingir 
maior satisfação.

Em relação à dimensão Intenção de usar/ Uso, dentre os quatro atributos 
avaliados, a Natureza do uso obteve concordância total, nesse caso, uma 
impressão positiva. Quanto aos demais atributos (Padrões de navegação, Nú-
mero de visitas ao site e Número de transações executadas), não foi possível 
avaliá-los, pois os avaliadores do sistema não têm acesso a essas informações.

Os atributos referentes à dimensão Benefícios líquidos (Economia de tempo, 
Economia de custos e Custos de pesquisas reduzidos) também não foram 
avaliados, haja vista tratarem-se de aspectos gerenciais. Mesmo assim, acre-
dita-se que o Portal de Adesão trouxe benefícios líquidos significativos para a 
administração pública brasileira.

Para a avaliação do Portal de Adesão utilizou-se os mesmos procedimentos 
adotados na avaliação do Portal de Notícias Sinajuve. Nesse sentido, das 
seis dimensões, integrando 47 atributos, verificou-se que 30 atributos fo-
ram classificados como satisfatórios (25 concordo totalmente e 5 concordo 
parcialmente), 6 foram identificados como insatisfatórios (5 discordo parcial-
mente e 1 discordo totalmente) e 11 atributos não foram respondidos (1 não 
se aplicava e 10 sem respostas).

Assim, a partir dos resultados apresentados, verificou-se que a avaliação 
foi, no geral, satisfatória, já que a maioria dos itens foi apresentada como 
satisfatória. Uma observação mais detalhada das dimensões revela que a 
dimensão da qualidade da informação, em especial, foi avaliada como a mais 
satisfatória, demonstrando que o portal, no que tange à adesão, possui bas-
tante qualidade nas informações apresentadas.

No entanto, alguns itens foram avaliados como insatisfatórios. Parte des-
ses itens já havia sido pontuada no Portal de Notícias, como por exemplo a 
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disponibilidade. A parte que diz respeito a aspectos específicos ao Portal de 
Adesão, como alguns problemas de acesso e uma organização não muito 
clara das informações, demonstra que há aspectos no portal que necessitam 
de aperfeiçoamento, para que se tenha o nível de qualidade esperado de um 
sistema vinculado a um órgão governamental.

Complementarmente, vale apontar que, a partir da avaliação realizada, 
apontou-se as principais melhorias que poderiam ser realizadas pela equipe 
técnica. Desse modo, o portal poderá ser aprimorado, tornando possível a 
obtenção de uma avaliação mais positiva em um segundo processo avaliati-
vo. Tais melhorias foram concebidas levando em conta as melhores práticas 
de sistemas de informação, visando a ter um sistema mais eficaz e que atenda 
aos usuários de modo mais adequado.

Por fim, ressalta-se que, assim como no Portal de Notícias, o Portal de Adesão 
deve passar por revisões e consequentes avaliações constantemente, com 
vistas a contribuir para que esse produto se torne cada vez melhor. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Sistema Sinajuve, Subsistema de Adesão, contempla as atividades de 
Cadastramento das Unidades de Juventude, Avaliação da Adesão e Acom-
panhamento das Adesões. Todas essas ações são atendidas por um sistema 
informatizado, acessível por meio do Portal do Sinajuve, a partir de módulos 
que atendem aos diferentes usuários que acessam o sistema, executando 
atividades específicas. 

O cadastramento para a adesão é efetuado por intermédio do preenchi-
mento de formulários, um para cada tipo de unidade de juventude. Cabe 
destacar que, segundo o Estatuto da Juventude e os decretos supracitados, 
órgãos de governo, conselhos e sociedade civil podem aderir ao Sinajuve. 
Dessa maneira, requereu-se do sistema a implementação de formulários de 
cadastramento diferentes. Assim, a adesão tem início com o cadastramento 
mediante preenchimento dos formulários, passando, depois, pela avaliação e 
pelo acompanhamento por parte da SNJ, que pode verificar sua adequação. 
Assim, o sistema tem três formulários de entrada, acessíveis por qualquer usu-
ário do portal Sinajuve. Uma vez aprovada a adesão pela equipe do Sinajuve, 
o sistema se conecta com o Mapa de Políticas Públicas e com o Subsistema de 
Políticas Públicas, realizando a integração dos serviços. 
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No que se refere à avaliação do Sistema de Adesão, com base nos resultados 
apresentados, verificou-se que, de forma geral, a avaliação foi satisfató-
ria, com a maioria dos atributos sendo apresentada como satisfatória. A 
esse respeito, destaca-se a dimensão da qualidade da informação como a 
dimensão em que mais atributos receberam avaliação satisfatória, demons-
trando que o portal, no que concerne à adesão, possui bastante qualidade 
nas informações apresentadas. Nessa conjuntura, ressalta-se que o Portal 
de Adesão deve realizar avaliações rotineiras com vistas a garantir a quali-
dade do sistema e a satisfação dos usuários.
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1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) foi criado pela Lei nº 12.852, de 
05 de agosto de 2013, e disposto pelo Decreto nº 9.306, de 15 de março de 
2018, alterado pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, voltado à 
promoção de políticas públicas de juventude. Para tanto, atribui à Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ) a coordenação da rede, composta por unidades 
de juventude governamentais e da sociedade civil. Além do decreto, duas 
portarias foram publicadas para regulamentá-lo: a Portaria nº 1.149, de 24 de 
abril de 2020, e a Portaria nº 13, de 23 de abril de 2020. 

De acordo com o Plano Nacional de Juventude (LOZZI; BASTOS; OLIVEIRA; 
FERNANDES, 2019), o Sinajuve é constituído por três grandes sistemas neces-
sários à tomada de decisão por parte dos gestores de Juventude: (i) Plataforma 
Virtual Interativa (Plavin); (ii) Cadastro Nacional das Unidades de Juventude 
(Cnuj); e (iii) Sistema de Informação, Monitoramento e Avaliação (Sima). Cada 
um desses sistemas é subdividido em vários outros sistemas desenvolvidos 
pela SNJ em parceria com o Ibict.

Mapa de Políticas Públicas 
CAPÍTULO 04
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O Sima permite o acesso a informações sobre políticas públicas de juventude, 
bem como seu monitoramento e avaliação. Com isso, possibilita a criação de 
um Mapa das Unidade de Juventude, no qual as unidades aderidas estariam 
representadas. Assim, esse sistema, composto pelas unidades de juventude ge-
olocalizadas em um mapa do Brasil, precisaria ser alimentado automaticamente 
pelo processo de adesão, interligando dois sistemas, o da adesão e o do mapa.

O presente capítulo busca apresentar o Mapa de Políticas Públicas de Juventu-
de, que compõe o sistema informacional do Sinajuve. Tal ferramenta é um dos 
principais componentes do Sinajuve, já que permite não apenas a identificação 
dos membros, mas também permite identificar políticas públicas em desenvol-
vimento, sua distribuição geográfica, dentre outros detalhes.

2. MAPA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE 
O Mapa de Políticas Públicas, também chamado Mapa de Unidades de Juven-
tude, possibilita que se visualize geograficamente onde estão localizados os 
estabelecimentos promotores de políticas públicas de juventude (as Unidades de 
Juventude) nas esferas federal, estadual e municipal, independentemente de sua 
natureza administrativa. Este sistema atende ao Decreto nº 10.226, de 05 de feve-
reiro de 2020, em seu artigo 16-a, inciso VI, como um dos benefícios do sistema. 

Para a implementação do Mapa de Políticas Públicas, utilizou-se o software volta-
do à inteligência de negócio chamado Visão1, que está sendo desenvolvido pelo 
Ibict. O Visão é uma ferramenta com back-end implementado em Spring Boot2 e 
o front-end desenvolvido em node.js3. Dentre os serviços ofertados, têm-se um 
módulo que se ocupa da apresentação de indicadores (que podem ser filtrados 
por região), e um segundo módulo, responsável por ofertar serviços direcionados 
à exposição das unidades geolocalizadas (BARCELOS; SILVEIRA; MOURA, 2019). 
Para o projeto, apenas o serviço de apresentação de unidades foi utilizado, uma 
vez que é suficiente para atender às necessidades do Sinajuve.

O Mapa contém, primariamente, as unidades que aderiram ao Sinajuve (es-
tão sob a descrição de Unidades de Juventude). Porém, itens geolocalizados 

1.  Mapa digital para gestão do conhecimento: a construção de um sistema com o software Visão. 
Disponível em: https://livroaberto.ibict.br/handle/123456789/107.
2.  Framework de código livre para a plataforma Java baseado nos padrões de projeto inversão de 
controle e injeção de dependência.
3.  Software de código aberto, multiplataforma, que executa códigos JavaScript no backend/servidor 
e frontend/interface.
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de outros programas da SNJ (Espaço 4.0, Estação de Juventude e Prêmio de 
Inovação) foram incorporados ao Mapa para dar maior visibilidade às ações 
da secretaria, visto que possuem relação com políticas públicas de juventude.

Como todo sistema de informação, o Mapa de Políticas Públicas de Juventude 
tem um processo de alimentação, em que os dados das Unidades de Juventu-
de são inseridos no sistema, e um processo de visualização das informações. 
Assim, a sua estrutura pode ser disposta nesses dois processos, sendo a sua 
alimentação proposta para ser automática. 

A Figura 1 apresenta, de forma simplificada, a alimentação do Mapa de Unida-
des de Juventude, que é feita automaticamente, por meio do Sistema Sinajuve 
de adesão. Assim, somente as Unidades de Juventude que aderirem ao sistema 
terão suas informações apresentadas no mapa, como dispõe o decreto. 

Figura 1 - Esquema de alimentação do Mapa de Unidades de Juventude

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Desse modo, o Mapa de Unidades de Juventude requer uma atuação menor 
na gestão do sistema, na medida em que parte dos dados são alimentados 
automaticamente. Além disso, para atendimento ao decreto, o sistema atua de 
forma dinâmica, com as Unidades de Juventude que aderem ao sistema alimen-
tando o mapa sem a necessidade de intervenção da SNJ, ou de outro gestor. 

3. APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES NO MAPA 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE

O Mapa de Políticas Públicas, implementado a partir do uso do software 
Visão, possibilita visualizar geograficamente onde estão localizadas as Uni-
dades de Juventude. Esse mapa pode ser acessado na página inicial do portal 
do Sinajuve4, clicando no ícone “MAPA DE POLÍTICAS PÚBLICAS”, indicado na 
Figura 2, ou diretamente do website5 do Visão.

4.  Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/.
5.  Disponível em: http://visaosinajuve.ibict.br/map/ .
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Figura 2 - Página inicial do portal do sistema Sinajuve

Fonte: Captura de tela (2021).

O Visão é uma aplicação web desenvolvida pelo Ibict que consiste em duas 
partes: a área principal, que compreende a representação gráfica do mapa 
do Brasil em escala reduzida; e, no lado direito, a aba “Unidades”, onde é 
possível selecionar o tipo de unidade desejada para visualização. O Mapa em 
branco, sem apresentação de qualquer dado junto ao submenu de Unidades 
de Juventude, está ilustrado na Figura 3. A camada de cor ciano claro, que 
representa o Brasil dividido em estados, é a área de trabalho do Visão, em que 
serão exibidas as Unidades.
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Figura 3 - Página inicial do Mapa de Políticas Públicas

Fonte: Captura de tela (2021).

Pode-se observar, na Figura 3, que o submenu de Unidades de Juventude é 
composto por: Prêmio de Inovação; Espaço 4.0; Estação Juventude; Organis-
mo Gestor; Conselho de Juventude e Organização da Sociedade. Os últimos 
três itens do submenu são alimentados pelo Sistema de Adesão.

As Unidades do tipo Organismo Gestor são divididas em “Estadual” e 
“Municipal”. As do tipo Conselho de Juventude estão divididas em “Fede-
ral”, “Distrital”, “Estadual” e “Municipal”. Os outros tipos de Unidades do 
submenu possuem apenas uma categoria. Assim, o tipo Organização da 
Sociedade contém a categoria “Unidades independentes”; o Prêmio de 
Inovação possui a categoria “Iniciativas vencedoras de 2019”; o Espaço 4.0 
possui a categoria “Municípios conveniados em 2019”; e, por fim, o tipo 
Estação Juventude contém a categoria “Municípios que possuem Estação 
Juventude”. O Quadro 1 apresenta o resumo das categorias de Unidades 
listadas no Mapa de Políticas Públicas.
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Quadro 1 - Resumo das categorias de Unidades do Mapa de Políticas Públicas

organismo gestor conselho de juventude organização da sociedade

- Estadual 
- Municipal

- Federal
- Distrital
- Estadual

- Municipal

Unidades independentes

prêmio de inovação espaço 4.� estação juventude
Iniciativas vencedoras 

de 2019
Municípios conveniados 

em 2019
Municípios que possuem 

Estação Juventude

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Utiliza-se três cores de marcadores para identificar cada uma das categorias: o 
marcador verde aplica-se à Federal; o azul à Distrital e à Estadual; o amarelo à 
Municipal e às Unidades independentes. Para a categoria Iniciativas vencedoras 
de 2019, os marcadores na cor amarela concernem às unidades vencedoras, en-
quanto as unidades que se classificaram até a décima posição estão marcadas 
na cor azul. No caso dos Municípios conveniados em 2019 e dos Municípios que 
possuem Estação Juventude são utilizados apenas marcadores azuis.

A título de exemplo, observa-se o quarto item, “Organismo Gestor”. Ao clicar 
nesta Unidade, nota-se a presença dos seguintes subitens: Estadual e Munici-
pal. A Figura 4 mostra o passo a passo para seleção e exibição das Unidades 
Estaduais do Organismo Gestor.

Figura 4 - Seleção de Unidades Estaduais do Organismo Gestor

Fonte: Captura de tela (2021).
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Como mostra a Figura 4, ao clicar em “Organismo Gestor” foram exibidas as 
opções para seleção. Em seguida, selecionou-se “Estadual”, posteriormente, 
clicou-se em “Aplicar”, para exibição. A Figura 5 mostra as Unidades Estaduais 
de Organismos Gestor identificadas por marcadores no mapa. 

Figura 5 - Mapa de Unidades Estaduais do Organismo Gestor

Fonte: Captura de tela (2021).

Na Figura 5, cada marcador em azul representa uma Unidade da gestão Estadual. 
É possível obter informações rápidas sobre uma Unidade ao clicar no marcador. 

Cada marcador está associado a uma janela pop-up, uma pequena janela auxi-
liar que aparece sobre o mapa, contendo mais informações sobre o marcador. 

De forma padronizada, são mostrados os seguintes dados inseridos durante 
a criação do registro no Mapa: Nome; Local; Telefone; E-mail; Responsável e 
Saiba Mais. Conforme mostrado na Figura 6, ao clicar no marcador, o sistema 
exibe informações da única unidade selecionada, no caso, a Coordenação de 
Políticas de Juventude. 
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Figura 6 - Marcador e pop-up de uma unidade Estadual do Organismo Gestor no Mapa

Fonte: Captura de tela (2021).

Para informações detalhadas, basta clicar em “Saiba Mais”, na janela aberta. 
Essa ação abrirá a página do subsistema de Políticas Públicas, relativa à unida-
de, como mostrado na Figura 7.

Figura 7 - Página do Subsistema de Políticas Públicas

Fonte:Captura de tela (2021).

Ainda, é possível observar, Figura 5, a presença de outro marcador, um círculo 
verde com um número no centro. Esse marcador verde representa um cluster 
(grupo) de marcadores e o número dentro do círculo indica quantas Unidades 
estão presentes naquele cluster. 
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Como mostrado na Figura 8, para saber quais Unidades fazem parte de um 
cluster, basta clicar no marcador. Ao clicar, pode-se observar que duas unida-
des foram exibidas.

Figura 8- Marcador em círculo verde no Mapa

Fonte: Captura de tela (2021).

Como mencionado anteriormente, a Unidade Organismo Gestor possui dois su-
bitens: Estadual e Municipal. Até agora, foram selecionadas apenas as Unidades 
Estaduais. Para exibição apenas das Unidades Municipais do Organismo Gestor 
é necessário remover a seleção do subitem “Estadual”, com um clique, selecio-
nar o subitem “Municipal” e clicar em “Aplicar”, como mostrado na Figura 9. 

Figura 9 - Seleção de Unidades Municipais do Organismo Gestor

Fonte: Captura de tela (2021).

As Unidades Municipais do Organismo Gestor são identificadas com mar-
cadores em amarelo, para diferenciar das Unidades Estaduais. A Figura 10 
apresenta, no mapa, as Unidades Municipais do Organismos Gestor, e pode-se 
notar, novamente, a presença de clusters verdes, indicando agrupamento.
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Figura 10 - Mapa de Unidades Municipais do Organismo Gestor

Fonte: Captura de tela (2021).

O Visão permite a apresentação de todos os subitens no mapa. Para exibição 
das Unidades de gestão Estadual e Municipal do Organismo Gestor, foram 
selecionados os dois subitens e clicou-se em “Aplicar”. Como apresentado na 
Figura 11, as Unidades de gestão Estadual e Municipal são identificadas por 
marcadores em azul e amarelo, respectivamente, e por clusters verdes.

Figura 11 - Mapa de Unidades Municipais do Organismo Gestor

Fonte: Captura de tela (2021).
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Por fim, o Visão permite a seleção de mais de uma Unidade para visualização. 
Na Figura 12, todos os subitens da aba Unidades são selecionados e percebe-
-se a presença de dois clusters amarelos. Os clusters nessa coloração indicam 
que representam um grupo de mais de dez Unidades. 

Figura 12 - Mapa com todas as Unidades selecionadas

Fonte: Captura de tela (2021).

Como mostrado, o Mapa é alimentado de forma manual e automática (com 
dados do Sistema de Adesão). Os dados atualmente disponíveis para consulta 
são descritos a seguir:

•	Prêmio de inovação
	◦ Fonte: Prêmio de Inovação em Políticas Públicas6;
	◦ Inserção: via interface WEB do Visão.

•	Espaço 4.0
	◦ Fonte: SNJ;
	◦ Inserção: via interface WEB do Visão.

•	Estação Juventude
	◦ Fonte: SNJ;
	◦ Inserção: via interface WEB do Visão.

6.  Disponível em http://eventosjuventude.ibict.br/index.php/premio/index.

http://eventosjuventude.ibict.br/index.php/premio/index
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•	Organismo Gestor
	◦ Fonte: Sistema de Adesão;
	◦ Inserção: automatizada pela API do Sistema de Adesão.

•	Conselho de Juventude
	◦ Fonte: Sistema de Adesão;
	◦ Inserção: automatizada pela API do Sistema de Adesão.

•	Organização da Sociedade Civil
	◦ Fonte: Sistema de Adesão;
	◦ Inserção: automatizada pela API do Sistema de Adesão

Vê-se, nesta seção, as informações presentes no Mapa de Unidades de 
Juventude, que exibe a geolocalização e as informações dos estabeleci-
mentos promotores de políticas públicas destinadas à juventude no País 
que já aderiram ao Sinajuve e de unidades cadastradas manualmente que 
dizem respeito aos programas da SNJ.

4. DETALHES TÉCNICOS
O Mapa de Políticas Públicas utiliza a tecnologia livre Visão, desenvolvido 
pelo Ibict para apresentação geolocalizada de indicadores ou elementos, 
como: quantidade de jovens em uma cidade ou no estado (indicadores), ou 
unidade de juventude em uma cidade (elemento). O software encontra-se 
disponível para uso irrestrito da comunidade e o download pode ser feito no 
repositório do GitHub7 do Ibict.

Considerado um Sistema de Informação Geográfica, o Visão possibilita o ge-
renciamento de dados pautados no componente geográfico do território por 
meio de armazenamento, manipulação, análise, demonstração e relatos de 
dados referenciados geograficamente. Trata-se de uma aplicação multiplata-
forma (linux, macOS e windows) com arquitetura apresentada na Figura 13. 

Figura 13 - Arquitetura do Visão

7.  Disponível em: https://github.com/IBICT/visao.

https://github.com/IBICT/visao
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Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O JHipster é uma plataforma de desenvolvimento para gerar, desenvolver e 
implantar aplicações web e arquiteturas de microsserviço. No Visão, utiliza-se 
a versão 5.1. Por questões de compatibilidade, é aconselhável usar o Java 
na versão 8; Angular na versão 10, para implementar o front-end; node.js na 
versão 12, para executar JavaScript de front-end8 e back-end; e os gerenciado-
res de dependências node.js yarn na versão 1.22 e npm na versão 6.13. Para 
a persistência de dados, utiliza-se o sistema de gerenciamento de banco de 
dados PostgreSQL, na versão 12.

5. INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA DE ADESÃO
O mapa de unidades é alimentado pelos dados produzidos pelo Sistema de 
Adesão ao Sinajuve. Durante o processo de adesão ao Sinajuve, o gestor (res-
ponsável por uma unidade de juventude) insere todos os dados necessários, 
entre eles: nome, endereço e informações de contato das unidades.

Uma vez aprovada a adesão, uma API assíncrona implementada no Sistema 
de Adesão disponibiliza apenas os dados relevantes à ingestão da informação 
no Mapa de Unidades.

Os dados expostos pela API a partir da Unidade de Juventude são:

8.  Front-end é a prática de converter dados em uma interface gráfica, por meio do uso de HTML, 
CSS e JavaScript.
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•	Nome
•	Cidade 
•	Estado
•	Telefone
•	E-mail
•	Tipo de Unidade (Órgão Gestor, Conselho de Juventude ou Organização 
da Sociedade Civil)
•	Tipo de Gestão (Municipal, Estadual ou Federal)
•	Link da Unidade no Subsistema de Políticas Públicas

Do lado do cliente, o Mapa possui um sofisticado mecanismo automatizado, 
que verifica se novos dados estão aptos a serem consumidos por meio da 
API. O atributo Tipo de Gestão é usado para definir a cor do ícone que re-
presenta uma unidade no Mapa, posteriormente usado pelos usuários para 
filtrar unidades:

•	Federal: Verde
•	Estadual/Distrital: Azul
•	Municipal: Amarelo

A automatização, no Mapa, possui uma distinção de como consumir os 
dados via API, já que a API do Sistema de Adesão possui uma variável de si-
nalização (também chamada de flag) que indica se o processo é de “criação”, 
“atualização” ou “remoção”. 

No caso de “criação”, um novo registro de unidade será sugerido no Mapa. Se 
a flag indicar “atualização”, o e-mail da unidade de juventude é usado como 
chave para encontrar a unidade correspondente no Mapa e atualizar suas res-
pectivas informações. Por fim, se a operação de “remoção” for informada pela 
flag, o registro sobre a unidade de juventude será removido do Mapa.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Mapa de Políticas Públicas possibilita visualizar geograficamente onde 
estão localizados os estabelecimentos promotores de políticas públicas de ju-
ventude (as Unidades de Juventude) nas esferas federal, estadual e municipal, 
independentemente de sua natureza administrativa.

A implementação deste sistema foi feita utilizando o software Visão, vol-
tado à inteligência de negócio e que está sendo desenvolvido pelo Ibict. 
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Cabe ressaltar, que o Visão, inicialmente, está configurado para mostrar in-
dicadores (que podem ser filtrados por região) e unidades geolocalizadas 
(SHINTAKU, 2020), mas foi adaptado especificamente para o Mapa mostrar 
apenas as unidades.

Portanto, tal recurso é uma das ferramentas desenvolvidas para a gestão de 
informação sobre juventude no âmbito do projeto. O Sinajuve é, antes de 
tudo, um sistema de informação que reúne dados sobre os jovens e as políti-
cas públicas direcionadas a essa faixa etária. Esse sistema também permite o 
contato entre a SNJ e as unidades de juventude, o que possibilita a definição 
de ações específicas, distribuídas por todo o país.
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1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) foi criado pela Lei nº 12.852, de 
05 de agosto de 2013 e disposto pelo Decreto nº 9.306, de 15 de março de 
2018, alterado pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, voltado à 
promoção de políticas públicas de juventude. Para tanto, atribui à Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ) a coordenação da rede, composta por unidades 
de juventude governamentais e da sociedade civil. 

Dentre os diversos pontos apresentados nos decretos, nota-se que o Sinajuve 
tem estrutura hierárquica de rede, sob a coordenação da SNJ, a única unidade 
federal. Assim, requer um sistema de adesão, no qual os membros precisam 
se cadastrar, possibilitando a criação de um mapa geolocalizado das unidades 
de juventude membros do Sinajuve no Brasil. 

A organização desse sistema e de critérios para adesão foi definida pelos decre-
tos 9.306, de 2018, e 10.226, de 2020. O Sinajuve envolve uma rede de autarquias 
e órgãos públicos de todos os entes da Federação que tratam especificamente  

Subsistema de 
Políticas Públicas
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de pautas da juventude, assim como organizações da sociedade civil relacio-
nadas a tal temática. Além disso, o sistema também é uma plataforma que 
reúne indicadores sobre os jovens, mecanismos de deliberação on-line e par-
ticipação social, além de admitir o monitoramento e a avaliação de políticas 
públicas para os jovens.

Tal sistema é um dos pilares do Sinajuve, garantindo a gestão da informação 
e também oferecendo insumos para o planejamento estratégico de ações 
governamentais. A Plataforma Virtual Interativa (Plavin), o Cadastro Nacional 
de Unidades de Juventude (Cnuj) e o Subsistema de Informação, Monitora-
mento e Avaliação (Sima) estão disponíveis no Portal do Sinajuve, reunindo 
indicadores sobre a juventude, comunicação entre os membros do sistema e 
mecanismos de participação social.

O Sima, nesse sentido, permite o acesso a informações sobre políticas públi-
cas de juventude, bem como seu monitoramento e avaliação. Assim, é viável 
a criação de um Subsistema de Políticas Públicas de Juventude que se ocupe 
da disponibilização e do acesso aos documentos de políticas públicas em de-
senvolvimento e consolidadas.

Portanto, o presente capítulo busca apresentar o Subsistema de Políticas Pú-
blicas de Juventude (PPJs) que compõe o sistema informacional do Sinajuve. 
Tal ferramenta apoia os outros componentes do Sistema, já que disponibiliza 
os documentos textuais das políticas públicas de juventude que foram execu-
tadas em todo o território nacional.

2. SUBSISTEMA DE POLÍTICAS PÚBLICAS
O Subsistema de Políticas Públicas (SPP) foi concebido a partir da ideia de que 
Políticas Públicas de Juventude existentes e consolidadas tanto possibilitam a 
criação de novas PPJs como também orientam o aprimoramento das mesmas. 
Nesse sentido, tem o objetivo de disseminar, preservar, organizar e garantir 
acesso aos documentos das PPJs vigentes e descontinuadas. 

O SPP caracteriza-se como uma Biblioteca Digital (BD), por apresentar um 
conjunto de textos completos organizados em coleções, com opções de pes-
quisa básica e avançada, bem como um acervo em constante crescimento, na 
medida em que os integrantes do Sinajuve participam ativamente do Sistema. 
Além disso, garante a democratização do acesso à informação (via acesso 
livre) e reduz a desigualdade entre as minorias.
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Ademais, o SPP encontra-se em conformidade com o art. 24 do Decreto 
10.174, de 13 de dezembro de 2019, que descreve as competências da 
Secretaria Nacional de Juventude, e que descreve, no parágrafo V, o com-
promisso de fomentar a elaboração de políticas públicas para a juventude 
em âmbito nacional, distrital e municipal. De acordo com o Estatuto da Ju-
ventude, art. 4º, o SPP efetiva o direito à participação do segmento juvenil 
na formulação, na implementação, no acompanhamento, na avaliação e no 
controle social das políticas públicas de juventude. Nesse sentido, a partir 
do momento em que o jovem interage com o SPP, buscando, conhecen-
do e gerando informações e conhecimento fundamentado em outras PPJs, 
cumpre-se o Estatuto. 

Para implementação do SSP, foi considerada ainda a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que versa sobre a obrigatoriedade de disponibilização das 
informações governamentais, garantindo que sejam acessadas pela socieda-
de em geral. Estão subordinados a esta lei todos os orgãos da Administração 
Pública Indireta e Direta da União, Estados, Distrito Federal (DF) e Municípios. 

O Subsistema de Políticas Públicas concentra documentos sobre políticas pú-
blicas e programas de juventude. Estes documentos podem ser de diversos 
tipos, tais como: anais, audiolivro, apostila, apresentação, artigo de revista, 
áudio, balanço, boletim, capítulo de livro, cartilha, dissertação, dossiê, folder, 
foto, folheto, guia, imagem, legislação, livro, manual, monografia, nota pú-
blica, nota técnica, parecer técnico, pôster, projeto, relatório administrativo, 
relatório de pesquisa, periódico, slide, vídeo e tese. Nesse contexto, o SPP 
oferece aos jovens, gestores de políticas públicas, gestores de unidades de 
juventude, pesquisadores e cidadãos um ambiente gratuito, de fácil acesso, 
em constante crescimento e especializado nas temáticas de juventude. 

3. ARQUITETURA DO SUBSISTEMA 
Sua arquitetura de informação está estruturada em três comunidades: Fe-
deral, Estadual e Municipal, que representam as esferas governamentais. A 
finalidade das comunidades é organizar a busca por programas e políticas 
públicas para os usuários por esfera governamental, ou seja, União (federal), 
Estados (estadual) e Municípios (municipal). 

As PPJs de nível federal, em sua maioria, gerenciadas pelo Poder Executivo, 
estão disponíveis na comunidade federal. As unidades estaduais são incluí-
das na comunidade estadual alocadas em seu estado e município de origem, 
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enquanto as unidades municipais encontram-se na comunidade Municipal. A 
Figura 1 apresenta a página principal do Subsistema.

Figura 1 - Página inicial do Subsistema de Políticas Públicas

Fonte: Página inicial do Subsistema de Políticas Públicas do 
Portal do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Dessa forma, a esfera federal foi desenvolvida para disponibilizar o acervo das 
Políticas Públicas Federais de Juventude e está estruturada em subcomunida-
des e coleções. As subcomunidades, por sua vez, estão divididas pelos órgãos 
do Poder Executivo, isto é, pelos Ministérios que executam ou executaram 
PPJs. Ou ainda, as PPJs que foram implementadas pelas Unidades de Juven-
tude: Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventude. 
E, por fim, as coleções destinam-se a apresentar o acervo documental e estão 
divididas pelas Políticas Públicas de Juventude, como exemplifica a Figura 2.

Figura 2 - Exemplos de comunidade, subcomunidade e coleção

Fonte: Elaboração dos autores (2021).
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A partir de agora, é descrita a arquitetura de informação, englobando comu-
nidades, subcomunidades e coleções, cuja representatividade está embasada 
nas esferas governamentais. O Quadro 1 apresenta a arquitetura da esfera 
federal, com seis subcomunidades. 

Quadro 1 - Arquitetura da comunidade Federal

subcomunidades
ministério da 
agricultura, 

pecuária e 
abastecimento

ministério 
da educação

ministério 
do esporte

secretaria 
nacional da 
juventude

ministério 
da saúde

unidades de 
juventude

Coleção 
Pronaf Jovem

Coleção 
Programa 

Brasil 
Alfabetizado

Coleção 
Programa 

Escola Aberta

Coleção 
Projeto 

Escola de 
Fábrica

Coleção 
Projovem

Coleção 
Pronatec

Coleção
 SISU 

Coleção 
Programa 

Bolsa Atleta

Coleção
ID Jovem

Coleção 
Juventude 

Viva

Coleção 
Sinajuve

Coleção 
Políticas 

Públicas de 
Saúde para 

Jovens

Coleção 
Conselho 

Nacional de 
Juventude

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O Quadro 2 apresenta a arquitetura da esfera estadual, com uma subcomuni-
dade para cada estado.

Quadro 2 - Arquitetura da comunidade Estadual

subcomunidades
acre alagoas amapá amazonas:

Coleção
Diretoria da Juventude

Coleção
Secretaria de 

Estado do Esporte, 
Juventude e Lazer

Coleção 
Secretaria 

Extraordinária de 
Políticas Públicas 
para a Juventude

Coleção
Secretaria de 

Estado de 
Juventude, Esporte 

e Lazer (SEJEL)



138

capítulo 05 - subsistema de políticas públicas

subcomunidades

bahia ceará distrito federal espírito santo

Coleção 
Coordenação Estadual 

de Políticas para 
Juventude (COJUVE)

Coleção 
Secretaria do Esporte 
e Juventude (SEJUV)

Coleção 
Secretaria de Estado 

da Juventude do 
Distrito Federal

Coleção 
1ª Vara da Infância e 
da Juventude de Vila 

Velha

goiás maranhão mato grosso mato grosso do sul

Coleção 
Superintendência de 

Juventude do Governo 
do Estado de Goiás

Coleção 
Secretaria de Estado 

Extraordinária da 
Juventude

Coleção 
Secretaria de Estado 
e Assistência Social 

e Cidadania

Coleção 
Subsecretaria de 
Políticas Públicas 
para a Juventude

minas gerais paraná paraíba pará

Coleção 
Coordenadoria 

de Políticas para a 
Juventude

Coleção 
Coordenação de 
Políticas para a 

Juventude

Coleção 
Secretaria de Estado 

da Juventude, 
Esporte e Lazer

Coleção 
Gerência de 

Promoção dos 
Direitos da Juventude

pernambuco piauí rio de janeiro rio grande do norte

Coleção
Secretaria de 

Desenvolvimento 
Social, Criança e 

Juventude (SDSCJ)

Coleção 
Coordenadoria da 
Juventude do Piauí

Coleção 
Superintendência 
de Políticas para a 

Juventude

Coleção 
Subsecretaria de 

Juventude

rio grande do sul rondônia roraima santa catarina

Coleção 
Departamento 

de Políticas para 
Juventude – Secretaria 
de Justiça, Cidadania e 

Direitos Humanos

Coleção 
Coordenadoria de 
Políticas Públicas 

para a Juventude - 
Governo do Estado 

de Rondônia

Coleção 
Departamento 

de Juventude do 
Estado de Roraima

Coleção 
Diretoria de Direitos 

Humanos - Secretaria 
de Estado da 

Assistência Social, 
Trabalho e Habitação

sergipe são paulo tocantins

Coleção 
Coordenadoria 

Especial de Juventude

Coleção
Secretaria de Esporte 

do Estado de São 
Paulo

Coleção 
Superintendência 

de Esportes, 
Juventude e Lazer

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O Quadro 3 apresenta a arquitetura da esfera municipal, com uma subcomu-
nidade para cada estado. Contudo, alguns estados não possuem coleção no 
momento, e serão desconsiderados nesta listagem.
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Quadro 3 - Arquitetura da comunidade Municipal

subcomunidades
alagoas ceará goiás maranhão:

Coleção 
Secretaria Municipal 

de Juventude, Cultura 
e Turismo Água Branca

Coleção 
Secretaria De Cultura, 
Esporte e Juventude 

Farias Brito

Coleção 
Secretaria Municipal 

de Juventude e 
Esporte Barbalha

Coleção 
Secretaria de 

Turismo, Cultura e 
Juventude Britânia

Coleção 
Secretaria da 

Juventude Colinas

Coleção 
Secretaria de Cultura, 
Patrimônio Histórico, 
Esporte, Turismo e 
Juventude Caxias

minas gerais paraná pará pernambuco

Coleção 
Divisão de 

Juventude Betim

Coleção 
Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte e 
Juventude Contagem

Coleção 
Secretaria Municipal 
do Esporte, Lazer e 
Juventude Curitiba

Coleção 
Secretaria Municipal 

de Esporte, 
Juventude e Lazer 

(SEJEL) Belém

Coleção 
Secretaria da 

Juventude e Trabalho 
Belo Jardim

Coleção 
Secretaria de 

Assistência Social/
Diretoria de 

juventude Casinhas

Coleção 
Secretaria de 

Juventude, Cultura e 
Esportes Cedro

rio grande do sul santa catarina são paulo tocantins

Coleção 
Coordenadoria da 

Juventude Caxias do Sul

Coleção 
Secretaria de 

Transparência e 
Participação Popular 

- Coordenadoria 
Municipal de Políticas 

para Juventude 
Cruz Alta

Coleção 
Conselho Municipal 

da Juventude - 
COMJUV Balneário 

Camboriú

Coleção 
Conselho Municipal 

da Juventude 
Campinas

Coleção 
Conselho Municipal 

da Juventude 
Americana

Coleção
Coordenadoria 
da Juventude e 
Políticas sobre 
Drogas Barueri

Coleção 
Secretaria Municipal 
da Educação, Cultura, 
Juventude, Esporte e 

Lazer Esperantina

Coleção 
Secretaria Municipal 
de Assistência Social 

e Juventude Bom 
Jesus do Tocantins

Coleção 
Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte, 
Lazer e Juventude 

Colinas do Tocantins

Fonte: Elaboração dos autores (2021).
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Embora as coleções apresentadas acima tenham sido inseridas manualmente, 
o processo de inserção de novas coleções será automatizado, de forma que 
inserções de novas coleções sejam feitas por meio de uma API acionada pelo 
Sistema de Adesão. Assim, gestores de unidades de juventude que realiza-
rem a adesão ao Sinajuve terão sua coleção automaticamente criada tanto no 
Subsistema quanto no Mapa de Políticas Públicas1. Vale ressaltar que unidades 
estaduais serão incluídas na comunidade Estadual, alocadas em seu estado de 
origem, enquanto unidades municipais estarão na comunidade Municipal. Os 
gestores têm papel fundamental no Subsistema, com total autonomia sobre a 
sua unidade (que se tornou uma coleção no sistema), assumindo a função de 
depositar, editar e excluir documentos produzidos por sua unidade.

3.1 ALIMENTAÇÃO DAS COLEÇÕES NO SUBSISTEMA

Para a alimentação das coleções da Comunidade Federal, realizou-se um le-
vantamento das principais Políticas Públicas de Juventude a nível Federal e de 
sua respectiva documentação.

Os dados disponíveis nas Comunidades Estadual e Municipal vêm do Sistema 
de Adesão, que, por sua vez, é alimentado pelos gestores de unidades de ju-
ventude interessados em aderir ao Sinajuve. Durante o processo de adesão ao 
Sinajuve, o gestor (responsável por uma unidade de juventude) insere todos os 
dados da unidade. Uma vez aprovada a adesão, a API assíncrona implementada 
no Sistema de Adesão disponibiliza os dados necessários à criação de coleções 
no Subsistema de Políticas Públicas, como apresenta a figura 3.

Figura 3 - Passo a Passo da alimentação dos dados

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Dessa maneira, os gestores cumprem papel fundamental no Subsistema, com 
total autonomia sobre a sua unidade (que se tornou uma coleção no sistema). 
Eles podem alterar as informações sobre sua unidade com o intuito de man-
tê-las atualizadas. Já os dados disponibilizados na Comunidade Federal foram 
pesquisados e depositados manualmente por profissional especializado da 
área de biblioteconomia.

1.  Disponível em: http://visaosinajuve.ibict.br. Acesso em: 20 de julho de 2021.

http://visaosinajuve.ibict.br
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4. DETALHES TÉCNICOS
O DSpace é um software de código aberto usado para criar repositórios e 
bibliotecas digitais de livre acesso para conteúdo acadêmico e/ou publicado 
que pode ser adaptado para outros fins. Para o projeto de pesquisa do Sina-
juve, o Subsistema utilizou a última versão estável (6.3) disponível no GitHub2 
oficial da mantenedora do DSpace.

A Figura 4 apresenta a arquitetura do software, levando em consideração os 
softwares de apoio, o servidor web, a persistência de dados, a linguagem de 
programação e as interfaces de usuário.

Figura 4 - Arquitetura DSpace

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O apache-maven e o apache-ant são os softwares de apoio para baixar as 
dependências e implantar o DSpace. A persistência dos dados é realizada pelo 
sistema de gerenciamento de banco de dados PostgreSQL. A linguagem Java é 

2.  Disponível em: https://github.com/DSpace/DSpace/releases/tag/dspace-6.3. Acesso em: 20 de 
julho de 2021.

https://github.com/DSpace/DSpace/releases/tag/dspace-6.3


142

capítulo 05 - subsistema de políticas públicas

usada para implementar o core da aplicação, enquanto, para desenvolvimento 
web, é usado o Java Server Page (JSP). Para disponibilizar a aplicação na web, o 
servidor Tomcat foi escolhido para gerenciar as requisições. 

O DSpace fornece um conjunto de módulos para usuários que tem duas possibili-
dades de interface de usuário, o XMLUI e o JSPUI. Para este projeto, foi escolhida a 
interface JSPUI, que tem como base o HTML mesclado com Java (JSP). A interface 
OAI, que atua em segundo plano, implementa o protocolo OAI-PMH3 e OAI-O-
RE4, permitindo que o DSpace seja tanto provedor quanto consumidor. Atuando 
como provedor de dados, o software fornece informações para provedores re-
motos e, no outro extremo, realiza coleta de metadados de provedores externos.

O DSpace usa a tecnologia Solr como parte da descoberta como índice para 
acelerar o acesso aos metadados de conteúdo e dados sobre o acesso ao 
DSpace (para estatísticas), além de fornecer facetamento e filtragem dos resul-
tados após uma busca. Por último, o DSpace implementa o protocolo Simple 
Web-Service Offer Repository Deposit (SWORD), permitindo que usuários reali-
zem depósito remoto de itens. 

Além dos serviços citados na Figura 4, há outros serviços oferecidos pelo 
software, que, por não terem utilidade para os requisitos pleiteados, foram 
omitidos aqui, uma vez que o DSpace é flexível a ponto de deixar, a critério do 
administrador geral, os módulos a serem ativados.

5. INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA DE ADESÃO
O Subsistema de Políticas Públicas recebe os dados produzidos pelo Sistema de 
Adesão ao Sinajuve por meio de uma API. Durante o processo de adesão ao Sina-
juve, o gestor (responsável por uma unidade de juventude) insere todos os dados 
da unidade, entre eles nome, endereço e informações de contato das unidades. 

Para integração do DSpace ao Sistema de Adesão foram considerados os 
seguintes requisitos: rápida adaptação a diferentes versões do software; ope-
ração via método POST; e rápida instalação, sem a necessidade de compilar o 
projeto a partir do código fonte do DSpace.

3.  Open Archives Initiative Protocol for Metadata Harvesting (OAI-PMH) define um mecanismo para 
coleta de registros de metadados em repositórios.
4.  Open Archives Initiative Object Reuse and Exchange (OAI-ORE) define padrões para a descrição e 
troca de agregações de recursos da Web
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Também foi elaborada uma arquitetura onde as entidades a serem tratadas são 
enviadas como objetos JSON e a comunicação entre os nós é feita por meio de um 
mini protocolo, contendo operações de inclusão, alteração, exclusão, consulta e 
hierarquização. Foi concebida uma estrutura que possibilita montar as comunida-
des e coleções de forma genérica, permitindo a criação da estrutura necessária ao 
Sinajuve, conforme quaisquer requisitos de estruturação entre os entes federados.

As comunidades, subcomunidades e coleções admitem inclusões de informa-
ções sobre os responsáveis e demais metainformações. Também é possível 
associar imagens a essas entidades.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo se propôs a apresentar o Subsistema de Políticas Públicas (SPP) 
de juventude que compõe o sistema informacional do Sinajuve. O Sinajuve 
apresenta-se como um sistema governamental completo e inovador, que supre 
diferentes necessidades no gerenciamento de dados e informações sobre a 
população jovem no Brasil. 

Apoiada em diversas legislações vigentes, a implementação do Subsistema de 
Políticas Públicas tem como objetivo disseminar, preservar, organizar e garantir 
acesso aos documentos das PPJs correntes e descontinuadas. Indiretamente, o 
Subsistema tem a finalidade de subsidiar a criação de novas PPJs e a preserva-
ção da memória da Política Nacional de Juventude.

Para a implementação do Subsistema necessitou-se de uma equipe multidisci-
plinar, observando as diversas demandas apresentadas.

Por fim, aponta-se a importância do SPP como instrumento para ampliar a 
visibilidade dos projetos e programas direcionados à população jovem brasi-
leira em andamento, na medida em que apresenta as legislações, as formas de 
atuação, os beneficiários e os resultados das Políticas Públicas de Juventude em 
todas as esferas governamentais: federal, estadual e municipal. 
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1. INTRODUÇÃO 
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) foi criado pela Lei nº 12.852, de 
05 de agosto de 2013, e disposto pelo Decreto nº 9.306, de 15 de março de 
2018, alterado pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, voltado à 
promoção de políticas públicas de juventude. Para tanto, atribui a coordena-
ção da rede à Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), composta por unidades 
de juventude governamentais e da sociedade civil. 

Dentre os diversos pontos apresentados nos decretos, nota-se que o Sinajuve 
tem estrutura hierárquica de rede, sob a coordenação da SNJ, a única unidade 
federal. Assim, requer um sistema de adesão, no qual os membros precisam 
se cadastrar, possibilitando a criação de um mapa geolocalizado das unidades 
de juventude membros do Sinajuve no Brasil. 

A organização desse sistema e de critérios para adesão foi definida pelos 
decretos 9.306, de 2018, e 10.226, de 2020. O Sinajuve envolve uma rede de 
autarquias e órgãos públicos de todos os entes da Federação que tratam  
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especificamente de pautas da juventude, assim como organizações da socie-
dade civil relacionadas a tal temática. Além disso, o sistema também é uma 
plataforma que reúne indicadores sobre os jovens, mecanismos de deliberação 
on-line e participação social, além de admitir o monitoramento e a avaliação de 
políticas públicas para os jovens.

Tal sistema é um dos pilares do Sinajuve, garantindo a gestão da informação 
e também oferecendo insumos para o planejamento estratégico de ações 
governamentais. A Plataforma Virtual Interativa (Plavin), o Cadastro Nacional 
de Unidades de Juventude (Cnuj) e o Subsistema de Informação, Monitora-
mento e Avaliação (Sima) estão disponíveis no Portal do Sinajuve, reunindo 
indicadores sobre a juventude, comunicação entre os membros do sistema e 
mecanismos de participação social.

O Sima, nesse sentido, permite o acesso a informações sobre políticas pú-
blicas de juventude, bem como seu monitoramento e avaliação. Com isso, 
possibilita a criação de um Sistema de Relatórios de Indicadores com vistas a 
apresentar os resultados do Sinajuve. Ao mesmo tempo, em seu artigo 14, o 
decreto 9.306, que dispõe sobre o Sinajuve, assinala a criação de um sistema 
responsável por apresentar indicadores relativos à população jovem no Brasil, 
também abarcado no Relatórios de Indicadores.

Em vista disso, o presente capítulo busca apresentar o Sistema de Relatórios de 
Indicadores que compõe o sistema informacional do Sinajuve. Tal instrumento 
é um dos componentes elementares do Sinajuve, uma vez que permite analisar, 
em potencial, todos os dados produzidos no Brasil que envolvem a juventude.

2. SISTEMA DE RELATÓRIOS DE INDICADORES
No projeto do Sinajuve, todos os dados produzidos no Brasil envolvendo ju-
ventude podem ser analisados. Dados brutos, sem nenhum tratamento, podem 
não ser tão úteis, mas, quando filtrados, podem fornecer informações relevan-
tes do ponto de vista estratégico. A equipe do Ibict realizou um levantamento 
de indicadores da juventude em bases de dados governamentais. Os dados 
foram distribuídos entre os onze eixos da juventude enumerados a seguir:

I.  Cidadania, participação social e política e representação juvenil;
II.  Educação;
III.  Profissionalização, trabalho e renda;
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IV.  Diversidade e igualdade;
V.  Saúde;
VI.  Cultura;
VII.  Comunicação e liberdade de expressão;
VIII.  Desporto e lazer;
IX.  Território e mobilidade;
X.  Segurança pública e acesso à justiça;
XI.  Sustentabilidade e meio ambiente.

O Ibict vem investindo nos softwares focados em inteligência de negócio 
que possuem códigos abertos, e, tendo em vista os gestores de Unidades 
de Juventude espalhadas pelo Brasil, que teriam a oportunidade de avaliar a 
situação dos jovens de seu estado ou município com o intuito de melhorá-
-la, imaginou-se o armazenamento e a apresentação dos dados a partir um 
software de fácil manuseio e layout agradável, capaz de fornecer relatórios 
práticos aos gestores. Logo, adotou-se o Comprehensive Knowledge Archive 
Network (CKAN), para armazenamento dos dados brutos, e o software Visão 
na implementação do Sistema de Relatórios de Indicadores.

O CKAN, software livre, destina-se à criação de sites web para disseminação 
de dados abertos. O propósito é armazenar coleções organizadas de dados 
com o intuito de fornecer ferramentas de gestão, recuperação e apresentação 
dessas bases de dados. 

O Visão, por sua vez, é um software livre e aberto de observatório para vi-
sualização de informações georreferenciadas, criado pela Coordenação de 
Tecnologias Aplicadas a Novos Produtos do Ibict (COTEA/Ibict). No software 
Visão, temos a possibilidade de criar várias “visões”, que são várias instâncias 
de mapas com indicadores. 

Dessa forma, o Sistema de Relatórios de Indicadores1 oferece aos gestores 
de juventude informações com maior detalhamento sobre os 11 eixos de ju-
ventude. Os indicadores recuperados das bases de dados governamentais e 
armazenados no CKAN são consumidos e apresentados em forma de relató-
rios pelo sistema. Cada eixo do Estatuto da Juventude é representado por uma 
instância de mapa no sistema, apresentando uma “visão” específica. 

1.  O Sistema de Relatórios de Indicadores encontra-se disponível no endereço http://indicadores-
sinajuve.ibict.br/#/visoes.

http://indicadoressinajuve.ibict.br/#/visoes
http://indicadoressinajuve.ibict.br/#/visoes
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3. APRESENTAÇÃO DO SISTEMA
O Sistema de Relatórios de Indicadores pode ser acessado de duas formas: (i) 
diretamente da sua página inicial2, ao clicar em Indicadores no canto superior 
direito, como mostra a Figura 1; ou (ii) por meio do portal do Sinajuve3, clicando 
no ícone RELATÓRIO DE INDICADORES, como ilustra a Figura 2.

Figura 1 - Página inicial do Sistema de Relatórios de Indicadores

Fonte: Captura de tela (2021).

Figura 2 - Tela inicial do portal do sistema Sinajuve

2.  Disponível em: http://indicadoressinajuve.ibict.br/#/.
3.  Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/.

http://indicadoressinajuve.ibict.br/#/
https://sinajuve.ibict.br/
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Fonte: Captura de tela (2021).

O Sistema de Relatórios com as instâncias de mapas (Visões) dos eixos da 
juventude é apresentado na Figura 3. Para cada eixo foi desenvolvida uma 
imagem ilustrativa relacionada à temática. Para acessar os indicadores relativos 
a um eixo é necessário clicar na figura ou no nome do eixo correspondente. 

Figura 3 - Visões dos 11 eixos da juventude

Fonte: Captura de tela (2021).
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O Visão consiste em duas partes: a área principal compreende a representa-
ção gráfica do mapa do Brasil, em escala reduzida, com uma camada de cor 
ciano claro. A imagem representa o Brasil dividido em estados, existindo, no 
seu lado direito, a aba Indicadores, em que se pode selecionar qual indicador 
deseja exibir para visualização. 

Para exemplificar a apresentação dos dois estilos de relatórios no sistema, 
selecionou-se dois exemplos: um com o estilo para indicadores que não pos-
suem série histórica e outro para indicadores que possuem série histórica.

Para o primeiro estilo de relatório de indicadores, aqueles que não possuem 
série histórica, foi selecionado o Eixo I - Cidadania, participação social e polí-
tica e representação juvenil para exemplo, como mostra a Figura 4. Esse eixo 
possui quatro conjuntos de indicadores, apresentados na aba “Indicadores”. 
São eles: Estado Civil, Opinião sobre investimento público, Carteira assinada 
no 1º emprego e Mulheres com filhos.

Figura 4 - Mapa do Visão referente ao Eixo I - Cidadania, 
participação social e política e representação juvenil

Fonte: Captura de tela (2021).
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Ao clicar em um conjunto de indicadores no submenu, os indicadores são 
exibidos, como aponta a Figura 5, que ilustra os indicadores de Estado Civil. 

Figura 5 - Aba com seleção de Indicadores do “Estado Civil”

Fonte: Captura de tela (2021).

O sistema permite escolher quais indicadores devem ser exibidos no relatório. 
No exemplo, o indicador Solteiro(a), em Estado Civil, e os indicadores Saúde 
e Educação, em Opinião sobre investimento público, foram selecionados. Em 
seguida, deve-se clicar em Gerar Relatório.

Como indica a Figura 6, tal ação modifica a cor do mapa, que deixa de ser 
cinza e passa a apresentar um gradiente de cores em conformidade com os 
valores dos indicadores em cada Unidade de Federação. Quando se clica em 
um estado, é exibida uma pequena janela pop-up, que sobrepõe o mapa e 
apresenta a informação de quais indicadores foram selecionados, também 
ilustrada na Figura 6. Para gerar o relatório com os indicadores selecionados, 
basta clicar em Buscar.
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Figura 6 - Mapa do Sistema de Relatórios com indicadores selecionados

Fonte: Captura de tela (2021).

No estilo de relatório que diz respeito aos indicadores que não possuem série 
histórica, quando é gerado, informações de cada um dos indicadores selecio-
nados são exibidas. São informações como: nome da Unidade de Federação 
escolhida; nome do Eixo; nome e descrição dos conjuntos de indicadores per-
tencentes; nome e breve descrição dos indicadores; fonte e os valores dos 
indicadores apresentados em frequência e percentual. É o que mostra a Figura 7. 

Figura 7 - Relatório de Indicadores que não possuem série histórica
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Fonte: Captura de tela (2021).

Para o segundo estilo de relatórios de indicadores, aqueles que possuem série 
histórica, escolheu-se o Eixo II - Educação, mostrado na Figura 8. Tal eixo pos-
sui três conjuntos de indicadores apresentados na aba Indicadores. São eles: 
Jovens por alfabetização; Jovens por escolaridade; Jovens segundo se estuda.

Seguindo o mesmo procedimento realizado anteriormente, o estado de Mi-
nas Gerais foi usado como exemplo. Os indicadores selecionados são: Não 
alfabetizado (frequência) e Não alfabetizado (percentual), em Jovens por 
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alfabetização; e os indicadores Ensino médio (frequência) e Ensino médio 
(percentual), em Jovens por Escolaridade, como observado na Figura 8.

Figura 8 - Mapa do Sistema de Relatórios com indicadores selecionados

Fonte: Captura de tela (2021).

O relatório para os indicadores que possuem série histórica está ilustrado na 
Figura 9. Nele, são exibidas informações sobre cada um dos indicadores selecio-
nados, como: nome da Unidade de Federação escolhida; nome do Eixo; nome e 
descrição dos conjuntos de indicadores pertencentes; nome do indicador; séries 
históricas com os valores dos indicadores apresentados em forma de gráficos; 
fonte e breve descrição dos indicadores. 

Figura 9 - Relatório de Indicadores que possuem série histórica
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Fonte: Captura de tela (2021).

Assim, o Sistema de Relatórios de Indicadores oferece diversas visualizações,  
que permitem o melhor contemplamento dos dados existentes em bases de 
dados governamentais envolvendo juventude.

4. DETALHES TÉCNICOS
O Sistema de Relatórios de Indicadores tem como plataforma o software  
Visão4. Considerado um Sistema de Informação Geográfica, o Visão possibilita o 

4.  Disponível à comunidade para baixar em https://github.com/IBICT/visao.

https://github.com/IBICT/visao
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gerenciamento de dados pautados no componente geográfico do território, por 
meio de armazenamento, manipulação, análise, demonstração e relatos de dados 
referenciados geograficamente.

O Visão é uma aplicação multiplataforma (Linux, macOS e Windows), cuja 
arquitetura é apresentada na Figura 10. 

Figura 10 - Arquitetura do Visão

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O JHipster é uma plataforma de desenvolvimento que permite a geração, o de-
senvolvimento e a implantação de aplicações web e arquiteturas de microsserviço, 
sendo utilizada sua versão 5.1 no Visão. Por questões de compatibilidade, é acon-
selhável utilizar a versão 8 do Java, assim como a versão 10 do Angular, para 
implementar o front-end5. Sugere-se também a versão 12 do node.js para executar 
JavaScript front-end e back-end6. Ainda, os gerenciadores de dependências node.js 
yarn na versão 1.22 e npm na versão 6.13. Para a persistência de dados, utiliza-se o 
sistema de gerenciamento de banco de dados PostgreSQL na versão 12.

A persistência dos dados no Visão é realizada manualmente. O fluxograma apre-
sentado na Figura 11 demonstra como a persistência de dados é efetivada no 
Visão. Inicialmente, eles são exportados do CKAN no formato .csv, já separados 
e filtrados por eixo da juventude. Posteriormente, a equipe de profissionais de 
informática aplica os códigos de inserção (inserts) em SQL (Structured Query Lan-
guage) para os indicadores e efetiva a inserção de forma manual no Visão.

5.  Front-end é a prática de converter dados em uma interface gráfica utilizando HTML, CSS e JavaScript.
6.  Back-end é a forma de desenvolvimento relacionada ao que está por trás das aplicações desenvol-
vidas na programação.
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Figura 11 - Refinamento de indicadores

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

5. IMPLEMENTAÇÃO DA VISUALIZAÇÃO 
DOS RELATÓRIOS

Para apresentar os indicadores ao usuário final, a parte de front-end do Visão 
foi modificada, sendo desenvolvida a partir da análise dos tipos de dados 
disponíveis no Sistema de Relatórios de Indicadores. Dessa forma, foram 
implementados dois estilos de relatórios: indicadores com série histórica e 
indicadores sem série histórica:

I.  Para indicadores que não possuem série histórica, os dados são apre-
sentados de forma simplificada, com quantidade absoluta e frequência 
relativa (percentual) do indicador em um estado escolhido pelo usuário;
II.  Para indicadores com série histórica, os dados são apresentados por 
meio de gráficos. 

Para implementação dos relatórios, a equipe de desenvolvimento utilizou as 
tecnologias citadas na Figura 12. O Visão possui um conjunto de APIs que 
disponibilizam os dados para recuperação dos indicadores conforme a demanda. 
Com os dados, fez-se uso de um JavaScript para manipulação dos dados e do 
JQuery7 para construção e manipulação tanto de tags básicas do HTML5 quanto 
de classes e identificadores (respectivamente, class e id8) nas configurações de 
estilo das páginas, chamadas de Cascading Style Sheets (CSS).

O JQuery apresenta papel importante para os fins desejados, visto que os in-
dicadores possuem características heterogêneas. Por meio dessa tecnologia, 

7.  A jQuery é uma biblioteca de funções JavaScript que interage com o HTML.
8.  Consulte o link https://desenvolvimentoparaweb.com/css/diferencas-entre-ids-e-classes/ para 
enteder id e class no CSS.

https://desenvolvimentoparaweb.com/css/diferencas-entre-ids-e-classes/


158

capítulo 06 - sistema de relatórios de indicadores

as páginas de apresentação são geradas dinamicamente para o usuário final, 
conforme este seleciona indicadores e estados específicos.

Para visualização dos dados em gráficos, utiliza-se a biblioteca Chart.js9, que 
é de código aberto e escrita em JavaScript, sendo conhecida e amplamente 
difundida no mundo dos desenvolvedores front-end.

Figura 12 - Tecnologias envolvidas na implementação dos relatórios

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

A Figura 13 apresenta informações relacionadas a um indicador sem sé-
rie histórica. Para exemplificar, escolheu-se um recorte sobre o indicador 
jovem Casada(o), dentro do conjunto de indicadores Estado civil, que perten-
ce ao Eixo I - Cidadania, participação social e política e representação juvenil.  
O relatório referente a esse indicador apresenta: nome, breve descrição do indi-
cador, quantidade e percentual no estado, e fonte dos dados.

Figura 13 - Estilo para indicadores que não possuem séries históricas

Fonte: Captura de tela (2021).

9.  Consulte o site oficial da biblioteca Chart.js em https://www.chartjs.org/.

https://www.chartjs.org/
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Já a Figura 14 expõe informações relacionadas a um indicador com série histó-
rica. Para esse caso, foi escolhido o indicador Jovens no Ensino Fundamental, 
do conjunto de indicadores Jovens por alfabetização, pertencente ao Eixo II 
- Educação. O relatório apresenta o nome do indicador, os dados em valores 
absolutos e em percentual, bem como a fonte dos dados. Para apresentar os 
dados em frequência, utilizou-se o gráfico em barra, enquanto os dados per-
centuais são apresentados no gráfico em linha. 

Figura 14 - Estilo para indicadores que possuem séries históricas

Fonte: Captura de tela (2021).

Os gráficos são interativos e, quando o usuário passa o mouse sobre uma barra 
ou um ponto referente a um ano na área do gráfico, uma janela pop-up é aberta. 
Essa janela mostra o valor referente àquele indicador, como se vê na Figura 14.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Originalmente, o Sistema de Relatórios de Indicadores do Sinajuve foi plane-
jado para conter os dados gerados pelo sistema, relacionados à articulação de 
Políticas Públicas de Juventude (PPJ), apresentando os resultados das ações dos 
membros da rede. Assim, seu uso futuro, visto que pode ser alimentado com 
novos dados - por exemplo, se um estado faz a adesão ao sistema e desenvolve 
ações em um dos temas apresentados no Estatuto da Juventude -, pode inserir 
os dados decorrentes da ação no Sistema. 

Cabe ressaltar, entretanto, que, para o desenvolvimento do Sistema de Re-
latórios de Indicadores, utilizou-se dados oriundos de órgãos públicos, pois 
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qualquer sistema informatizado requer um conjunto de dados teste para 
verificar se o sistema atende ao depósito, armazenamento, organização e re-
presentação dos dados.

Assim, a partir de um sistema planejado para ser depositário de dados de ações 
do Sinajuve, estando de acordo com os Dados Abertos de Governo, o Sistema 
de Relatórios de Indicadores do Sinajuve mostra que pode se tornar um siste-
ma voltado ao levantamento de informações estratégicas para as unidades de 
juventude membro do Sinajuve. 

REFERÊNCIAS

BRASIL. Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Altera o Decreto nº 9.306, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Juventude, instituído pela Lei no 12.852, 
de 5 de agosto de 2013. 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1. Acesso em: 18 out. 2021.

BRASIL. Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018. Dispõe sobre o Sis-
tema Nacional de Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto 
de 2018. 2018. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2018/Decreto/D9306.htm. Acesso em: 18 out. 2021.

BRASIL. Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013. Institui o Estatuto da Juventu-
de e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas 
públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve. 2013. Dis-
ponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/
L12852.htm. Acesso em: 18 out. 2021.

como citar este capítulo:

MOURA, Rebeca dos Santos de; SILVEIRA, Lucas Ângelo; VAZ, Guilherme Enéas; COSTA, 
Mirele Carolina Souza Ferreira. Sistema de relatórios de indicadores. In: SHINTAKU, Milton 
(org.). Estratégias para implementação do Ecossistema para informação do Sistema Na-
cional de Juventude. Brasília: Ibict, 2021. p. 145 - 160. DOI: 10.22477/9786589167129.cap6.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10226.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9306.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm


161

1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), voltado à promoção de políticas 
públicas de juventude, foi criado pela Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, 
e disposto pelo Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018, alterado pelo 
Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Para tanto, atribui à Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ) a coordenação da rede, composta por unidades 
de juventude governamentais e da sociedade civil. 

Dentre os diversos pontos apresentados nos decretos, nota-se que o Sinajuve 
tem estrutura hierárquica de rede, sob a coordenação da SNJ, a única unidade 
federal. Assim, requer um sistema de adesão em que os membros precisam se 
cadastrar, possibilitando a criação de um mapa geolocalizado das unidades de 
juventude do Sinajuve no Brasil. 

A organização desse sistema e critérios para adesão foram definidos pelos 
decretos nº 9.306, de 2018, e nº 10.226, de 2020. O Sinajuve envolve uma 
rede de autarquias e órgãos públicos de todos os entes da Federação que 
tratam especificamente de pautas da juventude, assim como organizações 
da sociedade civil relacionadas a tal temática. Mas o sistema também é um 

Consultas Públicas
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plataforma que reúne indicadores sobre os jovens, mecanismos de delibe-
ração on-line e participação social, bem como permite o monitoramento 
e avaliação de políticas públicas.

Tal sistema é um dos pilares do Sinajuve, garantindo a gestão da informa-
ção e, também, oferecendo insumos para o planejamento estratégico de 
ações governamentais. A Plataforma Virtual Interativa (Plavin), o Cadastro 
Nacional de Unidades de Juventude (Cnuj) e o Subsistema de Informação, 
Monitoramento e Avaliação (Sima) estão disponíveis no Portal do Sinajuve. 
Reúnem indicadores sobre a juventude, a comunicação entre os membros 
do sistema e mecanismos de participação social.

A Plataforma Virtual Interativa (Plavin) oferece acesso a conteúdos audio-
visuais e, também, a atividades interativas que permitem a participação da 
juventude. Já o Plavin abarca o Sistema de Consultas Públicas.

O presente capítulo busca apresentar o Sistema de Consultas Públicas 
que compõe o sistema informacional do Sinajuve. Tal ferramenta permite 
a deliberação on-line de textos relativos a políticas públicas relevantes 
para a juventude.

2. CONSULTAS PÚBLICAS
O Sistema de Consultas Públicas foi desenvolvido para que os gestores das 
Unidades de Juventude possam compartilhar e realizar consultas públicas 
de seus projetos de leis desenvolvidas em suas comunidades. Assim, se for 
interesse do Gestor ou do Presidente do Conselho de Juventude, torna-se 
possível a publicação do projeto de lei ou portaria.

As discussões são ambientadas pelo Portal de Discussão e Consultas Públicas 
do Sinajuve, desenvolvido pela equipe da Ibict. O sistema funciona como um 
editor de textos colaborativo para projetos de lei, e possibilita ao cidadão 
contribuir com opiniões em cada parágrafo da Lei ou Portaria (ainda não 
publicada oficialmente) no intuito de incorporar sugestões ao texto final. 

Enquanto as manifestações podem ser feitas por qualquer usuário que 
esteja cadastrado no Portal do Sinajuve, a confecção de consultas públicas 
apenas podem ser feitas por gestores de unidades de juventude que já 
aderiram ao Sinajuve. 



163

capítulo 07 - consultas públicas

O gestor de uma unidade de juventude aprovada no Sistema de Adesão 
recebe automaticamente as permissões de criação de consultas públicas.

3. APRESENTAÇÃO DO SISTEMA
A página inicial do portal do Sinajuve pode ser acessada no site https://
sinajuve.ibict.br/. Para acessar o sistema de Consultas Públicas, pode-se 
clicar no ícone “CONSULTAS PÚBLICAS”, indicado na Figura 1, ou direta-
mente no site https://sinajuve.ibict.br/consultas/. 

Figura 1 - Consultas públicas

Fonte: Captura de tela (2021).

https://sinajuve.ibict.br/
https://sinajuve.ibict.br/
https://sinajuve.ibict.br/consultas/
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A página principal do sistema pode ser vista na Figura 2. Nela, se en-
contram as últimas consultas criadas, um menu na lateral direita para 
navegação no sistema e uma área na lateral esquerda para visualização 
dos comentários. O design foi pensado para ser simples e fluido.

Figura 2 - Página inicial do Sistema de Consultas Públicas

Fonte: Captura de tela (2021).

A publicação do conteúdo pode ser feita por meio da opção “Nova Consul-
ta”, que irá aparecer apenas para gestores, como exibido na Figura 3. Em 
seguida, os gestores podem inserir o nome da sua nova consulta pública e 
o conteúdo a ser discutido, bem como a data em que ela irá fechar. 

Figura 3 - Nova consulta
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Fonte: Captura de tela (2021).

O usuário cadastrado do Sinajuve poderá se manifestar até a data de 
fechamento da consulta. A Figura 4 apresenta a tela de manifestação uti-
lizada pelos cidadãos.

Figura 4 - Tela de manifestação

Fonte: Captura de tela (2021).

Todas as participações são computadas e relacionadas no sistema para per-
mitir a extração e análise pelo gestor e criador da consulta. 
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4. DETALHES TÉCNICOS
O sistema foi desenvolvido na plataforma Wordpress, um Content Man-
agement System (CMS), ou Sistema Gerenciador de Conteúdos, atualmente 
uma das ferramentas livres com maior estabilidade, adotada em vários 
portais do mundo.

Para atender às necessidades do projeto de pesquisa do Sinajuve, foi re-
alizada a customização do CMS nativo em WordPress e a adaptação de 
diversas ferramentas, tanto para a inserção de comentários (manifestações) 
por parágrafo, quanto para abertura e fechamento de consultas públicas, 
além do download das manifestações.

A inserção de comentários por parágrafo em uma consulta pública é pos-
sível a partir do plugin CommentPress, que modifica o comportamento 
padrão do WordPress onde só são permitidos comentários por postagens. 
Também foi usado o plugin Simple Comment Edit, que apresenta algumas 
funcionalidades para edição dos comentários por parte do usuário.

Para criação das consultas públicas, primeiro foi pensado um sistema de 
autenticação muito similar ao do Sistema de Adesão. Existem usuários 
comuns que podem comentar em qualquer consulta aberta e usuários ges-
tores que são os únicos com permissão de criar consultas. Os gestores são 
aqueles que já passaram pelo processo de adesão e foram aprovados.

Também foi implementado um sistema de abertura e fechamento das con-
sultas, baseado nas datas de início e fim definidas pelo criador da consulta, 
que controlam automaticamente a possibilidade de receber manifestações 
naquela consulta.

Por fim, foi desenvolvida a funcionalidade de exportação dos comentários 
de uma consulta, o que permite a qualquer usuário realizar o download de 
um arquivo CSV (comma-separated values, valores separados por vírgula) 
contendo os comentários daquela consulta, além do horário e informações 
não sensíveis do autor.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Administração Pública tem, entre seus princípios, a publicidade e a 
eficiência. Por sua vez, o Sinajuve é estabelecido sob as premissas de 
participação social e envolvimento das juventudes brasileiras na ação 
política. Logo, o sistema informatizado permite não somente ao gestor 
de unidade de juventude acessar dados sobre o jovem brasileiro, mas 
também permite o trabalho colaborativo. É essa a proposta do Sistema 
de Consultas Públicas.

Por meio da plataforma, um gestor de juventude pode inserir uma minuta 
de projeto de lei que pode ser comentada por quaisquer membros do Si-
najuve. Assim, é possível submeter a legislação à consulta pública prévia, 
antes de sua deliberação no âmbito legislativo. A matéria fica disponível 
em um editor de texto colaborativo, em que todos podem comentar a 
cada parágrafo.

O sistema é desenvolvido a partir de um content management system, 
customizado por meio das demandas do Sinajuve. Buscou-se garantir a 
usabilidade do site, além de proporcionar fluidez na navegação e a pos-
sibilidade de exportação dos comentários. Desse modo, o Sistema de 
Consultas Públicas se destaca como modelo para participação social que 
pode ser replicado em outros organismos governamentais. 
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1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) foi criado pela Lei nº 12.852, de 
05 de agosto de 2013, e disposto pelo Decreto nº 9.306, de 15 de março de 
2018, alterado pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, voltado à 
promoção de políticas públicas de juventude. Para tanto, atribui à Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ) a coordenação da rede, composta por unidades 
de juventude governamentais e da sociedade civil. 

Dentre os diversos pontos apresentados nos decretos, nota-se que o Sinajuve 
tem estrutura hierárquica de rede, sob a coordenação da SNJ, a única unidade 
federal. Assim, requer um sistema de adesão em que os membros precisam se 
cadastrar, possibilitando a criação de um mapa geolocalizado das unidades de 
juventude do Sinajuve no Brasil. 

A organização desse sistema e critérios para adesão foram definidos pelos 
decretos nº 9.306, de 2018, e 10.226, de 2020. O Sinajuve envolve uma rede 
de autarquias e órgãos públicos de todos os entes da Federação que tra-
tam especificamente de pautas da juventude, assim como organizações da 
sociedade civil relacionadas a tal temática. Mas o sistema também é uma pla-
taforma que reúne indicadores sobre os jovens, mecanismos de deliberação 
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on-line e participação social, bem como permite o monitoramento e avaliação 
de políticas públicas.

Tal sistema é um dos pilares do Sinajuve, garantindo a gestão da informação 
e, também, oferecendo insumos para o planejamento estratégico de ações go-
vernamentais. A Plataforma Virtual Interativa (Plavin), o Cadastro Nacional de 
Unidades de Juventude (Cnuj) e o Subsistema de Informação, Monitoramento 
e Avaliação (Sima) estão disponíveis no Portal do Sinajuve. Reúnem indicadores 
sobre a juventude, a comunicação entre os membros do sistema e mecanismos 
de participação social.

A Plataforma Virtual Interativa (Plavin) oferece acesso a conteúdos audiovisuais 
e, também, atividades interativas que permitem a participação social da juven-
tude. O Plavin abarca o Fórum do Sinajuve, ferramenta dividida em duas áreas, 
uma aberta para inserção de perguntas, como fóruns livres, e a outra restrita, 
acessível a usuários certificados, que podem acessar as informações postadas 
ou, mesmo, postar perguntas. 

O presente capítulo busca apresentar o Fórum, que compõe o sistema infor-
macional do Sinajuve. Tal ferramenta é voltada à postagem de perguntas e, 
consequentemente, à disponibilização das respostas na Internet, sendo um 
canal informatizado de interação entre os gestores de juventude municipais 
e estaduais e a SNJ. 

2. FÓRUM
De forma a atender ao Decreto nº 10.226 e seus correlatos, a SNJ, em parceria 
com o Ibict, desenvolveu uma política para o fórum do Sinajuve que abrange 
desde a tecnologia empregada até os programas governamentais contempla-
dos e a equipe responsável por implementar o modelo proposto e gerenciar 
a ferramenta, ao responder às dúvidas dos gestores no espaço de discussão.

Um dos pontos centrais da política do Fórum do Sinajuve é a sua organização, 
que representa os programas mantidos pela secretaria, mesmo que o fórum te-
nha sido previsto apenas para o Sinajuve. Assim, o fórum está configurado com 
os onze programas mantidos pela SNJ, a fim de que possa haver interação por 
meio de perguntas e respostas entre jovens e equipe de cada um dos programas. 

Nesse sentido, cada programa é uma categoria do fórum, e as perguntas são 
destinadas a cada programa diretamente, ajudando a equipe responsável pelas 



171

capítulo 08 - fórum do sinajuve

respostas, como mostra a Figura 1. Da mesma forma, possibilita ao usuário 
acessar perguntas e respostas classificadas por programa em caso de visita ou 
busca pela internet, principalmente os usuários anônimos (sem se identificar 
no portal), que buscam informações sobre os programas da SNJ.

Figura 1 - Categorias de assunto do Fórum
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Fonte: Elaboração dos autores (2021).

A inclusão dos programas no fórum é feita dinamicamente e pode ser acres-
cida de outras categorias a qualquer momento. Assim, atende a toda a SNJ 
por meio de um canal amplamente utilizado na internet, além de manter um 
banco de perguntas e respostas que democratiza a informação, com registro 
histórico das interações.
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As dúvidas devem ser postadas de acordo com a categoria do programa man-
tido pela SNJ, ou, no caso de uma dúvida geral, de acordo com a categoria 
da SNJ. Além disso, há uma categoria exclusiva para aqueles que aderiram ao 
Sinajuve. Tal espaço alinha-se ao Decreto nº 10.226, artigo 16-A.

A proposta para o Fórum é que seja mais um serviços disponível pelo Portal do 
Sinajuve, acessado tanto por usuários identificados (os que fizeram login) quanto 
anônimos (os que não se identificaram no portal). Entretanto, por ser um serviço 
indexável pelos motores de busca (como o Google), pode ser acessado direta-
mente na pergunta ou categoria disponível no fórum.

O funcionamento do fórum prevê dois tipos de usuários finais, o usuário anô-
nimo e o identificado, acessando o fórum via portal do Sinajuve. O que muda é 
que apenas usuários identificados no portal podem inserir perguntas e obter a 
resposta feita pela equipe da SNJ.

Assim, um usuário anônimo pode encontrar todo o acervo de perguntas e respos-
tas acessando o fórum do Portal do Sinajuve. Tal acervo é indexado nos principais 
motores de busca, possibilitando que o usuário anônimo encontre as perguntas, 
respostas e categorias por meio de buscadores como o Google, facilitando a 
divulgação de informações sobre os programas mantidos pela SNJ. 

Usuários cadastrados, por outro lado, podem inserir perguntas, mas precisam pri-
meiramente fazer login no portal do Sinajuve, a fim de se identificarem no portal e 
fórum. O login efetuado é repassado automaticamente para o fórum. Assim, o usu-
ário identificado pode inserir uma nova pergunta no fórum, na categoria desejada. 

Por ser um canal oficial de comunicação mantido por um órgão de governo, o 
Fórum do Sinajuve possui características de FAQ (frequently asked question), em 
que apenas a equipe da SNJ tem permissão de responder às perguntas. Com 
isso, evitam-se problemas de informações errôneas inseridas em um canal pú-
blico de caráter oficial, onde todas as respostas são validadas pela SNJ. Tal fluxo 
informacional, até certo ponto, limita a espontaneidade dos fórum, mas garante 
a oficialidade das respostas, possibilitando a criação de um banco de perguntas 
e respostas robusto e reusável.

3. DETALHES TÉCNICOS
Para a implementação do fórum da SNJ foi selecionado o software Discourse, na 
versão lançada com uma licença de software livre, uma vez que ela vai ao encontro 
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da premissa de não gerar gastos no uso de ferramentas informatizadas, conforme 
a Instrução Normativa 04 (IN 04) do Ministério da Economia. Assim, a plataforma 
utilizada é de código aberto e permite a criação de listas de discussão, fóruns e 
salas de bate-papo, com flexibilidade apropriada à necessidade de ofertar à SNJ 
um canal de interação com os gestores da juventude. 

Lançada em 2013, a plataforma Discourse foi projetada para criar comunidades 
e dar suporte à construção de uma rede social voltada para determinados inte-
resses em comum dentro de um grupo de usuários. As principais ferramentas 
da plataforma são a categorização e as citações e respostas.

Para facilitar a agregação do conhecimento gerado e compartilhado pelos usu-
ários da plataforma, além da organização da informação inerente, a plataforma 
Discourse proporciona a ferramenta de categorização, isto é, a distribuição 
de postagens com base em categorias. Dessa forma, os usuários podem ficar 
atentos às categorias de seu interesse e acessar diretamente os tópicos mais 
relevantes dentro daquela categoria. 

As ferramentas de citações e respostas permitem destacar as contribuições 
de usuários dentro da plataforma e incentivam a interação e a colaboração 
dentro da comunidade, garantindo transparência à plataforma e fomentando 
a participação. O uso de threads (fios) e postagens permite a comunicação 
bidirecional entre os usuários, a fim de facilitar a conversa entre os autores de 
tópicos e os usuários interessados.

A plataforma foi disponibilizada sob a Licença Pública Geral GNU (GNU GPL) 
versão 2, que permite modificar a aparência e customizar as funções do 
software. Assim, a plataforma possui uma grande comunidade de desenvol-
vedores e suporte que fornecem atualizações frequentes e integração com 
outros softwares de uso gratuito, como o WordPress.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Fóruns, em grande parte, atendem à divulgação da informação de forma ampla, 
de modo que a dúvida ou problema de um pode ser de muitos, e sua resolução 
atende a todos. Assim, o Fórum atende ao Decreto nº 10.226, na proposta de 
ter um canal interativo entre os entes estaduais e municipais e a SNJ. Mais que 
isso, estende aos serviços ofertados pelo fórum a outros programas da SNJ, 
atendendo a toda a Secretaria. 
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Como forma de atendimento, o Fórum foi organizado com os programas 
vigentes, podendo incluir novos com a flexibilidade necessária ao atendi-
mento dos usuários da secretaria. No que concerne a sua construção, foi 
utilizado software livre, a fim de não onerar a SNJ futuramente, além de estar 
alinhado à IN-04. 

Por fim, a SNJ cria um canal de comunicação dinâmico com os entes estaduais 
e municipais, extensível a toda a população, no intuito de atender os usuários 
dos programas mantidos pela secretaria. Além disso, adota uma tecnologia já 
consagrada na internet, mas que ainda é pouco utilizada no governo, revelan-
do a posição de vanguarda da SNJ.
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1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) realiza o planejamento, exe-
cução e gestão de políticas públicas para os jovens brasileiros em distintos 
eixos de atuação. Previsto no Estatuto da Juventude — Lei 12.852/13 —, sua 
organização foi definida pelos decretos 9.306, de 15 de março de 2018, e 
10.226, de 05 de fevereiro de 2020. Tais normativas ainda definiram critérios 
para adesão ao sistema, que reúne todos os entes federativos e organiza-
ções da sociedade civil. 

Como forma de trazer o Sinajuve para mais próximo dos seus usuários e ges-
tores, foi estruturado o aplicativo do sistema. Aplicativos são instrumentos 
úteis na interação entre ofertantes e demandantes de serviços informacio-
nais, muitos dos quais verificam o andamento de processos tendo em vista a 
possibilidade de uso em qualquer lugar com acesso à internet. Outro ponto 
importante é que aplicativos podem evoluir para adicionar novos serviços, 
agregando funcionalidades. 

O aplicativo do Sinajuve tem relação intrínseca com o Sistema Sinajuve, pro-
curando inicialmente facilitar o acompanhamento do processo de adesão. 

Aplicativo Sinajuve
CAPÍTULO 09

ítalo barbosa brasileiro, rebeca dos santos de moura, lucas rodrigues costa, 
diego leite carvalho, fernando costa gomes
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Entretanto, por se tratar de um projeto de pesquisa, ele pode evoluir para 
adicionar funcionalidades, conforme a necessidade de ofertar serviços aos 
usuários (gestores de juventude). Torna-se cada vez mais comum a ocor-
rência de atualizações para aplicativos, com acréscimo de funcionalidades e 
correções de bugs. 

No sistema Sinajuve, os próprios gestores das unidades de juventude fazem a 
adesão, iniciando o processo com a proposta de tornar sua unidade parte da 
rede. A proposta se dá com o preenchimento de formulários e carregamento 
de documentos. Posteriormente, uma equipe verifica a proposição em um 
processo de avaliação. Por fim, em caso de aprovação, certifica-se a unida-
de de juventude como membro do sistema. Durante a fase de inserção na 
rede e juventude, o gestor pode acompanhar o desenvolvimento do processo, 
verificando as informações inseridas na proposição por meio do Sistema do 
Sinajuve, ou, mesmo, pelo Aplicativo Sinajuve. 

A conexão entre o Aplicativo e o Sistema ocorre por meio de endpoints de 
uma API (Application Programming Interface), uma interface exposta do siste-
ma que possibilita conexões para comunicação. Assim, o aplicativo pode ter 
acesso aos dados armazenados no banco de dados por meio do sistema sem 
a necessidade de acesso direto, o que poderia comprometer a segurança.

Após a criação dos endpoints, o aplicativo foi desenvolvido por meio do 
framework Flutter, fornecido gratuitamente pelo Google. As telas e os fluxos 
do funcionamento do aplicativo foram elaborados junto da IDE (Integrated 
Development Environment) Visual Code Studio. O Flutter viabiliza o desenvol-
vimento simultâneo do aplicativo para os dois principais sistemas operacionais 
de smartphones (Android e IOS).

Um aplicativo deve evoluir conforme as necessidades informacionais se 
apresentem. Oportunidades de prestação de serviços podem surgir e ser 
atendidas pelos canais de interação, tendo em vista as mudanças no cenário 
atual, agravadas pela pandemia, que exigem cada vez mais a comunicação 
remota e a presença massiva dos dispositivos móveis. 

2. DESENVOLVIMENTO DO APLICATIVO
O aplicativo do Sinajuve surge para agilizar o acesso aos elementos constituin-
tes do sistema nacional de juventude. Por meio do aplicativo, o usuário tem 
em mãos um acesso rápido e facilitado para conhecer, consultar ou realizar  
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atividades no sistema de acordo com seu perfil de usuário. O aplicativo apresen-
ta conteúdos e serviços alinhados com os apresentados no portal do Sinajuve.1

Antes da fase de implementação do aplicativo, foram identificados os princi-
pais serviços que compõem o portal do Sinajuve. Os módulos definidos para 
a implementação no aplicativo foram:

•	Mapa de políticas públicas
•	Subsistema de políticas públicas
•	Relatório de indicadores
•	Consultas públicas
•	Fórum
•	Notícias

Além dos módulos, também foi feito o modelo de perfis de usuários que com-
põem o sistema:

•	Usuário comum: Acessa os serviços básicos oferecidos pelo no portal.
•	Gestor: Acessa as mesmas funcionalidades do usuário comum. Além dis-
so, consegue visualizar o processo de adesão da sua unidade de juventude.
•	Avaliador: Além dos serviços básicos, também tem acesso ao módulo 
de visualização das unidades em análise.
•	Gerente: Acessa os serviços básicos e a tela de visualização de todas as 
unidades de juventude.

O desenvolvimento do aplicativo foi dividido em duas etapas, nas quais foram 
feitos ajustes necessários e específicos de cada sistema (iOS e Android). Na 
primeira etapa, foram criados os endpoints da API do Sistema de Adesão no 
ambiente do portal, com o objetivo de permitir a sincronia e comunicação en-
tre o conteúdo apresentado no site e o apresentado no aplicativo. A segunda 
etapa consiste no desenvolvimento do aplicativo, realizando adaptações para 
os sistemas iOS e Android.

2.1 Desenvolvimento dos endpoints

Para a criação dos endpoints, foram utilizados alguns plugins disponíveis na 
interface de programação Wordpress, versão 5.4.1. Além dos já existentes, 
outros passaram por processos de adaptação ou foram criados utilizando a 
linguagem PHP na versão 7.0.33. 

1.  Disponível em: https://Sinajuve.ibict.br/. Acesso em: 15 ago. 2021.

https://Sinajuve.ibict.br/
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O primeiro conjunto de endpoints está relacionado à autenticação do usuário, 
por meio de login e senha. O endpoint/token recebe o nome do usuário e a 
senha, e retorna um token de autenticação válido por 24 horas. O endpoint 
também retorna mensagens de erro caso o usuário não esteja cadastrado no 
sistema ou se há erros de credenciais. O segundo endpoint/token/validate é 
utilizado para validar o token de autenticação do usuário.

O endpoint/show verifica se o usuário autenticado apresenta algum processo 
de adesão no sistema. Se sim, retornam para o usuário as informações relacio-
nadas ao andamento do respectivo processo de adesão, como: documento de 
criação do organismo gestor, portaria de nomeação do gestor, termo de pac-
tuação federativo, termo de adesão, entre outros. As informações retornadas 
apresentam estrutura específica para cada tipo de unidade de juventude. Caso 
não existam processos de adesão em análise, é retornada uma mensagem de 
requisição inválida. Um Gestor tem acesso a apenas um processo de adesão 
por conta cadastrada. O endpoint também envia informações da situação do 
processo, que pode estar em análise, pendente ou aprovado.

O endpoint /entry_id/<id>, acessado por Avaliador ou Gerente logado no 
sistema, permite visualizar um processo de adesão específico, identificado 
por <id>. Já o endpoint /gerente/<UJ> permite ao usuário Gerente logado 
visualizar uma lista de todos os processos de adesão, independentemente da 
situação do processo. Ao realizar a consulta, o Gerente recebe o tipo de for-
mulário específico, de acordo com o tipo de unidade: OG (Organismo Gestor), 
CJ (Conselho de Juventude) ou OSC (Organização da Sociedade Civil).

Por meio do endpoint /avaliador/<UJ>, o usuário Avaliador tem acesso a uma 
lista de processos de adesão, de acordo com o tipo de unidade de juventude 
(OG, CJ ou OSC). Os processos exibidos para o Avaliador são apenas os de 
unidades em análise. As unidades são agrupadas nos três tipos mencionados 
anteriormente. Caso não existam unidades em análise do tipo escolhido, é 
retornada uma mensagem informando ao Avaliador.

O endpoint /get_role retorna os perfis de um usuário logado no sistema, e o 
endpoint/usuario mostra os dados cadastrados do usuário logado. Tais end-
points são específicos para uso interno do aplicativo.

2.2 Desenvolvimento da aplicação

O aplicativo mobile do Sinajuve foi desenvolvido utilizando o framework Flutter,  
uma ferramenta (SDK) de desenvolvimento gratuita fornecida pelo Google.  
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O Flutter apresenta código aberto, e viabiliza o desenvolvimento de apli-
cativos multiplataforma, suportados pelos principais sistemas operacionais 
utilizados em smartphones (Android e IOS). A escolha do Flutter para de-
senvolvimento se deu porque o framework viabiliza o desenvolvimento de 
aplicações para os dois sistemas operacionais, o que remove a necessidade 
de desenvolver duas vezes o mesmo aplicativo (usando Kotlin/Java para 
Android e Objective-C/Swift para IOS). Além de evitar o retrabalho, por 
meio do Flutter se uniformiza o layout e as funcionalidades para ambos 
sistemas operacionais. 

O Flutter utiliza a linguagem de programação Dart, criada também pelo 
Google. O Dart é orientado a objetos, e apresenta uma documentação 
bastante rica e completa. Para a implementação e edição de código, foi 
utilizado o editor Visual Studio Code, ferramenta bastante poderosa e gra-
tuita fornecida pela Microsoft. 

A arquitetura BLoC (Business Logic Component) foi utilizada no desenvol-
vimento, um padrão que utiliza Streams para adicionar reatividade aos 
componentes da aplicação. A arquitetura é distribuída em camadas, e cada 
camada tem sua responsabilidade. Dessa forma, as regras negociais do 
aplicativo são isoladas, assim como as regras de tela/animações e de infra-
estrutura, que permitem manter o aplicativo conectado e coletando dados 
a partir dos endpoints gerados na API do Sinajuve.

O Aplicativo será disponibilizado nas lojas oficiais dos sistemas operacionais 
Play Store para usuários de dispositivos que usam o Android e Apple Store e 
dispositivos que usam o sistema operacional IOS.

3. NAVEGAÇÃO DO USUÁRIO
O aplicativo do Sinajuve apresenta o seguinte ícone e tela de abertura 
(Quadro 1):

Quadro 1 - Ícone e tela de abertura do aplicativo.

Ícone do aplicativo
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Tela de abertura 
do aplicativo

Fonte: Captura de tela do ícone e página inicial do aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Ao logar no sistema, apresenta-se ao usuário a tela com alguns serviços do 
Sinajuve (Figura 1).

Figura 1 - Página inicial do aplicativo.

Fonte: Captura de tela do ícone e página inicial do aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).
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A página inicial viabiliza a navegação entre os serviços também apresentados 
no portal. Ao acessá-la, são apresentados ao usuário dados sincronizados com 
o que é apresentado no portal. Para navegar entre os serviços, o usuário não 
precisa estar cadastrado no sistema, basta ter o aplicativo instalado em seu dis-
positivo móvel. Navegando pela tela do Mapa de Políticas Públicas, o usuário 
encontra as seguintes visualizações:

Figura 2 - Telas de carregamento (a) e filtros (b) para busca no visão.

(a)    (b) 
Fonte: Página inicial do Mapa de Políticas Públicas do 

aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Por meio do mapa e dos filtros, o usuário pode explorar as unidades de juven-
tude distribuídas no mapa. As seguintes telas apresentam a navegação pelo 
serviço Subsistema de Políticas Públicas:
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Figura 3 - Tela de busca de subsistemas (a) e de detalhes da categoria (b).

(a)    (b) 
Fonte: Página inicial do Subsistema de políticas públicas 

aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Na tela de busca (a), é permitido filtrar categorias de acordo com o nível 
das unidades de juventude (federal, estadual ou municipal). Ao selecionar 
uma categoria, o usuário é direcionado para a tela de listagem das unidades 
relacionadas à categoria, em que se podem buscar detalhes de unidades es-
pecíficas de juventude. A Figura 4 apresenta as telas dos serviços Consultas 
Públicas e Fórum Sinajuve:
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Figura 4 - Telas dos serviços Consultas Públicas (a) e Fórum (b).

(a)    (b) 
Fonte: Captura de tela da página inicial do Consultas Públicas e 

Fórum aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

As telas apresentadas têm conteúdo semelhante ao apresentado no portal, 
com ajustes na visualização para smartphones. Na tela de consultas são apre-
sentados decretos e portarias relacionados ao projeto do Sinajuve. Já a seção 
de fórum exibe categorias de interesse aos usuários do ambiente. A Figura 5 
mostra a tela do serviço Notícias:



186

capítulo 09 - aplicativo sinajuve

Figura 5 - Tela de notícias.

Fonte: Captura de tela da página inicial do Consultas Públicas e 
Fórum aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Na seção de notícias, os conteúdos apresentados são aqueles relacionados à 
juventude e ao Sinajuve. As notícias também são sincronizadas com o conte-
údo do portal, mas adaptadas para visualização mobile. 

Para realizar o login no sistema, o usuário deve acessar o menu do aplicativo, 
localizado no canto superior esquerdo, pelo ícone de três barras horizontais.
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Figura 6 - Telas de login para usuário do sistema.

(a)    (b) 
Fonte: Página inicial do menu do aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Na barra lateral esquerda, o usuário consegue acessar o menu de login e 
consultar a seção Sobre. Ao tocar em Entrar, ele é direcionado para a tela 
de login ilustrada em (b). Esta também permite o cadastramento do usuário 
no sistema. 

Ao efetuar o login, o utilizador insere seu nome de usuário e senha, enviando 
os dados pelo endpoint e recebendo um token válido por 24 horas. As telas 
seguintes ilustram o conteúdo da seção Sobre e apresenta o menu lateral 
alterado após o login do usuário Gerente.
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Figura 7 - Telas de usuário logado (a) e seção Sobre (b).

(a)    (b) 
Fonte: Página do usuário logado e Sobre do aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Após logar no sistema, o Gerente tem acesso aos processos de Adesão das 
unidades de juventude, organizadas por tipo (descrito mais à frente). A seção 
“Sobre” pode ser acessada por usuário logado ou não, e contém respostas 
para as dúvidas comuns a respeito do Sinajuve. Abaixo (Figura 8) são apre-
sentadas as telas de acompanhamento para os processos acessados por um 
usuário administrador (Gerente):
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Figura 8 - Tipos das unidades de juventude (a) e detalhes do tipo escolhido (b).

(a)    (b) 
Fonte: Página do usuário logado como administrador 

aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Ao clicar em Unidades de juventude na barra lateral, o usuário é direcio-
nado para a tela apresentada em (a). Nesse ponto, o Gerente deve escolher 
o tipo de unidade de juventude que quer consultar. Tal separação é feita 
porque cada tipo apresenta algumas características específicas, campos que 
não são semelhantes quando comparados aos outros tipos de unidades. No 
exemplo da Figura 8 (b), o tipo Conselhos de juventude foi selecionado. Em 
seguida, são exibidos os estados brasileiros que contam com unidades de 
juventude já cadastradas no sistema, seja ainda em estado de análise ou já 
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aprovadas. A Figura 9 apresenta a lista de unidades de juventude de um 
estado e os detalhes de uma unidade selecionada:

Figura 9 - Lista de unidades de juventude de um estado (a) e detalhes da unidade (b).

(a)  (b) 
Fonte: Página do usuário logado como administrador 

aplicativo do Sinajuve (BRASIL, 2021, on-line).

Ao selecionar um estado, será exibida a lista de unidades de juventude 
em adesão ou já validadas. Selecionando-se uma unidade, é exibida a 
tela da Figura (b), contendo os detalhes do processo de adesão, infor-
mações sobre a documentação do processo e os dados da unidade de 
juventude em questão.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O aplicativo do Sinajuve foi desenvolvido com o objetivo de aproximar 
seus usuários do planejamento e gerenciamento de políticas públicas 
voltadas para a juventude brasileira. A integração do aplicativo com o 
sistema Sinajuve auxilia o processo de adesão das unidades de juventude. 
Dessa forma, tanto os gestores das unidades quanto os avaliadores e 
gerentes do sistema podem acompanhar todo o processo de adesão por 
meio do aplicativo.

Esse capítulo discorreu sobre as principais funcionalidades do aplicativo do 
Sinajuve. O aplicativo também apresenta outras ferramentas, além de com-
plementar o processo de adesão. É possível consultar o mapa de políticas 
públicas, informações no subsistema de políticas públicas, detalhes sobre 
portarias e decretos, acessar o fórum do Sinajuve e consultar notícias da 
juventude no portal do Sinajuve.

O aplicativo do Sinajuve foi desenvolvido no framework flutter, que é 
gratuito e oferece compatibilidade com o sistema Android e iOS. Sua co-
municação com o sistema ocorre por meio de endpoints de uma API, o que 
reduz a dependência de desenvolvimento das duas ferramentas e facilita o 
processo de atualização e criação de novas funcionalidades. Essa separação 
permite a evolução e o aprimoramento quase independente do aplicativo, 
o que o torna capaz de atender futuramente as mais variadas demandas 
relacionadas à juventude brasileira.
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1. INTRODUÇÃO
Os sistemas de informação são ferramentas relevantes para a otimização dos 
processos gerenciais, de tomada de decisão, divulgação, dentre outros objeti-
vos da organização, sendo essas com ou sem fins lucrativos. Nesse sentido, a 
nossa sociedade está repleta de sistemas de informação para os mais diversos 
contextos e fins, e que permitem o relacionamento entre as pessoas e entre 
pessoas e organizações.

Na conjuntura governamental, constantemente são desenvolvidos sistemas 
de informação com vistas a melhorar as atividades gerenciais e ainda pu-
blicizar as ações referentes às políticas públicas nacionais. A esse respeito 
destacam-se os sistemas Sinajuve, sendo esses sistemas desenvolvidos por 
meio de projeto de pesquisa do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (Ibict), que tinha como objetivo a criação de três sistemas de 
informação, sendo eles: Portal de Notícias do Sinajuve, Sistema de Adesão ao 
Sinajuve e Sistema de Dados do Sinajuve. 

Modelo de Avaliação de  
Sistemas do SINAJUVE 

CAPÍTULO 10

caio saraiva coneglian, maria aniolly queiroz maia
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Nessa perspectiva, diante da relevância desses sistemas e com vistas a identi-
ficar possíveis melhorias e consequentemente aprimorar a sua qualidade, foi 
realizada uma avaliação com base na meta de avaliação desses sistemas. As-
sim, para a avaliação dos sistemas de informação Sinajuve, fez-se necessária a 
identificação de possíveis metodologias de avaliação de sistemas de avaliação 
a serem utilizadas.

Isto posto, este capítulo tem o objetivo de apresentar o modelo de avaliação 
utilizado para a avaliação dos sistemas Sinajuve, sendo este o Modelo de 
Sucesso de Sistemas de Informação proposto por DeLone e McLean (2003). 
O referido modelo compreende um total de seis dimensões: Qualidade 
do serviço, Qualidade da Informação, Qualidade do sistema, Intenção de 
usar/Uso, Satisfação de usuário e ainda Benefícios líquidos. Cada dimensão 
compreende alguns atributos que deverão ser utilizados considerando o 
objetivo da avaliação. 

Apesar da utilização do modelo de DeLone e McLean (2003), efetuamos alguns 
ajustes nos atributos utilizados, alguns deles referentes à perspectiva de Qua-
lidade da Informação proposta por Arouck (2011). Além disso, acrescentamos 
a definição dos atributos utilizados na avaliação dos sistemas, sendo essa uma 
das principais contribuições ao modelo de DeLone e McLean (2003).

Desse modo, este capítulo contempla informações sobre Avaliação de Siste-
mas de Informação, Metodologias de Avaliação de Sistemas de Informação e 
uma proposta metodológica baseada numa adaptação do Modelo de DeLone 
e McLean (1992, 2003), que foi utilizada em posterior avaliação dos Sistemas 
de Informação do Sinajuve.

2. AVALIAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
De acordo com  Laudon e Laudon (1999, p. 4), tecnicamente, um sistema de 
informação corresponde a “[...] um conjunto de componentes inter-relacio-
nados que coleta (ou recupera), processa, armazena e distribui informação 
para dar suporte à tomada de decisão e ao controle da organização”. Essas 
ferramentas têm como objetivo disponibilizar as informações necessárias 
para atuar em um determinado ambiente, a fim de alcançar três metas fun-
damentais, a saber: oferecer suporte a estratégias empresariais e obtenção 
de vantagens competitivas; dar suporte ao processo decisório dos diversos 
níveis organizacionais e subsidiar o controle e a integração dos processos de 
negócio e funções organizacionais (AUDY; ANDRADE; CIDRAL, 2005). 
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A esse respeito , também é pertinente destacar que:

[...] o excesso de informação pode conduzir a resultados muito semelhantes e de-
vastadores pelo que o objetivo final de um SI e do serviço e/ou de um produto de 
informação, deve ser pensado em termos dos usos dados à informação e dos efeitos 
resultantes desses usos nas atividades dos usuários. Isto é, o valor da informação não 
é conferido, apenas, pela relação que as organizações estabelecem entre as entradas 
(inputs) e as saídas (outputs), mas do retorno, ou do resultado (outcomes) do seu uso 
para a felicidade e bem estar da humanidade. (MARQUES, 2017, p. 65). 

Assim, no que se refere à avaliação dos sistemas de informação, trata-se de 
uma tarefa complexa, haja vista a utilização dessas ferramentas em inúmeros 
contextos sociais e ainda a vasta tipologia desses recursos, que sofre variação 
a partir dos objetivos das organizações e usuários que os utilizam.

Apesar disso, trata-se de um dos elementos essenciais para o sucesso desses 
ambientes e de seus objetivos. Assim, as organizações devem estar atentas ao 
desenvolvimento de avaliações periódicas, para identificar possíveis lacunas e, 
com base nelas, efetuar ajustes com vistas a atingir o êxito pretendido.

A literatura apresenta um leque de metodologias de avaliação de sistemas de 
informação, de abordagem qualitativa e quantitativa, e, por isso, compete aos 
responsáveis pela avaliação a seleção da metodologia a ser utilizada. Nesse 
caso, orienta-se que tal escolha considere os objetivos da avaliação, o prazo 
de realização da atividade e os recursos disponíveis para que ela seja feita.

Nessa conjuntura, a partir de estudos nas produções científicas nacionais, iden-
tificou-se alguns modelos de avaliação de sistemas de informação, tais como: o 
Technology Acceptance Model (TAM) e o Modelo de Sucesso de DeLone e McLean. 

O TAM concerne a um dos modelos mais utilizados em pesquisas de aceitação 
da tecnologia, apresentando fatores que influenciam os usuários de sistemas 
de informação na escolha de uma determinada tecnologia (DAVIS; BAGOZZI; 
WARSHAW, 1989). O modelo destaca a existência de aspectos determinantes 
que influenciam no uso dos sistemas de informação: a utilidade percebida 
(em inglês perceived usefulness) e a facilidade de uso percebida (do inglês 
perceived ease-of-use).

Segundo Davis, Bagozzi e Warshaw (1989) a utilidade percebida pode ser enten-
dida como a maneira pela qual os usuários finais concluem que o sistema pode 
melhorar seu desempenho no trabalho. Já a facilidade de uso diz respeito ao 
grau de dificuldade de uso que os usuários acreditam que o sistema apresenta. 
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Os referidos autores acrescentam que um dos objetivos do modelo é a averigua-
ção de como as variáveis externas influenciam as atitudes e crenças internas. Tal 
modelo é apresentado na Figura 1:

Figura 1 - Modelo de Aceitação de Tecnologia

Fonte: Adaptação de Davis, Bagozzi e Warshaw (1989, p. 985, tradução nossa).

Na perspectiva do TAM, o uso real da tecnologia é determinado pela inten-
ção comportamental para o uso, enquanto a variável utilidade percebida 
está relacionada à observação de que “as pessoas tendem a usar ou não 
uma aplicação na medida em que elas acreditam ajudá-las a desempenhar 
melhor o seu trabalho” (DAVIS, 1989, p. 320, tradução nossa), uma vez que 
se relaciona diretamente com a atitude em relação ao uso do sistema e 
influencia a intenção comportamental para o uso.

O Modelo de Sucesso de DeLone e McLean, por sua vez, foi desenvolvido inicial-
mente no ano de 1992, com o intuito de identificar as variáveis determinantes 
para o sucesso dos sistemas de informação. Para tanto, esses autores desen-
volveram uma pesquisa a partir da análise de 180 artigos publicados em sete 
periódicos científicos, no período entre 1981 e 1988 (DELONE; MCLEAN, 1992). 
Com base nessa pesquisa, foi possível a criação do modelo conforme Figura 2:

Figura 2 - Modelo de Avaliação de Sucesso dos SI de DeLone e McLean (1992)

Fonte: Adaptação de DeLone e McLean (1992, p. 87, tradução nossa).
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O modelo apresentado na Figura 2 compreende seis dimensões (Qualidade 
do sistema, Qualidade da Informação, Uso, Satisfação do usuário, Impacto 
individual e Impacto organizacional). Cada dimensão compreende alguns atri-
butos a serem considerados no processo de avaliação. Nesse caso, a seleção 
desses atributos dependerá do objetivo da avaliação e do sistema de infor-
mação a ser avaliado.

A partir da proposição desse modelo, outros teóricos passaram a refletir so-
bre as suas dimensões, apresentando proposições para melhorá-lo. Assim, em 
2003, DeLone e McLean, baseados nas produções científicas que tratavam do 
modelo proposto por eles, aperfeiçoaram-no, como mostra a Figura 3:

Figura 3 - Modelo atualizado da avaliação do sucesso dos SI de DeLone e McLean (2003)

Fonte: DeLone e McLean (2003, p. 24, tradução nossa).

Do mesmo modo que no modelo anterior, o modelo atualizado compreende 
seis dimensões inter-relacionadas, contudo, diante da perspectiva do comér-
cio eletrônico, foi adicionada uma dimensão intitulada Qualidade do serviço. 
Os pesquisadores adicionaram a intenção de usar à dimensão uso. Além dis-
so, propuseram uma dimensão intitulada Benefícios líquidos, a fim de que 
compreendesse o impacto individual e organizacional. Vale ressaltar que as 
dimensões relacionadas à Qualidade (da informação, do sistema e do serviço) 
devem ser analisadas de forma distinta, visto possuírem graus de importância 
diferentes. Essas três dimensões afetam diretamente o Uso/Intenção de Uso e 
a Satisfação do usuário que, por sua vez, estão diretamente relacionadas. Com 
base na dimensão de Uso, o usuário determinará o seu grau de (in)satisfação.

Diante dos modelos apresentados, percebe-se que ambos poderiam atender às 
necessidades de avaliação dos sistemas Sinajuve, porém, considerando estudos 
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realizados por Ajibade (2018), que revelam tanto uma inadequação, como falta 
de aplicabilidade do TAM nos contextos empresariais, universitários e organi-
zacionais, sugerindo que as pesquisas desenvolvidas nos ambientes citados 
podem ter apresentado o TAM como um mero artefato teórico (AJIBADE, 2018), 
e, ainda, com base em pesquisas realizadas por Maia (2020) e Santos e Siebra 
(2019) sobre a possibilidade de utilização do Modelo de Sucesso de DeLone 
e McLean nos estudos relacionados ao campo da Ciência da Informação, op-
tou-se pelo Modelo de Sucesso proposto por DeLone e McLean (2003) para a 
realização da avaliação dos sistemas Sinajuve.

3.METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO: UMA ADAPTAÇÃO DO MODELO DE 
DELONE E MCLEAN PARA AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS 
SINAJUVE

No contexto dos Sistemas de Informação desenvolvidos para o Sinajuve, a 
realização do processo de avaliação demanda alguns aspectos específicos, 
para que a compreensão da qualidade do sistema e das suas informações 
sejam mensuradas de forma satisfatória.

Para tal, a construção de um instrumento capaz de analisar o sistema de in-
formação a partir de diversas facetas foi realizada considerando os modelos 
de DeLone e McLean (2003), mas inserindo outros atributos e elementos. Essa 
inserção justifica-se justamente mediante a compreensão do cenário em que 
o processo de avaliação ocorreu.

No âmbito do Sinajuve, composto de diversos sistemas de informação – em 
destaque o Portal de Notícias, o Adesão, os aplicativos para o adesão e os 
relatórios de indicadores –, os quais passaram pela avaliação embasada no 
instrumento apresentado, há a necessidade de uma avaliação holística, que 
trata de distintos aspectos, fato que levou justamente à definição do modelo 
de DeLone e McLean (2003) como base do instrumento.

Ainda que algumas dimensões apresentem maior relevância, julgou-se neces-
sário que a avaliação dos sistemas se guiasse pelas seis dimensões: i) qualidade 
do sistema, ii) qualidade da informação, iii) qualidade do serviço, iv) satisfação 
do usuário, v) intenção de usar/uso e vi) benefícios líquidos, conforme apre-
sentado na Figura 4.
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Figura 4 - Dimensões utilizadas para a Avaliação do sistemas do Sinajuve

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de DeLone e McLean (2003).

Compreende-se que a avaliação de um sistema de informação ocorre de for-
ma completa quando considerados todos estes elementos, tendo uma análise 
tanto computacional, quanto de aspectos informacionais. Assim, no processo 
de construção do modelo de avaliação dos sistemas de informação do Portal 
Sinajuve, a primeira definição tratou-se de, justamente, definir estas seis di-
mensões, conforme figura 1, como aquelas que serão consideradas na análise.

Dessa forma, a partir da definição das seis dimensões a serem observadas, 
iniciou-se o processo da definição dos atributos a serem avaliados em cada 
uma das dimensões consideradas no contexto do instrumento criado. Para tal, 
utilizou-se DeLone e McLean (2003) como base, novamente, haja vista apre-
sentarem alguns atributos que podem ser considerados. Além desses, fez-se 
uso dos atributos propostos no modelo de 1992, desses mesmos autores. 
No entanto, os atributos propostos pelos autores não foram considerados 
suficientes para se obter a completude esperada desta avaliação. Assim, 
levando-se em conta o processo de avaliação da qualidade da informação 
proposto por Arouck (2011), foram inseridos outros atributos.

A esse respeito destaca-se que a Qualidade da informação está relacionada 
às formas de saídas das informações disponíveis nos sistemas de informação, 
visando ao entendimento de até que ponto o usuário acredita que a informa-
ção é útil, boa, atual e precisa (RIEH, 2002; MAIA, 2020).
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Nessa perspectiva, visando à criação de um instrumento claro, que evitasse ao 
máximo confusões conceituais durante o processo de avaliação por parte dos 
avaliadores, identificou-se definições ou definiu-se cada um dos atributos inse-
ridos no modelo. Dessa forma, o Quadro 1 apresenta as dimensões, os atributos 
e as definições de cada atributo.

Quadro 1 - Dimensões e atributos utilizados para a avaliação 
dos sistemas de informação do Sinajuve

dimensão atributo definição

Qualidade  
do sistema

Adaptabilidade
Capacidade de utilizar o sistema de diferentes 
formas, adequando-o à necessidade exigida, e a 
futuras mudanças.

Disponibilidade
Capacidade de assegurar o funcionamento con-
tínuo de uma solução para os utilizadores da 
aplicação (IBM, 2021).

Confiabilidade
Atributo de qualidade de software. Um sistema 
confiável é aquele que cumpre as suas funções 
de forma correta, sem falhas. (OLIVEIRA, 2013).

Tempo de 
resposta

Tempo que demora, a partir de uma requisição 
do usuário, para obter o que se espera. Em média, 
para um sistema web, espera-se uma resposta 
abaixo de 0,5 segundos como adequado.

Usabilidade

Atributo atrelado à facilidade de uso de algo, 
refere-se à presteza com que os usuários apren-
dem a usar determinada coisa, memorizam a 
forma de uso e se sentem satisfeitos nessa utili-
zação (NIELSEN; LORANGER, 2007). 

Recursos e fun-
ções do sistema

Análise a partir da especificação dos requisitos, 
para verificar se o sistema proposto cumpre o 
que foi levantado inicialmente.

Integração de 
sistemas 

Avaliação da qualidade da integração do siste-
ma original com outras soluções, como mídias 
sociais, meios de pagamento, entre outros.

Banco de dados 

Qualidade da solução utilizada para Software 
Gerenciador de Banco de Dados (SGBD), bem 
como a padronização e normalização da mo-
delagem realizada.

Qualidade da 
informação Completude

Característica do que não faltam partes ou ele-
mentos que o constituem ou que devem ter 
(AROUCK, 2011, p. 77).
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dimensão atributo definição

Qualidade da 
informação

Facilidade de 
compreensão

Capacidade de entendimento  e assimilação de 
uma informação de forma fácil.

Personalização Capacidade de personalizar/ tornar individual.

Relevância
Propriedade que identifica o valor, o interesse 
ou a implicação da informação para o fim a que 
se propõe (AROUCK, 2011, p. 85).

Segurança

Proteção da informação contra o acesso não 
autorizado, a intrusão, a modificação desauto-
rizada de dados ou informações armazenadas, 
em processamento, em trânsito ou em consulta 
(AROUCK, 2011, p. 85).

Exatidão

Capacidade do sistema em recuperar todos e 
tão somente os itens de informação que o usu-
ário selecionaria para si próprio por controle 
direto (KATTER, 1969).

Disponibilidade Capacidade da informação estar disponível.

Coerência  
Existência de nexo harmônico das partes com o 
todo; mostra consistência lógica e conformida-
de com os fatos (AROUCK, 2011, p. 80).

Acessibilidade  

Eliminação de aspectos que limitem o acesso à 
informação pelos sujeitos informacionais com 
deficiência em ambientes digitais (SANTOS; 
SIEBRA, 2019).

Aparência 

Apresentação física e visual da informação, 
que podem influenciar na apreciação estética 
da representação da informação, tais como 
concepção gráfica, material utilizado, letras, 
imagens, cores, sons e animação  (AROUCK, 
2011, p. 86).

Clareza  
Capacidade de representar fatos, coisas, dados 
de modo claro, distinto, inteligível (AROUCK, 
2011, p. 79).

Formato  Apresentação física, visual, da informação 
(AROUCK, 2011, p. 82).

Legibilidade  

Nitidez da representação caligráfica ou tipo-
gráfica do registro da informação, de modo a 
permitir a sua leitura com facilidade (AROUCK, 
2011, p. 80).
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dimensão atributo definição

Qualidade da 
informação

Localizabilidade  
Capacidade de localizar-se o ente representado 
pelo registro da informação quando necessário 
(AROUCK, 2011, p. 81).

Ordem 
Disposição organizada e metódica da informa-
ção, permitindo a compreensão clara da relação 
entre o todo e suas partes (AROUCK, 2011, p. 85).

Quantidade  Capacidade da informação de ser quantificada a 
partir de alguma grandeza (AROUCK, 2011, p. 83).

Simplicidade  Apresentação singela, a partir de elementos bá-
sicos, sem complexidade (AROUCK, 2011, p. 84).

Tempo de 
resposta 

Período decorrido entre a demanda da infor-
mação e a consecução da mesma (AROUCK, 
2011, p. 81).

Completude  
Caracteriza o que não falta partes ou elemen-
tos dos que o constituem ou dos que deve ter. 
(AROUCK, 2011, p.77).

Confiabilidade  
Capacidade de realizar uma entrega, confor-
me foi prometida, com segurança e precisão 
(AROUCK, 2011, p.78).

Atualidade  Identificação do quão recente é o conteúdo da 
informação obtida (AROUCK, 2011, p.78).

Veracidade  Qualidade do que está de acordo com a verda-
de (AROUCK, 2011, p.84).

Credibilidade  Capacidade de ser crível, de ser digno de con-
fiança (AROUCK, 2011, p.82).

Imparcialidade  

Capacidade de não favorecer ou prejudicar 
outrem, atendo-se a critérios objetivos, confor-
me princípios éticos estabelecidos (AROUCK, 
2011, p.86).

Importância  
Propriedade da informação ser indispensável 
para uma ação ou tomada de decisão (AROUCK, 
2011, p.81).

Suficiência  
Propriedade que se refere à satisfatoriedade da 
informação fornecida para o fim que se propõe 
(AROUCK, 2011, p. 79).

Valor informativo  
Capacidade de fornecer dados e informação 
significativos para o fim almejado (AROUCK, 
2011, p. 84).
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dimensão atributo definição

Qualidade 
do serviço

Confiabilidade
Capacidade de executar o serviço prometido de 
maneira confiável e precisa (PARASURAMAN, A.; 
ZEITHAML, V.A.; BERRY, L.L, 1988).

Empatia Cuidado, atenção individualizada com os seus 
usuários e/ou clientes.

Capacidade de 
resposta

Serviço de responder às demandas do usuário 
quando solicitado.

Satisfação do 
usuário

Repetição  
de visitas

Média da quantidade de acesso de um visitante 
em dado período de tempo.

Pesquisas com 
usuários

Mecanismo que possibilita avaliar se os servi-
ços são satisfatórios e atendem às demandas 
do público-alvo, com seus pontos positivos e 
pontos de melhora. (EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES, 2020).

Intenção de 
usar/ Uso 

Natureza do uso
Identificação de que a funcionalidade completa 
de um sistema está sendo usada para os fins 
pretendidos (LASSILA; BRANCHEAU, 1999).

Padrões de 
navegação

Compreensão de como as relações entre os 
diversos elementos do sistema são construídas 
por diferentes usuários, definindo assim um pa-
drão (REZENDE, SOUSA, BARROS, 2012).

Número de 
visitas ao site

Quantidade de visitas realizadas em um web-
site de usuários únicos em um determinado 
período de tempo.

Número de 
transações 
executadas

Quantidade de trocas de informações que rea-
lizam uma operação de dados, seja de inserção, 
atualização e exclusão de dados.

Benefícios 
líquidos

Economia de 
tempo

Aspectos que levaram à diminuição do tem-
po gasto no processo de desenvolvimento da 
solução.

Economia de 
custos

Aspectos que levaram à redução de custos no 
processo de desenvolvimento da solução.

Custos de pes-
quisas reduzidos

Avaliação do custo das pesquisas realizadas, se 
foi menor do que o estipulado inicialmente, vi-
sando à construção do sistema de informação.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A partir do Quadro 1, verifica-se que há dimensões que contém mais atributos 
e outras menos, sendo distribuídas da seguinte forma: 

•	Qualidade do sistema: 8 atributos;
•	Qualidade da informação: 27 atributos;
•	Qualidade do serviço: 3 atributos;
•	Satisfação do usuário: 2 atributos;
•	Intenção de usar/uso: 4 atributos;
•	Benefícios líquidos: 3 atributos.

Na somatória, tem-se 47 atributos que são parte do modelo de avaliação dos 
sistemas de informação do Sinajuve. 

A esse respeito, destaca-se que a utilização de mais atributos numa dimen-
são em comparação a outra é uma decisão do avaliador, que se baseará nos 
objetivos do sistema e da avaliação, ou seja, trata-se de uma escolha única e 
exclusivamente do avaliador. 

A reflexão realizada quanto à definição e distribuição desses atributos em 
torno das seis dimensões supracitadas ocorreu considerando elementos e 
aspectos oriundos da Ciência da Informação, em especial no que tange à 
qualidade da informação. Ademais, os sistemas de informação vinculados ao 
Sinajuve podem ser considerados ambientes informacionais digitais com um 
importante papel para uma determinada comunidade, e assim, a Ciência da 
Informação tem papel central na concepção e na validação de tais sistemas.

Dessa forma, pode-se entender que o processo de avaliação, refletido no ins-
trumento de avaliação criado, contribui para que os sistemas de informação 
elaborados para o Sinajuve atendam de fato às necessidades de seus usuários, 
bem como siga os princípios tanto técnicos quanto informacionais.

Nesse contexto, a reflexão sobre a criação de um modelo de avaliação que 
considera os aspectos da Ciência da Informação passa primeiramente pela im-
portância de trazer aspectos teóricos desta área para o contexto dos Sistemas 
de Informação. Assim, destaca-se que a área da Ciência da Informação estuda 
Sistemas de Informação há algumas décadas, porém, inserindo outros elemen-
tos próprios dessa área, como a Recuperação e a Qualidade da Informação.

Diante disso, realizou-se uma discussão sobre como os atributos utilizados no 
modelo de avaliação contribuem para uma avaliação mais holística do sistema 
de informação. Partindo de algumas áreas da Ciência da Informação, além de 
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aspectos mais técnicos de Sistemas de Informação, construiu-se o quadro 2, 
que reflete tais aspectos. 

Vale destacar que as áreas foram selecionadas a partir da aproximação entre 
o contexto de Sistemas de Informação, as exigências do Portal Sinajuve e os 
campos mais tradicionais da Ciência da Informação. São elas: Recuperação 
da Informação, Organização da Informação e Representação da Informação, 
sendo estas as áreas mais tradicionais; Gestão, Arquitetura da Informação e 
Qualidade da Informação, como áreas com mais interdisciplinaridade com a 
proposta dos sistemas do Sinajuve; e Aspectos Técnicos, que tratam de as-
pectos ligados à Ciência da Informação, mas vinculada ao contexto técnico de 
Sistema de Informação.

Quadro 2 - Distribuição dos atributos dentro das áreas da Ciência da Informação

dimensão atributo
recuperação 

da 
informação

representação 
de 

informação
aspectos 
técnicos

qualidade 
da 

informação
gestão

organização 
da 

informação

arquitetura 
da 

informação

Qualidade 
do sistema

Adaptabilidade   x     

Disponibilidade   x     

Confiabilidade   x  x   

Tempo de 
resposta   x     

Usabilidade x  x   x x
Recursos e 
funções do 

sistema
  x     

Integração 
de sistemas   x   x x

Banco 
de dados x  x   x  

Qualidade 
da 

informação

Completude  x  x   x
Facilidade de 
compreensão    x x  x

Personalização x  x x x  x
Relevância x x  x  x  
Segurança   x x x   
Exatidão x x x x  x x

Disponibilidade x x x x x x x

Coerência  x  x x   
Acessibilidade   x x x x  x

Aparência   x x   x
Clareza   x  x x x x
Formato    x x   x

Legibilidade    x x   x
Localizabilidade  x x x x  x x

Ordem  x x x  x x
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dimensão atributo
recuperação 

da 
informação

representação 
de 

informação
aspectos 
técnicos

qualidade 
da 

informação
gestão

organização 
da 

informação

arquitetura 
da 

informação

Qualidade 
da 

informação

Quantidade   x x  x x
Simplicidade     x   x

Tempo de 
resposta x  x x x x x

Completude  x x x x  x x
Confiabilidade  x x x x  x x

Atualidade     x x   
Veracidade    x x   

Credibilidade     x x   
Imparcialidade     x x   

Importância     x x   

Suficiência x   x x  x

Valor 
informativo x  x x x  x

Qualidade 
do serviço

Confiabilidade   x x x  x

Empatia   x  x   

Capacidade 
de resposta   x  x  x

Satisfação 
do usuário

Repetição 
de visitas   x  x  x

Pesquisas 
com usuários     x  x

Intenção 
de usar/ 

Uso

Natureza 
do uso     x  x

Padrões de 
navegação       x

Número de 
visitas ao site   x  x  x

Número de 
transações 
executadas

  x  x   

Benefícios 
líquidos

Economia 
de tempo   x  x   

Economia 
de custos   x  x   

Custos de 
pesquisas 
reduzidos

  x  x   

Fonte: Elaborado pelos autores.

No quadro 2, verifica-se que o instrumento construído apresenta uma distri-
buição de atributos em algumas das diferentes áreas pertencentes ao campo 
da Ciência da Informação e as suas áreas, além de trazer aspectos técnicos. A 
distribuição dos atributos nos campos ficou assim distribuída: i) Recuperação 
da Informação - 12; ii) Representação de Informação - 11; iii) Aspectos Técni-
cos - 32; iv) Qualidade da Informação - 27; v) Gestão - 27; vi) Organização da 
Informação - 13; vii) Arquitetura da Informação - 28.
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Nessa distribuição, verifica-se que em cada uma das sete áreas analisadas, há 
ao menos 10 atributos avaliados. Em especial, aponta-se que o instrumento 
traz uma predominância dos aspectos técnicos, o que é justificado por se 
tratar de uma avaliação que considera os elementos da área de Sistemas de 
Informação. Na sequência, o campo de Arquitetura da Informação traz uma 
grande quantidade de atributos que o avaliam, demonstrando, justamente, 
que um sistema de informação necessita considerar o usuário como centro 
do processo, e tal sistema deve ser concebido levando em conta a Arquite-
tura da Informação.

Outra área com grande quantidade de atributos avaliados é a qualidade da 
informação. Isso ocorre porque esta é uma das dimensões que compõem o 
modelo utilizado e também em razão da necessidade de compreender tais 
aspectos informacionais, que impactam em todo o relacionamento do usuário 
com o ambiente informacional digital.

Na sequência, os três campos – Recuperação da Informação, Representação 
da Informação e Organização da Informação – apresentam um número se-
melhante de atributos que os avaliam. Desse modo, identifica-se que estes 
campos tradicionais da Ciência da Informação necessitam estar presentes 
em qualquer sistema de informação e, por isso, precisam estar presentes nos 
instrumentos de avaliação.

Ainda nessa perspectiva, conforme destacado anteriormente, as áreas elen-
cadas como perspectivas de estudos do campo da Ciência da Informação 
correspondem a uma identificação de correlação inicial com as dimensões e 
os atributos propostos por DeLone e McLean (1992, 2003) e Arouck (2011), 
dentre outros, desenvolvida pelos autores deste capítulo, podendo, assim, 
ser ajustada com base na inserção de outras áreas de interesse da Ciência 
da Informação.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os sistemas de informação são ferramentas relevantes que beneficiam or-
ganizações e membros sociais. Nessa direção, faz-se necessário que esses 
recursos sejam avaliados rotineiramente com vistas a identificar possibilida-
des de melhorias, assim como, possíveis falhas que inviabilizam o sucesso 
desses. Para tanto, inúmeras são as metodologias a serem utilizadas para 
esse fim, que deverão ser aplicadas a depender dos objetivos do sistema de 
informação e da Organização/Empresa que faz uso desses recursos. 
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Para a avaliação dos sistemas Sinajuve, após análise de algumas metodologias 
utilizadas para avaliação de sistemas de informação, optou-se pela utilização 
da Metodologia de Sucesso de Sistemas de Informação proposta por DeLone 
e McLean, adicionando alguns atributos da metodologia proposta por esses 
mesmos autores no ano de 1992. Além desses, foram inseridos outros atributos 
identificados como chaves para a avaliação em foco. 

Nesse sentido, após seleção da metodologia e devidos atributos a serem 
utilizados, efetuou-se a definição de cada atributo, relacionando-os a cada 
dimensão disponível e a algumas áreas da Ciência da Informação, com vistas a 
trazer contribuições para a referida área, uma vez que o Modelo de DeLone e 
McLean, especialmente no contexto brasileiro, é pouco explorado no Campo 
de Ciência da Ciência da Informação. 

Nessa perspectiva, com base na utilização do Modelo de DeLone e McLean 
(2003), dos atributos do modelo desses mesmos autores em 1992 e, também, 
de aspectos observados por outros autores, foi possível criar uma lista de atri-
butos a serem utilizados para avaliar sistemas de informação. Vale ressaltar, 
ainda, que foi a partir da elaboração dessa lista de atributos que se efetuou a 
avaliação dos sistemas Sinajuve. 

Destaca-se que, para a definição dessa metodologia e dos atributos utilizados, 
foram considerados as características dos sistemas de informação do Sinajuve 
e  o fato de tais sistemas estarem vinculados a instituições governamentais. 
Assim, diante da necessidade de uma avaliação holística, trazendo elementos 
técnicos e informacionais, buscou-se construir um instrumento capaz de trazer 
contribuições para os sistemas criados.

Em vista disso, o instrumento de avaliação apresentado neste capítulo, demons-
tra como, mediante o uso de metodologias reconhecidas de avaliação e a sua 
união com os principais campos da Ciência da Informação, é possível ter-se uma 
avaliação completa tanto dos aspectos técnicos quanto dos que concernem 
à qualidade da informação. Ademais, verifica-se que o instrumento pode ser 
utilizado, quando adaptado, a outros sistemas e ambientes, além do Sinajuve.
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1. INTRODUÇÃO
O Prêmio de Inovação em Políticas Públicas de Juventude (PIPPJ) é uma iniciativa 
da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), alinhada ao Estatuto da Juventude, 
que possibilita às prefeituras municipais e ao Distrito Federal a oportunidade 
de apresentar ações exitosas e inovadoras voltadas aos jovens de 15 a 29 anos. 
Busca, também, dar visibilidade a projetos que atuem de forma positiva nas 
mais diversas localidades e realidades da juventude brasileira. Com isso, promo-
ve políticas públicas para jovens em todo o país.

Para tanto, o PIPPJ é orientado pelos eixos abarcados pelo Estatuto da Juventu-
de, documento que tem o objetivo de atender plenamente aos anseios dessa 
parcela da população, caracterizada pela diversidade. Desse modo, a SNJ atua 
na articulação de Políticas Públicas de Juventude (PPJ), promovendo, por meio 
do prêmio, ações mais significativas executadas pelos entes federativos. 

Em função das diferenças físico-geográficas do país, o PIPPJ premia as me-
lhores políticas de juventude por região. Logo, a SNJ tem a intenção de 
promover anualmente o PIPPJ, requerendo um sistema informatizado que 

Prêmio de Inovação em Política 
Pública de Juventude

CAPÍTULO 11

rebeca dos santos de moura, lucas rodrigues costa, diego josé macêdo
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atenda às atividades de envio, avaliação e divulgação de resultados. Em ou-
tras palavras, trata-se de um sistema que possibilita o envio simplificado de 
propostas via Internet, permitindo o acompanhamento do processo com re-
gistro, mantendo o histórico de todos os prêmios. 

O prêmio foi lançado em maio de 2019, por meio de edital. Necessitou-se da 
prorrogação das inscrições para que todos os municípios pudessem ter conhe-
cimento e se inscrever. Os municípios contemplados foram premiados em 2020. 

A segunda edição do PIPPJ foi lançada mediante Edital nº 01/2020, publica-
do em 05 de junho de 2020, no Diário Oficial da União, e propunha premiar 
experiências exitosas na implementação de inovações em políticas públicas 
voltadas à juventude nos municípios brasileiros e no Distrito Federal. Para a 
segunda edição dessa honraria, o tema escolhido foi “Protagonismo Juvenil 
por meio da Inclusão Digital”. 

A premiação foi composta de:

1.  Selos de inovação SNJ a serem entregues aos entes federados que 
executaram as iniciativas vencedoras;
2.  Medalhas de reconhecimento para as equipes de cada região das 
iniciativas vencedoras;
3.  Certificados de reconhecimento aos municípios de cada região classi-
ficados entre o 2º e o 10º lugar;
4.  Disponibilização da iniciativa no repositório virtual do CEDOC – 
Centro de Documentação em Políticas Públicas de Juventude;
5.  Publicação das experiências exitosas em periódico específico a ser 
criado pela SNJ, a partir da 1ª edição do Prêmio.

Foram recebidas treze inscrições de diversos municípios das regiões do Brasil. 
Apenas três delas atendiam aos requisitos mínimos exigidos para a inscrição no 
Prêmio. Três propostas de municípios das regiões Nordeste, Sudeste e Sul ga-
nharam e receberam o Prêmio de Inovação em Políticas Públicas de Juventude.

2. PRÊMIO DE INOVAÇÃO 
Para facilitar a execução das atividades do PIPPJ, implantou-se, dentro do pro-
jeto firmado entre a SNJ e o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (Ibict), um sistema informatizado voltado à criação de páginas 
para cada uma das edições do prêmio. Assim, disponibiliza-se um portal onde 
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estão inseridos todos os prêmios, incluindo a submissão de propostas e sua 
avaliação, o que possibilita, além de auditorias, preservar a memória do PIPPJ, 
atendendo à Lei de Acesso à Informação.

Para cada edição do PIPPJ, é criada uma página distinta, por meio da interface 
do administrador, o que requer a realização de alguns ajustes. Nessa página, 
são apresentadas as informações do prêmio e tem-se acesso às informações 
sobre as premiações anteriores. O sistema encaminha o usuário para  a página 
do prêmio corrente por intermédio do endereço mostrado na Figura 1:

Figura 1 - Endereço do prêmio 

<http://eventosjuventude.ibict.br/index.php/premio>

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Conforme a Figura 2, a página contém as informações do prêmio corrente, além 
de uma aba de apoio. Grande parte das páginas auxiliares consiste em infor-
mações que são disponibilizadas por um menu horizontal. A opção “Prêmios 
Anteriores” possibilita acesso a páginas com informações dos prêmios que já 
aconteceram. A opção de “Sobre” apresenta informações auxiliares acerca do 
prêmio, com destaque para um “FAQ” (Frequently Asked Question, questões 
perguntadas frequentemente) com as perguntas e respostas mais frequentes. 

Figura 2 - Página inicial do prêmio corrente

Fonte: Captura de tela (2021).

Na página de submissão, é possível se autocadastrar e enviar a proposta 
para o prêmio (Figura 2). Usuários com perfis diferentes podem dispor de 
outras opções adequadas às suas atividades no sistema, recebendo outras 
permissões. Para os usuários não identificados no sistema (aqueles que não 
realizaram login), apenas as informações livres são apresentadas, mantendo-
-se a segurança das informações restritas. 

http://eventosjuventude.ibict.br/index.php/premio


214

capítulo 11 - prêmio de inovação em política pública de juventude

2.1 Perfis no sistema

No sistema do prêmio, como todo sistema informatizado, cada pessoa que o 
acessa é um usuário e deve cadastrar-se, podendo exercer mais de uma fun-
ção (autor e avaliador, por exemplo), dependendo do seu perfil. A formação 
de cada perfil depende das permissões dadas a cada usuário. Com isso, todos 
eles podem executar atividades específicas. Assim, os perfis do sistema são: 

•	Gestor do prêmio: é o usuário com as maiores permissões no siste-
ma. Além disso, o gestor do prêmio tem a função de gerenciar todo o 
fluxo, da recepção das propostas até a divulgação das vencedoras. 
•	Proponente: é o usuário que faz a submissão da proposta. Ele tem 
permissão para submeter e acompanhar o processo.
•	Avaliador: é o usuário que vai avaliar as proposições com base nos 
critérios definidos pelo edital, dando o seu parecer. 

Todos os usuários do sistema precisam estar cadastrados. Há ainda o adminis-
trador do portal, ou seja, um profissional de informática mantenedor do sistema, 
que possui o mesmo tipo de acesso do Gestor do prêmio. O administrador do 
portal e o gestor do prêmio, por sua vez, têm a possibilidade de designar a usu-
ários cadastrados a função de avaliador. Cabe salientar que o sistema permite 
o processo de autocadastramento, em que o usuário cria um login por meio da 
interface do sistema sem a intervenção da equipe da SNJ ou do Ibict. 

2.2 Fluxo de funcionamento

A submissão de uma proposta de política é apenas um dos cinco passos que 
compõem o fluxo do prêmio. O sistema informatiza quase todas as ativida-
des que dizem respeito ao fluxo, registrando as informações de cada etapa, 
permitindo o seu acompanhamento. O fluxo da proposta de política pública é 
apresentado na Figura 3, iniciando-se no cadastro do usuário para submissão 
da proposta e terminando na disseminação das propostas vencedoras. 

Figura 3 - Fluxo de funcionamento

Fonte: Elaboração dos autores (2021).



215

capítulo 11 - prêmio de inovação em política pública de juventude

O cadastro é a primeira atividade, na qual os proponentes devem se identificar 
no sistema criando o seu login. Com isso, o usuário torna-se elegível para 
submeter sua inscrição mediante envio da proposta. Após a submissão da 
proposta, o próximo passo é o processo de avaliação, efetuado pela equipe 
da SNJ por meio de formulários. A publicação dos resultados é o processo em 
que as propostas dos vencedores são apresentadas. Por fim, a divulgação é a 
etapa em que os resultados são publicados. 

O sistema registra as atividades efetuadas e permite a interação por intermé-
dio do acesso e envio de e-mails automáticos. Dessa maneira, ao se cadastrar, 
o proponente pode receber e-mails automáticos ou acompanhar o fluxo de 
avaliação. Após o final de uma submissão, um e-mail automático é enviado 
para o gestor do prêmio.

2.2.1 Cadastro do Proponente

A submissão da proposta de política pública deve ser feita por um gestor 
público ou seu representante (proponente), sendo primordial o seu cadastro, 
o que impede a submissão anônima. Com esse método, ao mesmo tempo, 
evitam-se falsas propostas e mantém-se um cadastro com algumas informa-
ções dos representantes, possibilitando a interação da SNJ. Para tanto, como 
exibe a Figura 4, um cadastro simples foi implementado no sistema, com 
a coleta de informações pessoais e de acesso, visando permitir a interação 
entre a SNJ e os proponentes. 
 

Figura 4 - Página de cadastro
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Fonte: Captura de tela (2021).

O cadastro está relacionado ao portal. Desse modo, depois que o usuário 
se cadastra pela primeira vez, não precisa fazer nova inscrição para sub-
meter sua proposta nas próximas edições do prêmio. Tal cadastro também 
possibilita o recebimento de e-mails automáticos com informações sobre o 
prêmio. Para dar segurança à SNJ e ao Ibict, uma declaração de privacidade 
é mantida no sistema, visto que os dados dos usuários são armazenados 
para futuros prêmios e interações. Destaca-se que o sistema atende às nor-
mativas legais de coleta e armazenamento de dados, em especial a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD).

2.2.2 Submissão da proposta

Preferencialmente, a submissão da proposta deve iniciar-se com o login, que 
exige identificação e senha criada no passo anterior. Outro ponto importante 
é ter conhecimento do regulamento, verificando-se as normas de participação 
do prêmio. O regulamento, como mostrado na Figura 5, está disponível na 
opção de menu e é apresentado em página própria, juntamente à possibilida-
de de baixar vários documentos de apoio.
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Figura 5 - Página de Regulamento

Fonte: Captura de tela (2021).

Ainda na página de regulamento, como mostra a Figura 6, pode-se baixar 
o Edital com informações sobre a Avaliação, Ficha de Inscrição e Ficha de 
Recurso, ou seja, todos os documentos necessários para se fazer a submissão 
da proposta. Recomenda-se, entretanto, a leitura cuidadosa do edital antes de 
iniciar-se o processo de submissão. Da mesma forma, sugere-se que se realize 
o download dos outros documentos, a fim de verificar-se como será feita a 
avaliação e quais são as informações necessárias à submissão e aos recursos. 

Figura 6 - Documentos para download na página de Regulamento

Fonte: Captura de tela (2021).
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Após ter pleno conhecimento do processo, para iniciar a submissão basta clicar 
no botão “Envio de Iniciativa”, presente em quase todas as páginas, como 
destaca a Figura 7. Esse botão encaminha o usuário para a página de submis-
são. Com o objetivo de evitar inscrições anônimas, caso o usuário não esteja 
logado, o sistema o avisará que é necessário ter um cadastro para identificação.

Figura 7 - Botão para envio de iniciativa

Fonte: Captura de tela (2021).

A página de submissão apresenta as condições para a inscrição do Prêmio, 
o endereço para download do modelo da ficha de inscrição e as diretrizes 
para a participação no prêmio por parte dos gestores. Ao clicar no botão 
“Fazer nova inscrição”, destacado na Figura 8, o usuário vai para a página 
de envio da proposta.

Figura 8 - Página de inscrição
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Fonte: Captura de tela (2021).

A primeira etapa da submissão é a indicação das normas e do espaço onde o 
usuário aponta que aceita o regulamento. Ela assegura alguns pontos presentes 
no edital, desse modo, o proponente precisa aceitar as condições (Figura 9). 
Mesmo que esteja no edital, essa página reforça as principais condições para o 
envio da proposta, sendo mais uma segurança implementada no site. Por isso, 
deve-se clicar em todos os critérios apresentados, aceitando as condições. 

Figura 9 - Início da submissão

Fonte: Captura de tela (2021).

A proposta deve ser feita por meio de um Ficha de Inscrição, que pode ser 
baixada na página de regulamento ou na página inicial de submissão. É um 
arquivo Word (.docx) que deve ser preenchido e salvo como PDF para envio 
na próxima etapa. Nesse sentido, é necessário que o usuário deixe o arquivo 
preparado a fim de facilitar o processo. 

O primeiro passo a ser dado para submeter uma proposta é a seleção da 
categoria e o carregamento da ficha de inscrição. Essa tarefa é feita em uma 
janela pop-up, como aparece na Figura 10, em que a seleção da categoria é 
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a primeira tarefa a ser executada. Toda a submissão deve ser feita para uma 
categoria. Cada edição do Prêmio estabelece suas categorias específicas, po-
dendo ser diferentes em cada edição. Portanto, basta selecionar a que melhor 
atende o envio. Todo o processo é feito em uma janela pop-up.

Figura 10 - Carregamento do arquivo de submissão

Fonte: Captura de tela (2021).

Depois de selecionar a categoria do envio, o sistema abre a possibilidade de 
envio do arquivo com a proposta. Nesse sentido, basta clicar na caixa “arraste 
o arquivo” para abrir a funcionalidade e selecionar o arquivo no seu compu-
tador. O documento a ser carregado é a ficha de inscrição, preenchida e salva 
em formato PDF. Depois de selecionado, basta clicar em “Enviar o arquivo”, 
conforme mostra a Figura 11.

Figura 11 - Arquivo da submissão carregado

Fonte: Captura de tela (2021).
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O arquivo selecionado na etapa anterior é carregado e seu nome aparece na 
página, de modo que a denominação pode ser alterada. Se ocorrer algum 
engano, o usuário pode clicar em “Editar”, para alterar o arquivo carregado. Se 
tudo estiver certo, basta que o usuário clique em continuar para ir à próxima 
tarefa. Caso clique em cancelar, o sistema desfaz tudo o que foi feito, o que 
possibilita reiniciar a tarefa de selecionar a categoria e carregar o arquivo. 

Figura 12 - Inserção de metadados do arquivo de submissão

Fonte: Captura de tela (2021).

Caso seja necessário o envio de outros arquivos, como fotos ou resultados, 
o sistema está preparado para o recebimento de anexos da proposta. Para 
selecionar arquivos no computador, clique em “Enviar um Novo Arquivo” e, 
em seguida, carregue-os e os anexe. Por fim, basta clicar em “Concluir”. 

Figura 13 - Etapa de envio do arquivo de submissão

Fonte: Captura de tela (2021).
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Com o arquivo carregado, a submissão da proposta continua com a sua des-
crição pelos formulários do sistema. O sistema apresenta uma tela (Figura 14), 
que mostra o que já foi feito e possibilita alterações. Caso esteja tudo correto, 
basta clicar em “Salvar e Continuar”.

Figura 14 - Etapa de transferência de manuscrito

Fonte: Captura de tela (2021).

O sistema, então, encaminha o usuário a um formulário em que se deve des-
crever a proposta submetida. Tal etapa deve ser realizada com o máximo 
cuidado, atenção e informação, pois, apesar de tratar-se de um formulário 
simples, é de vital importância para identificação da proposta. Após preencher 
o formulário, é necessário clicar em “Salvar e Continuar”.

Figura 15 - Etapa de inserção de dados da submissão
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Fonte: Captura de tela (2021).

A etapa seguinte é a confirmação da submissão da proposta. Note-se que é a 
aba de Confirmação. Assim, clicando em qualquer uma, pode-se voltar e corri-
gir; ou, clicando em “Confirmar Submissão”, apenas verificar as informações 
antes de confirmar sua submissão. 

Uma janela pop-up aparecerá para a última confirmação (Figura 16). Deve-se 
clicar em “ok” para confirmar, ou “Cancelar” para voltar às páginas anteriores 
a fim de corrigir alguma informação. 

Figura 16 - Confirmação do envio de submissão

Fonte: Captura de tela (2021).

Ao clicar em “ok”, o sistema encaminha o usuário para a página de confirma-
ção de submissão de proposta, a fim de que possa finalizá-la (Figura 17).
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Figura 17 - Etapa de confirmação

Fonte: Captura de tela (2021).

Por fim, o sistema apresenta os próximos passos a serem seguidos, conforme a 
Figura 18. Desse modo, a submissão da proposta foi efetuada com sucesso e pode 
ser acompanhada por meio do mesmo login utilizado para a inscrição. Na sequên-
cia, o Gerente receberá um e-mail automático indicando a nova submissão. 

Figura 18 - Etapa Próximos Passos

Fonte: Captura de tela (2021).

Quando a submissão for concluída, o sistema enviará ao proponente e-mails 
automáticos toda vez que a sua proposta sofrer alguma ação. Por isso, ressalta-
-se a importância de o cadastro ser efetuado com informações atuais, a fim de 
que o sistema possa interagir de forma automática. 

3. DETALHES TÉCNICOS
O sistema é baseado em uma adaptação da versão 3 do Open Journal System 
(OJS), plataforma mantida pelo Public Knowledge Project (PKP) e apoiada pelo 
Ibict, que implanta um portal que, originalmente, possibilita a criação de várias 
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revistas científicas. Com as adequações realizadas, é possível criar várias edi-
ções do PIPPJ, mantendo as informações dos prêmios separadamente, como 
mostra a Figura 1.

Figura 19 - Estrutura do sistema

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

O portal apresenta como página principal a do prêmio corrente, mas é possível 
navegar pelas páginas das edições anteriores, em que as informações relacio-
nadas são preservadas de forma independente. Com isso, destaca-se o prêmio 
corrente, mantendo-se o registro histórico e possibilitando que os participantes 
das outras edições possam acessar suas informações. Tal questão atende aos 
princípios da Lei de Acesso à Informação, pois disponibiliza conteúdos manti-
dos pela SNJ relacionados a uma ação importante de articulação de PPJ.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Prêmio de Inovação em Políticas Públicas de Juventude (PIPPJ) é uma inicia-
tiva da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) que possibilita a divulgação de 
ações exitosas e inovadoras voltadas para jovens de 15 a 29 anos na sociedade 
brasileira. O objetivo do PIPPJ é dar visibilidade a essas ações a nível nacional, 
mostrando sua atuação de forma positiva nas mais diversas localidades brasi-
leiras. Consequentemente, o prêmio promove a replicação de políticas públicas 
de juventude exitosas em todo o país. 

Este Relatório apresenta o portal do PIPPJ, sistema criado a partir de adap-
tação na versão 3 do Open Journal System (OJS), que permite a submissão, 
acompanhamento, publicação e arquivamento de todo o processo de seleção 
de premiados. O portal permite que a submissão seja feita diretamente pelo 
proponente, sem a necessidade de encaminhamento de documentação por 
meio de correio, já que a avaliação é totalmente digitalizada. Ainda permite 
a gestão eficiente do processo de avaliação, bem como o registro das etapas 
e eventual publicação deste conteúdo no portal. O sistema já foi utilizado na 
primeira edição do PIPPJ, com bastante êxito.
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De acordo com os dados levantados sobre a Primeira versão do Prêmio de 
Inovação em Políticas Públicas de Juventude, das 40 inscrições recebidas, 
apenas duas foram desconsideradas em função de erro no cadastro, o que 
aponta a adequada usabilidade do sistema adotado. Os dados apontam, 
contudo, a necessidade de ampliar a divulgação do prêmio para outros es-
tados brasileiros, especialmente aqueles das regiões Centro-Oeste e Norte. 
Tais regiões são menos populosas, o que poderia explicar o número reduzido 
de submissões. Isso, contudo, não impede a adoção de novas estratégias 
comunicacionais para disseminação do PIPPJ. Acredita-se que a implantação 
do Sinajuve auxiliará nesse processo.

Destaca-se, também, a adequação do sistema implantado às demandas da 
SNJ para a gestão do prêmio e, também, sua operação simplificada. Ressal-
ta-se que tal software pode ser utilizado em outras iniciativas semelhantes, 
desenvolvidas pela secretaria ou outros órgãos públicos. Por fim, aponta-se 
para a importância do PIPPJ como instrumento que fomenta ações de juven-
tude nos mais diversos municípios brasileiros.
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1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude, como rede que reúne todos os entes fede-
rativos e as organizações da sociedade civil, tem um amplo escopo de atuação. 
Desenvolver projetos que atendam à demanda das diversas regiões brasileiras 
e que estejam de acordo com características socioeconômicas e geográficas 
exige uma gestão inteligente, baseada em indicadores sociais, mas também 
participativa. Nesse sentido, a oferta de treinamentos, a publicação de docu-
mentos técnicos e científicos, a realização de eventos e de cursos diversos são 
estratégias para publicizar o sistema e seu funcionamento.

A formação foi desenvolvida em três eixos distintos: a apresentação do siste-
ma nacional aos gestores de unidades de juventude estaduais e municipais, 
o treinamento da equipe do Sinajuve e a divulgação da rede para o público 
em geral. Adotou diversos formatos: encontros presenciais com os gestores, 
publicação de livros, guias e outros materiais, assim como oferta de cursos 
on-line. As distintas estratégias permitiram que todos os públicos envolvidos 
no Sinajuve conhecessem o sistema e seu funcionamento.

Sinajuve: formação 
e treinamentos

CAPÍTULO 12

frederico ramos oliveira, mariana lozzi
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2. ENCONTRO NACIONAL DE GESTORES DE JUVENTUDE
Realizado no Hotel Nacional (Brasília, DF), em 03 de abril de 2019, pela Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ), o evento reuniu gestores de juventude dos estados 
brasileiros. A mesa foi composta pela então secretária, Jayana Nicaretta da Silva, 
a diretora do Ibict, Cecília Leite de Oliveira, o presidente do Conselho Nacional 
da Juventude (Conjuve), Edglei Alexandre, o presidente do Fórum Nacional de 
Gestores Estaduais e Secretários de Juventude (Forjuve), Leonardo Felipe Marques 
de Souza, e o presidente do Fórum Nacional de Gestores Municipais de Juventude 
(Fomjuve), Maicon Cleython Rodrigues Nogueira.

O evento permitiu a coleta de dados de unidades de juventude estaduais, essen-
ciais para o desenvolvimento das funções do novo sistema. Ainda se discutiu os 
fundamentos do Sinajuve, as responsabilidades de cada ente federado e as bases 
legais do sistema. O pesquisador Samuel Bastos ministrou palestra no evento, 
apresentando a importância da elaboração de estratégias para uma articulação 
entre os gestores públicos de juventude para o desenvolvimento de pautas e 
projetos voltados a tal faixa etária.

No encontro, foi lançada a Conheça o Sinajuve, cartilha desenvolvida por Mariana 
Lozzi e Samuel Bastos, que dá conhecer o sistema nacional. A publicação apre-
senta o processo de adesão e está disponível na Biblioteca Digital do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). Na ocasião, ainda foi 
apresentado um canal de comunicação entre as unidades de juventude e a SNJ, o 
e-mail gestores.sinajuve@mdh.gov.br. Ainda foi realizada uma entrevista com os 
gestores, utilizando a metodologia Delphi, a fim de identificar requisitos mínimos 
para desenvolvimento do sistema informatizado.

Cabe ressaltar que outros eventos estavam previstos, mas não foram realizados 
em função de demandas administrativas da SNJ e, também, das restrições impos-
tas pela pandemia de COVID-19. Isso não impediu, contudo, o desenvolvimento 
de cursos de formação na modalidade a distância, como se indicará neste capí-
tulo em momento oportuno, uma vez que, primeiramente, serão apresentadas as 
ações direcionadas ao treinamento da equipe do sistema.

3. FORMAÇÃO NO SINAJUVE
O plano de trabalho do projeto de pesquisa desenvolvido pelo Ibict e pela SNJ 
previa a contratação de uma equipe de monitores sob a modalidade de Recibo 
de Pagamento Autônomo (RPA). Antes da contratação desses profissionais, cabia 

mailto:gestores.sinajuve@mdh.gov.br
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a uma equipe de nove bolsistas a tarefa de levantar a propensão de municípios 
e estados a aderirem ao Sinajuve, identificando, assim, quais cidades estavam 
prontas para a adesão e o perfil profissional desejado para os monitores.

Observou-se que esses profissionais deveriam ter um perfil mais político, capaz 
de desenvolver articulações que promovessem a adesão desses entes federati-
vos. Tais monitores, no entanto, deveriam conhecer os conceitos fundamentais 
sobre o Sinajuve e o Estatuto da Juventude. Para tanto, foi desenvolvido o 
livro Sistema Nacional de Juventude Explicado, com a finalidade de apresentar 
tais questões. Também para dirimir dúvidas sobre a legislação, foi publicado 
o Estatuto da Juventude em Revista, assim como foi oferecido um curso a 
distância. O processo de contratação, todavia, foi suspenso em atendimento à 
normativa da SNJ, publicada após a mudança de gestão na pasta. 

4. GUIA DO MOBILIZADOR
Publicação disponibilizada aos candidatos à monitoria, o Guia Mobilizador 
apresenta os principais pontos relacionados ao trabalho de mobilização. Esse 
documento aponta orientações sobre o processo seletivo, os relatórios a serem 
entregues ao final do contrato, bem como outras informações relacionadas. 
Propunha-se que fosse uma fonte de consulta para os monitores no processo 
de execução de suas atividades.

5. CURSO A DISTÂNCIA
Para a capacitação de gestores e mobilizadores do Sinajuve, foi desenvolvido 
um curso on-line, utilizando a plataforma Moodle. O Modular Object-Oriented 
Dynamic Learning Environment (Moodle) é um dos sistemas mais utilizados 
na criação de ambientes virtuais de aprendizagem. A plataforma de ensino 
desenvolvida pela SNJ tem o objetivo de realizar cursos para a juventude e 
treinamentos ministrados pela secretaria. Está separada em dois ambientes 
distintos: um espaço para a homologação de novas propostas de curso e 
outro, para a sua oferta.

O ambiente de homologação permite o teste de novas atualizações do Moodle, 
a fim de identificar eventuais problemas e ajustes necessários. Desse modo, 
está restrito à equipe de tecnologia de informação e de produção de cursos. Já 
o ambiente de ensino é aberto aos usuários do Sinajuve. Seu acesso é realizado 
a partir do cabeçalho da página inicial do portal:
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Figura 1 - Página inicial do Sistema Nacional de Juventude

Fonte: Captura de tela (2021).

A plataforma de ensino reúne todos os cursos desenvolvidos ou apoiados 
pela SNJ e que compõem as atividades do Sinajuve. É necessário que o usuá-
rio faça novo cadastro, já que os estudantes dos cursos nem sempre possuem 
condições jurídicas para se integrarem ao sistema, que é restrito a unidades 
de juventude e organizações sociais. Sendo assim, a base de dados da plata-
forma EaD e do Sinajuve não são compartilhadas.

Atendendo aos mais recentes padrões de produção de cursos a distância, fo-
ram inseridos recursos de gamificação, visando envolver os discentes e conter 
a evasão. Para tanto, foi inserido um plug-in específico para Moodle, adaptado 
à plataforma. Todo o layout do curso promove a identificação do estudante 
com um avatar que avança em uma trilha conforme seu desempenho. 

Figura 2 - Página inicial do curso gamificado

Fonte: Captura de tela (2021).
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Figura 3 - Versão para dispositivos móveis

Fonte: Captura de tela (2021).
.
Os módulos foram desenvolvidos por pesquisadores do projeto, de acordo 
com sua atuação no sistema. Os temas relacionados aos aspectos jurí-
dicos do Sinajuve foram redigidos por Davi Mancebo e Antônio Batista 
Reis, advogados, enquanto os conceitos relacionados ao Sinajuve estive-
ram sob responsabilidade de Mariana Lozzi e Samuel Bastos. A adesão ao 
sistema, por sua vez, foi um módulo desenvolvido pelos pesquisadores 
Rebeca Moura, Lucas Costa e Frederico Oliveira. Coube ao coordenador do 
projeto, Milton Shintaku, a redação de módulo que apresenta uma visão 
completa dos sistemas.

O curso inicia com as Palavras da Secretária, texto de boas-vindas que é 
seguido pelas informações sobre o treinamento. Destaca-se, nessa seção, 
quais habilidades e competências serão desenvolvidas. O Módulo 1 apre-
senta indicadores sobre a juventude brasileira, desenvolvendo uma análise 
crítica desses dados. Após a conclusão desse módulo, o estudante passa 
por um processo de verificação da aprendizagem, com correção automáti-
ca do próprio sistema.
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Figura 4 - Slides do primeiro módulo

Fonte: Captura de tela (2021).

O Módulo 2 destaca a história do Sinajuve a partir de leis e decretos que 
precederam o Estatuto da Juventude. Além disso, aponta a evolução das 
políticas públicas para os jovens no país, assim como a legislação asso-
ciada. O Módulo 3, por sua vez, enfoca o Estatuto da Juventude e seus 
pontos, indicando-o como origem do Sinajuve. Também é feita uma breve 
introdução ao sistema.

No Módulo 4, apresenta-se o Sinajuve como sistema de governo que articula 
entes federados e organizações da sociedade civil para o desenvolvimento, 
a gestão e a execução de políticas públicas de juventude. Não se trata de 
um conteúdo extensivo, já que o livro Sistema Nacional de Juventude: uma 
gestão conectada já atende tal objetivo. O passo a passo para a criação de 
órgãos e conselhos de juventude, requisitos para a inserção no sistema, é 
detalhado no Módulo 5, que oferece exemplos práticos para a criação de 
unidades de juventude.

Por sua vez, o Módulo 6 apresenta um guia para cadastramento no Sinajuve, 
detalhando os procedimentos para inscrição, os documentos obrigatórios e 
as possíveis pendências. Por fim, o Módulo 7 dá a conhecer as ferramentas 
disponíveis no portal do sistema ao usuário cadastrado, destacando quais 
serviços são abertos ao público em geral e quais são restritos aos gestores. 
Ao completar todas essas etapas e ser aprovado na verificação de apren-
dizagem, o cursista recebe automaticamente um certificado, assinado pelo 
Ibict e pela SNJ, que atesta competências específicas em gestão de políticas 
públicas para os jovens.
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6. OFICINAS INTERNAS
No Ibict, a Coordenação de Tecnologia para Informação (COTEC), responsável 
pelo projeto de pesquisa desenvolvido junto à SNJ, desenvolveu workshops in-
ternos durante o período de teletrabalho em função da pandemia de COVID-19. 
Semanalmente, tecnologias e métodos relacionados ao Sinajuve e seus sistemas 
eram apresentados, de modo que todos os colaboradores (bolsistas, técnicos e 
outros) conhecessem as características técnicas do sistema. 

7. PUBLICAÇÕES TÉCNICAS E CIENTÍFICAS
Dentre as dimensões de formação e treinamento, esteve a publicação de 
documentos de cunho técnico ou científico. Esses materiais permitem a disse-
minação do sistema, o registro de seus atributos técnicos e, ainda, a consulta 
para que eventuais dúvidas sejam dirimidas. Além das publicações apresenta-
das no Quadro 1, destacam-se o Guia do Mobilizador: informações especiais, 
os livros Sistema Nacional de Juventude explicado e Sistema Nacional de 
Juventude: uma gestão conectada, o Guia Prático do Sinajuve e o Guia do 
Redmine para mobilizadores de juventude.

Quadro 1 - Disseminação do projeto

2019 Folheto
Conheça o Sinajuve: 
Sistema Nacional de 

Juventude

BRASIL. Secretaria Nacional da Juventude. Conheça o 
Sinajuve. Brasília: IBICT, 2019. Disponível em: https://
bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/267. 
Acesso em: 19 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Definição de termos 
utilizados no Portal 

do Sistema Nacional 
de Juventude.

OLIVEIRA, Frederico; SCHIESSL, Ingrid Torres; MÊNE-
SES, Raíssa da Veiga de; RODRIGUES, Ricardo Crisafulli; 
RICCETTO, Pedro Henrique Aracain. Definição de 
termos utilizados no Portal do Sistema Nacional de 
Juventude. Revista Juventude e Políticas Públicas, 
Brasília, v. 1, Edição Especial, p. 1-14, fev. 2020. DOI: 
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.128. Disponível 
em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/hand-
le/192/1491. Acesso em: 19 jan. 2020.

https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/267
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/267
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.128
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1491
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1491
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2020 Artigo de 
revista

Oferta de treina-
mento a distância 

sobre finanças 
pessoais aos jovens: 

estudo de caso

SHINTAKU, Milton; BRITO, Ronnie Fagundes de; MA-
CEDO, Diego José; OLIVEIRA, Frederico; SANTOS, 
João Francisco Londe dos; VIDAL, Verônica da Silva; 
STEPHANOU, Michelle Conceição; AMARAL, Maria 
Cristina Retameiro do. Oferta de treinamento a distân-
cia sobre finanças pessoais aos jovens: estudo de caso. 
Revista Juventude e Políticas Públicas, Brasília, v. 1, 
Número Especial, p. 1-13, fev. 2020. DOI: https://doi.
org/10.22477/rjpp.v1iEE.119. Disponível em: https://
bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1496. 
Acesso em: 19 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Business intelligence 
no sistema nacional 
de juventude: um 
estudo de caso do 

software Visão.

BARCELOS, Janinne; SILVEIRA, Lucas Angelo da Silveira; 
MOURA, Rebeca dos Santos de. Business intelligence 
no sistema nacional de juventude: um estudo de caso 
do software Visão. Revista Juventude e Políticas Pú-
blicas, Brasília, v. 1, Edição Especial, p. 1-10, fev. 2020. 
DOI: https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.121. Dispo-
nível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/
handle/192/1498.Acesso em: 19 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Jovens brasileiros 
em conectividade 
contínua: estudos 

e tendências

PASSARELLI, Brasilina. Jovens brasileiros em conectivi-
dade contínua: estudos e tendências. Revista Juventude 
e Políticas Públicas, Brasília, v. 1, Edição Especial, p.1-16, 
fev. 2020. DOI: https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.125. 
Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/
jspui/handle/192/1490. Acesso em: 19 jan. 2020..

2020 Artigo de 
revista

Política pública de 
juventude: conceito 
e evolução histórica

FERNANDES, Davi Mancebo. Política pública de juven-
tude: conceito e evolução histórica. Revista Juventude e 
Políticas Públicas, Brasília, v. 1, Edição Especial, p. 1-12, 
fev. 2020.DOI https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.122. 
Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/
jspui/handle/192/1489. Acesso em: 20 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Alinhamento dos 
programas da 

Secretaria Nacional 
de Juventude ao 

Estatuto da 
Juventude

LOZZI, Mariana; SOUZA, Rafael Teixeira de; OLIVEIRA, 
Cristhiani Barbosa Arruda Celestino de; SHINTAKU, 
Milton. Alinhamento dos programas da Secretaria 
Nacional de Juventude ao Estatuto da Juventude. 
Revista Juventude e Políticas Públicas, Brasília, v. 1, 
Número Especial, p. 1-9, fev. 2020. DOI https://doi.
org/10.22477/rjpp.v1iEE.130. Disponível em: https://
bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1495. 
Acesso em: 20 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Legislação voltada à 
juventude do Brasil 
nos últimos 30 anos

REIS, Antonio Batista; SHINTAKU, Milton. Legislação 
voltada à juventude do Brasil nos últimos 30 anos. 
Política pública de juventude: conceito e evolução his-
tórica. Revista Juventude e Políticas Públicas, Brasília, 
v. 1, Edição Especial, p. 1-7, fev. 2020. DOI: https://doi.
org/10.22477/rjpp.v2iEE.131. Disponível em: https://
bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1493. 
Acesso em: 20 jan. 2020.

https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.119
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.119
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1496
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1496
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.121
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1498.Acesso
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1498.Acesso
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.125
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1490
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1490
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.122
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1489
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1489
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.130
https://doi.org/10.22477/rjpp.v1iEE.130
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1495
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1495
https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.131
https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.131
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1493
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1493
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2020 Artigo de 
revista

Dos direitos dos 
jovens: um olhar 
para o estatuto 
da juventude na 

promoção de políti-
cas públicas

COSTAL, Marcele; SHINTAKU, Milton; COSTA, Lucas 
Rodrigues. Dos direitos dos jovens: um olhar para o 
estatuto da juventude na promoção de políticas pú-
blicas. Revista Juventude e Políticas Públicas, Brasília, v. 
1, Edição Especial, p. 1-12, fev. 2020. DOI: https://doi.
org/10.22477/rjpp.v2iEE.132. Disponível em: https://
bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1492. 
Acesso em: 20 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Órgãos de juventude 
nos estados do 

Maranhão, Mato 
Grosso do Sul e Rio 

Grande do Norte

JARDIM, Andreia Crystina Silva; SOUZA, Melquisedeque 
Santana de; SOUZA, João Mateus Lima de; ALVES, Pe-
dro Henrique dos Santos; SHINTAKU, Milton. Órgãos de 
juventude nos estados do Maranhão, Mato Grosso do 
Sul e Rio Grande do Norte. Revista Juventude e Polí-
ticas Públicas, Brasília, v. 1, Edição Especial, p. 1-7, fev. 
2020. DOI: https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.134. Dis-
ponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/
handle/192/1497. Acesso em: 20 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Modelagem de 
requisitos e arquite-
tura da informação: 

prospecção com 
usuários do Sinajuve

BRITO, Ronnie Fagundes de; SCHIESSL, Ingrid Torres; 
MACEDO, Diego José; LOZZI, Mariana; SHINTAKU, 
Milton. Modelagem de requisitos e arquitetura da 
informação: prospecção com usuários do Sinajuve. 
Revista Juventude e Políticas Públicas, Brasília, v. 1, 
Edição Especial, p. 1-13, fev. 2020. DOI https://doi.
org/10.22477/rjpp.v2iEE.133. Disponível em: https://
bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1494. 
Acesso em: 20 jan. 2020.

2020 Artigo de 
revista

Análise prática do 
Recurso Descrição 
e Acesso e Mode-
lo de Referência 
Bibliotecária no 

Koha no processo 
de catalogação

TEXEIRA, Marcelo Votto; SHINTAKU, Milton; SCHIESSL,  
Ingrid Torres; MURAKAMI, Tiago Rodrigo Marçal; MA-
CÊDO, Diego José. Análise prática do Recurso Descrição 
e Acesso e Modelo de Referência Bibliotecária no Koha 
no processo de catalogação . Informação & Sociedade: 
estudos, v. 30, n. 3, p. 1-14, 28 set. 2020. DOI: 10.22478/
ufpb.1809-4783.2020v30n3.5406. Disponível em:  
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/article/
view/54063. Acesso em: 08 jan. 2021.

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Também é possível listar os relatórios de cumprimento das metas, documentos 
que apresentam à SNJ os detalhes técnicos e aspectos metodológicos do de-
senvolvimento do Sinajuve e seus sistemas. Tais documentos estão disponíveis 
para consulta pública na Biblioteca Digital do MMFDH1, oferecendo, ao leitor, 
um relato do desenvolvimento dos sistemas e da política de treinamentos e 
formação desenvolvida.

1.  Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/. Acesso em: 30 ago. 2021.

https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.132
https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.132
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1492
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1492
https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.134
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1497
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1497
https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.133
https://doi.org/10.22477/rjpp.v2iEE.133
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1494
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/1494
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/article/view/54063
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/article/view/54063
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/
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8. UM SISTEMA TRANSPARENTE
A transparência e publicidade da gestão caracteriza o Sistema Nacional de 
Juventude desde o seu desenho. Como rede de governo ligada à Adminis-
tração Pública, o Sinajuve pauta-se pela ampla divulgação de suas ações, de 
seu modelo de desenvolvimento e, para tanto, prevê constante formação e 
treinamento dos atores nele envolvidos. Todos precisam conhecer bem o 
sistema, a fim de entender suas potencialidades e articular de forma mais 
eficaz as políticas para a juventude.

À guisa de conclusão, o presente capítulo traz um relato breve sobre a po-
lítica de formação do Sinajuve, voltada a três distintos públicos: os gestores 
de juventude; a equipe de implementação e de mobilização; e o público em 
geral. Dentro da própria coordenação responsável pelo projeto, uma série 
de cursos e oficinas internas permitiu que os colaboradores conhecessem 
as características técnicas do sistema. Também foram desenvolvidas diversas 
publicações, cujo objetivo é apresentar o Sinajuve, sua organização e aspec-
tos legais e tecnológicos.

A implantação de uma política de formação e treinamento constantes ga-
rantiu que a equipe envolvida com o Sinajuve compreendesse o sistema e 
suas funcionalidades. Por sua vez, a realização de eventos e a publicação 
de documentos permitiu, a gestores e ao público em geral, conhecerem as 
características do sistema, além de garantirem o registro histórico de ações 
desenvolvidas dentro do projeto.

como citar este capítulo:

OLIVEIRA, Frederico Ramos; LOZZI, Mariana. Sinajuve: formação e treinamentos. In: 
SHINTAKU, Milton (org.). Estratégias para implementação do Ecossistema para in-
formação do Sistema Nacional de Juventude. Brasília: Ibict, 2021. p. 227 - 236. DOI: 
10.22477/9786589167129.cap12.
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1. INTRODUÇÃO 
Gerir um projeto, seja em empresa ou algum órgão da Administração Pública, é 
desafiador. Para alcançar bons resultados e atingir os objetivos e metas previstos 
no Plano de Trabalho, a equipe responsável pela execução técnica do projeto 
precisa contar com apoio especializado em gestão administrativa e financeira. Na 
maioria das vezes, tal suporte é oferecido pelas Fundações de Apoio. No entanto, 
a depender da complexidade do projeto, alguns profissionais são contratados 
para trabalharem exclusivamente na gestão, execução e controle das atividades 
do projeto como forma de apoio direto da coordenação técnica.

Acompanhamento, gestão e 
controle técnico-administrativo do 
projeto Estudo para Sistematização 
e Desenvolvimento do Sistema 
Nacional de Juventude (Sinajuve)

CAPÍTULO 13

valéria paiva, claudia aparecida nobrega franco, jordana peres padovani, 
paloma caroliny alves magalhães, sabrina souza da silva, rafael reis, renata 
monteiro rodrigues
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Este capítulo descreve o dia a dia da gestão administrativa do projeto Si-
najuve, que atuou na sala de situação denominada Gerência de Projetos 
com Fundação de Apoio (GPFA) do Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (Ibict), apresentando seus principais processos e ati-
vidades desenvolvidas, desde o desenho e a concepção do projeto até a 
prestação de contas. Uma engrenagem que funcionou com a colaboração 
interna e externa, via Fundação de Apoio, e contou também com a parceria 
do Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE), criado em 2005 pela Lei 
11.129, que também instituiu a Secretaria Nacional de Juventude e o Pro-
grama Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem). 

As Fundações de Apoio são entidades de direito privado, sem fins lucra-
tivos, com autonomia administrativa e financeira, geralmente criadas por 
um grupo de pesquisadores de universidades ou institutos de pesquisa, 
com o objetivo de apoiar a gestão de projetos de pesquisa, ensino, exten-
são, desenvolvimento institucional e inovação tecnológica. Geralmente 
ligadas a Universidades Federais de Ensino Superior (IFES), elas estão es-
palhadas pelo país e vêm ajudando a desenvolver inúmeros projetos nas 
mais diversas áreas. 

A equipe técnica do projeto (pesquisadores, assistentes de pesquisas e 
prestadores de serviços contratados durante a execução do projeto) atua 
diretamente na execução do projeto, no desenvolvimento das metas e nas 
entregas dos resultados conforme previsto no cronograma do plano de 
trabalho do projeto. A equipe de gestão e apoio administrativo-financeiro 
atua na interface da coordenação técnica junto às fundações, operaciona-
lizando todos os detalhes burocráticos e legais, necessários à execução de 
contratações e pagamentos efetuados pelas fundações de apoio. Tudo isso 
possibilita, ao corpo técnico, o cumprimento do planejado com dedicação 
integral, sem as preocupações relacionadas à burocracia, exigências legais, 
organização documental, comprovantes, prestações de contas e outros. 

A primeira parte deste capítulo descreve o Projeto de Pesquisa Sinajuve, 
executado pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecno-
logia (Ibict) por meio de um Termo de Execução Descentralizada (TED) 
assinado junto à Secretaria Nacional de Juventude, responsável por for-
mular, supervisionar, coordenar, integrar e articular políticas públicas para 
a juventude. A segunda parte concentra-se nos principais processos para 
operacionalização dos Projetos no âmbito da Administração Pública. A 
terceira parte apresenta as principais ferramentas de gestão utilizadas ao 
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longo da execução do projeto Sinajuve. Ao final do capítulo, há um glos-
sário com os principais termos utilizados na Gestão de Projetos junto à 
Fundação de Apoio.

1.1 O PROJETO DE PESQUISA SINAJUVE

No início de 2018, as discussões sobre um novo projeto voltado ao Sinajuve, 
cujo decreto estava para ser aprovado, foram feitas em reuniões técnicas 
e institucionais, impulsionadas pela proximidade tanto do corpo técnico 
quanto do diretivo das instituições. Entretanto, havia a necessidade de se 
entender o sistema no qual a SNJ seria a protagonista nacional, articulando 
ações direcionadas às políticas de juventude nos mais diversos eixos. Tal 
desconhecimento sobre as possibilidades do sistema e de suas implicações 
foi o mote para a elaboração de um projeto de pesquisa. Mas isso não era 
suficiente, pois a SNJ ainda buscava financiamento para o projeto. 

No final de 2018, para surpresa de todos, a SNJ recebeu o orçamento para 
o projeto e formalizou o Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 
01/2018 com o Ibict, visando à criação de estratégias de implementação 
do Sinajuve com o apoio de sistemas informatizados. O Ibict optou por 
trabalhar com sua fundação de apoio autorizada, a Fundação de Desenvol-
vimento da Pesquisa – Fundep, para execução administrativa e financeira 
conforme disposto na Lei nº 8958/94.

O Sinajuve, em vista disso, é um sistema hierárquico, enquanto a SNJ é sua 
coordenadora, responsável por implementar ações voltadas à articulação 
para promoção de políticas públicas de juventude. Esse dado traz à tona a 
importância do Estatuto da Juventude, na medida em que poucos estatutos 
criaram sistemas para apoiar o seu estabelecimento. Nesse sentido, o Sina-
juve, fomenta as relações entre as esferas federal, estadual e municipal em 
ações transversais de várias áreas, tendo em vista que o jovem está presente 
nas mais diversas responsabilidades do estado. 

Assim, o projeto de pesquisa firmado entre a SNJ e o Ibict visa apoiar a 
implementação do sistema por meio de estratégias que utilizam tecno-
logias. Não é, portanto, uma terceirização da implementação do sistema, 
uma vez que cabe somente à SNJ fazê-lo. O papel desempenhado pelo 
Ibict foi o de desenvolver estudos que apoiassem a SNJ na implementação 
do sistema mediante utilização de processos informatizados e apoio à 
formação de equipe.
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2. INSTRUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO PARA 
EXECUÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA

2.1 TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADO (TED) - SNJ/IBICT

Conforme disposto no Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, “a descentra-
lização de créditos entre órgãos e entidades da administração pública federal 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, por meio da 
celebração de TED, com vistas à execução de ações de interesse recíproco ou de 
interesse da unidade descentralizadora” trata-se de "transferência" entre órgãos 
da mesma pessoa jurídica de direito público, isto é, a União.

O objetivo de um TED é a delegação de competência de uma unidade para a 
unidade descentralizada a fim de que seja promovida a execução de programas, 
projetos ou atividades previstas no orçamento da unidade descentralizadora. 
Considerando ainda o inciso III do § 1º do art. 1º do Decreto nº 6.170, de 25 de 
julho de 2007, o conceito de transferência de crédito de órgão da administração 
pública federal direta, autarquia, fundação pública ou empresa estatal dependen-
te para outro órgão ou entidade federal da mesma natureza deve ser ajustado 
mediante celebração de Termo de Cooperação, posteriormente alterado para 
Termo de Execução Descentralizada.

Trata-se, portanto, de uma operação que possibilita agilidade na execução do 
orçamento por outro órgão ou entidade federal que faça parte do Sistema Inte-
grado de Administração Financeira – SIAFI mediante parceria.

A descentralização de crédito é assunto de natureza estritamente orçamentária 
e a existência de um instrumento "padronizado e simplificado, adotado institu-
cionalmente, dispensa nova análise jurídica pelos diversos órgãos jurídicos das 
unidades descentralizadoras e descentralizadas, gerando economia processual e 
agilidade na sua utilização", conforme portaria Conjunta nº 8, de 7 de novembro 
de 2012, dos ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e da 
Controladoria-Geral da União.

Toda a base legal que ampara esse instrumento torna a execução de progra-
mas, projetos ou atividades previstas no orçamento da unidade descentralizadora 
– mas que não fazem parte da competência essencial dessa unidade, seja de 
responsabilidade de um instituto de pesquisa ou de uma universidade federal 
– mais eficiente, pois possibilita o alcance do objeto proposto pela unidade des-
centralizadora em menos tempo, menor custo e maior qualidade nos resultados.
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Com a publicação do Decreto nº 10.426 em 2020, muitas dúvidas relacionadas 
ao uso de TED, a sua execução e prestação de contas foram sanadas. O decreto 
traz, em três capítulos muito bem redigidos, seções que apresentam conceitos, 
competências, forma, execução e acompanhamento, avaliação dos resultados e 
modelos padronizados.

2.2 CONTRATO ADMINISTRATIVO - IBICT/FUNDEP

Por ser o Instituto uma Instituição Científica e Tecnológica (ICT), com vistas a tor-
nar a gestão de suas atividades mais dinâmica, a contratação de Fundação de 
Apoio é autorizada para apoiar a gestão financeira em suas atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e desenvolvimento institucional, científico e tecnológico.

As relações entre as Fundações de Apoio, as Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES) e demais Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT’s) foram esta-
belecidas por meio da Lei nº 8.958, de 20/12/1994. A partir daí, as Universidades 
Federais criaram fundações para apoiar suas atividades de ensino, pesquisa, 
extensão e desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, visando ao di-
namismo da gestão das atividades.

A Lei de Fundações, como foi chamada, permitiu que as universidades criassem suas 
Fundações de Apoio regulamentadas, com estatuto próprio, direito privado, sem fins 
lucrativos e com autonomia administrativa e patrimonial. Elas estão sujeitas à fisca-
lização do Ministério Público, nos termos do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, à legislação trabalhista, ao prévio registro e credenciamento nos Ministérios da 
Educação e do Ministério de Ciência e Tecnologia, renovável bienalmente, conforme 
disposto na Portaria Interministerial MEC/MCT nº 3.185, de 07/10/2004. Ainda em 
2004, a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, chamada de Lei da Inovação, que 
dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambien-
te produtivo, amplia a parceria das fundações com os ICTs, sobretudo em seu art. 
9º, segundo o qual é facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização 
de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de 
tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas e privadas.

A partir daí, para melhor disciplinar essa relação, diversas regulamentações foram 
publicadas. Em especial, citamos:

a.  Decreto nº 7.423, de 31/12/2010, que regulamenta a Lei nº 8.958;
b.  Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março de 2010, publicada 
pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovação, que disciplina os pe-
didos de autorização;
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c.  Lei 12.863, de 24 de setembro de 2013, que altera a Lei 8.958/94;
d.  Decreto nº 8.241, de 22 de maio de 2014, que dispõe sobre a aqui-
sição de bens e contratações de obras e serviços pelas Fundações de 
Apoio no âmbito de projetos, conforme disposto na Lei nº 8.958/94;
e.  Lei 13.243, de 12 de janeiro de 2016, que estabelece o novo Marco 
Legal da Inovação, conhecido como Código de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (C, T & I).

Logo, a prerrogativa para execução de um projeto de cunho científico por meio 
de sua Fundação de Apoio não caracteriza execução por parte da Fundação, 
mas sim apoio nas atividades de contratações, aquisições, prestação de contas 
e demais atividades de ordem financeira. O Ibict cumpre sua missão de “pro-
mover a competência, o desenvolvimento de recursos e a infraestrutura em 
informação, ciência e tecnologia para a produção, a socialização e a integração 
do conhecimento científico-tecnológico” ao agregar valor à informação cien-
tífica e tecnológica original, organizá-la e torná-la acessível e disponível por 
meio de participação de eventos científicos e disseminação da informação via 
acesso aberto. É um centro de excelência em informação em CT&I: desenvolve 
pesquisa básica (especialmente em Ciência da Informação) e pesquisa apli-
cada (em seus projetos, processos e serviços); difunde inovação tecnológica; 
coordena a criação e integração de diversos bancos de dados e sistemas de 
informação; desenvolve produtos e oferece serviços para a sociedade; e faz 
proposição de políticas para orientação do setor de ICT.

3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
DO PROJETO DE PESQUISA

3.1 EQUIPE DE GESTÃO

O IBICT implementou em sua estrutura de gestão a sala de situação intitulada 
Gerência de Projetos com Fundação de Apoio (GPFA), onde mantém gerentes, 
analistas e assistentes contratados para atuarem em projetos específicos, em 
um mesmo ambiente. O objetivo deste formato é tornar a sala o ponto arti-
culador entre a equipe técnica (Ibict) e a administrativa-financeira (Fundação), 
e ao mesmo tempo possibilitar a troca de experiências entre os profissionais 
que atuam em projetos diferentes, trazendo complementaridade e eficiência.

Os membros da GPFA executam atividades de análise, gerenciamento, supor-
te administrativo, atividades de controle, emissão de relatórios, entre outras 
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atividades durante o ciclo de vida do projeto, que garantem à equipe execu-
tora do projeto a dedicação exclusiva nas atividades técnicas que asseguram 
o alcance do objeto pactuado. 

Para a execução do projeto Sinajuve, diante da complexidade dos estudos, do 
orçamento e do prazo pactuado, a contratação de um gerente de projetos e um 
assistente foi prevista desde as tratativas iniciais, o que propiciou a celeridade 
da execução e entregas e que as ações relacionadas aos trâmites burocráticos 
fossem legais, formais ou relacionados ao acompanhamento físico-financeiro, 
sendo feitas sob articulação e orientação da gerente contratada. Um fator pre-
ponderante na gestão do projeto foi a indicação da gerente, da contratação de 
um ponto focal, com experiência em pesquisa, que pudesse trabalhar direta-
mente no controle das atividades físicas em ferramenta específica, possibilitando 
maior aderência entre a execução física e a financeira.

3.2 FERRAMENTAS E TÉCNICAS DE GESTÃO

Para gestão do projeto foram utilizadas algumas ferramentas e técnicas já 
corroboradas por outras instituições e pelo próprio Ibict. A utilização de 
ferramentas e técnicas de gestão apresentadas abaixo fez diferença para 
um trabalho eficiente, simplificando processos e tornando o trabalho téc-
nico e burocrático mais organizado, além de permitir uma visão ampla e 
acompanhamento mais apurado das macroações e colaborando para o de-
senvolvimento do projeto, ao indicar possíveis riscos para cumprimetno das 
metas, antecipar ações e propor alternativas viáveis.

O Ibict contou também com a estrutura de gestão de projetos da Fundep efe-
tuando cotações, compras e contratações, especificamente relacionadas às 
atividades da pesquisa e necessárias à execução dos projetos, cumprindo os 
prazos com razoabilidade e dentro da previsão legal; disponibilizou o sistema de 
controle e acompanhamento de projetos via web com informações completas e 
atualizadas sobre o andamento de cada ação operacional/financeira no projeto 
e orientações relativas aos procedimentos operacionais largamente amparados 
pela legislação, no que concerne às aquisições e contratações de pessoal; e um 
quadro de profissionais especializados da área jurídica para orientação e escla-
recimento de dúvidas relativas à aplicação da legislação vigente, tais como leis, 
decretos e acórdãos emitidos pelos órgãos de controle.

Para o controle processual, o Ibict utiliza o Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI), ferramenta de gestão de documentos e processos eletrônicos do gover-
no federal. Toda documentação relacionada à tramitação do projeto, desde 
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sua concepção e contratação, até a execução e encerramento está salva em 
processo específico no SEI, devidamente instruído. Isso garante a transparên-
cia relacionada à execução total do projeto mantendo toda documentação 
arquivada de forma segura.

3.2.1 Ferramenta Trello 

O Trello é uma ferramenta on-line destinada à gestão de projetos e tarefas 
pessoais. Possui usabilidade fácil, gratuita, flexível e atrativa para gerenciar 
projetos e organizar as atividades relacionadas à gestão burocrática do pro-
jeto em um só lugar. 

Figura 1 - Trello utilizado na Gerência de Projetos com Fundação de Apoio

Fonte: Captura de tela no Trello da GPFA (2021).

No caso do projeto Sinajuve, o Trello foi a ferramenta escolhida para acom-
panhamento da gestão administrativa. Nela, foram feitas atualizações diárias, 
registro de reuniões, notas importantes, lembretes, orientações, estabeleci-
mentos de prazos, entre outros modos de utilização.

3.2.2 Ferramenta SEI 

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) é a plataforma adotada pelo Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovações para gerenciar eletronicamente seus 
documentos e processos. Ele permite a interligação e tramitação eletrônica 
de documentos e processos entre os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal. No caso do Ibict, o sistema é utilizado desde 2017. 
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A abertura do processo, referenciado como contratação, teve início com o en-
vio de um convite da SNJ para o Ibict fazer parte de uma ação governamental, 
por meio de uma parceria pactuada por um Termo de Execução Descentra-
lizado, visando fomentar as políticas públicas de juventude. O objetivo seria 
“desenvolver urna estratégia para a implementação do Sistema Nacional de Ju-
ventude — Sinajuve que fosse consistente e capaz de traduzir a complexidade 
da efetiva execução de um sistema nacional em um guia prático para os Esta-
dos, Municípios, Sociedade Civil e demais agentes envolvidos; apresentar uma 
perspectiva histórica sobre as políticas públicas de juventude no Brasil, os seus 
principais marcos históricos e legais, bem como fazer uma reflexão teórica, com 
densidade temática, sobre cada componente do Sinajuve, conforme relacionado 
no texto do Decreto; consolidar um documento técnico com a metodologia e um 
guia para a implementação do Sinajuve abordando seus aspectos centrais, as 
responsabilidades de cada agente envolvido, bem como os mecanismos para sua 
execução, disseminação, monitoramento e avaliação; e desenvolver um Sistema 
de Informação de Suporte (eJuv) ao Sinajuve” (Ofício n° 186/2018/SNJ-NGPA). 
No processo, consta toda a documentação relativa à formalização do TED e à 
contratação da Fundep pelo IBICT.

Figura 2 - SEI/IBICT no processo de Execução do Projeto Sinajuve

Fonte: Captura de tela no SEI/IBICT/MCTI (2021).

A partir da publicação do contrato, o processo de execução é relacionado 
(vinculado) ao de contratação. Isso faz com que o ciclo de vida do projeto, 
apesar de estar em dois processos (um para iniciação e planejamento e o 
outro para execução e encerramento), seja melhor gerenciado, especialmente 



246

capítulo 13 - acompanhamento, gestão e controle técnico-administrativo do projeto 
estudo para sistematização e desenvolvimento do sistema nacional de juventude (sinajuve)

no caso do projeto Sinajuve, que gerou documentação muito extensa e obte-
ve muitos resultados significativos. Todos os documentos de contratação das 
atividades realizadas ao longo da vigência do projeto, pagamento de fatura, 
relatórios, prestações de contas, ou seja, tudo o que diz respeito à execução 
física do projeto, foram inseridos no SEI. 

3.2.3 Espaço do Coordenador (FUNDEP)

A interlocução com a Fundep deu-se essencialmente por intermédio da Inter-
net, por meio de sites e ferramentas on-line criadas especialmente para auxiliar 
nas diversas atividades a serem executadas durante a vida do projeto. O co-
ordenador de projetos é o responsável pela execução técnica dos projetos de 
pesquisa e também é o principal usuário do sistema Espaço do Coordenador, 
atuando como ordenador das despesas. O Espaço do Coordenador permite 
ao coordenador de projetos ou à sua equipe de apoio, acionar a Fundep para 
realizar aquisições no mercado nacional e internacional, contratar pessoas em 
diversas modalidades, além de permitir máxima transparência na administração 
financeira do projeto.

Figura 3 - Espaço do Coordenador/FUNDEP (ficha cadastral do Projeto nº 26658)

Fonte: Captura de tela do Espaço do Coordenador/Fundep (2021).

O sistema permite, além das solicitações, também o controle e acompanhamen-
to do projeto por intermédio das principais funções, que são: fazer pedidos (de 
compras, importação, pessoal, pedidos financeiros e de viagem); acompanhar 
a execução dos pedidos; acompanhar a posição financeira e movimentação do 
projeto, garantindo transparência e segurança para coordenação; criar perfis de 
acesso para outras pessoas acessarem o projeto; e gerar relatórios financeiros.
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Figura 4 - Espaço do Coordenador/FUNDEP (Relatórios Financeiros)

Fonte: Captura de tela do Espaço do Coordenador/Fundep (2021).

A ferramenta facilitou a execução e gestão financeira do projeto ao propor-
cionar a comodidade de acesso de qualquer lugar, a qualquer hora, por meio 
da Internet. Além disso, o Espaço do Coordenador (EC) possui uma interface 
específica para dispositivos de telefonia móvel.

3.2.4 Ferramenta RedMine

O RedMine é um software livre, gerenciador de projetos baseados na web e 
ferramenta de gerenciamento de bugs. Ele foi a ferramenta open source esco-
lhida para a gestão das atividades técnicas dos projetos desenvolvidos pelo 
Ibict. Contém calendário e gráficos de Gantt para ajudar na representação 
visual dos projetos e de seus deadlines (prazos de entrega).1 

Figura 5 - RedMine/Ibict (Projeto Sinajuve)

Fonte: Captura de tela do RedMine/Ibict (2021).

1.  Redmine. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Redmine. Acesso em: 22 set. 2021.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Redmine
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Tratando-se do projeto Sinajuve, foram utilizadas principalmente as funciona-
lidades de acompanhamento de atividades, tarefas, gráfico de Gantt e banco 
de documentos (relatórios das pesquisas). Este teve um impacto direto na 
gestão do projeto junto à fundação de apoio e na prestação de contas junto 
à SNJ. O ponto focal contratado para acompanhamento das atividades técni-
cas mantinha a gerente informada de todos os pontos sensíveis da execução, 
relacionados a atrasos nas atividades ou falta de documentos ou relatórios.

Figura 6 - RedMine/Ibict - Gráfico de Gantt (Projeto Sinajuve)

Fonte: Captura de tela do RedMine/Ibict (2021).

Ressalta-se que o RedMine é um canal oficial do Ibict e os registros inseridos 
nele devem representar as atividades executadas por seus colaboradores nos 
projetos de pesquisa. Sendo assim, é considerado a ferramenta angular utili-
zada pelo instituto para oferecer transparência na execução de seus projetos, 
respeitando a Lei de Acesso à Informação.

Figura 7 - RedMine/Ibict - Calendário (Projeto Sinajuve)

Fonte: Captura de tela do RedMine/Ibict (2021).
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Figura 8 - Tela RedMine/Ibict - Drive (Projeto Sinajuve)

Fonte: Captura de tela do RedMine/Ibict (2021).

3.3 TÉCNICAS DE GESTÃO

Procedimento Operacional Padrão (POP) e templates
A utilização dos POPs e dos templates, além de padronizar processos, é uma 
forma de assegurar a entrega da atividade. Ao uniformizar a realização de uma 
tarefa a ser executada, a gestão do projeto torna-se mais eficiente e otimizada. A 
probabilidade de desvios, falhas e erros são atenuados, assim como problemas 
sistêmicos são identificados, maximizando o desempenho da equipe de apoio.

Reuniões de Alinhamento
As reuniões de alinhamento servem para verificar a situação do projeto em cada 
momento: os gargalos, a situação financeira, os prazos, os pontos de atenção. 
Servem também para repassar o modus operandi de atividades corriqueiras, 
bem como para informar sobre novos procedimentos. Na fase de implementa-
ção do projeto, a periodicidade é semanal, para o acompanhamento quinzenal; 
já na fase de encerramento, ocorre em média duas vezes na semana. 

F5
A gerência instituiu o F5 (reuniões rápidas) para deixar a equipe informada 
sobre situações que não podem aguardar a reunião de alinhamento. Muito 
utilizada para antecipar situações críticas ou para atualizar sobre situações que 
fogem da rotina e merecem atenção. Acontecem de acordo com a urgência.

Técnica Pomodoro
A Técnica Pomodoro é um método de gerenciamento de tempo desenvolvido 
por Francesco Cirillo no final dos anos 1980, que consiste na utilização de um 
cronômetro para dividir o trabalho em períodos de 25 minutos, separados por 
breves intervalos. Tal método é simples e dura duas horas: primeiro, a pessoa 
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realiza uma atividade durante 25 minutos; em seguida, descansa-se por cinco 
minutos, e assim sucessivamente, até completar duas horas. Os objetivos da 
técnica Pomodoro estão ligados à diminuição da ansiedade e ao aumento de 
foco e concentração nas tarefas, evitando tempo desperdiçado e distrações. 
Ao anotar no papel o que precisa ser feito, você consegue não só organizar 
melhor suas atividades, como estabelecer metas para cada dia ou período2.

Kanban
A palavra “Kaban” é de origem japonesa e significa “cartão”. Tal metodolo-
gia, muito disseminada na Gestão de Projetos, é um quadro de sinalização e 
acompanhamento de atividades.

Figura 9 - Modelo Kabant 

Fonte: Blog Diferencial TI (2021).

O método classifica as atividades conforme seu status ou nível de execução, 
podendo variar de acordo com o interesse do gestor. Adaptado para a língua 
portuguesa, comporta, usualmente, as seguintes etapas de acompanhamento: 
fazer, fazendo e feito.

4. GLOSSÁRIO DE TERMOS 
Fundações de Apoio: são instituições de direito privado instituídas pelo Código 
Civil – Lei 10.406/2002, veladas pelos Ministérios Públicos Estaduais, credenciadas 
pelo MEC e MCTI, que integram o Sistema Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico, Tecnológico e de Inovação do País. Sua finalidade é dar apoio a projetos de 

2.  Técnica Pomodoro - o que é e como funciona. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/
dicas-de-estudo/tecnica-pomodoro-que-e-e-como-funciona.htm. Acesso em: 22 set. 2021.

https://brasilescola.uol.com.br/dicas-de-estudo/tecnica-pomodoro-que-e-e-como-funciona.htm
https://brasilescola.uol.com.br/dicas-de-estudo/tecnica-pomodoro-que-e-e-como-funciona.htm
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ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tec-
nológico das Instituições Federais de Ensino Superior e Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICT), sobre as quais dispõe a Lei nº 8.958/1994, com suas atualiza-
ções, e o Decreto nº 7.423/2010, que as disciplina. Cabe ressaltar que, conforme 
Parágrafo Único do art. 1º do Decreto nº 7.423/2010, a Fundação registrada e 
credenciada como Fundação de Apoio visa dar suporte a projetos de pesquisa, 
ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de 
interesse das instituições apoiadas e, primordialmente, ao desenvolvimento da 
inovação e da pesquisa científica e tecnológica, criando condições mais propícias 
para que as instituições apoiadas estabeleçam relações com o ambiente externo.

Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT): são órgãos ou entidades da 
administração pública cuja missão institucional, dentre outras, é executar ativi-
dades de pesquisa básica ou aplicada, de caráter científico ou tecnológico, que 
respondam às necessidades da sociedade de maneira inovadora e disruptiva.

Relatório de Cumprimento de Objeto: documento apresentado pela uni-
dade descentralizada para comprovar a execução do objeto pactuado, bem 
como a aplicação dos créditos orçamentários descentralizados e dos recursos 
financeiros repassados. 

Termo de Execução Descentralizada (TED): instrumento por meio do qual a 
descentralização de créditos entre órgãos e entidades integrantes dos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União é ajustada, com vistas à execução 
de programas, projetos e atividades nos termos estabelecidos no plano de tra-
balho e observada a classificação funcional programática.

REFERÊNCIAS 

BLOG DIFERENCIAL TI. Kanban: 05 passos para começar. Disponível em: 
https://blog.diferencialti.com.br/. Acesso em: 23 set. 2021.

BRASIL. Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010. Regulamenta a Lei nº 
8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as insti-
tuições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as 
fundações de apoio, e revoga o Decreto no 5.205, de 14 de setembro de 2004. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/de-
creto/d7423.htm. Acesso em: 22 set. 2021.

BRASIL. Decreto nº 8.241, de 22 de maio de 2014. Dispõe sobre a aquisi-
ção de bens e contratações de obras e serviços pelas Fundações de Apoio 

https://blog.diferencialti.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7423.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7423.htm


252

capítulo 13 - acompanhamento, gestão e controle técnico-administrativo do projeto 
estudo para sistematização e desenvolvimento do sistema nacional de juventude (sinajuve)

no âmbito de projetos conforme disposto na Lei nº 8.958/94. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8241.
htm. Acesso em: 23 set. 2021.

BRASIL. Lei nº 12.863, de 24 de setembro de 2013. Altera a Lei 8.958/94. Dis-
ponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12863.
htm. Acesso em: 22 set. 2021.

BRASIL. Lei nº 13.243, de 12 de janeiro de 2016. Estabelece o novo Marco Legal 
da Inovação, conhecido como Código de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/
l13243.htm. Acesso em: 20 set. 2021.

BRASIL. Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. Dispõe sobre as relações 
entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecno-
lógica e as fundações de apoio e dá outras providências. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art1. Acesso em: 22 set. 2021.

BRASIL. Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março de 2010. Disciplina 
os pedidos de autorização de Fundações de Apoio. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, ano 149, n. 51, p. 02-03, 14 mar. 2012. Disponível em: 
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagi-
na=2&data=14/03/2012. Acesso em: 2 dez. 2020.

como citar este capítulo:

PAIVA, Valéria; FRANCO, Claudia Aparecida Nobrega; PADOVANI, Jordana Peres; MAGA-
LHÃES, Paloma Caroliny Alves; SILVA, Sabrina Souza da; REIS, Rafael; RODRIGUES, Renata 
Monteiro. Acompanhamento do projeto: estudo para sistematização e desenvolvimento 
do Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve). In: SHINTAKU, Milton (org.). Estratégias para 
implementação do Ecossistema para informação do Sistema Nacional de Juventude. 
Brasília: Ibict, 2021. p. 237 - 252. DOI: 10.22477/9786589167129.cap13.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8241.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8241.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12863.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12863.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art1
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=2&data=14/03/2012
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=2&data=14/03/2012


253

O diálogo sobre a necessidade de instaurar uma política de juventude no 
Brasil iniciou-se em 2004. Esse momento possibilitou uma importante ini-
ciativa, a realização da Conferência Nacional de Juventude, proporcionando 
debates sobre as principais preocupações dos jovens brasileiros e possíveis 
soluções para seus problemas.

A primeira Conferência Nacional de Juventude foi realizada em 2008 e estabe-
leceu, como décima prioridade, a criação do Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve)1, composto por Órgãos de Juventude nas três esferas do Governo, 
com dotação orçamentária específica; Conselhos de Juventude eleitos demo-
craticamente, com caráter deliberativo e a garantia de recursos financeiros, 
físicos e humanos; Fundos Nacional, estaduais e municipais de Juventude, 
com acompanhamento e controle social, ficando condicionado o repasse de 
verbas federais de programas de projetos de juventude à adesão dos estados 
e municípios a esse Sistema.

1.  Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/192 Acesso em: 29 ago. 2021.
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Em 2011, foi realizada a segunda Conferência Nacional de Juventude2, que 
consolidou a participação social como método de gestão nas três esferas do 
Governo. Durante a conferência, foram firmadas importantes diretrizes e de-
safios para os anos seguintes, como a aprovação do Estatuto de Juventude, do 
Plano Nacional de Juventude e a construção do Sinajuve.

A instituição do Estatuto da Juventude aconteceu em agosto de 2013, através 
da Lei nº 12.852, que dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e as 
diretrizes das políticas públicas de juventude, e estabelece a necessidade de 
desenvolvimento do Sinajuve.

Visando normatizar o Sistema Nacional da Juventude, o Estatuto destinou os 
Capítulos I e II do Título II à garantia da posterior implantação efetiva daque-
le, estabelecendo as diretrizes fundamentais, além das competências de cada 
esfera política, na ocasião  de sua organização e implementação. 

No Capítulo II, a partir do art. 41 do Estatuto da Juventude, há a delimitação 
das competências da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Dessa forma, do Estatuto da Juventude podem ser extraídas as diretivas ge-
rais relativas ao Sinajuve, que exigem ser observadas para a implantação 
eficaz do Sistema.

Apesar da previsão legal de o Sinajuve surgir em 2013, somente no ano de 
2018 o governo federal veio a regulamentá-la, editando o Decreto n° 9.306. 
Esse Decreto de 2018 conceitua o Sinajuve como forma de articulação e 
organização dos entes federativos entre si e com a sociedade civil na mis-
são de promover políticas públicas, de forma uníssona e organizada, para 
a juventude brasileira3, sendo responsabilidade da Secretaria Nacional de 
Juventude coordenar o Sinajuve com apoio do Conselho Nacional de Juven-
tude (Conjuve). Além disso, cabe ao Conjuve4 realizar o Encontro Nacional 
de Conselhos de Juventude para promover o intercâmbio de boas práticas e 
o acompanhamento da implementação do Sinajuve.

2.  Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/120 Acesso em: 29 ago. 2021.
3.  Art. 1° O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), instituído pela Lei n°12.852, de 5 de agosto 
de 2013, constitui forma de articulação e organização da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e da sociedade civil para a promoção de políticas públicas de juventude.
4.  Art. 11. O Conselho Nacional de Juventude, de acordo com o art. 9º da Lei nº 11.129, de 30 de 
junho de 2005, é a instância de participação e controle social das políticas públicas de juventude, 
e realizará, a cada dois anos, o Encontro Nacional de Conselhos de Juventude com o objetivo de 
promover o intercâmbio de boas práticas e o acompanhamento da implementação do Sinajuve.
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O decreto ainda determina a ação descentralizada e cooperativa entre os Entes 
Federativos; a obrigatoriedade de transparência;  e a ampla divulgação de pro-
gramas, ações e recursos dispendidos. Ademais, conforme estabelecido pelo 
Estatuto da Juventude no Art. 45, o Sinajuve fortalece o direito à participação 
do segmento juvenil na formulação, na implementação, no acompanhamento, 
na avaliação e no controle social das políticas públicas de juventude. 

Em 2019, a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) iniciou os estudos para a 
elaboração de um ato normativo alterador do Decreto nº 9.306/18, visto que 
esse já surgiu com a necessidade de reparos para estimular a adesão dos Entes 
Federativos e, finalmente, corporificar o Sinajuve. Dessa forma, no novo ato nor-
mativo, a SNJ mantém o controle relativo à gestão, sem descuidar da relevante 
contribuição prestada pelo Conselho para a garantia da legitimidade do Sistema 
e sua indispensável oxigenação, conforme disposto no Decreto nº 10.226/206.

A estrutura do Sinajuve, com o novo decreto, agora é composta pela SNJ, pelos 
órgãos estaduais, distritais e municipais responsáveis pelas políticas de juventu-
de, pelos Conselhos de Juventude, tanto o nacional (Conjuve) como os estaduais, 
distrital e municipais. O Decreto nº 10.226/20 excluiu expressamente o Comitê 
Interministerial da Política de Juventude (Coijuve) da estrutura do Sinajuve, em 
razão desse Comitê já ter sido extinto pelo Decreto n° 9.759, de 11 de abril de 
2019, que extirpou diversos colegiados da administração pública federal.

O novo decreto também alterou os requisitos para a adesão ao Sinajuve, com 
o objetivo de desburocratizar esse processo. Como, em momento algum, o 
Estatuto da Juventude ou o Decreto nº 9.306 exigem a criação de fundo de 
qualquer espécie para que o Sistema seja implantado e com o fim de assegu-
rar a instituição célere do Sinajuve, foram excluídos dois requisitos de adesão 
originalmente obrigatórios, mediante alteração no art. 2º, com o condão de 
desonerar os entes aderentes e facilitar a participação maciça dos interessados. 
Anteriormente, para que a adesão fosse efetivada, eram exigidos: a instituição 

5.  Art. 4º O jovem tem direito à participação social e política e na formulação, execução e ava-
liação das políticas públicas de juventude. Parágrafo único. Entende-se por participação juvenil: 

I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitários a partir da sua concepção como pessoa 
ativa, livre, responsável e digna de ocupar uma posição central nos processos políticos e sociais;
II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públicas que tenham por objetivo o 
próprio benefício, o de suas comunidades, cidades e regiões e o do País;
III - a participação individual e coletiva do jovem em ações que contemplem a defesa dos 
direitos da juventude ou de temas afetos aos jovens; e
IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de decisão com direito a voz e voto.

6.  § 2º A Secretaria Nacional da Juventude do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos coordenará o Sinajuve, com o apoio do Conselho Nacional de Juventude.
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de Conselho da Juventude; a existência de Plano estadual, distrital ou municipal 
da Juventude; a previsão orçamentária para a implementação do plano; e a exis-
tência de órgão responsável pelas políticas juvenis7. No momento atual, para a 
formalização de termo de adesão, são necessários: a instituição de Conselho da 
Juventude e a existência de órgão responsável pelas políticas juvenis8.

Para a concretização das previsões legais advindas do Decreto nº 10.226/20, foram 
exigidos atos normativos regulamentadores. Tais atos são traduzidos em portarias 
de competência do Ministro de Estado do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos e do Secretário Nacional da Juventude, respectivamente. Sendo 
assim, foram publicadas as Portarias nº 1.149 e nº 13, ambas em abril de 2020. A 
Portaria nº 1.149/2020 determina os procedimentos necessários à formalização do 
termo de adesão ao Sinajuve9 para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e 
disponibiliza o Termo de Adesão a ser enviado para a SNJ pelos entes, com o fim de 
garantir maior celeridade à participação daqueles, com o envio da documentação 
comprobatória correspondente. Já a Portaria nº 13/2020, estabelece os requisitos 
para cadastro de unidades de juventude10, tanto em relação aos conselhos de ju-
ventude como às organizações da sociedade civil.

7.  Art. 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aderir ao Sinajuve mediante assinatura 
de termo de adesão. Parágrafo único. São requisitos mínimos para a formalização de termo de adesão: 
I - a instituição de conselho estadual, distrital ou municipal de juventude; 
II - a elaboração, ou a adaptação, de plano estadual, distrital ou municipal de juventude com partici-
pação da sociedade civil; 
III - a previsão orçamentária para a implementação do plano estadual, distrital ou municipal de juventude; e
IV - a existência de órgão estadual, distrital ou municipal responsável pelas políticas públicas de juventude.
8.  Art. 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aderir ao Sinajuve mediante assina-
tura de termo de adesão.
§ 1º  São requisitos mínimos para a formalização de termo de adesão: 
I - a instituição de conselho estadual, distrital ou municipal de juventude; e 
II - a existência de órgão estadual, distrital ou municipal responsável pelas políticas públicas de juventude.
9.  Art. 1º Ficam definidos os procedimentos necessários à formalização do termo de adesão ao 
Sinajuve para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios:
I - comprovação de instituição de conselho estadual, distrital ou municipal de juventude;
II - demonstração de existência de órgão estadual, distrital ou municipal responsável pelas políticas 
públicas de juventude; e
III - formalização de requerimento de adesão ao Sinajuve, mediante subscrição de Termo de Adesão, 
endereçado à Secretaria Nacional da Juventude, segundo modelo em anexo.
10.  Art. 1º - Ficam definidos como requisitos exigidos para cadastro de unidades de juventude no Sinajuve:
I. quanto ao conselho estadual, distrital ou municipal de juventude:
a) ato constitutivo; e
b) ata de eleição.
II. quanto às organizações da sociedade civil:
a) ata de fundação;
b)estatuto aprovado; e
c)registro em cartório.
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O Conselho de Juventude, caso inexistente naquela esfera, poderá ser criado 
via decreto do chefe do executivo competente. A constituição de conselho é 
essencial para que a população jovem daquela localidade participe ativamente 
da elaboração de políticas públicas do ente, definindo prioridades específicas 
quanto àquela juventude. Ademais, a participação em conselhos serve como 
porta de entrada para o jovem em eventual atividade pública, e insere o indiví-
duo em espaços de debates, estimulando o crescimento pessoal, o sentimento 
republicano e o apreço pela democracia.

Além disso, é indispensável a demonstração de presença de órgão de juven-
tude integrante da estrutura interna do aderente. 

Idealmente, deverá ser constituído como Secretaria, ante autonomia e orça-
mento privilegiado, inerentes a um órgão deste porte. Contudo, tanto o Decreto 
n° 9.306/18 quanto o Decreto nº 10.226/20, além das Portarias nº 13 e nº 1.149, 
não fazem exigências concernentes à qualidade, natureza ou nomenclatura do 
órgão de juventude existente no âmbito do Município/Estado/DF. 

Assim, tais órgãos podem vir a assumir diversos formatos, adequados às especifi-
cidades locais e ao grau de importância da juventude na agenda governamental, 
como secretarias, coordenadorias, superintendências, departamentos, assesso-
rias etc. O fundamental é que seja o ponto focal relativo ao tema no ente. 

É relevante, no entanto, o órgão ter a independência necessária para facilitar 
o desenvolvimento da agenda juvenil dentro e fora do governo e manter 
bom relacionamento com outros órgãos de juventude integrantes da estru-
tura dos demais entes. 

Outra interessante inovação trazida pelo Decreto nº 10.226/20 diz respeito à 
inclusão de maiores benefícios aos entes aderentes, constantes do art. 16-A11. 

11.  Art. 16-A.  A Secretaria Nacional da Juventude poderá disponibilizar aos entes federativos que 
aderirem ao Sinajuve os seguintes benefícios:
I - informações diretamente enviadas aos aderentes;
II - planejamento modelo para a implementação de políticas públicas a serem replicadas nos 
Estados e no Distrito Federal;
III - cursos de capacitação para gestores;
IV - modelo de minutas contratuais para facilitar a implementação de políticas públicas relacio-
nadas à juventude;
V - projeto destaque a ser enviado pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios;
VI - mapa com a geolocalização e as informações dos estabelecimentos promotores de políticas 
públicas destinadas à juventude no País;
VII - fórum de discussão para o debate de temas correlatos à juventude; e
VIII - participação em consulta pública sobre propostas de atos normativos em matéria de juventude.
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Todos os onze incisos incluídos não existiam no texto original do Decreto do 
Sinajuve, e foram concebidos em atenção às diretrizes12 e aos objetivos13 do 
Sistema, colacionados nos arts. 4º e 5º do Decreto nº 9.306/18.  As condições 
para que os entes federativos que já aderiram ao Sistema possam fruir dos 
benefícios são estabelecidas pela Portaria nº 1.149/2020. Para tanto, deverão 
observar três exigências14: (a) o atendimento ao público jovem, (b) com políticas 
públicas específicas para a faixa etária entre 15 e 29 anos, (c) atendendo aos 
parâmetros do Estatuto da Juventude, especialmente com foco:

I.  Na intersetorialidade das políticas de juventude, culminando no forta-
lecimento e maior abrangência delas; 
II.  No estímulo ao convívio entre o público-alvo e as demais gerações, 
enriquecendo todas as faixas etárias mediante um intercâmbio de sabe-
res, experiências e visões de mundo diversas, porém complementares, 
entre crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos;
III.  No bem-estar, na experimentação e no desenvolvimento integral do 
jovem, estimulando a emancipação e a independência da juventude.

12.  Art. 4º São diretrizes do Sinajuve:
I - a descentralização das ações e a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;
II - a promoção da participação social, especialmente dos jovens, na formulação, na implementação, 
no acompanhamento, na avaliação e no controle social das políticas públicas de juventude;
III - o respeito à diversidade regional e territorial;
IV - a atuação em rede e a articulação entre o Poder Público e a sociedade civil; e
V - a transparência e a ampla divulgação dos programas, das ações e dos recursos das políticas 
públicas de juventude.
13.  Art. 5º São objetivos do Sinajuve:
I - promover a intersetorialidade e a transversalidade das políticas, dos programas e das ações 
destinadas à população jovem;	
II - estimular o intercâmbio de boas práticas, de programas e de ações que promovam os direitos 
dos jovens previstos no Estatuto da Juventude;	
III - integrar as políticas públicas de juventude ao ciclo de planejamento e orçamento públicos anual 
e plurianual;
IV - ampliar a produção de conhecimento sobre a juventude;
V - incentivar a cooperação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público 
e as Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal para a observância do Estatuto 
da Juventude; e
VI - estimular e articular a elaboração e a implementação dos planos de juventude dos entes federativos.
14.  Art. 2º - Ficam definidas as condições para utilização dos benefícios aos entes federativos que 
aderirem ao Sinajuve:
I. observar o atendimento ao público alvo, jovens de 15 a 29 anos;
II. atender aos parâmetros da Lei nº 12.852, de 12 de agosto de 2013, dentre eles:
a) desenvolver a intersetorialidade das políticas estruturais, programas e ações;
b) valorizar o diálogo e o convívio do jovem com as demais gerações; e
c) promover o bem-estar, a experimentação e o desenvolvimento integral do jovem.
III. subscrição de pactuação interfederativa.
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A seguir, será examinado cada novo benefício introduzido pelo art. 16-A, no 
Decreto nº 9.306/18, já alterado pelo Decreto nº 10.226/20, inciso por inciso. 

1. Informações diretamente enviadas aos aderentes (16-A, I)
•	Possibilitam que todas as informações correlatas ao Sinajuve e às po-
líticas de juventude do âmbito federal sejam acessadas diretamente em 
um só local, de simples e fácil acesso;
•	A partir do Portal Sinajuve, com os cadastros dos entes, tornam possível 
contatar com agilidade e eficiência os interessados e os pontos focais de cada 
esfera de administração pública envolvidos com as políticas de juventude;
•	Viabilizam que as dúvidas relativas ao Sistema sejam sanadas via portal;
•	Dão concretude às diretrizes e objetivos do Sinajuve: art. 4º, IV e V e art. 
5º, IV e VI, do Decreto nº 9.306/18.

2. Planejamento modelo para a implementação de políticas públicas a se-
rem replicadas nos Estados e no Distrito Federal (16-A, II)

•	Prevê que determinadas políticas públicas de juventude executadas com 
êxito, no âmbito federal, sejam detalhadas;
•	A partir do detalhamento, possibilita que sejam elaborados fluxos quan-
to à forma de serem replicadas tais políticas em outras esferas;
•	Corresponde ao “como fazer” das políticas públicas de juventude;
•	Pulveriza políticas comprovadamente eficazes;
•	Torna necessário adequar a política à realidade de cada ente;
•	Observa as diretrizes e objetivos do Sinajuve: art. 4º, I e V e art. 5º, II e VI, 
do Decreto nº 9.306/18.

3. Cursos de capacitação para gestores (16-A, III)
•	Ofertam aulas didáticas, para que gestores de juventude de todo o país 
sejam informados quanto à forma de adesão e utilização do Sinajuve;
•	Possibilitam que o gestor compreenda o Sistema e possa esclarecer e 
orientar a população jovem de sua localidade quanto ao Sinajuve;
•	São realizados em consonância com os objetivos e diretrizes do Sinajuve: 
art. 4º, I e 5º, IV.

4. Modelo de minutas contratuais para facilitar a implementação de políti-
cas públicas relacionadas à juventude (16-A, IV)

•	Como determinados entes dispõem de reduzido corpo técnico, possibilita 
que sejam elaborados instrumentos modelo, como, por exemplo, minutas 
de decretos, a serem utilizados como referência pelos demais entes, facili-
tando assim a estruturação técnica de determinada política pública;
•	Estimula a concretização de políticas de juventude nos entes menores;
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•	Atende às diretrizes e aos objetivos do Sinajuve: art. 4º, I e 5º, V, do 
Decreto nº 9.306/18.

5. Projeto destaque a ser enviado pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios (16-A, V)

•	Dá relevo a Programa, Projeto ou Política juvenil de maior sucesso im-
plementado no âmbito de cada ente;
•	Possibilita a disponibilização do Programa, Projeto ou Política juvenil de 
maior sucesso pelos aderentes para serem replicados em outros Estados/
Municípios;
•	Fortalece o pacto federativo e o federalismo cooperativo;
•	Contempla as diretrizes e objetivos do Sinajuve: art. 4º, IV e V e art. 5º II, 
IV e V, do Decreto nº 9.306/18.

6. Mapa com a geolocalização e as informações dos estabelecimentos pro-
motores de políticas públicas destinadas à juventude no País (16-A, VI)

•	Disponibiliza mapa interativo com diferentes filtros; 
•	Torna visível a distribuição e a pulverização de entidades fomentadoras de 
políticas de juventude no território nacional;
•	Facilita a interação entre as próprias entidades;
•	Dá publicidade e transparência às instituições e às políticas públicas;
•	Explicita a diversidade entre regiões quanto à distribuição de estabeleci-
mento de juventude em seus territórios;
•	Atende às diretrizes e objetivos do Sinajuve: art. 4º, I, III, IV e V e art. 5º 
II e IV, do Decreto nº 9.306/18.

7. Fórum de discussão para o debate de temas correlatos à juventude (16-A, VII)
•	Ambiente on-line de manifestação, aberto a gestores de juventude, ins-
tituições, entes governamentais e sociedade civil que permite o diálogo 
entre sociedade civil, entes e instituições;
•	Abre espaço público de debate para os jovens;
•	Favorece a participação social na formulação e acompanhamento de 
políticas públicas;
•	Fomenta a produção de ideias;
•	Satisfaz as diretrizes e objetivos do Sinajuve: art. 4º, II, e 5º II, IV e VI, do 
Decreto nº 9.306/18.

8. Participação em consulta pública sobre propostas de atos normativos em 
matéria de juventude (16-A, VIII)

•	Propicia a deliberação do público interessado acerca de projetos de lei em 
votação no congresso nacional sobre temas de interesse da juventude;
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•	É considerada um instrumento que admite que o Poder Executivo con-
sulte a juventude acerca de atos regulamentares infralegais; 
•	Permite demonstrar, por meio de votação, qual porcentagem da juventu-
de está de acordo com determinada medida;
•	Observa o princípio democrático e integra o jovem ao processo de to-
mada de decisões públicas;
•	Aumenta o interesse do jovem e dá publicidade às propostas legislativas 
e executivas;
•	Abrange diretrizes e princípios do Sinajuve: art. 4º, II, IV e V e art. 5º, IV, 
do Decreto nº 9.306/18.

Ademais, outros benefícios serão adicionados com o desenvolvimento e evolu-
ção do Sinajuve15.

Por fim, deverá ser celebrada uma pactuação interfederativa16 entre a União e 
cada ente aderente, em que serão definidos compromissos que garantirão o 
fortalecimento e a ampliação do próprio Sistema e das políticas públicas para a 
juventude, em todas as esferas governamentais. Também devem ser especifica-
das as atribuições do ente aderente e da União no desenvolvimento e expansão 
do Sinajuve. Nesses instrumentos serão estipulados, inclusive, prazos e metas, 
com o condão de impulsionar e estimular, no período mais breve possível, as 
ações atinentes à valorização da juventude em todo o território nacional, tanto 
política como financeiramente. 
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1. INTRODUÇÃO
A juventude é um grupo diverso e heterogêneo que representa aproxima-
damente 1⁄4 da população brasileira. Dessa forma, o jovem corresponde, 
indiscutivelmente, a uma parcela expressiva da população e, devido à plura-
lidade de experiências, diversidade socioeconômica, cultural e geográfica, o 
desenvolvimento de políticas públicas para esse público é considerado um 
desafio. Sendo assim, uma rede nacional de políticas públicas de juventude 
deve ser pautada na participação social e na articulação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e a sociedade civil. 

No âmbito da promoção de políticas públicas, a comunicação é uma estraté-
gia de marketing público imprescindível. O papel central do marketing público 
é possibilitar o engajamento social nos espaços de deliberação pública. Com 
os avanços tecnológicos, os meios de comunicação e informação ampliaram 
a capacidade de intervenção da mídia nas atividades humanas. Atualmente, as 
mídias fazem parte do cotidiano da maioria da população, seja como fonte 
de trabalho, seja como fonte de informação, entretenimento e interação social. 

A comunicação sobre 
o Sinajuve

CAPÍTULO 15

andréia crystina silva jardim, mariana lozzi
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Através desses meios de comunicação, as políticas públicas tornam-se conhe-
cidas pela população, gerando feedbacks contínuos, que servem de referência 
para avaliação dos resultados e da popularidade dessas políticas. 

Em vista disso, este capítulo apresenta as estratégias de comunicação que 
foram adotadas para realizar a divulgação de informações sobre o Sistema 
Nacional de Juventude (Sinajuve). 

2. PORTAL DE NOTÍCIAS: UMA PONTE PARA O 
PÚBLICO

Ao pensar no Sinajuve como um sistema de informação, compreendemos 
que o portal de notícias é o seu início. Ele representa o primeiro contato 
do público com o projeto e estabelece a interlocução entre os gestores da 
Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) e o usuário. O Portal de Notícias1 
agrega informações sobre cada um dos programas da SNJ, além de links 
de interesse. Ademais, compartilha informações de interesse público e 
estimula a interação entre os usuários do sistema, apresentando outros 
serviços e oportunidades.

Por ser um sistema voltado à promoção de políticas públicas de juventu-
de, articulando ações entre as diversas unidades, tanto governamentais 
quanto da sociedade civil (terceiro setor), a comunicação torna-se uma 
atividade crucial. Nesse sentido, o Portal de Notícias do Sinajuve também 
é importante enquanto estratégia.

No portal, os usuários irão encontrar notícias e informações relativas à 
juventude brasileira. Além disso, é possível saber mais sobre as Unidades 
de Juventude, sejam elas Organismos Gestores, Conselhos de Juventude 
ou Organizações da Sociedade Civil de Juventude. O Portal também é a 
plataforma utilizada pelos gestores de Juventude do Brasil para a realiza-
ção do Cadastro Nacional das Unidades de Juventude, como mostrou o 
Capítulo 3 deste livro. 

Por se tratar de um meio de comunicação oficial e de atualização cons-
tante, o portal de notícias do sistema demandou a sistematização das 
postagens no que diz respeito à periodicidade, ao conteúdo, à forma e a 

1.  Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/blog/. Acesso em: 27 set. 2021.

https://sinajuve.ibict.br/blog/
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outras convenções essenciais à garantia da concisão e coerência do tom de 
voz adotado pela SNJ. Essa padronização também é essencial à garantia da 
eficácia na divulgação das ações.

3. GUIA DE BOAS PRÁTICAS
Diante da demanda por um manual de redação voltado à web no contexto 
do Sistema, os pesquisadores do Sinajuve desenvolveram o Guia de Boas 
Práticas na Produção de Conteúdos para o Portal de Notícias do Sistema 
Nacional de Juventude2.

O guia foi publicado em agosto de 2021, na etapa final do projeto, e dispo-
nibilizado virtualmente como forma de garantir a autonomia da SNJ após 
o fim das atividades previstas com o Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (Ibict). Ele apresenta um conjunto de boas práticas 
que derivam dos estudos realizados no processo de avaliação do sistema. 
Apresenta, também, orientações que impactam na qualidade da informa-
ção, visando melhorar a construção de postagens. 

Para auxiliar o gestor, o guia parte da ferramenta adotada pelo Ibict no 
portal de notícias: o software WordPress. Amplamente utilizado no de-
senvolvimento de sistemas do tipo Content Management System (CMS), a 
ferramenta foi escolhida pela flexibilidade e por ser de código aberto, pos-
sibilitando o desenvolvimento de funcionalidades e ajustes mais pontuais.

Os padrões de postagem adotados pelo guia estão em conformidade com 
as funcionalidades do Wordpress. Para não deixar dúvidas em relação à 
formatação das postagens, o texto é acompanhado de ilustrações e es-
quemas visuais que esclarecem a ordem dos elementos na notícia, como o 
exemplo na Figura 1, que mostra como funcionam as miniaturas das posta-
gens, também conhecidas como thumbnails, cuja função é apresentar uma 
prévia do conteúdo. 

2.  MAIA, Maria Aniolly; CONEGLIAN, Caio Saraiva; LOZZI, Mariana; OLIVEIRA, Frederico; SHIN-
TAKU, Milton. Guia de boas práticas na produção de conteúdos para o Portal de Notícias do 
Sistema Nacional de Juventude. Brasília: Ibict, 2021. 35 p. Disponível em: https://ridi.ibict.br/
handle/123456789/1174. Acesso em: 30 out. 2021.

https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174
https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174


266

capítulo 15 - a comunicação sobre o sinajuve

Figura 1 - Exemplo de notícia (thumbnails)

 
Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Para além de padrões de formatação, o Guia de Boas Práticas oferece ao 
leitor uma aula sobre noticiabilidade jornalística, a fim de garantir que as 
matérias respeitem esses critérios, descrevendo-a como “uma linguagem 
clara voltada para informação/fato puro e simples, sem explicitação de opi-
nião”. O livro argumenta a favor do uso da linguagem objetiva, essencial à 
apresentação de temas técnicos, com os quais a maioria das pessoas nunca 
entrou em contato, ao público. 

A noticiabilidade dos fatos é um fator essencial à construção de uma notí-
cia, mas não o único. Os autores do Guia falam, ainda, sobre a qualidade da 
informação. Trata-se de uma condição básica para que seja garantida maior 
satisfação aos leitores do ambiente informacional. Segundo RIEH (2002), essa 
preocupação trabalha em favor do entendimento de até que ponto o usuário 
acredita que a informação é útil, positiva, atual e precisa.

Para orientar o leitor, os autores constroem um esquema com os atributos da 
qualidade da informação, tais como: completude, qualidade de compreensão, 
relevância, exatidão.

Caso o gestor responsável pelo site de notícias não esteja familiarizado com 
os elementos de um texto jornalístico e suas características intrínsecas, como 
título, lead, chamadas, corpo da matéria, imagens, entre outros, o Guia oferece 
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uma breve explicação sobre cada um, destacando o seu papel para tornar aque-
le produto de comunicação o mais direto, objetivo, atraente e exato possível.

Por fim, o Guia de Boas Práticas oferece uma série de instrumentos cuja finali-
dade é garantir que o gestor responsável pelo site publique com a frequência 
adequada e não se esqueça do papel que cada elemento da notícia desempe-
nha. Cada fase desse processo é conferida por meio de um Checklist (figura 2), 
que vai desde conferir se a informação está atualizada até a definição de tags, 
passando pela padronização das fontes e escolha da imagem. 

Figura 2 - Checklist da construção de uma notícia

Fonte: Maia et al. (2021).
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Atento às funcionalidades do Wordpress, o Guia também demonstrou as 
possibilidades para quadros e tabelas, sempre levando em conta a ex-
periência do usuário e os princípios do design de interfaces, priorizando 
a visibilidade da informação. Os autores também apresentaram a Folk-
sonomia, um dos recursos disponíveis no Wordpress por meio do qual 
os usuários definem tags responsáveis por representar o conteúdo que 
está presente na notícia postada. Esse recurso apoia a recuperação da 
informação, além de fornecer um dado adicional para que o usuário possa 
compreender a temática de que a notícia trata.

Por fim, os autores explicaram o papel complementar das imagens em rela-
ção ao texto, incluindo a necessidade de atribuir autoria devidamente. Assim, 
foi concluída a capacitação daqueles encarregados do portal, garantindo a 
qualidade da informação, a observância dos padrões e a possibilidade de 
explorar recursos capazes de garantir engajamento. 

4. INSTAGRAM DA SECRETARIA NACIONAL 
DE JUVENTUDE

Os meios de comunicação possuem influência em diversos campos da 
atividade humana, dentre eles a política. Na sociedade contemporânea, ou 
sociedade em rede, a comunicação é fundamental na política, principal-
mente em razão de sua capacidade de produção de sentidos e significados. 
A sociedade em rede, em termos simples, é uma estrutura social baseada 
em redes operadas por tecnologias de comunicação e informação funda-
mentadas na microeletrônica e em redes digitais de computadores que 
gera, processa e distribui informação (CASTTELS, 2005). A alta difusão das 
redes sociais na sociedade, permite que a comunicação pública atinja di-
versos públicos, gerando feedbacks instantâneos. 

Como estratégia de marketing público utilizada para divulgar as adesões ao 
Sinajuve no ano de 2020, foram feitas publicações individuais no Instagram 
da SNJ (Figura 3) para cada órgão governamental responsável pela polí-
tica de juventude no estado, distrito e município; conselho de juventude 
estadual, distrital e municipal; e organização da sociedade civil. O objetivo 
central dessas publicações era, ao mesmo tempo, estimular o engajamento 
e a participação da população jovem nas políticas públicas brasileiras e 
incentivar a adesão de todas as entidades de juventude do país. 
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Figura 3 - Perfil do Instagram da SNJ

  
Fonte: Captura de tela do perfil do Instagram da SNJ (2021).

As divulgações no perfil da SNJ foram feitas até agosto de 2020, quando as 
estratégias de comunicação de conteúdos e informações sobre os temas de 
relevância passaram a ser tratados nas redes sociais oficiais do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Sinajuve envolve a articulação entre os órgãos governamentais e a so-
ciedade civil no planejamento, na gestão e execução de políticas públicas 
de juventude. A utilização de meios digitais para a promoção de políticas 
públicas pode resultar na redução da distância entre a esfera pública e a 
população. Além disso, a fluidez de informações que a Internet traz permi-
te criar um espaço público virtual no qual os cidadãos podem ter atuação 
mais ativa, participando de amplas discussões e debates, expressando suas 
opiniões e respondendo suas indignações (KUNSCH; FERNANDES, 1989).
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Em vista de concluir, o presente capítulo desenvolveu uma breve descrição 
da comunicação sobre o Sinajuve, deixando claro que o Portal de Notícias 
concentra as notícias e informações relativas à juventude brasileira e estimula 
a interação entre os usuários do sistema, apresentando os outros serviços 
oferecidos. O Guia de boas práticas, por sua vez, apresenta um conjunto de 
boas práticas voltadas à criação de conteúdos para o Portal de Notícias do 
Sinajuve. Por fim, a publicação das adesões ao Sinajuve no Instagram da SNJ 
objetivaram proporcionar engajamento e relacionamento com o público jo-
vem da página e com as entidades de juventude. 

REFERÊNCIAS

CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. Tradução de Roneide Venâncio 
Majer. São Paulo: Paz e Terra, 2005.

KUNSCH, Margarida Maria K.; FERNANDES, Francisco Assis M. (org.). Comuni-
cação, Democracia e Cultura. São Paulo: Edições Loyola, 1989.

MAIA, Maria Aniolly; CONEGLIAN, Caio Saraiva; LOZZI, Mariana; OLIVEIRA, Fre-
derico; SHINTAKU, Milton. Guia de boas práticas na produção de conteúdos 
para o Portal de Notícias do Sistema Nacional de Juventude. Brasília: Ibict, 
2021. 35 p. Disponível em: https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174. Aces-
so em: 30 out. 2021.

RIEH, Soo Young. Judgment of information quality and cognitive authority 
in the web. Journal of the American Society for Information Science and 
Technology, v. 53, n. 2, p. 145–161, 2002. Disponível em: https://onlinelibrary.
wiley.com/doi/10.1002/asi.10017. Acesso em: 30 set. 2021. 

como citar este capítulo:

JARDIM, Andréia Crystina Silva; LOZZI, Mariana. A comunicação sobre o Sinajuve. In: 
SHINTAKU, Milton (org.). Estratégias para implementação do Ecossistema para in-
formação do Sistema Nacional de Juventude. Brasília: Ibict, 2021. p. 263 - 270. DOI: 
10.22477/9786589167129.cap15.

https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1174
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1002/asi.10017
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1002/asi.10017


271

1. INTRODUÇÃO
A importância do jovem brasileiro foi normatizada com a Lei nº 12.852, de 05 
de agosto de 2013, que instituiu o Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013), e re-
presentou um passo adiante na maturidade política do país (SHINTAKU; LOZZI, 
2020). O Estatuto protege os jovens de 15 a 29 anos e compõe a tríade de 
proteção especial conforme a idade, complementada pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990) e pelo Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003).

Apesar da complementaridade entre o Estatuto da Juventude e o ECA, para os 
jovens de 15 a 18 anos, a proteção da juventude só foi consolidada 23 anos 
depois do ECA, e procedeu uma longa batalha de militância e diálogo com or-
ganizações internacionais para que isso acontecesse (SHINTAKU; LOZZI, 2020).

Concretizador de direitos e garantias individuais, o Estatuto da Juventude dispõe 
sobre princípios e objetivos para políticas públicas e é considerado um marco na 
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defesa dos jovens, pois a juventude é caracterizada como um estágio de transição, 
com autonomia parcial dos indivíduos, que se preparam para a vida adulta por 
meio da formação educacional e da atividade laboral (LOZZI, 2020a).

O Estatuto dispõe sobre a Política Nacional da Juventude, divisora de águas, 
porque cria dispositivos que entendem os jovens como potenciais solucio-
nadores de seus desafios (LOZZI, 2020a) e instituiu o Sistema Nacional da 
Juventude (Sinajuve), que visa promover ações para a participação dos jovens 
na formulação, na implementação, no acompanhamento e na avaliação das 
políticas públicas que lhes dizem respeito (C MARA DOS DEPUTADOS, 2021).

No atual cenário político e social, o Sinajuve é inovador, pois sistematiza direitos 
e auxilia na participação juvenil de forma integrada, pensando na perspecti-
va de valorização dos gestores para a criação e implementação de políticas 
públicas (LOZZI, 2020a). “Ademais, a circulação democrática de informações 
qualificadas é essencial, para que a sociedade e, em especial, os beneficiários 
das ações estatais, possam acionar, usufruir, controlar e criticar as medidas 
adotadas” (FERNANDES, 2020a).

A efetividade do sistema, entretanto, está sujeita ao enfrentamento de alguns 
desafios. Dentre eles, figura a amplitude territorial e populacional do Brasil 
(LOZZI, 2020a), que se soma às dificuldades enfrentadas pelos jovens, como o 
acesso à educação, à profissionalização, à cultura e ao lazer, além do desconhe-
cimento sobre seus direitos e deveres como cidadãos. Sposito e Carrano (2003) 
abordam o risco social da juventude, a partir dos problemas reais identificados 
nas áreas de saúde, segurança pública, trabalho e emprego.

Apesar da previsão no Estatuto, o Sinajuve só foi concretizado com o Decreto nº 
9.306 de 2018 (LOZZI, 2020b) e, por isso, a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), 
então vinculada à Presidência da República (PR), firmou um projeto de pesquisa 
com o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), com vis-
tas a estabelecer estratégias para implementação dos sistemas do Portal Sinajuve1 
a partir de estudos voltados ao desenvolvimento de sistemas de informação.

Nesse sentido, podemos compreender o Sinajuve como uma ferramenta de gestão 
que tem por objetivo integrar e padronizar processos administrativos, além de facilitar 
a comunicação entre órgão gestor federal de juventude (SNJ) e as demais unidades 
espalhadas por cidades e municípios. Ou seja, todas as políticas públicas voltadas para 
a população jovem passariam, necessariamente, pelo Sistema, e os gestores respon-
sáveis por elas teriam se não a atenção da instância federal, o reconhecimento da sua 
existência garantida. (LOZZI, 2020b, p. 30).

1.  Portal do Sinajuve. Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/. Acesso em: 02 set. 2021.

https://sinajuve.ibict.br/
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Os sistemas informatizados, Portal do Sinajuve, permitem o fácil acesso e a lo-
calização de políticas públicas, inciativas e diretrizes que lhes dizem respeito, 
bem como abarcam os problemas enfrentados e corroboram com a importân-
cia de investimento no desenvolvimento da população jovem, visando garantir 
uma estrutura que suporte a inversão da pirâmide etária e a maior demanda 
de recursos dos contribuintes (LOZZI, 2020a). Isto é, “o desenvolvimento do 
país depende do desenvolvimento da juventude” (LOZZI, 2020a, p. 20).

Assim, o projeto tem o objetivo de apoiar a SNJ na gestão do Sinajuve, ajudando a 
preparação da Secretaria para o futuro, por meio do desenvolvimento de estudos 
voltados à oferta de sistema de informação que suporta o funcionamento nas várias 
etapas do sistema. Dessa forma, contribui para a implementação desse importante 
instrumento voltado ao atendimento e à articulação de políticas públicas de juven-
tude entre os entes federativos. O projeto SNJ/Ibict/Sinajuve apoia a democratização 
da informação com transparência, aliando aos princípios da Secretaria e do Instituto. 
(SHINTAKU; LOZZI, 2020, p. 133).

Sendo assim, este trabalho analisa o Estatuto da Juventude e os Decretos 
Regulamentadores do Sinajuve a partir dos seguintes sistemas informatizados 
do Portal do Sinajuve – (i) Portal de Notícias2, (ii) Mapa De Políticas Públicas3, 
(iii) Subsistema De Políticas Públicas4, (iv) Relatório de Indicadores5, (v) Con-
sultas Públicas6, (vi) Fórum7, (vii) Sistema de Adesão8, (viii) Sistema de Ensino a 
Distância9 e (ix) Prêmio de Inovação10. O capítulo está dividido em três partes: 
inicialmente, é relacionado o Estatuto da Juventude; em seguida, os Decretos 
que regulamentam o Sinajuve; e, por fim, são apresentadas conclusões e su-
gestões para avanços e construção de novos sistemas.

2.  Portal de Notícias: implementado com a tecnologia WordPress, conforme plano de trabalho.  
Disponível em: https://sinajuve.ibict.br. 
3.  Mapa de Políticas Públicas: implementado com a tecnologia Visão, conforme os Decretos 
nº 9.306/2018 e nº 10.226/2020. Disponível em: http://visaosinajuve.ibict.br/map/index.html. 
4.  Subsistema de Políticas Públicas: implementado com a tecnologia DSpace, conforme entendi-
mento com a SNJ. Disponível em: http://ppsinajuve.ibict.br/jspui/.
5.  Relatório de Indicadores: implementado com a tecnologia Visão, conforme os Decretos nº 
9.306/2018 e nº 10.226/2020. Disponível em: http://indicadoressinajuve.ibict.br/#/visoes.
6.  Consultas Públicas: implementado com a tecnologia de extensão do WordPress, conforme os 
Decretos nº 9.306/2018 e nº 10.226/2020. Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/consultas/.
7.  Fórum: implementado com a tecnologia Discourse, conforme os Decretos nº 9.306/2018 e 
nº 10.226/2020. Disponível em: https://consultassinajuve.ibict.br/.
8.  Sistema de Adesão: implementado com desenvolvimento de extensão do WordPress, conforme 
o Comment Press, atendendo aos Decretos nº 9.306/2018 e nº 10.226/2020. Disponível em: https://
consultassinajuve.ibict.br/.
9.  Sistema de Ensino a Distância: implementado com a tecnologia Moodle, conforme os Decretos 
nº 9.306/2018 e nº 10.226/2020. Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/cursos/.
10.  Prêmio de Inovação: implementado com a tecnologia Open Conference System (OCS), conforme 
entendimento com a SNJ. Disponível em: http://eventosjuventude.ibict.br/index.php/premio/index.

https://sinajuve.ibict.br
http://visaosinajuve.ibict.br/map/index.html
http://ppsinajuve.ibict.br/jspui/
http://indicadoressinajuve.ibict.br/#/visoes
https://sinajuve.ibict.br/consultas/
https://consultassinajuve.ibict.br/
https://consultassinajuve.ibict.br/
https://consultassinajuve.ibict.br/
https://sinajuve.ibict.br/cursos/
http://eventosjuventude.ibict.br/index.php/premio/index
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2. A LEI Nº 12.852/2013 (ESTATUTO DA JUVENTUDE)
Conforme exposto, a Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, instituiu o 
Estatuto da Juventude, dispondo sobre os direitos dos jovens, os princípios 
e as diretrizes das políticas públicas da juventude e o Sistema Nacional da 
Juventude – Sinajuve. A referida Lei é fruto de ampla discussão e tratativas 
na esfera da juventude conforme preceituado por Sposito e Carrano (2003), 
e Reis e Shintaku (2020), e cuja preocupação foi constitucionalizada por meio 
da Emenda Constitucional nº 65 (“PEC da Juventude”) (FERNANDES, 2020b).

Em seu artigo 1º, a lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre o 
Sinajuve – ao mencionar o Sinajuve na Ementa e no artigo 1º, o legislador já 
comprova e reafirma a importância desse mecanismo (FERNANDES, 2020b). 
Importante notar que, de acordo com o § 2º do dispositivo, os adolescentes 
com idade entre 15 e 18 anos também são regidos pela Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

O artigo 2º elenca os princípios que devem reger a lei e as políticas públi-
cas para a juventude, fortalecendo a autonomia e emancipação, participação 
social e política, criatividade, reconhecimento, bem-estar, experimentação e 
desenvolvimento integral, respeito à identidade e à diversidade, promoção da 
vida segura, da cultura da paz, solidariedade e não discriminação, bem como 
a valorização do diálogo e do convívio com as demais gerações. Os sistemas 
do Sinajuve foram construídos considerando esses paradigmas.

O artigo 3º, por sua vez, dispõe sobre as diretrizes que os agentes públi-
cos ou privados devem observar nas políticas públicas: a intersetorialidade 
das políticas estruturais, programas e ações (inciso I); a ampla participação 
juvenil na formulação, implementação e avaliação das políticas (inciso II); a 
inserção social do jovem, dando prioridade para o seu desenvolvimento in-
tegral e participação ativa nos espaços decisórios (inciso III); o atendimento 
de acordo com suas especificidades perante os órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços à população (inciso IV); a garantia de meios e equi-
pamentos para a produção cultural, prática esportiva, mobilidade territorial 
e fruição do tempo livre (inciso V); a integração territorial (inciso VI); rela-
ções institucionais entre os entes federados, redes de órgãos, gestores e 
conselhos da juventude (inciso VII); a ampliação da gestão de informação e 
produção de conhecimento (inciso VIII); a integração internacional entre os 
jovens (inciso IX); a integração de políticas de juventude entre os poderes 
e entes federativos (inciso X); e o zelo pelos direitos dos jovens privados de 
liberdade e egressos do sistema prisional (inciso XI).
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Os referidos subsistemas se relacionam a essas diretrizes de forma am-
pla pois, por meio do Sinajuve: promovem notícias, dão visibilidade às 
políticas públicas e programas aos jovens – por intermédio do mapa de 
políticas públicas e do subsistema de políticas públicas –; promovem fó-
runs de discussão e consultas públicas às normativas; favorecem a adesão 
dos órgãos federativos e da sociedade civil; e elencam prêmios às inicia-
tivas inovadoras. Ademais, através do sistema de Educação a Distância, 
o Sinajuve promove a capacitação e o conhecimento a essa parcela da 
população de forma gratuita.

O capítulo II da referida lei apresenta os direitos dos jovens, tais como: 
direito à cidadania, à participação social e política e à representação juve-
nil; direito à educação; direito à profissionalização, ao trabalho e à renda; 
direito à diversidade e igualdade; direito à saúde; direito à cultura; direito 
à comunicação e à liberdade de expressão; direito ao desporto e ao lazer; 
direito ao território e à mobilidade; direito à sustentabilidade e ao meio am-
biente; direito à segurança pública e ao acesso à justiça. Esse amplo rol de 
direitos é primordial, principalmente ao se considerar que a juventude (de 
15 a 29 anos), conforme abarcada pelo Estatuto, é uma fase atravessada de 
diversos eventos e, por isso, enfrenta inúmeros desafios, desenvolvendo-se 
desde a fase de estudante, até a de trabalhador (LOZZI, 2020a).

É importante notar como os sistemas supramencionados corroboram 
a promoção e o fortalecimento desses direitos, a exemplo do fórum de 
discussão, que promove a participação social e política, e do sistema de 
Ensino a Distância, que fortalece a Educação e a Profissionalização. Da 
mesma forma, iniciativas como o Prêmio de Inovação em PPJ, o Espaço 
4.0 e a Conferência Nacional da Juventude enquadram-se na ampliação 
de alternativas de inserção e na promoção de programas que visem ao 
desenvolvimento integral. Nesse sentido:

O Prêmio de Inovação em Políticas Públicas de Juventude, promovido pelo Mi-
nistério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, cumpre importante papel 
na promoção de políticas públicas em municípios de população numericamente 
menor que das capitais, fazendo com que os que moram nessas cidades não pre-
cisem se deslocar para os grandes centros a fim de conseguir tais benefícios. E 
esse projeto faz com que mais pessoas optem por continuar morando nas cidades 
pequenas, não precisando distanciar-se de suas terras natais ou de suas famílias.
[...].
O Espaço 4.0, por seu turno, é um lugar onde jovens descobrem e desenvolvem 
seus talentos. Por dispor de todo um aparato essencial para a promoção de conhe-
cimentos voltados às competências técnicas, os jovens podem interagir, facilitando 
esse processo que para muitos é difícil exatamente por exigir isolamento. Sabe-se 
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que o Brasil carece de estímulo a essa área vital do trabalho e, como a tecnologia 
parece caminhar cada vez mais rápido, nada mais conveniente que fazer com que 
os jovens, por meio desse espaço, possam acompanhá-la ou mesmo antecipá-la. 
(LOZZI; SOUZA; OLIVEIRA; SHINTAKU, 2020, p. 4)

Depois, o Estatuto faz referência ao Sinajuve (Título II, artigos 39 e 40) – a 
ser definido em regulamento –, cuja instituição é de competência da União 
(definida em seguida no artigo 41). Também dispõe acerca das competên-
cias dos Estados (artigo 42), dos Municípios (artigo 43) e do Distrito Federal 
(artigo 44). O envolvimento desses atores, principalmente os gestores dessas 
esferas do governo, é fundamental para a implantação do Sinajuve como 
primeiro sistema do mundo voltado às políticas de juventude (BASTOS; JAR-
DIM, 2020). Assim, fornece uma gestão centralizada, com um modelo de 
desenvolvimento equitativo, com comunicação horizontal, e considerando 
as particularidades regionais e locais (LOZZI, 2020b).

Ademais, o Estatuto estabelece os conselhos de juventude, que têm como 
função tratar das políticas públicas de juventude e do exercício dos direitos 
do jovem (artigos 45 e 46). Por meio do Cadastro Nacional de Unidades da 
Juventude (CNUJ), é possível acompanhar e garantir a interlocução entre os 
conselhos nas três esferas de governo (BASTOS; JARDIM, 2020).

3. DECRETOS Nº 9.306/2018 e Nº 10.226/2020
Apesar da previsão normativa de 2013, o Sinajuve veio a ser regulamentado 
apenas cinco anos depois (FERNANDES, 2020b), por meio do Decreto nº 
9.306, de 15 de março de 2018. Como o referido decreto foi parcialmente 
alterado pelo Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, esse capítulo 
aborda ambos de forma conjunta, distinguindo as especificidades da nova 
normativa quando necessário.

O artigo 1º do Decreto nº 9.306/2018 constitui a articulação e organização 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da Sociedade 
Civil para fomentar e promover políticas públicas para a juventude. A im-
portância da inter-relação com a sociedade civil é observada por Sposito 
e Carrano (2003):

Um segundo campo de disputas nas políticas públicas de juventude decorre das 
formas como são concebidas as relações entre Estado e sociedade civil na confor-
mação da esfera pública. Tratar o tema apenas no eixo da juventude – se as políticas 
são para os jovens, com os jovens, por meio dos jovens com base neles –, embora 
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importante para o debate público, do ponto de vista analítico, é insuficiente. As for-
mulações diferenciais que pressupõem formas de interação com os atores jovens 
não são construídas apenas com base em uma imagem do que se pensa sobre a 
juventude na sociedade, mas decorrem, também, de uma clara concepção de mo-
dos de praticar a ação política, do exercício do governo (abertura ou não de canais 
de participação dos atores/formas de parceria etc.) e das relações com a sociedade 
civil na construção da esfera pública.

Nesse contexto de Políticas Públicas, o Mapa de Políticas Públicas é um 
sistema que permite a geolocalização das Unidades que respondem às se-
guintes categorias: Prêmio de Inovação (informações sobre as iniciativas 
vencedoras dos prêmios de inovação de 2019); Espaço 4.0 (nome dos mu-
nicípios conveniados em 2019); Estação Juventude (relaciona os municípios 
que possuem estação da juventude); Organismo Gestor em esfera estadual 
e municipal; Conselho da Juventude (informações sobre os conselhos nas 
quatro esferas federal, distrital, estadual e municipal); e Organização da 
Sociedade (com informações das unidades independentes de organizações 
da sociedade civil). Na mesma seara, o subsistema de políticas públicas 
elenca os diversos entes federativos e permite a consulta individualizada de 
acordo com a entidade promotora.

O artigo 2º do Decreto nº 9.306/2018, em parte alterado pelo Decreto nº 
10.226/2020, dispõe sobre a adesão ao Sinajuve, os requisitos mínimos (§ 1º) 
e os procedimentos (§ 2º). O processo de adesão ao Cadastro Nacional da 
Juventude, pode ser feito por conselhos e entidades de Juventude e organis-
mos gestores que desenvolvem ações para a juventude, está disponível no 
Portal Sinajuve, módulo Adesão do menu principal (SECRETARIA NACIONAL 
DE JUVENTUDE, [2021]).

O artigo 3º do Decreto nº 9.306/2018, por sua vez, elenca a estrutura do 
Sinajuve, que é composto pelo Conselho Nacional da Juventude, pela Se-
cretaria Nacional da Juventude do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos (conforme Decreto nº 10.225 de 2020) – que coordena o 
Sinajuve –, pelos órgãos estaduais, distrital e municipais responsáveis pelas 
políticas públicas de juventude e aderidos ao sistema (conforme Decreto nº 
10.225 de 2020), e pelos conselhos estaduais, distrital e municipais (confor-
me Decreto nº 10.225 de 2020). Conforme exposto por Fernandes (2020b), 
os membros devem observar os princípios do Estatuto da Juventude e os 
requisitos para sua adesão são reafirmados pela Portaria nº 1.149, de 24 
de abril de 2020 (BRASIL, 2020c). Conforme mencionado, o Portal Sinajuve 
permite o cadastro de entidades que atuam com a juventude.
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O artigo 4º do Decreto nº 9.306/2018 elenca as diretrizes do Sinajuve, a 
começar pela descentralização das ações e a cooperação entre os órgãos 
federativos (inciso I) – observável a partir do Mapa de Política Pública –; 
promoção da participação social (inciso II) – relacionada ao sistema do Fó-
rum de discussão –; respeito à diversidade regional e territorial (inciso III) 
– subsistema de políticas públicas –; atuação em rede e articulação entre o 
poder público e a sociedade civil (inciso IV) – possibilidade de consulta de 
unidades independentes de organizações da sociedade civil no mapa de 
política pública; e transparência e ampla divulgação dos programas, ações 
e recursos (inciso V) – portal de notícias e prêmio de inovação. Dessa forma:

O Sinajuve deve ser construído de maneira descentralizada e cooperativa entre os 
entes, com a necessária participação da juventude para sua formulação, execução e 
controle, comprovando seu compromisso democrático e inclusivo, ainda reforçado 
pela obrigatoriedade de transparência e ampla divulgação dos programas, ações e 
recursos dispendidos (FERNANDES, 2020b, p. 89)

No que tange aos objetivos do Sinajuve (artigo 5º do Decreto nº 9.306/2018), 
vislumbra-se a promoção da interseccionalidade e transversalidade das 
políticas (inciso I), os programas e ações destinadas aos jovens, o que é 
evidenciado pelo mapa de políticas públicas e o subsistema de políticas pú-
blicas; o estímulo ao intercâmbio de boas práticas, programas e ações que 
promovam os direitos assegurados pelo Estatuto da Juventude (inciso II), 
perceptível pelo prêmio de inovação e pelo sistema de EAD; a integração 
de políticas públicas no planejamento orçamentário (inciso III), cuja preo-
cupação é fortalecida através da publicidade de indicadores, assim como 
a ampliação da produção de conhecimento sobre a juventude (inciso IV); o 
incentivo da cooperação entre os poderes e entidades para a observância 
da Lei nº 12.852/2013 (inciso V), observável a partir do sistema de consultas 
públicas; e, finalmente, o incentivo na elaboração de planos da juventude 
(inciso VI), que também ocorre através do prêmio de inovação, relatório de 
indicadores e pela adesão desses entes.

Observa-se que o sistema de Consultas Públicas tem a finalidade de per-
mitir o compartilhamento e a realização de consultas para projetos de leis 
desenvolvidos por gestores das Unidades da Juventude e as manifestações 
podem ser feitas por usuários cadastrados no Portal do Sinajuve (MACÊDO 
et. al., 2020). Já o Fórum da Secretaria Nacional de Juventude possibilita fazer 
perguntas e disponibilizar respostas na Internet (MACÊDO et. al., 2020), mas 
não permite discussões ou réplica de respostas e se caracteriza por ser uma 
área de perguntas frequentes (MACÊDO et. al., 2020).
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O artigo 6º do Decreto nº 9.306/2018, por sua vez, elenca os instrumentos 
da implementação do Sinajuve, quais sejam: o plano nacional da juventu-
de (inciso I), a plataforma virtual interativa (Plavin) (inciso II), o Cadastro 
Nacional das Unidades de Juventude (CNUJ) (inciso III) e o subsistema de 
informação, monitoramento e avaliação (SIMA) (inciso IV). É importante 
notar que, como os sistemas desenvolvidos atendem aos preceitos do 
dispositivo: Plavin — ferramenta tecnológica com conteúdos audiovisuais 
com atividades interativas por meio de participação social (composta pe-
las Consultas Públicas e pelo Fórum da SNJ); CNUJ – ferramenta de gestão 
para reunir informações sobre as Unidades de Juventude integrantes do 
Sinajuve; e SIMA – ferramenta que fornece informação, monitoramento e 
avaliação das políticas públicas de juventude (MACÊDO et. al., 2020).

O artigo 7º do Decreto nº 9.306/2018, cuja redação é dada pelo Decreto nº 
10.226/2020, trata mais especificamente do Plano Nacional de Juventude 
(PNJ), cujas diretrizes são definidas na Conferência Nacional de Juventude. 
O Plano e a conferência também são definidos e delimitados nos artigos 
seguintes (artigos 8, 9 e 10). O artigo 11 do Decreto nº 9.306/2018 dispõe 
sobre o Conselho Nacional da Juventude, nos termos do artigo 9º da Lei 
nº 11.129/2005.

No artigo 12 do Decreto nº 9.306/2018, é abordada a plataforma virtual 
interativa (Plavin), que busca a promoção da participação dos jovens no Si-
najuve (inciso I), a mobilização dos jovens (inciso II), bem como a produção 
e a divulgação de conhecimento sobre a juventude na Internet (inciso III). 
Observa-se que a participação e a mobilização dos jovens são favorecidas 
por meio do fórum de discussão, que também identifica propostas e pro-
jetos por meio de parcerias entre a esfera pública e privada (LOZZI, 2020b).

No artigo 13 do Decreto nº 9.306/2018, é criado o Cadastro Nacional das 
Unidades de Juventude (CNUJ), como instrumento responsável pelo regis-
tro de entidades que desenvolvam políticas públicas de juventude. O CNUJ 
é uma ferramenta que oferece um panorama de abrangência nacional e 
atualização constante (LOZZI, 2020b). O mapa de políticas públicas e o sub-
sistema de políticas públicas se inserem nesse contexto, dando publicidade 
e visibilidade às iniciativas para jovens.

O artigo 14 do Decreto nº 9.306/2018 trata do Subsistema de Informação, 
Monitoramento e Avaliação – SIMA, que também é fortalecido pelo relató-
rio de indicadores. O SIMA agrega uma série de ferramentas para monitorar 
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a evolução das ações e políticas juvenis, permitindo a gerência e organização 
de dados e indicadores sobre a pauta (LOZZI, 2020b). Nesse sentido:

Através de Indicadores é possível analisar os resultados dos processos de forma 
mais direcionada. No serviço público torna-se possível verificar se as metas foram 
alcançadas e/ou se o emprego dos recursos foi eficaz. No projeto do Sinajuve, todos 
os dados produzidos no Brasil envolvendo juventude têm potencial para ser ana-
lisado. Dados brutos, num primeiro momento, podem ser inúteis, mas se filtrados 
podem fornecer informações relevantes do ponto de vista estratégico. (MACÊDO 
et. al., 2020, p. 114)

O artigo 15 do Decreto nº 9.306/2018, alterado pelo Decreto nº 10.226/2020, 
estabelece que a Secretaria Nacional da Juventude do Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos disporá dos recursos para operacionalização 
do SIMA. “Ela tem a tarefa de formular, coordenar, integrar e articular políticas 
públicas para a juventude, além de promover programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados para as 
políticas juvenis” (LOZZI, 2020b).

No artigo 16 do Decreto nº 9.306/2018, alterado pelo Decreto nº 10.226/2020, 
mencionam-se as transferências voluntárias de recursos públicos federais 
para apoio à promoção das políticas de juventude, priorizando os entes ade-
ridos ao Sinajuve, o que pode ser feito a partir do sistema de adesão.

Em seguida, o artigo 16-A do Decreto nº 9.306/2018, alterado pelo Decreto 
nº 10.226/2020, apresenta os benefícios de adesão ao Sinajuve, destacando 
as informações e documentos contidos no sistema de Adesão (incisos I, II, III, 
IV, V), o mapa de geolocalização (inciso VI) – disponível no mapa de política 
pública –, fórum de discussão (inciso VII) e participação em consulta pública 
(inciso VIII). Observa-se que todos esses benefícios estão disponíveis através 
dos sistemas desenvolvidos. Entendendo o jovem como sujeito de direitos 
e de políticas públicas (LOZZI, 2020b), o Sinajuve é a ferramenta capaz de 
aliciar os atores para promover uma rede integrada e direcional o trabalho 
dos Gestores de maneira personalizada, promovendo o desenvolvimento 
equitativo de diferentes regiões (LOZZI, 2020b).

Importa compreender que o Decreto nº 10.226/2020 serviu para atualizar e 
readequar algumas disposições do Decreto nº 9.306/2018, de forma a esti-
mular a adesão e corporificar o Sinajuve (FERNANDES, 2020b). As Portarias nº 
1.149 e 13, ambas de abril de 2020, formalizaram os procedimentos de ade-
são do Sinajuve, os requisitos para cadastro e os parâmetros para utilização 
dos benefícios disponibilizados (FERNANDES, 2020b).
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4. CONCLUSÕES E SUGESTÕES
Pelo exposto, observa-se a relação entre os sistemas informatizados desen-
volvidos e a legislação que dispõe sobre (Lei nº 12.852/2013) e regulamenta 
o Sinajuve (Decreto nº 9.306/2018, alterado pelo Decreto nº 10.226/2020). 
Tais sistemas promovem a acessibilidade do Sinajuve, de modo que tais nor-
mativas traduzem os mecanismos elencados por elas, além de promover a 
participação dos jovens na formulação e implementação de políticas públicas, 
acompanhamento e avaliação. Além disso, permitem o acesso a notícias, à 
geolocalização das políticas públicas e à consulta por entes federativos, o 
acesso a consultas públicas e ao fórum de discussão, promovendo o prêmio 
de inovação, disponibilizando relatórios de indicadores que facilitam o siste-
ma de adesão e favorecendo o ensino a distância.

O Quadro 1 fornece, de modo ilustrativo, a conexão entre os sistemas informa-
tizados do portal do Sinajuve e a legislação regulamentadora:

Quadro 1 - Conexão entre Portal do Sinajuve com a legislação

sistema informatizado estatuto da 
juventude

decretos nº 9.306/2018, parcialmente 
alterado pelo decreto nº 10.226/2020

Portal Art. 1º, 2º e 3º 
Art. 39 e 40

Art. 4º, V
Art. 12

Mapa de Políticas Públicas
Art. 1º, 2º e 3º 

Art. 4º a 38
Art. 45 e 46

Art. 1º,
Art 3º

Art. 4º, I e IV
Art. 5º, I
Art. 6º
Art. 13

Subsistema de Políticas 
Públicas

Art. 1º, 2º e 3º
Art. 4º a 38  
Art. 41 a 44

Art. 1º
Art. 3º

Art. 4º, III
Art. 5º, I
Art. 6º
Art 13

Relatório de Indicadores Art. 1º, 2º e 3º
Art. 5º, III, IV e VI

Art. 12, III
Art. 14

Consultas Públicas Art. 1º, 2º e 3º Art. 5º, V
Art. 6º

Fórum Art. 1º, 2º e 3º 
Art. 4º a 38 

Art. 4º, II
Art. 6º
Art. 12



282

capítulo 16 - análise jurídica dos sistemas do sinajuve: propostas para evolução

sistema informatizado estatuto da 
juventude

decretos nº 9.306/2018, parcialmente 
alterado pelo decreto nº 10.226/2020

Sistema de Adesão Art. 1º, 2º e 3º

Art. 2º
Art. 5º, VI

Art. 16
Art. 16-A

Sistema EAD Art. 1º, 2º e 3º 
Art. 4º a 38 Art. 5º, II

Prêmio de Inovação Art. 1º, 2º e 3º
Art. 4º a 38

Art. 4º, V
Art. 5º, II e VI

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Diante disso, cabe tecer algumas sugestões para melhorias futuras dos sis-
temas do Sinajuve. Conforme exposto pela legislação e por este relatório, 
verifica-se que existe uma faixa etária (15 a 18 anos) que é abarcada tanto 
pelo instrumento quanto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
conforme o artigo 1º, § 2º, da Lei nº 12.852/2013. Como consequência, su-
gere-se que haja uma interseccionalidade entre o site e a outra normativa 
(Lei nº 8.069/1990). Nesse sentido, poderia até se pensar na construção de 
um sistema que relacionasse ambas e ajudasse na identificação e conso-
lidação dos direitos nelas assegurados. A interseccionalidade, inclusive, é 
incentivada pelo artigo 3º, inciso I, do Estatuto da Juventude, que menciona 
as políticas estruturais, programas e ações a serem adotados.

Assim, seria importante o desenvolvimento de um sistema que trouxesse de 
forma acessível os direitos dos jovens e pudesse servir como uma espécie 
de cartilha elucidativa, traduzindo direitos e facilitando o acesso. Assim, seria 
promovida a autonomia e emancipação (artigo 2º, inciso I) a fim de reco-
nhecê-los e fazê-los se reconhecerem como sujeitos de direitos universais, 
geracionais e singulares (artigo 2º, inciso IV).

Os Direitos dos Jovens (artigos 4º a 38 da Lei nº 12.852/2013) poderiam ser 
fortalecidos a partir de um sistema que os traduzisse de modo acessível, 
funcionando como uma espécie de cartilha, o que seria de extrema impor-
tância para exponenciar tais mecanismos e fortalecer o Sinajuve. O sistema 
poderia funcionar como uma espécie de rede de informações que indicasse 
os direitos e relacionasse as legislações específicas, caso as haja, como, por 
exemplo, a Lei de Cotas.

O atendimento, de acordo com as especificidades perante os órgãos públi-
cos e privados prestadores de serviços, também seria favorecido com uma 
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cartilha – disponível dentro de um novo sistema – que elencasse os princi-
pais direitos mencionados no inciso IV do artigo 3º da Lei nº 12.852/2013, 
pois cartilhas informativas que apresentam o conteúdo de forma simples 
e direta podem contribuir para a disseminação e o entendimento da legis-
lação pela população.

O artigo 3º, inciso VIII, da Lei nº 12.852/2013, dispõe sobre o estabeleci-
mento de mecanismos que ampliem a gestão de informação e a produção 
de conteúdo. Sugere-se, aqui, que haja um diálogo com a produção de 
conteúdo gerada por jovens e/ou pela academia. Poderia ser criado, por 
exemplo, um setor de divulgação de pesquisas científicas na área, o que 
iria complementar outras iniciativas, como o Prêmio de Inovação em PPJ. 
Tais pesquisas também poderiam auxiliar na cooperação internacional (in-
ciso IX) e entre os poderes (inciso X).

Com relação aos direitos dos jovens privados de liberdade, também seria 
interessante a elaboração e veiculação de cartilhas explicativas, além de ca-
pacitação a advogados e defensores que atuem diretamente na proteção e 
no acesso à justiça das pessoas, o que também fortaleceria a autonomia e 
emancipação dos jovens (artigo 2º, inciso I, da Lei nº 12.852/2013).

Ademais, o decreto, ao dispor sobre a Plataforma Virtual Interativa (Plavin), 
elenca como objetivo dela a promoção da participação dos jovens no Sina-
juve (artigo 12, inciso I, da Lei nº 12.852/2013). Sendo assim, acredita-se que 
a participação poderia ser ampliada.
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1. INTRODUÇÃO
O Projeto de Pesquisa firmado entre a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) 
e o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), ainda 
em 2018, foi feito conforme o cenário à época, de pouco conhecimento sobre 
o tema. Com a recém publicação do Decreto nº 9.306/2018, dispondo sobre 
o sistema, o maior desafio era implementá-lo, na medida em que envolve 
grande parte da sociedade, seja por pertencer à juventude ou estar relacio-
nado a esse grupo etário.

Assim, coube ao Ibict propor um plano de trabalho inicial, conforme a vi-
são própria do sistema apresentado pelo Secretário Francisco de Assis Filho. 
Evidentemente, o uso de tecnologias para implementação de um sistema na-
cional ganhou destaque, ainda mais na atualidade, em que as mídias sociais, 
aliadas à oferta de serviços por meio digital, tornaram-se a tônica. Com isso, 
converteu-se na primeira estratégia a ser planejada, ainda na proposição do 
projeto de pesquisa, com o apoio das expectativas do secretário. 

Estratégias de 
implementação do Sinajuve

CAPÍTULO 17

Milton Shintaku
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Tendo em vista a demanda apresentada, foram planejados três sistemas 
informatizados e um aplicativo. O primeiro sistema a ser desenvolvido foi 
um portal, meio pelo qual as informações sobre o Sinajuve deveriam ser 
divulgadas. Posteriormente, um sistema por meio do qual as unidades de 
juventude pudessem aderir ao Sinajuve e, por fim, um sistema responsável 
por conter os dados resultantes das políticas públicas fomentadas pelo Si-
najuve, como forma de apresentação dos resultados. Entretanto, a oferta de 
sistemas informatizados era apenas uma das estratégias a serem utilizadas 
para implementação do Sinajuve. 

Colocar em execução um sistema de abrangência nacional, envolvendo po-
líticas públicas para uma parcela significativa da população, deve envolver 
grandes articulações, em que o sistema de informação é uma ferramenta de 
apoio. Assim, o projeto de pesquisa previu, além dos sistemas de informação, 
a formação e capacitação de pessoal para atuar nos primórdios da implemen-
tação. Da mesma forma, gerar as primeiras publicações sobre o tema. 

Como formalidade em projetos de pesquisa, por apresentarem metas fí-
sicas, os sistemas de informação foram descritos no plano de trabalho e, 
da mesma forma, a capacitação de pessoal. Porém, parte da estratégia que 
envolve atividades ligadas a questões jurídicas e de comunicação, embora 
não sejam explicitamente expostas no plano de trabalho, são apresentadas 
nos resultados de pesquisa, no presente caso, na formação de equipe para 
a implementação.

Primeiramente, foi preciso criar a base conceitual do projeto, visto que, ape-
sar do Sinajuve ter sido criado em 2013, pelo Estatuto da Juventude (Lei nº 
12.852), somente em 2018 foi publicado o primeiro decreto dispondo sobre 
o tema. Desse modo, todas as publicações anteriores a 2018 sobre o Sinajuve 
restringiam-se à discussão do estatuto e à estrutura do sistema, apresentada 
de forma hierárquica, sendo, a União, a coordenadora, mesmo que não deter-
minasse qual órgão deveria realizar essa atividade. 

Uma vez que todo projeto de pesquisa necessita de embasamento teórico 
para apoiar o seu desenvolvimento, muitas vezes, orientar as tomadas de 
decisões, com base no Estatuto da Juventude e Decreto nº 9.306/2018, de-
senvolveu-se a primeira publicação formal sobre o tema, ainda em 2018: um 
guia. Essa publicação inicial, ainda integrante da gestão de Francisco de Assis 
Filho, dava os primeiros passos para a implantação do Sinajuve. 
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A formação da equipe inicial para implantação do sistema seguiu duas li-
nhas de estratégias contempladas no projeto e aprovadas pelo secretário. 
Na elaboração do projeto, a SNJ figurava nos quadros da Secretaria-Geral 
da Presidência da República (SGPR), que possui uma equipe de funcionários 
pequena, em que grande parte dos colaboradores corresponde a cargos de 
confiança, como é padrão no governo. Assim, cada novo secretário pode con-
figurar a equipe conforme a sua orientação. 

Em 2019, com a reforma governamental, a SNJ, mantendo a sigla, mudou sua 
denominação para Secretaria Nacional da Juventude e passou a compor o Mi-
nistério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH). Com a mudança e 
a renovação da estrutura da secretaria, agora compondo um ministério oriun-
do do Ministério dos Direitos Humanos (MDH), foi empossada a secretária, 
Jayana Nicaretta da Silva, embora as responsabilidades da SNJ não tenham se 
alterado em relação ao Sinajuve. 

De certa forma, como uma nova secretaria, em um novo ministério, o seu 
quadro ainda não estava totalmente formado, ressaltando a necessidade de 
equipe para o Sinajuve. Geralmente, os cargos de confiança em secretarias de 
ministérios são restritos aos chefes e coordenadores e, em caso do provimen-
to dos técnicos, tem-se concurso público ou movimentação de servidores. 
Em vista disso, em secretarias novas, em um novo ministério, o processo de 
formação de equipes torna-se complexo e um desafio aos novos secretários. 

Nesse contexto, a secretária Jayana manteve a estratégia de formação de 
equipe, conforme o plano original, que previa a formação de duas equipes 
estratégicas: apoio jurídico e comunicação. Assim, estudos, em conjunto, 
foram realizados por colaboradores que atuavam no Ibict e na SNJ, resul-
tando na publicação do livro Sistema Nacional de Juventude: uma gestão 
conectada e interativa, embasado no Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro 
de 2021 e em estudos jurídicos.

De forma simplificada, a estratégia de implementação proposta pelo projeto 
de pesquisa, mantida pelo SNJ e Ibict, tem três grandes frentes: criação de 
conhecimento sobre o sistema, desenvolvimento de sistemas informatizados 
e formação de equipe de apoio atuando na secretaria. Dessa maneira, a SNJ e 
o Ibict desenvolvem os estudos do projeto em parceria, estando parte dos co-
laboradores do projeto no Ibict, responsável pelos sistemas informatizados; e 
parte na secretaria, que abriga as equipes de comunicação e de apoio jurídico. 
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2. CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO SOBRE O SINAJUVE
Como em todo o projeto de pesquisa, a etapa de levantamento de literatura 
é importante para alicerçar as decisões e amparar os resultados. Entretan-
to, o ineditismo do tema foi um dos desafios, visto que nenhum dos outros 
estatutos etários geraram sistemas, nem mesmo o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, celebrada como um marco 
na legislação brasileira. 

Nesse sentido, a pesquisa, em certa medida, tem aspectos exploratórios, ou 
seja, parte da literatura precisava ser criada, tendo em vista a iminência da 
publicação do Decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018, à época, dispondo 
sobre o Sinajuve. Diante disso, o desafio foi o desenvolvimento do conhe-
cimento sobre o sistema, tendo como base o decreto e a parca literatura 
existente, em grande parte, baseada no Estatuto da Juventude. 

Um dos primeiros resultados foi a cartilha Conheça o Sinajuve, elaborada por 
colaboradores do projeto, ainda em 2019. Mesmo sendo de caráter introdutó-
rio, esta obra apresenta o entendimento do Sinajuve e seus elementos de uma 
forma simples e direta, com apresentação prática do sistema. Nesse ponto, 
destaca-se a questão primordial do Sinajuve, como um sistema de articulação 
para promoção de Políticas Públicas de Juventude (PPJ). 

Com o avanço das pesquisas, surgem os primeiros resultados – melhor en-
tendimento do sistema e parte das equipes criadas e em atuação – levando à 
publicação do livro Sistema Nacional de Juventude: uma gestão conectada e 
interativa. Esse livro apresenta maior robustez nas informações, com embasa-
mento teórico do estatuto e decretos, aliado à documentação existente sobre o 
Sinajuve, quando ainda era ideia, e levantamento de todos os sistemas nacionais 

Publicado o decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, alterando o decreto 
de 2018, verificou-se a necessidade de reformulação da bibliografia existente. 
Assim, o projeto publicou o livro Sistema Nacional de Juventude Explicado, no 
qual reúne vários resultados de estudos, decorrentes das atividades das equi-
pes técnicas e tecnológicas, bem como traz informações contextuais, jurídicas, 
formas de adesão, informações para gestores de juventude e outros, enfim, 
apresenta-se como um guia do Sinajuve mais completo.

A partir dos estudos realizados, observou-se que grande parte dos jovens 
ainda não conhecia o Estatuto da Juventude, mesmo sendo o público alvo 
desta lei. Em vista disso, a equipe de comunicação do projeto desenvolveu 
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o guia Estatuto da Juventude em Revista, traduzindo, para uma linguagem 
coloquial, a lei. Neste guia, a palavra “Revista” corresponde a um trocadi-
lho, relacionado à ideia de que algo foi revisitado, ou seja, a lei foi visitada 
novamente para que fosse publicada a obra. 

No campo das publicações científicas, os colaboradores do projeto publi-
caram onze artigos em várias revistas brasileiras. Nesse aspecto, cumpre-se 
o objetivo maior dos projetos de pesquisa, que, mesmo sendo aplicado, 
produz e dissemina conhecimento sobre um tema ou na forma de solução 
de problemas. O conhecimento científico gerado no projeto resultou de 
estudos realizados pela equipe do projeto, contribuindo para a literatura 
existente sobre o tema. 

Como estratégia para implementação do Sinajuve, a criação de conhecimen-
tos sobre o sistema foi primordial para o andamento do projeto. Da mesma 
forma que apoiou a tomada de decisão, a construção das ferramentas e a 
formação da equipe, a criação de conhecimento criou o amálgama que uniu 
todas as atividades, na qualidade de resultados dos estudos. 

3. FORMAÇÃO DE EQUIPE
Em grande parte dos órgãos de governo, a implementação de um novo sis-
tema, programa ou projeto demanda uma equipe dedicada por um tempo, 
com perfis apropriados, que nem sempre se tem à disposição, em razão 
das restrições relacionadas à disponibilidade de servidores públicos e co-
laboradores. Além disso, o processo de implementação impõe uma grande 
quantidade de atividades, que, com o tempo, diminui, podendo ser integrada 
à rotina do órgão, pela equipe. Da mesma forma, na implementação de algo 
novo, algumas atividades não são mais necessárias depois da finalização do 
processo, permanecendo apenas as atividades rotineiras de evolução e ma-
nutenção do sistema. 

Nesse contexto, uma das estratégias planejadas para o projeto de pesquisa foi 
a composição de equipes para atuarem na implantação do Sinajuve por meio 
da realização de estudos e execução de atividades, e assim atender às deman-
das iniciais, gerar métodos e padrões para manter o sistema ativo por longo 
tempo. Dessa maneira, além da equipe de colaboradores, padrão nos proje-
tos de pesquisa, outras três equipes foram estrategicamente incorporadas ao 
projeto: 1) Equipe Jurídica, para estudos e apoio, pois o sistema tem grande 
apelo legal; 2) Equipe de comunicação, na medida em que a implementação de 
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um sistema nacional requer divulgação; e por fim, 3) Equipe de Mobilizadores, 
responsáveis por fomentar a adesão ao sistema nos estados. Posteriormente, os 
resultados obtidos pelas atividades dessas equipes seriam incorporados pelos 
colaboradores da SNJ.

3.1 Equipe de Apoio Jurídico

Implementar um novo sistema nacional voltado à articulação de políticas pú-
blicas por meio de uma rede de unidades de juventude, estabelecida por lei e 
disposta por decreto, requer conhecimento jurídico em vários pontos, sobre-
tudo, acerca dos instrumentos jurídicos a serem criados para o processo de 
adesão, ou mesmo no que concerne ao entendimento do estatuto e decretos. 
Por isso, foi planejado, desde o início, ainda no processo de formação de 
equipe do projeto, a incorporação de uma equipe de apoio jurídico. 

Segundo Fernandes (2020), a juventude tem sido gradativamente inserida 
na legislação brasileira desde 2010, com a Emenda Constitucional nº 65, co-
nhecida como Projeto de Emenda Constitucional (PEC) da Juventude, que 
altera a denominação do Capítulo VII, do Título VII da Carta Magna Brasileira, 
modificando o artigo 227 para cuidar dos interesses da juventude. Em 2013, 
foi publicado o Estatuto da Juventude, Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 
2013, e, posteriormente, os Decretos nº 9.306 de 15 de março de 2018, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), e nº 10.226, de 05 
de fevereiro de 2020, que altera o anterior.

Dos primórdios da emenda constitucional até os decretos dispondo sobre o 
Sinajuve, é demonstrada a preocupação governamental com a juventude, 
inserida na Carta Magna e na Legislação. Revela-se a necessidade de entendi-
mento jurídico sobre o assunto e de estudos que amparem a implementação do  
Sinajuve para que ocorra nos entendimentos legais, na medida em que o tema 
juventude se apresenta transversal, portanto, relacionado a outros temas - como 
educação, trabalho, questões legais -, visto que esta comunidade é composta 
de pessoas de 15 a 29 anos, ou seja, parte dela possui idade inferior a 18 anos.

Com a constituição da equipe de apoio jurídico, em atuação junto à secretaria, 
um dos primeiros estudos efetuados teve como foco o Sinajuve, conforme 
descrito no Estatuto da Juventude e nas disposições do Decreto nº 9.306/18. 
Esses estudos serviram para apoiar as decisões do projeto e da secretaria 
nas atividades a serem desenvolvidas, enso, alguns dos principais resultados, 
apresentados no livro Sistema Nacional de Juventude: uma gestão conectada 
e interativa, publicado em 2019.
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Devido às mudanças organizacionais ocorridas na SNJ, da Presidência da Re-
pública para o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, esta equipe 
apoiou a elaboração do Decreto nº 10.226, publicado em 2020. Mostrou-se 
ser essencial à SNJ para amparar legalmente diversas ações voltadas à imple-
mentação do Sinajuve, dando maior agilidade à secretaria.

Orientada pelos decretos, a equipe jurídica apoiou a SNJ em diversas ações, 
como no assessoramento aos gestores de juventude e na criação de unidades 
e conselhos de juventude, para compor o sistema. Cabe ressaltar que, no Es-
tatuto da Juventude, é de competência da SNJ prestar assistência técnica aos 
gestores estaduais na implementação dos seus sistemas de juventude, o que 
inclui apoio jurídico. 

Outra contribuição dessa equipe foi a construção dos instrumentos legais para 
o processo de adesão, crucial para a formação da rede Sinajuve. Muitos desses 
resultados estão presentes no livro Sistema Nacional de Juventude Explicado, 
publicado em 2020, que traz dois capítulos que se ocupam das questões jurí-
dicas, direcionados, desse modo, aos gestores da juventude.

Em outras publicações, parte da equipe jurídica apresentou a evolução histórica 
das políticas públicas de juventude, assim como um compilado das legislações 
voltadas à juventude. Esses trabalhos têm o objetivo de desmistificar as políti-
cas públicas de juventude por meio da apresentação de conceitos, de forma a 
facilitar a sua articulação pelos entes da federação. A prova disso é que, para 
Fernandes (2020, p. 4), políticas públicas, mesmo com definição imprecisa, po-
dem ser consideradas como “uma escolha estratégica de diretrizes, definida 
por agentes políticos, desaguando em ações coordenadas, planejadas pelo 
Estado com o apoio da sociedade, com propósito de disponibilizar benefícios 
a setores da sociedade.”

3.2 Equipe de comunicação

Um sistema de abrangência nacional necessita de um plano de comunicação 
eficiente, de forma a atender a todos os envolvidos e com a transparência 
necessária, motivo pelo qual o primeiro sistema informatizado planejado 
para o Sinajuve foi o portal de notícias. Cabe destacar que, o Estatuto da 
Juventude, em seu Capítulo II, Das competências, artigo 41, inciso X, indica 
que é preciso garantir a publicidade de informações sobre repasses de re-
cursos para financiamento de políticas públicas de juventude. Nesse caso, 
nota-se que o projeto transcende essa indicação ao dar acesso ou deixar as 
informações disponíveis, como regula a Lei de Acesso à Informação (LAI), 
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Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Contudo, para que haja essa 
publicidade, requer-se uma equipe de comunicação especializada em in-
formação governamental. 

Além disso, as Conferências Nacionais de Juventude precisam ser convoca-
das e realizadas pela SNJ, em conjunto com o CONJUVE, a cada quatro anos. 
A equipe de comunicação é essencial, nesse sentido, tanto para a articulação 
com os gestores de juventude quanto para a realização da conferência. A 
cobertura da conferência, assim como o registro das resoluções integrariam 
as atividades dessa equipe. 

Quanto aos decretos que dispõem sobre o Sinajuve, o Decreto nº 9.306, em 
seu artigo 4º, inciso V, coloca como diretriz do sistema a ampla divulgação 
dos programas, ações e recursos das políticas públicas de juventude. Nesse 
sentido, a equipe de comunicação, por meio do Portal de Notícias do Sina-
juve, atuaria no atendimento ao decreto. Cabe destacar que o processo de 
divulgação é inerente às atividades da equipe de comunicação; por isso, o 
Portal de Notícias do Sinajuve foi planejado desde o início do projeto.

Diante disso, a principal atividade da equipe de comunicação na estratégia de 
implementação do Sinajuve sempre foi atuar na SNJ, apoiando a divulgação 
de notícias sobre o sistema e gerando conteúdos. Ademais, a implementação 
do Sinajuve, como um sistema nacional de articulação de políticas públicas 
de juventude em forma de rede, exige comunicação entre os membros, assim 
como a divulgação dos seus resultados, de forma a incentivar a adesão de 
novas unidades. 

Nesse sentido, a fim de dar apoio à produção de postagens, o projeto de 
pesquisa publicou o Guia de boas práticas na produção de conteúdos para 
o Portal de Notícias do Sistema Nacional de Juventude. Como já é de co-
nhecimento, há uma preocupação com a comunicação governamental, haja 
vista o caráter oficial do conteúdo, que não pode ser se apresentar como 
uma opinião pessoal, ou apenas de um órgão, mas como uma informação 
oficial do governo. É em razão disso, o cuidado do projeto com a qualidade 
das postagens na estratégia de implementação do Sinajuve. 

Constituir a equipe de comunicação, na visão do secretário Assis Filho, era cru-
cial para a implementação bem sucedida do sistema, visto que a SNJ, à época, 
não tinha essa assessoria, contando com o apoio da Secretaria Especial de 
Comunicação Social da Presidência da República. Por isso, a presença de uma 
equipe de comunicação foi, desde a elaboração do projeto e o planejamento 
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das ações, uma das estratégias construídas em parceria com a SNJ e, posterior-
mente, mantidas pela secretária Jayana, visto a sua efetividade. 

A publicação, no portal de notícias do Sinajuve, em forma de postagens, foi 
uma das principais atividades desenvolvidas por esta equipe, que também 
participa da SNJ nas diversas ações da secretaria relacionadas à imple-
mentação do sistema. Cabe ressaltar que a implementação do Sinajuve foi 
uma das principais metas da SNJ durante os primeiros meses da gestão da 
secretária Jayana. 

A atuação da equipe de comunicação, na interação com com os gestores, ou 
mesmo com os jovens, também serviu de insumo para o projeto, na medida 
em que identificou lacunas que mereciam ser preenchidas. Um dos principais 
problemas verificados pela equipe de comunicação foi o desconhecimento 
do Estatuto da Juventude, ou mesmo seu entendimento, em razão da lin-
guagem jurídica, utilizada em sua elaboração. Por isso, uma cartilha sobre o 
Estatuto da Juventude foi produzida pela equipe de comunicação, na qual é 
empregada uma linguagem clara e objetiva, voltada à explicação da lei para 
os jovens e também para os gestores de juventude.

Por fim, a equipe de comunicação atua em estudos e desenvolvimento de 
conteúdos, da mesma maneira que nas pesquisas aplicadas, em que os estu-
dos são base para tomada de decisões e geração de conhecimento. Grande 
parte do conhecimento gerado nos estudos dessa equipe é de caráter técnico, 
mesmo quando relacionados à geração de postagens, que requer levanta-
mento de informações, coleta de dados e outras atividades de pesquisa. 

3.3 Equipe de Mobilizadores

A implementação de um sistema requer engajamento, ferramentas e conhe-
cimento. Um ponto importante na estratégia de implementação do Sinajuve 
estava direcionado, desde a elaboração do projeto, à formação de equipe 
de mobilizadores nos estados. Inicialmente, os mobilizadores seriam cola-
boradores envolvidos com políticas públicas de juventude que atuariam na 
promoção da adesão ao sistema, tanto por parte de órgãos de governo, 
quanto da sociedade civil, por meio do terceiro setor. Em outros termos, 
fomentar o engajamento era um dos objetivos dessa equipe. 

Para a formação de qualquer equipe, por outro lado, é necessário, antes de tudo, 
ter a clara compreensão sobre qual a real atuação dos seus membros. Assim, 
foi planejada, técnica e orçamentariamente, e enquanto meta a ser cumprida 
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no projeto, a contratação de equipe de mobilizadores, levando-se em conta que 
essa ação era parte da pesquisa e do objetivo de criação de conhecimento.

Em vista disso, foi contratada, primeiramente, uma pequena equipe de mobi-
lizadores, a fim de estabelecer métodos e padrões para a sua atuação quando 
estivesse completamente formada. Como resultado dessa contratação, foi pro-
duzido o Guia do mobilizador, publicação que iria orientar os mobilizadores.

No entanto, devido a questões gerenciais da parte da SNJ, essa equipe não 
foi contratada como previsto no projeto, ou seja, não chegou a ser formada 
em sua totalidade, o que pode ter prejudicado a implementação do sistema 
em âmbito nacional. Como estratégia, mesmo sendo apenas uma parcela dos 
estudos voltados à criação de conhecimento, a formação de equipe de mo-
bilizadores apresentou bons resultados, visto que grande parte das adesões 
ocorreram por intermédio da equipe criada como amostra de pesquisa.
 

4. ECOSSISTEMA DE INFORMAÇÃO
Possivelmente, os resultados físicos do projeto mais visíveis são os siste-
mas informatizados, desenvolvidos conforme orientação de pesquisa da 
SNJ, decretos e o Estatuto da Juventude. Desde a elaboração do projeto, o 
desenvolvimento de sistemas informatizados era uma das estratégias de im-
plementação, servindo como apoio às atividades da SNJ, considerando que 
três sistemas, bem como um aplicativo, já constavam na proposta inicial. 

Posteriormente, com os resultados dos primeiros estudos e a orientação da SNJ, 
vislumbrou-se a criação de um ecossistema de informação, tendo em vista as 
peculiaridades expostas no estatuto e os decretos que estabeleceram o Sinaju-
ve. Levando-se em conta a transversalidade das políticas públicas de juventude 
e a abrangência das ações necessárias ao apoio à implementação do Sinajuve, 
como resultado dos estudos empreendidos pela equipe responsável pela execu-
ção do projeto, verificou-se a necessidade de mais sistemas informatizados do 
que o previsto inicialmente: o portal de notícias, o sistema Sinajuve e de dados. 

4.1 Portal de Notícias

O primeiro sistema informatizado desenvolvido pela equipe foi o portal de 
notícias do Sinajuve, sendo utilizada, para isso, a tecnologia WordPress, após 
estudos sobre a melhor ferramenta em software livre para essa ação. O portal 
foi idealizado para ser o canal de publicação das ações do Sinajuve, não apenas 
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na implementação, mas também na articulação de políticas públicas de juven-
tude, inclusive com postagens de resultados e ações dos membros da rede. 

Posteriormente, após alguns estudos, verificou-se que o portal poderia se 
transformar no ponto focal do Sinajuve, sendo o centro do ecossistema de 
informação. Assim, todos os outros sistemas informatizados criados para o 
projeto poderiam ser acessados pelo portal, mesmo possuindo URL e acesso 
próprios. Desse modo, os usuários teriam um ponto focal para o Sinajuve, 
incluindo todos os serviços ofertados pelo sistema em um único lugar.

Como forma de ajudar a SNJ no uso do portal de notícias, dois guias foram 
desenvolvidos pela equipe que atua no Ibict: o Guia de usuários do portal do 
Sinajuve: passo a passo na publicação de notícias no portal e o Guia de boas 
práticas na produção de conteúdos para a produção de notícias do Sistema 
Nacional de Juventude. Nesse ponto, o projeto apresenta resultados de estu-
dos voltados à operacionalização e qualidade no uso do portal. 

Como estratégia de apoio à implementação do Sinajuve, o Portal do Si-
najuve evoluiu de canal de notícias para ponto central do Ecossistema de 
Informações do Sinajuve. Inicialmente planejado para atender, entre outros 
aspectos, ao artigo 41 do Estatuto da Juventude, inciso X, que visa à garantia 
de publicidade de informações de repasse de recursos para financiamento 
de políticas públicas de juventude, e contribuir para o cumprimento do que 
propõe o artigo 4º do Decreto 9.306, inciso V, voltado ao apoio à transparên-
cia, dando ampla divulgação dos programas, ações e recursos das políticas 
públicas de juventude, o Portal transformou-se em uma plataforma de oferta 
de informações e serviços do Sinajuve. 

4.2 Sistema Sinajuve

Desde a elaboração do projeto de pesquisa, o Sinajuve estava planejando 
atender ao cadastro das unidades de juventude por meio de um fluxo de ade-
são, conforme o Estatuto da Juventude e os Decretos 9.306 e 10. 226. Como 
o Sinajuve é formado por uma rede à qual os membros precisam aderir por 
meio de cadastro, o seu sistema foi pensado para atender à premissa básica. 

Entretanto, devido à publicação do Decreto 10.226 em 2020, que alterou al-
guns pontos relacionados aos tipos de unidades de juventude que podem 
aderir ao Sinajuve, assim como os instrumentos necessário à adesão, a dispo-
nibilização do sistema, assim como do portal, ficou à espera de ser liberada, 
mesmo que tenha sido uma das prioridades do projeto.
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O Sistema Sinajuve, em tese, já estava planejado como estratégia desde 
o Estatuto da Juventude, artigo 41, inciso VII, conforme o Capítulo II, que 
trata da atuação do Sinajuve em rede. Com isso, para criar e gerenciar a 
rede, pensou-se na montagem de um sistema semelhante ao de uma rede 
social, de adesão simples. Posteriormente, com a publicação do Decreto 
9.306, mudou-se para um sistema de cadastro de unidades de juventude, 
a fim de atender ao seu artigo 13, que instituiu o Cadastro Nacional de 
Unidades de Juventude como instrumento de implementação do Sinajuve. 
O Decreto 10.226, por sua vez, orientou o desenvolvimento do Sistema, na 
medida em que alterava o decreto anterior. 

Em vista disso, o Sistema Sinajuve tornou-se, sobretudo, um cadastro para 
adesão ao Sinajuve, com fluxo ajustado para tipos de unidades de juventude 
governamentais e do terceiro setor, tendo em vista suas diferenças. Logo, o 
Sistema Sinajuve atende à estratégia de apoio à implementação do sistema, 
ajudando no cadastro das unidades de juventude para a formação da rede. 
Da mesma maneira, com o cadastro, pode-se obter informações que ajudem 
na gestão do sistema.

4.3 Sistemas de Dados Sinajuve

Na estratégia inicial para implementação do Sinajuve, o sistema de dados te-
ria, como função principal, armazenar os resultados quantitativos das ações 
relacionadas às políticas públicas de juventude, a fim de dar visibilidade e 
transparência. Busca-se um sistema em parte semelhante ao Dados.gov.br, 
em que os dados depositados servem para dar transparência e, posterior-
mente, apoiar tomadas de decisão. 

Como apresentado no artigo 4º do Decreto nº 9.306, em seu inciso V, é 
diretriz do Sinajuve dar transparência às atividades do sistema, o que pode 
incluir dados resultantes de programas, ações ou recursos das políticas pú-
blicas de juventude. Assim, a previsão de um sistema de dados possibilitaria 
a obtenção de um portal de dados do governos para o Sinajuve, permitindo 
que os membros possam depositar seus dados para exibir a transparência 
necessária nas suas ações. 

Como o Sinajuve é um sistema de articulação, os membros poderiam trans-
parecer os resultados das suas políticas públicas por meio dos seus dados, 
conforme publicado no decreto. Para o governo federal há o site dados.
gov.br, mas para os gestores estaduais, neste caso os das unidades de 

http://Dados.gov.br
http://dados.gov.br
http://dados.gov.br
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juventude governamentais e do terceiro setor, não há um sistema que faça 
o mesmo. Assim, o Sistema de Dados do Sinajuve atenderia ao decreto. 

Entretanto, os gestores de juventude também precisam de dados exclusiva-
mente de juventude para tomada de decisão. Dados que representem um 
cenário, com dados válidos, oriundos de fontes seguras, com vistas a ampa-
rar a geração de políticas públicas de juventude. Assim, o Sistema de Dados 
do Sinajuve também buscou apresentar os dados, em forma de indicadores, 
conforme os eixos apresentados no Decreto e no Estatuto. 

Os dados brutos sobre juventude disponibilizados no Sistema de Dados do 
Sinajuve, primordialmente, são originários de bases governamentais princi-
palmente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou Instituto 
de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea). Outros dados, no entanto, podem 
vir de pesquisas, que formam e disponibilizam bases de dados abertos e 
disponíveis na Internet. Com isso, tem-se uma base consolidada de dados 
de juventude, oriundos de diversas fontes seguras. 

4.4 Mapa de Políticas Públicas

A informação geolocalizada tem sido útil, como visto desde o lançamento 
de sites e aplicativos que se utilizam de tal apresentação. Dessa maneira, não 
basta apenas apresentar listas de instituições, órgãos governamentais, escolas 
e outros; pode-se ter, com exatidão, a localização das entidades, no intuito de 
facilitar a busca do endereço, formas de acesso, o chamado “como chegar”.

Assim, no Decreto nº 10.226, de 05 de fevereiro de 2020, que altera o 
decreto nº 9.306, de 15 de março de 2018, o qual dispõe sobre o Sinajuve 
em seu parágrafo 16-A, inciso sexto, apresenta como benefício do sistema 
o texto “Mapa com a geolocalização e as informações dos estabelecimen-
tos promotores de políticas públicas destinadas à juventude no País”. Para 
atender a esse quesito do decreto, o projeto implementou o Mapa de Polí-
ticas Públicas, que apresenta, no geolocalizador, as unidades de juventude 
que aderirem ao sistema. 

O Mapa de Políticas Públicas apresenta, de forma dinâmica, as unidades de 
juventude que aderiram ao sistema, na medida em que o próprio está integra-
do ao Sinajuve. Com isso, os gestores de juventude têm a informação precisa 
sobre o processo de adesão, em que estado devem atuar com para fomen-
tá-la. Assim, torna-se um instrumento de informação estratégica para a SNJ.
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Para os gestores de unidades de juventude, estar presente no mapa é mais 
uma forma de divulgar a sua organização, visto que ele não apenas lo-
caliza, mas apresenta informações sobre a unidade. Ademais, o Mapa de 
Políticas Públicas é um canal de divulgação oficial para as unidades de ju-
ventude, em que apenas as unidades certificadas pela SNJ estão presentes. 
Consequência, torna-se um validador oficial de unidades de juventude que 
aderiram ao sistema. 

Os jovens, por sua vez, têm um canal de informação oficial que indica 
quais as unidades de juventude atendem a sua área. Torna-se uma fonte 
de informação confiável para tal grupo, fomentando a cidadania. Com isso, 
torna-se mais uma fonte de informação confiável e oficial sobre o Sinajuve, 
em que se apresentam, de modo geolocalizado, as unidades de juventude 
pertencentes à rede. 

Cabe ressaltar que as unidades de juventude não são apenas os órgãos 
de governo, como secretarias e departamentos, mas unidades do terceiro 
setor. Essas unidades, ao aderirem, podem formar um mapa brasileiro delas 
no Brasil, apresentando a sua distribuição e atuação. Assim, torna-se uma 
fonte de informação, canal de divulgação e informação estratégica impor-
tante para a SNJ, os gestores e a população jovem.

4.5 Subsistema de Políticas Públicas

Desde a publicação da Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº12.527 de 18 de 
novembro de 2011, regulando o acesso à informação previsto constitucional-
mente, muitos órgãos de governo têm implementado suas bibliotecas digitais 
para depositar sua memória técnica, promovendo a transparência administrativa.  
Da mesma maneira, verifica-se o uso cada vez mais frequente da tramitação 
digital de documentos administrativos, principalmente com o uso do Sistema 
Eletrônico de Informação (SEI), mantido pelo Tribunal Federal da 4ª Região 
(TRF4), que requer a disponibilização de alguns documentos on-line. 

Entretanto, nem todos os governos estaduais e municipais, assim como as 
entidades de 3º setor, utilizam o SEI ou têm a capacidade de manter uma 
biblioteca digital ou repositório. Logo, para promover a transparência das 
ações do sistema, como disposto no Artigo 4º do decreto, que trata da dire-
triz do Sinajuve quanto à “transparência e a ampla divulgação dos programas, 
das ações e dos recursos das políticas públicas de juventude”, o projeto de 
pesquisa desenvolveu o Subsistema de Políticas Públicas de Juventude. 
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Outro ponto em que o subsistema atua também se apresenta no 5º artigo 
do decreto, onde se declara como objetivo do Sinajuve, em seu inciso 2º, 
“estimular o intercâmbio de boas práticas, de programas e de ações que pro-
movam os direitos dos jovens previstos no Estatuto da Juventude”. Assim, no 
Subsistema de Políticas Públicas, os gestores de unidades de juventude que 
aderirem ao sistema podem depositar documentação sobre suas políticas 
públicas, de forma a disseminá-las. 

Logo, o Subsistema de Políticas Públicas é uma biblioteca digital criada para 
gerenciar o conhecimento sobre as políticas públicas implementadas por uni-
dades de juventude que aderiram ao Sinajuve. Com isso, oferta o locus para 
depósito de documentação aos gestores de unidades de juventude aderentes 
ao Sinajuve e um sistema de informação estratégica para a SNJ, reunindo do-
cumentação sobre políticas públicas implementadas pelos membros da rede. 

Por ser uma biblioteca, gestores de juventude podem consultar políticas pú-
blicas e verificar os seus resultados, êxitos, dificuldades, trajetórias e outros. 
Para a sociedade civil, o Subsistema de Políticas Públicas torna-se mais um 
canal oficial de divulgação de informação, promovendo transparência asse-
gurada constitucionalmente. 

4.6 Consultas Públicas

A democracia se fortalece com a real participação social, entre outros pontos, 
na formulação da sua legislação. Possivelmente essa é a base que ampara o 
sistema de consultas públicas ofertado pelo congresso nacional brasileiro. 
Entretanto, em muitos casos, gestores de unidades estaduais, municipais e 
do 3º setor não possuem sistemas de informação que apoiem tal premissa, 
afetando a base conceitual democrática. 

Para contribuir com a participação social na formulação de propostas de atos 
normativos em matéria de juventude, como disposto no decreto do Sinajuve, 
em seu artigo 16-A, inciso VIII, o projeto de pesquisa implementou o Consultas 
Públicas, como serviço a ser ofertado pelo Portal do Sinajuve a fim de ofertar 
aos gestores um sistema de informação voltado à participação social na cons-
trução de atos normativos sobre a juventude nas mais diversas esferas. 

Tal serviço fica disponível para os gestores de juventude membros do 
Sinajuve, a fim de que postem suas propostas de atos normativos, possibi-
litando a colaboração mediada pelos usuários cadastrados na plataforma. 
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Assim, os usuários podem comentar ou sugerir mudanças em cada artigo, 
inciso ou parágrafo dos atos normativos propostos, contribuindo com sua 
melhoria ou adequação. 

Como consequência, esse sistema contribui para a democracia de transpa-
rência na formulação dos atos normativos, principalmente das unidades de 
juventude vinculadas à rede, nas suas mais diversas esferas, principalmente 
as do 3º setor e municipais, que ainda requerem apoio na oferta de sistemas 
de informação. Com isso, a SNJ e Sinajuve atendem ao decreto e apoiam a 
participação social. 

4.7 Fórum do Sinajuve

A interação mediada entre os gestores da juventude e os cidadãos interessa-
dos pelo tema é outra estratégia na implementação, inclusive previsto como 
um benefício à adesão, como é apresentado no Artigo 16-A em seu inciso VII 
do Decreto nº 9.306. Com isso, possibilita-se a discussão de assuntos relacio-
nados ao Sinajuve, entre os gestores e a sociedade civil, mediada e registrada 
em sistema de informação. 

Nesse caminho foi desenvolvido o Fórum do Sinajuve, com base no decreto 
e planejamento de estratégias de implementação. Com isso, tem-se um 
canal de comunicação entre a sociedade civil e os gestores da juventude, 
apoiando a transparência e democratização da informação oficial sobre o 
sistema integrado ao portal, mesmo que seja independente, sendo muito 
utilizado na web.

O Fórum é organizado por categorias pré-existentes, criadas exclusivamente 
pela SNJ, por meio do administrador, que de certa forma restringe a discus-
são. Entretanto, o fórum é um canal oficial de informação, em que o usuário 
posta a sua mensagem e um responsável da SNJ, ou de alguma unidade 
de juventude membro da rede. Com isso, todas as informações são oficiais, 
amparadas pelo sistema, de modo que se precisa de mediação para evitar 
discussões infrutíferas. 

Com essa estrutura, o fórum se aproxima de um FAQ (frequently Asked 
Questions) dinâmico, que não se apresenta como um apanhado de questio-
namentos selecionados, mas com todas as postagens respondidas. Diante 
disso, tem-se uma base de conhecimento sobre o sistema em forma de 
perguntas e respostas. Na sua criação há uma forte presença da sociedade 
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civil, contribuindo e validando as respostas, na medida em que não pode 
replicar, mas pode inserir outro post, caso precise de mais informações.
O canal de comunicação também poderá ser útil aos gestores de juventu-
de para disseminar informações, visto que o fórum apresenta aspectos de 
acesso amplo, sendo mais familiar aos usuários em geral. Grande parte dos 
sistemas possui FAQs e fóruns para interagir com os seus usuários, de modo 
que a juventude atua cotidianamente. Justifica-se aí a necessidade de um 
fórum como estratégia de comunicação. 

Para implementação do sistema, como forma complementar de atuação, 
uma equipe de comunicação foi planejada, para a criação de padrões 
de comunicação no sistema. A atuação em fóruns como um canal oficial 
de comunicação requer conhecimento de como obter dados voltados à 
sociedade, muito comum a profissionais de comunicação e jornalismo. Pos-
teriormente, a equipe da SNJ, com base nos padrões criados nas respostas, 
poderiam dar continuidade ao trabalho.

4.8 Sistema de Educação à Distância

Como complemento, a criação de conhecimentos sobre o Sinajuve requer 
disseminação e, em alguns casos, a capacitação sobre o sistema. Logo, um 
dos benefícios indicados no decreto, em seu artigo 16-A, inciso III, é a capaci-
tação dos gestores, tendo em vista a necessidade de apresentar aos gestores 
de juventude o sistema (principalmente aos do 3º setor) em forma de curso.

Para atender a essa demanda, o projeto de pesquisa implementou uma 
plataforma de ensino a distância, apropriado às condições geográficas 
brasileiras, que abrenge municípios distribuídos por todo o território, difi-
cultando a capacitação presencial. Essa estratégia de criar um curso sobre o 
Sinajuve foi desenvolvida entre a equipe do projeto e a SNJ, com orientação 
direta da Secretaria. 

Não apenas foi criado o ambiente de Ensino a Distância (EaD), mas também 
um curso sobre o Sinajuve, que visava orientar os gestores de juventude acerca 
do sistema. Assim, atende-se completamente ao decreto, na medida em que 
se oferta um curso de capacitação a distância sobre o Sinajuve e um platafor-
ma, a fim de se disponibilizar outros cursos, sendo gerenciado pela SNJ. 

Estrategicamente, torna-se eficaz que os gestores das unidades de juven-
tude que desejam aderir ao Sinajuve conheçam o sistema, contribuindo 
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para a sua melhoria. Com isso, a capacitação on-line e a distância torna-
-se a melhor opção, na medida em que as unidades de juventude estão 
distribuídas pelo País. O EaD tem se mostrado como boa opção para a 
capacitação, principalmente por causa da pandemia. 

4.9 Prêmio de Inovação em Políticas Públicas

O Sinajuve é um sistema de articulação voltado ao fomento e políticas pú-
blicas de Juventude, tanto que, no decreto o dispõe sobre o sistema, na 
sua própria descrição, destaca-se a promoção de políticas públicas entre os 
entes federados. De igual modo, no artigo 5º e inciso II, regista-se o estí-
mulo ao intercâmbio de boas práticas, de programas e ações voltadas para 
a juventude. Tal articulação pode ser apoiada por sistema de informação e 
ações específicas dos seus membros com coordenação da SNJ. 

Nesse contexto, a SNJ desenvolveu o Prêmio de Inovação em Políticas Pú-
blicas de Juventude, voltado para a premiação de experiências inovadoras 
que atendem a juventude, conforme os eixos apresentados no Estatuto da 
Juventude. Tal iniciativa alinha-se ao Sinajuve em vários pontos, na medida 
em que fomenta o intercâmbio de boas práticas e a promoção da interse-
torialidade e transversalidade das políticas públicas de juventude.

Com isso, o projeto de pesquisa desenvolveu um sistema informatizado 
para a gestão do Prêmio de Inovação em Políticas Públicas, mesmo não 
sendo parte do Sinajuve, mas apresentando intersecções com o sistema. 
Como consequência, o Prêmio de Inovação de Políticas Públicas de Juventu-
de pode ser acessado pelo Portal do Sinajuve, apenas por meio de um link 
para o serviço no menu, como as outras iniciativas da Secretaria. 

4.10 Aplicativo Sinajuve

Cada vez mais o uso de dispositivos móveis tem se firmado na obtenção 
de informações e serviços, e projeções têm revelado que no Brasil há mais 
aparelhos celulares que habitantes. Com isso, torna-se natural que uma 
das estratégias planejadas para apoiar a implementação do Sinajuve con-
temple um aplicativo que ofereça serviços aos usuários, principalmente 
aos gestores de juventude.

Com os estudos ocorrendo, acentuou-se o caráter de articulação do Sina-
juve, e os principais usuários do sistema seriam os gestores de unidades de 
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juventude, governamentais e do terceiro setor. Com isso, o aplicativo para 
dispositivos móveis do Sinajuve inicialmente refletiria o sistema de adesão 
no processo de acompanhamento, visto que o procedimento completo é 
um pouco mais complexo, com carga de documentos nato-digitais e digi-
talizados. Assim, o desenvolvimento do aplicativo foi resultado dos estudos 
que indicaram seus requisitos funcionais. 

Posteriormente, o aplicativo poderia incluir outras funcionalidades, na 
medida em que o Sinajuve fosse incorporando novas ações voltadas às po-
líticas públicas de juventude. O principal sistema do Sinajuve está voltado 
à adesão, por isso o aplicativo alinhou-se a tal processo. Com a evolução 
das adesões, o aplicativo poderia incorporar formas de interação entre os 
gestores, a fim de atender ao decreto e apoiar a articulação de atividades 
relacionadas ao Sinajuve.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A implementação de um sistema único e sem paralelos no Brasil é um 
grande desafio, e as estratégias devem basear-se em boas práticas, re-
cuperadas de estudos existentes. Por isso, as três principais estratégias 
planejadas prioritariamente no planejamento do projeto se mostraram 
adequadas, em parte, como reveladas nos resultados de estudo. Entre-
tanto, poderiam avançar significativamente, por meio de orientação e 
interação mais frequente com a secretaria, principalmente nos últimos 
meses do projeto.

Mesmo que os resultados de estudos tenham sido relevantes, destaca-se a 
estratégia de criação de conhecimentos, em que houve várias publicações 
técnicas e científicas decorrentes dos estudos, e os dois livros sobre o tema 
são referências no assunto. Na mesma medida, o Portal do Sinajuve, assim 
como todos os sistemas que são acessados por ele, representam fortemente 
o sistema, com oferta de serviços e informações. 

Entretanto, manter o sistema ainda se apresenta como um desafio para a 
SNJ, na medida em que requer atuação de articulação das políticas públicas 
juntamente aos gestores de juventude governamentais e do 3º setor. Com 
as suas funcionalidades, o Portal do Sinajuve  pode apoiar o processo, mas 
pode não contemplar todas as necessidades da secretaria para a coordena-
ção, uma vez que todo sistema requer evolução à medida que amadurece. 
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